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GREVE DEFOME dos presosdeÑamara
CQ

limo. Sr. Dlretor da Penitenciária Professor Barreto Campelo, w
08 presos políticos recolhidos k Penitenciária Barreto Campelo, comunicamos a V. Sa. que a

partir de hoje, 5 de julho de 1975, entraremos em regios de greve de forne por tempo indetermina¬
do. As razBes pelas quais eomos levados k adogSo de t3o extrema medida podem sor alinhadas sinté¬
ticamente no seguinte arrazoado:

Aproximadamente no inicio da atual gestBo do governo estadual de Pernambuco, apresentamos
diante das autoridades competentes na esfera desse governo, um quadro caracterizador da nossa
situagSo carcerária. Os problemas entSo levantados comegavam na precariedade crBnica da.alimen-
tagSo que nos é fornecida desde quando chegamos nesta Penitenciária - alimentag&o cuja subst&n-

básica é a comida de milho ñas refeigOes da manhfi e da noite, acrescendo-6e um almogo somen-
- e tragavel pelo complemento de verduras a ele adicionado com recursos nossos —, passavam pelas
Z-ndigOes exiguas do espago destinado a nossa locomogBo e se desdobravam em toda sorte de dlíi-
culdadeg,dentre as quais as quais vale destacar ks concernentes ks condigOes severas que cercam
o recebimento de nossas visitae e aquelas relativas k saúde ou a um atendimento médico realmente
eficaz.

0 relato assim resumido est.endeu-se k Auditoria da 7a. CJM, ao Ministerio da Justiga, che-o
gou ao conhecimento de parlamentares da Assembleia Estadual e da C&mara Federal, tendo sido men¬
cionado inclusive na páginas de jornais em circulagko no país. A partir daí e da receptividade
obtida no interior dos proprios organismos oficiáis - desde a DiregSo da Penitenciária até k Se¬
cretaria de Justiga do Estado - acreditavamos tudo caminhasse finalmente para urna definitiva ñor
calizag3o.De um lado, o atual Secretario de Justiga se pronunciava pelo empenho no sentido de a-
tacar os problemas mais importantes e de manter conosco um relacionamento em cuja tftnica estive^
se o respeito mutuo. De outro, a DiregSo da Penitenciária afirmava repetidas vezes ser a nossa u
ca situagSo definida nos planos político e ideológio, nSo havendo de sua parte nenhuma disposl-
g3o de acionar mecanismos porventura restritivos, além daqueles já configurados no fato de estar
¡los presos e condenados a longuissimas penas.

N3c poderia, pcrtanto, ser maior a nossa surpresa, quando na manhB do último dia 2, nos de¬
paramos com urna medida de transferencia definitiva para o Batalh3o de Cavalaria Dias Cardoso dos
cocpanheiros MASCELO MARIO DE MELO e LUCIA!,0 DE ALMEIDA. Sem ter sido, por acaso, pretendida pe-_
los dois coínDanheiros atingidos, encaminhada sem qualquer explicagBo previa, semelhante providén
cia sí pode ser vista como o inicio de um processo punitivo, extensivo, presumivelmente, a
luciano por ter sido ele o representante legal dos presos políticos junto ks autoridades ppni-
ter.ciárias em todas as demarches reivindicatorías referidas linhas acima, e a Marcelo por ra-
zBes que n3o chegamc? sequer a presumir. 0 carater desumano da inesperada transferencia, ressal
ta no fato de se condenar a viver num quartel, pessoas cujas penas s3o elevadissimas ( 60 e 17
anos) e as condigOes de vida ai existentes s3o inclusive conhecidas por grande parte dos que. a-
qui se encontrar) ( as dificuldades v3o desde a realizagSo de um simples banho de sol até ao e-
xercício mínimo de diferentes atividades necessarias ao equilibrio psíquico de quem está preso,
sem falar rio torturante isolamento a que se fica confinado). Além disso, da incontida indigma-
gfio diante da injusta sorte destinada aos companheiros, passamos a um clima marcado pela extre¡-
ca inseguranga quanto k propria sórte reservada a cada um de nós: A qualquer momento poderiamos
ser atingidos por medida idéntica. A repress&o que só veio a aumentar na medida em que se veri¬
fica no ámbito da Penitenciária um conjunto de determinagOes aparentemente ligadas ao atendimen
zo de reivindicagOes feitas no sentido de aumentar nosso espago de locomogSo. Embora se trate
ainda de urna hipótese, a forma como estao sendo encaminhadas tais medidas - sem quaisquer escla
recimentos a respe!to de sua posterior apllcagSo - e principalmente a exclusSo previa dos alu¬
didos companheiros sSo fortes indicios de que ao invés do atendimento de urna de nossas reivin-
dicagBes mais sentidas, vamos ser submetidos a um processo de divisBo entre nÓ3,.tSo injustifi-
cavel quanto inaceitavel. Injustificavel porque desatenta a urna tradigSo que nos mantém juntos
no correr dos últimos cinco anos, sem que um problema de qualquer ordem tenha decorrido do fato
Incongruente também porque ocorre no momento roesino em que nacionalmente se encaminha urna políti
ca orientada para a manutengSo dos presos políticos num único local, em Estados ende outrofa
se achavp.m escaldados por diferentes presidios ( é o caso de S3o Paulo e mais recentemente da
C-uanabara.). Ir.aceitavei porque faz emergir consequéncias que impossibilitam o mínimo da tranqui
lidade de que aqui necessitamos ( os nocivos efeitos de urna vida na priaSo s3o inversamente pro
pcrcionais ks posibilidades de ajuda mutua disponiveis entre os que estSo presos).

A situagSo assim nf.o poderia ser ¡¡ais grave, ü que se coloca diante de nós é a aceitagSo
de urna existencia vegetativa, fragmentada, marcada pela humilhagSo de ter aceito passivamente
o sacrificio de companheiros que outra coisa n3o fizeram senSo batalbar conosco por melhores
condigOes carcerarias. 0 retorno des3es companheiros ao nosso convivio e a certeza de que nSo
se planeja outra forma qualquer de divisSo, sSo condigOes decisivas para a cessagSo da inicia¬
tiva qué ora émpreendemos. Ao assuraí-la, temos conscienoia do que estamos pondo em risco. ÍJ3o
r..s reótou eontudo nenhuma outra alternativa. Entre o dofinhamento físico e o definhamento mo¬
lí imp , / cito r.a aceitagSo de medidas, cujos únicos objetivos preoumiveis configuram o deoejo

de reprimir, destruir, dominar, r.3o há margem de escolha. Vai caber ks autoridades Fenitenciá-
rias. e a todas quantas estejam ligadas de aiguma forma k condug3o de nossa vida carcerária, nflo
■sí a responsabilidade por tudo que noe possa ocorrer, como também a capacidade de decidir sobre
a conveniencia de nos ver consumir fisicamente, num processo de imprevlsiveis consequéncias.

Enfatizamos, por último, a certeza de que n3o nos nove nenhum outro motivo além dos aqui
-ercionados. A crenga de estar ainda no diálogo, assim nos sejam dadas condigOes de promové-lo,
o íeito natural onde ee possam dirimir todas as áreas de conflito. e a esperknga de ^ue ele
Lermine afinal por prevalecer, no encontrar das solugBes possiveis para o impasse atual ñas
nossas vidas.

Itamaracá, 5 de julho de 1975.
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manifestó dos presos transferidos
Exmo. Sr. Juiz Auditor da 7a. Circunscrigao Militar.Exmo. Sr. Secretario do Interior e Justiga do Estado de Pernambuco.

Recorridos 12 dias de nossa surpreendente transferencia da Penitenciária Froíessor Earreto Cas-pelo onde nos encontravamos cumprindo penas, levamos k consiáerag5o de V. Exa. os aspectos queconstituem a nossa maneira de encarar a situagSo era que vivemos.
1- Observando a maneira como fomes transferidos - de forma abrupta, sen. que tivessemoe so¬licitado e.para um.local onde o retrocesso se apresenta como.o resultado mais"inscfismavel emais puro - verifica-se urna mudanga para pior na tradigtlo que, em Fernambuco, desde 1964 vinhacaracterizando a política de transferencia de presos políticos. As transferencias havidas des¬de entao, tinhaia a característica de representar um atendimento a pedidos dos proprios trans¬feridos, o que deixa implícito expressarem tambérn urna melhora üas condígSes carcerárias, por umóu outro motivo de elevada- importáncia para o preso.2- (...)
3- A situagko em que fomos colocados com o ato de transferencia., pelos seus resultados a-mesquinhadores da nossa sobrevivencia na prisSo, configura.urna inegavel e excessivamente drás¬tica medida de punigko. Perguntamos, entgo, quais os seus fundamentos legáis, cuando é sabidoque possuimos bom comportamento carcerário, nünca houve sequer urna simples recíama^&o contranSs, por parte da Diretoria da Penitenciária, nSo tivemos nenhum problema com nenhum preso,guarda ou funcionário do Sistema Fenitenciário. ,(...)•

/ • 4- (...) Resta apenas o fato óbvio de sermos' condenados e presos com base na Lei de Senu-ranga Nacional. Has as medidas de seguranga que daí derivare, segundó as deter&inagOes vigentesno país, vinham sendo aplicadas durante todo o periodo em que estivemos presos na penitenciá¬ria, e esta é, como a nossa,_a situagko dos ouiros 23 presos políticos que existes na f.P.B.C.nao se encontrando fundamentos também ai, para a enigmática situagao em que fomos atirados.5- (...) A estas alturas, perguntamos se nSo- nos encontramos diante de um prccesso de al¬cance mais ampio, onde a nossa transferencia significaría apenas um passo inicial, seguidos ceoutros que.compreenderiam mais transferencias e/ou a aplicagko de medidas de restrigao na vidacarceraria dos presos políticos. (...)
Como elementos negativos a se somarem k pressgo das nossas carencias essenciais na Fenitenciária, ainda sem solugSo, desde margo do corrente ano paseamos á nos defrontar com outros se-~rios problemas. Um deles, constituidos pela censura que passou a pesar sobre nós com a atitudeda DiregSo da Penitenciária, proibindo-nos o acesso a livros vendidos legalmente nc país, figurando entre eles inclusive o Romance de Morris West, "0 Arlequin". Sobre esta questSo nos dirigiraos k Secretaria do Interior e Justiga e k Auditoria, e enqüanto esperavamós um pronunciasento, nossos livros continuavam, como continuara, sendo retidos. A recusa em nos conceder audien¬

cias, mesmo quando elas, em varias oportunidades, foram marcadas pela propria diregSo vinha seconstituindo noutro ponto "Se impasse. Também caracterizan um tipo de relacionamento naturalmen
te intranquillzador fPíituües cómo a assumida em relagBo k nossa visita de S. JcSo, quando, de-
pois de nos ter sido comunicado dia e hora, e depois de termos transmitido aos nossos familia¬
res, houve urna modificagSo num momento em que n5o podíamos mais entrar em contato com eles pa¬
ra atualizá-los, fato que gerou um clima de tensko somente superado no momento final, quando a
diregSo resolveu manter aproximativamente a programagSo anterior.

6- (...)
Possivelmente será esta a última oportunidaóe em que nos dirigimos ks autoridades respon-

saveis pelas nossas vidaB e a preservagSo dos ncs.-.os dlreitos de preso. Desde a manhS do día
trke (3) do corrente e há doze (12) dias completos elimentamo.-nos apenas de égua, certacente
nSo teremós mais forgas para materializar novos esforgos semelhantee.

Além de argumentar em pró da normalizagSo da nossa vida carcerária vivendo urna situágfiotraumatizante e asfixiante como a atual, sem dúvida a única' a envolver presos políticos em todo
país. Recorremos ao único direito que nos resta e nko nos pode ser retirado: o de rejeltar a
passagem deploravel k condigko vegetativa, o de recorrer k caricatura de urna vida que se nos
impOe.

Com a Beriedade e a franqueza dos que amam a.integrldade da vida e nao estao brincando
com a morte, que contemplam como urna de suas alternativas, subscrevemo^nos atenclosamente.

Batalhao Dias Cardos, Reclfe, 14 de julho de 1975

Luciano de Almeida
Marcelo Mario de Meló

presos protestam contra punicóes
limo. Sr. Diretor da Penitenciaria Professor Barreto Campelo

Os presos políticos recolhidos nesta Penitenciaria, solicitamos de V. Sa. sua atengao
para o que se segue:

Já no inicio desta semana, quando comunicavamos em documento as autoridaces ligadas de
alguma forma k condugko de nossa vida carceraria, o encerramento do regime de greve de fome a
qué aderimoa nó periodo de 05 a 17 do mes em curso, solicitávamos especial atengao para alguna
Jatos que estranhavamos estlvesBem ocorrendo no que presumíamos fosee um retorno k normalidade
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Até entBo nos encontravaroos praticamente semi-confinados, eem acesso ao pátio onde exercemoe
parte de nossas atividades de recreio e de trabalho, com dificuldades de toda ordein no tocan¬
te k comunicagBo com as sucessivas guardas de servido no PavilhBo onde estamos alojados, com
a alimentagBo,provinda de recursos nossos, retida pela AdministraqBo da Penitenciaria, o mes-
mo ocorrendo com todo o material a nós destinado e porventura entregues & DiregBo no periodo
já referido (cartas, jornais, revistas, etc.). Estranhavamos,hquela altura,os fatos e solicita
vamos se pusessem termo ao que só poderia ser um inesperado mal entendido ( porque contrariava
os pronunciamentos de todas as autoridades com quem havianios estado na semana passnda, enfáti¬
cos, todos eles, na aíirmagBo de que tudo voltaria ao normal assim que cessasse o 2'eglme de
greve). Infelizmente, o transcorrer da semana veio mostrar nSo se tratar apenas aisso. Embora
nossa aliraentagSo tenha sido liberada logo em seguida k entrega do documento, embora o acesso
ao pátio se tenha dado (apenas para o banho de sol em horario drásticamente re'duzido),- somente
na quir.ta fe.ira pudemos refazer o sistema de compras na cantina da Penitenciaria, nossas car¬
tas, jornais e revistas continuara inexpl icavclmente retidos, fomos trancados mais cedo ñas ce¬
las e assim impedidos de assistir os habituáis programas de teJevisüo, e finalmente chega ao
nosso conhecimento os termos de urna nova portarla regularizando nossas saldas ao pátio: elas
se darBo das 08 lloras da manhB e das 14:00 ks 16:00 ( ao invés das 6:30 ks 10:30 e das 12:30
ks 16:30 como estipulava a anterior, era vigéncia há mais de um ano) sendo ainda que o-horario
da tarde sera reservado apenas ks atividades artesanais. N3o há mais dúvida. Estamos sendo pu¬
nidos apesar das afirmagOes feitas aos nossos famixiares pelo Juiz Auditor da 7a CJM frisando
a precariedade de nossa situado e aludindo k necessidade premente de melhorá-la. Estamos sen
do punidos, eem que nos sejaui dadas as mínimas corrli;0es pura que possamos contrapor, através
do diálogo tantas vezes requerido, qualquer espécie de ponderagBo. (...)

Assim, nSo se vislumbrara perspectivas de melhoras. Pelo contrário. Aparentemente está em
curso todo um processo de desgaste, a consumir pela tensBo e apreensBo resultante o conjunto
de nossas energias psico-flaicas. Besconsidera-se o fato de sermos maioria já com mais de trés
e até cinco anos cumpridos de prisSo.E resultara infrutlferos nossos pedidos de audiéncia, oca¬
sionando o acumulo de velhos problemas ( como os relativos ks nossas visitas, mantidas ainda
no sábadq,sujeitas a rigorosas e vexatorias revistas, e embora concedidas agora no pátio, a
concessBo nBo implicou no acesso ao Pavilhfio, o que ocasiona toda sorte de constrangimentos,
desde a inexist&ncia de banheiros no local até k auséncia de maior comodidade para nossos fa¬
miliares mais idosos; como o da censura,estrangulando há bastante tempo, desde o inicio da Ad-
ministragBo atual, atingindo lvros legalmente vendidos em todo o país, antes permitidos sem res
trirOes, e ameaganoo crescer ao atingir no momento periódicos como o EkTaQB ae Z5ao iauio; como
da áliméntagBo, com a restrigBo agora de nossas atividades artesanais, ameagada inclusive de
nBo contar cora a ajuda proveniente dos nossos recursos).

É, portar,to, fundados era situagSo cuja gravidade nBo se pode negar, que nos dirigimos k
PirecBo da Penitenciária, em particular, e ks autoridades a que estamos vinculados de modo ge-
ral, no sentido de que reconsideren as medidas de visivel carater punitivo aqui enumeradas, a-
brindo as portas para um efetivo diálogo onde os problemas todos possara ser atacados e de fato
resolvióos.

Atenciosamente,

Itamaracá, 25 de julho de 1975
Presos Políticos de Itamaracá.

Liberada visita a Itamaracá
Das Sucursal»

Pela primeira ve<l desde que
oj 23 presos políticos da Peni¬
tenciaria Barreto Campelo, na
Eha de Itamaracá, iniciaram
urna greve de fome, a 2 de ju¬
lho, o advogado Paulo Henrique
Jlaciel conseguiu ontem avistar¬
se com seu cliente, Francisco
de Assis Barreto da Rocha Fi-
lho, um dos lideres do moví-
mentó grevista.

O advogado conseguía per-

mlssáo para entrar no presidio,
depois que o juiz auditor Inte¬
rior da 7.a Regiáo Militar, An¬
gelo Rattacazro Filho, convocou
a o seu gabinete o dlretor da
penitenciaria, capitáo Hurrrber.
to Veras, para esclarecer as se¬
guidas negativas aos pedidos
de visita do advogado. Veras
lnformou ao auditor que des-
conhecia o problema e que a
obstrucáo havia partido de um
chefo de disciplina da peniten¬
ciaria .

julio Santana da Silva, co-

nhecldo por "Chapéu de Cou-
ro", aendo o preso político mais
antigo do Brasil — pols esta-
va detido desde novembro de
1963, antes mesmo da Revolu-
Cáo de marco — foi liberado
ontecn, depois de 11 ano» e no¬
ve meses de prisáo, aos 51 anos
de idsde.-
"Chapéu de Couro", preso

por agitacáo na Zona da Mala
pernambucana, respondeu a
seis processos, sendo-lhe im¬
posta urna pena de 24 anos,
No transcurso da pena, ele so-

esP-do/F/5ü5
freu dols eníartes, que o del-
xaram com um lado do corpo
lmobilizado. Há dols anos, Julio
havia entrado com pedido d«
livramento condicional, agora
atendido.

O Departamento de Policía
Federal de Brasilia corounicou
ontem á presidencia do Supe¬
rior Tribunal Militar que os ad-
vogados José Oscar Pelucio Pe-
reirá e seu irmáo José María
encontram-se detidos ñas de¬
pendencias do DOICODI do B
Exercilo, em Sao Paulo.

denunciada con laminagao de preso
o* advogedos Osv. M • ?■!.n-
tíorca c Amikas Siqucha. <¡uc

quareiam á 1.a Auditc. a to
Exercilo a transferencia tic sa¬
le preses políticos da tareera-
geni de Agua Santa, tía Delega¬
ría de Vigilancia, denunciaran!
cntcm que scus consijtuinies
preses naqirelas dependencias
desde o dia 2 de abrii. preci-
sam urgentemente de assisten-
cia medica, já que tiveram cs-
tre'to contato com outro preso
rolirico, Jair da Silva Chacas,
portador de tuberculoso, que

conviven com cíes, per mais
Ce uní mes ate ser transferi¬
do para o sanatorio do Eangu.

A preocupadlo dos advoca¬
dos e familiares de presos po¬
líticos rccoihidos á carccragem
de Agua Santa é grande, já
que a carccragcra tem a fun-
gáo de recoiher presos sujeitos
í averiguares e que. dentro
tle prazos curtos, seráo distri¬
buidos pelos presidios para
Aguardar julgamcnto ou sercm
postos em Ibcrdadc. Há. no

enlamo, casos de presos que já
c.-.táo em Agua Santa há mais
de dois meses, sem qualquer
assistencia e sem as mínimas
condipóes de tralamento.

.Ontem mesmo, o advogado
Modesto da Siiveira encami-
niiou á 2.a Auditoria da Aero¬
náutica um proicsto contra a
transferencia de Francisco Che-
gas MoDteiro, acusado de ativi¬
dades subversivas, do DOPS
para Agua Santa. Ern sua oe-
t'cáo. o advogado sotkuta a

ÉSP-i5/6/7CS-
unsterem ta <:u preso para tui-

t ra dependencia earcoraria. que
Ihe permita condicóes mínimas
(ie vida, já que Agua Santa é
toniprovadamente um local ina-
dequado para presos á djspo-
sicáo da Justiga Militar, como
entendeu o juiz Alfredo Duque
Guimaráes, da 2.a Auditoria do
Lxcrcito, que baseado em pare¬
cer do promotor Osvaldo L'ma
Rodrigues Fiiho. determinou a
transferencia, ainda nao reali¬
zada, dos presos, José Sergio
Vez e Jefferson Santos do n'as-
cimcnto.
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ANISTIAmanifestó
da mutherbrasilera

Nós, mulheres brasileiras, nes
te Ano Internacional da I4ulherfas
sumimos nossas responsabilidades
de cidadSs no quadro político na¬
cional .

Através da História, provamos
o espirito solidário da mulher fqr
talecendo aspiragóes de amor e '
iustiga.

Eis porque, neste Ano Interna¬
cional da Mulher, nós nos antepo-
mos aos destinos da NagS.0, que só
cumprirá a sua finalidade de paz,
se. for concedida a anistia ampia
e geral a todos aqueles que foram
atingidos pelos a-tos-de excepSo.

Conclamamos todas as mulheres,
no sentido de se imirem a este mo

vimento, procurando o apoio de to.
dos quantos se identifiquem com a
idéia da necessidade imperiosa da
anistia, tendo em vista um dos o-
bjetivos nacionais: a Unidade da
Nap?ío.

0 Movimento Fcminino pelo AnisFiQ, cnodo no Bra-
5>il,disvfn buiu es'e manifesio poro coleta de assi natu¬
ras t imprimiu um caHaz , que e reprodu n do porCB.

MANIFESTO
ENTREGUE
RO SEÑALO

G3P- lS/iV?S
O iider do MDB no .Senado,

Franco Montoro, leu. na naife
de ontem, um- apelo que Ihe f"i
entregue por unía comi.váo d"
senhora.% contcndo 12 mis a:-

siuamras cm favor da anis'ii
aos que "foram atingidos ¡o;
a tos ce cyrcgác".

"Na forra do pedido que n- s |
foi formulado — frisou — c«- !
tañías cncaminhando o docu¬
mento ao ministro da Ju-iigs
para o examo da assttnfo e a

adogáo das medidas que forcm
de sua competencia",

Ao concluir sua breve oragáo.
Franco Montoro alegou que "o
respeito aos dircitos de todos os

homens, assim como o trabalho

pala concordia, a aproximagáo
e a paz da famlia brasüeira
constituem comprómisso de lo¬
dos os demócratas e exigencia
fundamental do ben;-comum".

Em seu discurso de eslreia, o
dcpulado Otaciliu Queiroz
(MDB-PBj defendeu a anistia
política corno necessária para
reincorporar em toda a plenl-
tude de cidadáos brasileiros li-
vres todos aqueles que, antes,
sofreram puuiqócs muilas vezes
injustas de um poder discricio-
nário".

P£, A

D. EVARISTO
PEDE
ANISTIA

csp-6/9/75
Por sua vez, o cardeal Eva¬

risto Arns, arcebispo de Sao
Paulo, divulgou ontem a se-
guinfe nota a propósito do Dia
¿a Patria:
"Momentos há em que a Pa¬

tria fala bem alto, ® os filhos
a escutam com sensibilidad® re¬
novada. O apelo da Pótria cor¬

responde a sentimentos que seo
comuns a todos.

Neste ano de 1975, declarado
para c* católicos Ano Santo,
ceremes cortamente rrt2is sensi-
veis ao apelo da reconciliado
e da fraternidade.
A Na^áo brasllelra mereceu,

por sua historia pacifica, apre¬
ciado mundial de povo hospl-
talelro e fraterno. E' esta a

nossa imagem verdadeira.
Em nome da loreja, Isfo é,

em nome dos católicos de Sao
Paulo, renovames hofe o nosso
pedido de reconciliado ampia
e anistia para todos os que lu-
tam em posicóes diversas,
amando no entanto a mesma

Patria.

Cristo velo nao para ser ser¬
vido, e sim para servir. As-
sim pois os brasileiros todos,
que receberam desde o berco
a mensagem deste Cristo, háo
de criar sempre novos servidos
á comunidade, para ajudarem a
todos os homens, nascldos no
Brasil ou vindos para cá, a as-
sumirem em comum, conosco,
a nossa Historia"

Governo nao cogita de anistia
Em nomo do presidente da

Itcpublica, u ch-efe da Ca.-a Mi¬
litar, general Hugo Abren, en¬
vión carta ao dcpulado goiúno
Joáo Divino Dorrielcs, garan-
lindo que "o governo nao cogi¬
ta. nó momento, da anistia aos
atingidos pelos atos in.stilucio-
mais, por ac-har que tal i.nedi-
■da viria a beneficiar, inclusi¬
ve, inumeros criminosos; culpa¬
dos de serios delitos contra a

coietividade".
O parlamentar havia escrito

ao general Gcisc!. pedindo "a

concessáo de anistia política a
todos os brasileiros residentes
110 Pais, com bom comporta-
mento político e social".
Ontem. na Asscmbléia de

Goiás, o parlamentar afirmen
que lamcnlava o nao atendi-
mentó de sua p-rctcrfiáo o fez
um reparo ¿ resposta que re¬
ceben do Gabinete Militar da
Presidencia: "Nao pedí anistia
para criminosos, mas apenas
para políticos".
A caria recebida polo dcpu¬

lado goinno -eslava em papel

timbrado do Gabinete Mili¬
tar da Presidencia da Repúbli¬
ca, tcm a data de 30 de'julho
e seguiu pelo correio, sob re¬
gistro.

A RESPOSTA
O texto da carta é o seguin-

tc:
"Incumbiu-inc o exmo. sr.

presidente da llcpnblica de res¬
ponder á sua carta, datada de
13 de junho de 1975, infon.nan-
do a V. Exa. que o governo
1130 cogita, no mnnvMiin. fie

es p- 8/a/75
anistia aos atingidos pelos at'¿
insfitucionais, por achar que
tal medida viria a beneficiar,
inclusive, inumeros criminosos,
culpados de serios delitos con¬
tra a coietividade Aproveilo a
opcrlunidadc para a-presentar
nietis protestes de estima e
considcragáo".

Segue-.-e a assinalura do ge¬
neral Hugo de Andradc Abren,
chefe do Gabinete Militar da
Presidencia da República

depukido deferid© a anisha políhca
Ao defender ontem, na Ca-

mara, a conceasáo de anistia a
todos os punidos pela Rcvolu-
Cáo desde 1964, o deputado Joño
Gilberto (MDB-RSi, afirmon que
o recente pronunciamento do
chefo a da Casa Militar da Pre¬
sidencia, negando que cía es-
tivesse nos planos do governo
"levou a existencia de um
Intenso var.io á espera de um
estadista ou da nobreza de um

gesto que venha a ocupá-lo, ini-
ciando-se, ai sim, um verdadej-
processo de reconciliagáo nacio¬
nal".

"A anormalidade transitó-
ria ñas inslituiqóes de urna na-
gño — salientou — fruto de
movimento armado, insurret-
coes ou golpes de Estado, co-
mega a deixar de existir quan-
do os derrotados e os punidos
politicamente pelo novo regi-
me recebem anistia. A anistia
tem sido na história a porta
que se abre para a reconcilia-
Cáo numa sociedade nacional, o
primeiro e indispensável passo
para a normalizagao da vida de
um pais que tenha sofrido o
processo de transformagóes pro¬

fundas ou um rompimento cm
suas inslituicóes constitucio-
nais. Em 11 anos de governos
exccpcionais. o Brasil tem cen¬
tenas de filhos punidos: uns
estáo exilados, outros rom seus
dircitos políticos suspensos, va¬
rios sofreram em sua vida fun¬
cional".

Para o parlamentar, "por ls-
so, nao c de se eslranhar que
actores de alividades, como a
Ordem dos Advogados do Bra¬
sil, os meios religiosos e orea-
nizacóes de outras Igrejas cris-
lis, na imprensa, nos partidos

dGP-ÍB/8/VS
políticos, no seio da consciencia
nacional, enfim, surjam moví-
mentos em prol da anistia".
Joáo Gilberto dcstacou qne

"lamentavelmcnle, ainda rita¬
mos longe de um mínimo de
compreensáo ou de abertura
neste campo, pois náo se tem
revisado as punigóes admi¬
nistrativas a centenas de servi¬
dores públicos, feitas sera dl-
rcito de defesa ou julgamento
publico e, muilas vezes, ho¬
mens foram postos fora do sor-
vico publico e depois absolvi-
dos pela Justiga Militar como
isentos de crimen".
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CRIADO EM PARIS

COMITE BRASIL PELA

ñNISTIfí
0 Comité Brasil pela

Anistia (Frañga) promo-
veu no dia 10 de setem-
bro urna conferencia de
imprensa para o langa -
mentó oficial da Campa-
nha pela Anistia Geral
e Irrestrita no Brasil.

0 Comité é urna ini¬
ciativa unitária, reu-
nindo todos os grupos
brasileiros de oposigSLo
a ditadura. No decorrer
da campanha várias ati-
vidades serao desenvol¬
vidas tendo como objeti
vo divulgar e apoiar as
lutas por anistia que
se realizam atualmente
no Brasil.

Eazem parte do Comi¬
té várias personalida¬
des francesas.

Outros Comités, a e
xemplo do que ja' exis¬
te em Portugal,deverSo
ser criados em diferen
tes países da Europa.

CAMPANHA PEIA ANISTIA NO BRASIL

PROGRAMA:

ANISTIA GERAL E IRRESTRITA PARA TODOS OS PRISIONEIROS E

CONDENADOS POLITICOS E PARA TODOS OS BANIDOS E EXILADOS

- Libertaqao e anistia de todos os prisioneiros políticos.
- Anistia para todos os condenados políticos.
- Anulagfio de todos os procesaos políticos em curso.
- Garantia de volta para todo,3 os exilados sobre os quais

pesam acusaqSes políticas. Fim das perseguigCes ideoló¬
gicas.

- AnulagSo dos decretos de banimento e anistia para os ba
nidos.

- Fim dos desaparecimientos e assassinatos de prisioneiros
e perseguidos políticos.

- Desmantelamento de todos os organismos específicamente
criados para a repressSo política e tortura ( CODI, DOI
e outros ) e do EsquadrSo da Morte. PunigAo de todos os
torturadores e de todos os responsáveis de assassinatos
de prisioneiros e perseguidos políticos.

- Anulag&o da atual Lei de Seguranza Nacional ( decreto -
lei n° 898 de 29.9.69 ).

- Fim da pena de morte.
- Restabelecimento do habeas-corpus para casos políticos.
- AnulagSo dos decretos de cassaqSo de direitos políticos
- Fim dos Tribunais Militares para ¿ulgamer.tos políticos.
- ReintegragSo dos anistiaaos nos seus trabalhos ou estu-
dos, com a recuperagAo de seus legítimos direitos. Res-
peito ao direito de passaporte e aos registros civis de
todos os perseguidos e seus familiares.

Paris, setembro de 1975.

"Cultivare! o chao da manha

emfcora. hoje, su deva reccmpcr

o corpo de mea r-nao fe,to em pedapos.

Nao importa se tarda a colheita de luz."

h. P s.

0 coriao oqui rejjfoduzido} jren-
2 e ver^o , jAi impresso e dis-
ribuido no Brosi!.

Pela ANISTIA INCONDICIONAL e

IRRESTRITA a iodos es detidos e

perseguidos políticos cc Brasil.
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PRISOES
E PROTESTOS
NA BAHIA

<rs p
A decisáo dos esludantes da

Universidade Federal da Bahía
de impetrar "habeas Corpus"
:m favor des detidos pelos or-
gáos de seguranga em Salva,
dor, teve boa acolhida na area
estudantil, com a adesáo dos
académicos da Universidade
Católica e da Faculdade de
Medicina. Nos meios políticos
e religiosos, está havando mili¬
ta indccisáo, mas o resultado
do movimento só será avallado
amanhá, quando serao recolhi-
das as listas do assinaturas dis¬
tribuidas junto com copias do
pedido de "habeas corpus".
Por outro lado, o MDB, que

tem um vereador filiado entre
os presos, aínda nao tomou po-
.sigáo oficial a respeito. Fala-
se na possibilidade de seu dcs-
ligamento do partido, que re¬
sultaría na sua subslituigáo na
Camara pelo suplente Degri-
maldo Miranda, que está sendo
processado pela Justiga Eleito-
ral por fraude ñas apuragóes
do pleito de 72.

A vinda do velho ebefe poli-
tico Antonio Balbino teria sido
decisiva para decidir a nao des-
ftüagáo do vereador preso. Até
a chegada de Balbino, ás 20 e
30, o partido eslava inclinado
a aprovar urna indicagáo de
Cíemeos Sampaio (candidato
derrotado ao Senado ñas elei-
goes passadas) pedindo a cassa-
Sáo de Sergio Santana.

Retrocesso
O deputado federal Antonio

José Nascimento chegou tam-
bém anteontem á noite a Sal¬
vador, considerando as prisóes
realizadas na Bahia, "um retro¬
cesso na propalada distensáo
pregada pelo presidente Geisel".
O parlamentar ressaltou que
"essa nova investida dos ór-
gaos de seguransa atinge em
clieio o MDB c, em especial, a
sua ala jovem".
Integrante do grupo autenti¬

co do partido, o deputado en-
tende que, com a intlroidagáo
do vereador Sergio Santana pe¬
lo AI-5, ele mesmo deveria fi-
xar sua posigáo pessoal e que
a renuncia, nesta hora, seria um
ato de covardia. Antonio José
disse discordar "fundamental¬
mente dos' métodos de pressáo
usados contra o vereador, que-
rendo forgá-lo á renuncia e da
disposigáo de setores do MDB
disposlos a cas-sar o seu man¬
dato", acrescentando que as
prisóes realizadas na Bahia
tém, de certo modo, urna justi¬
ficativa:

"O MDB congrega variadas
tendencias e a ala jovem, den¬
tro dele, representa um estado
de insatisfagáo e descontenta¬
miento por mais de dez anos de
cercearoenlo das liberdades pu¬
blicas .marginaüzadgs do proces-
so político e codal do País, sen¬
do natural que tome pozigóes

lse$9£S&

Outro que chegou a Salvador
foi o ex-senador Josaphá Marl-
nho. Nao comentou nada sobre
as prisóes, dizendo-sie contrário
á existencia e á aplicagáo do
AI-5, "em qualquer circunstan¬
cia" .

Cardeal comenta €$P
„ i . t«y?

prisóes na nahia
O cardeal-arcebispo da Ba¬

hia, d. Avelar Brandáo Vilela,
referindo-se ás recentes pri¬
sóes ocorridas em Salvador,
declarou: "E' um processo con¬
tundente, provocando mal-es¬
tar á sociedade; em momento
assim. podem ser presos tam-
bém inocentes por questáo de
equívocos, e por isso pego ás
autoridades que respeitem os
direitos da pessoa humana, in-
dependente dos aspectos ideo¬
lógicos". Declarou, aínda, que
nao pode deixar de manifestar
sua sensibilidade pelo proble¬
ma, assim como de "participar
das prcocupagóes e angustias
dos familiares dos que foram
detidos".

O numero de prisóes, que ini-
cialmente era de 17, aumentou
para 29, segundo informaram
ontem autoridades militares, ao
mesmo tempo em que o depu¬
tado federal Nei Ferreira, do
MDB, dizia que é de 20 o nu¬
mero de filiados do seu parti¬
do que se encontram presos,
Aínda de acordo com as auto¬
ridades militares, alguns dos
presos já foram libertados: o
deputado Adelmo Oliveira, o
economista Ademar Hyetoshi
Sato e sua nmlher Ceci Sato,
Maria de Nazaré Lima do Cou-
to e Osvaldina Dias Pimenta.

Dois advogados — inacio Go¬
mes e Romilda Noblat — impe-
traram mandado de seguranga
no Tribunal Militar, para soltu¬
ra dos presos, enquanto os es-
tudantes da Universidade Fe¬
deral da Bahía estáo preparan¬
do urna "Carta Aberta á Co-
munidade Baiana", protestando
contra as prisóes.

Coinissáopede
por presos J ®r 1 ¿2/9

Salvador — Urna co-
missáo de estudantes requé-
reu. ontem á tarde, na Au¬
ditoria da VI Regiáo Mili¬
tar, habeas-corpus em fa¬
vor das 14 pessoas que per-
manecem presas pelo Co¬
mando da VI Regiáo Mili¬
tar nesta- Capital.
O requerimento, firmado

por 21 entidades profissio-
nais e estudantis, é funda¬
mentado no Parágrafo 20
do Artigo 153 da Consti¬
tuido e na Emenda Consti¬
tucional n"? 1, de outubro de
1969, e visa, também, "obter
as necessárias informales
acerca de quanfcos aquí re¬
lacionados n&o se encon¬
trara localizados."

UM CRITICA

li¡VUL$fí£AQj)A CARTA FUZ
Csp-2 5/F

O Servigo de Relagóes Pu- ESTUDANTE
büczs da 6.a Regiáo Militar dis-

GUARDAS
L AM

S

tribuiu ainda lima nota oficial,
criticando severamente os jor-
nais e as emissoras de radio e
televisfo da Bahia, que deram
publicidade a um documento in¬
titulado "Carta Aberta á Co-
munidade Búiant". Ó documen-
to foi assinado por universitá-
rios da Universidade Federal da
Bahia, 21 entidades estudantis,
seto ascociacoes de profissio-
na;s liberáis, artistas, inlclec-
t i.i a i ^ e operarios.

M6M0/UAL 2>A3
FAMILIAS
Urna comissáo de 50 familia-

res dos presos políticos de Sal¬
vador, delidos desde o ultimo
día 4 pela ti.a Regiáo .Militar soo
a acusagao de tentar reorgani¬
zar o Parldio Comunista Brasi-
ieiro na Babia, entregou ontem
ao cardeal Avelar Brandáo Vi¬
lela, arceblspo-primaz do Bra¬
sil. um memorial pedindo sua in-
tercessáo junto ás autoridades,
para que nao se.ia decretada a

prisáo preventiva dos acusados
O meniori.-.l. assinado por 91)

pessoas, pede também que se
permita aos delidos o ncesso a

objetos pessonis, aiem do acos-
so a litros e n vélenlos de

comunicagáo. I'cde-se ,ainda um
melhor tratarn-ento, princípal-
tuente para um dos presos qu»
se encontra em isoiamento nu-
ma cela pequeña e sem banhei-
ro.

10CUM6NT0 16.
)NT6L6CTU/il£
... . , esP- i6~/Siv.n dccumcnio encammtiado

ontem ás autoridades militares
da Babia, um grupo de inteler-
t.uais, artistas, políticos, religio¬
sos e profissionais liberáis baia-
nos solicita que o .iulgamenlo
ue diversos elementos rerente-
mente detidos, pela 6.a Regiáo
Militar em Salvador, sob a acu
sagáo de tentarem reorganizar
o extinto PCB, "seja feito com
os mesmos em liberdade, sem
decretagáo de prisáo preventi¬
va".
Argumentara os 76 signatá-

rios do documento que "a de¬
cretagáo de prisáo preventiva
náo parece encontrar justifica¬
tivas diante da repulagáo de
honra e disnidade dos presos
e do fato de possuirem domici¬
lio e enderece cortos". Filial¬
mente, e'clarecem que a solí
citagáo "é i cita dentro do cs-
pirilo do ¡ealdade e fra'ernida-
do do povo brasileiro- que sem-
pre soube re-peitar a corveta
aplicagáo da Justiga".
Entre os subscritores, figu¬

rara o escritor Jorge Amado, o
poeta e compositor Vinicius de
Moráis, os artistas plásticos
Carlos Bastos, Héctor Bernaboh
("Caribe"'; Jenner Augusto e.
Mario Cravo Júnior; os religio-"
sos dom Timotéo Amoroso
Anastacio e dom Jerónimo de
Sá Cavalcante, do Mosterio de
Sao Bento, e os políticos El-
qulsson Soares e Aristeu Almei-
da, ambos deputados do MDB.

(£SP-V/9/Vo
Cinco guardas noíumos

fn/jlar.un, com seto tiro1» pe
las costar, o estallante Eli
7.ir Jonquini de Araujo, (jue
eslava com sua miniorada
rni Sao Joño do 3ícriti o <jiio
foi confundido com o asfal¬
tante "Sapo". Trés dos pitar-
íiaf notunins estao pri'sos
juntamente com o comer¬
ciante Alberto dos Santos,

aponfado como mandante do
criine.

Os vigilantes Geraldo <le
Oliveira Cavalcante, J,ui/.
Forte dos Santos, Jordelino
Siinóes, Serpio Ciuiinarñes e

outro ídentilieado apenas co¬
co "Jorge Tonelada" <omiam
ontetti a t arde 11a Fadaria
Kio-Fitna, em Apowlinlio
l'ortí», na flaixada Fiuinirrn-
sr. f|uando foram alertados
pelo comerciante Alberto
dos Santos, que o ntarpina!
"Sapo", f|tie já o assahara
oito vezes, rstnva mis pro¬
ximidades. Os guardas inter-
í'omperam o lar.che e sai-
ram em iiersí'puicao ao mar-
pina!. Nimia rúa próxima ñ
pa<kiria, encontraram o ex¬
imíante Elizié Joaquim. .\o
ver os vipilantes armados, o
rapaz assuston-so e coitoii.
Os puardas o íilcaucaram e
o espancaram, para que ele
eonfessasse «er o "Sapo".
Elizié continuou nepamlo o
os cinco puardas notarnos
mandnram que ele se viras-
se de costas o o fuzilaraiu.

Moradores dfvSao Joño fio
Meriti dennneiaram os vipi¬
lantes o exipiram sua pri¬
sáo. Trés foram delidos o

aponíarain o comereiante co¬
mo mambiute. <lc quem ten¬
taran! extorquir dinheiro
np«'»s matarem o cstinlantc.

POLICIA

MATA JOVEM
esp-zl/V/.

Nuil) duna de rcvolta contra
a Policía Militar do Rio de
Janeiro e criscs de choro, fui
sepultado onlcm o jovem Clau¬
dio Elias de Barros, morlo pelo
P.M Vilson Feliz con: um tiro
ñas cortas, quinla-feira á noi
te cm Ccpacabana .

Ma s da 500 pessoas, quase ín
dos moradores dos morros ¿o
Paiáo c do Paváozinho, em Co
pacabana. onde vivía Claudio
Elias, acompanharam o cerpo
até a sepultura 46 da quadra
27 do Cemilerio Sáo Joao Ba
lista. E muitos náo se confor
inavam ncm com a noticia de
que um ndvogado fora designa
do especialmente para acompn
nlia-r o processo contra o PM
Vilson.
Todos os 11 irmáos de Claudio
Elias — um legitimo e os de¬
ntáis de criagáo — esliveram
presentes e se juntaram ás m-
nifestaeóes contra a Policía Mi-

—
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Alé quando?
Tristdo de Alhuvde

Como pode ter pau¬
sado despereebida a
noticia, veiculada por e -

tc e antros jorcáis, sobre
as violencias policiais cu
arit.ipolickiis que pros-
serjnem en r.osm mu",

peco coretes que jó le¬
ra 'u c.'a cowvnicacáó,
cue pazse»¡ citante san
a reter. Ou. entño, pas¬
ean odiante o que jd le-
ram.

"O Conselho Federcl
da Ordem dos Adecua¬
dos do Brasil decidiu,
por vnanimiiade, c"v'ar
memorial ao Presidente
G e i s el, denunciando
todas as violéncias pra-
ticadas, nao só contra
advogedos, mas contra
cidadáos de modo ge-
ral. . . Inicialraenle o

professor Caio Mário da '
Silva Fcreira comunico;1,
aos presentes á reunido
do Conselho Federal da
OAB já ter enriado an
Ministro da Justica. Sr
Armando Fclcáo, oficio
solicitando que cessas-
sem es prisóes irregula¬
res de advogades cm vi¬
rios pontos do Brasil. No
oficio apontou Brasilia,
Rio Grande do Sul e

Bahía como os Estados
cr.de sao víais frequen-
tes essas prisóes irregu¬
lares. Eir, seguida, per
■unanirnidatíe, a OAB
decidiu enviar ao Pre¬

sidente Gcisel memorial
denunciando as nolén-
cias. Para o professor
Heleno Fragoso o docu¬
mento a ser enviado
dcverii ser rigoroso, pon¬
derado e sc'eno. M a s

deven mostrar que a
tortura con'..:.:.a sendo
rotma na vucstigacéo
criminal no Era.:!. Tcm-
bém foi aprosada a pro-
posta do advogado So¬
bral Pinto para que sr;a
jeito junto ao Supremo
T ribunal Federal, pro¬
testo da classe contra o

diagnóstico do Judiciá-
rio, que coniém ninas
inverdades sobre os ad¬

rogados." (JB 23. VII.751
Essa hita dos nossos

advogados contra os
abusos do policialismo
descontrolado fas liorna
a urna elas e ido fle¬
que lilemente despres¬
tigiada. E que ja sofreu
o sarcasmo daqu e la
ancdoia sobrc a d'scus-
sdo que honre va porta
do céu, entre um can¬
didato á irnortalidade ce¬

leste e o santo porteiro,
que nao quería rcconhe-
cer seus documentos.
Mandando chamar um

advogado para dirimir a
questüo, verijicaram nao
ser possivel. . . por r.éo
hacer nenhum la dentro.

Nao se trata, porém,
no caso presente, d e

excitar unía classe ncm

de denunciar abuso:,
que nunca estaremos
bastante cansados de
proclamar, enquanto
permitiTcm a divulgando
de tais jatos. Faca a re¬
serva porque, aínda lid
penco lempo, nao con¬

seguí dar publicidade a
urna carta do ilustre Ar-

ccb.spo de Joáo Pessoa,
D José María Pires, ao

próprio Presidente d a

República e ao Ministro
da Justica, protestando
contra um desses abusos

por ele próprio pessoal-
mentc presenciado.

Ora, de duas urna. Ou
estamos solapados por
vwvimcntos subversivos
de grupos armados que
amcacam imper, ao nos-
so país, o mau eiemplo
das violéncias cotidia¬
nas. que agitam o maior
dos nossos visinhos con-

tinentais. E nesse caso,
é falsa a propaganda,
que diariamente se faz
aqui c no estrangexro, so¬
bre. a paz e a ordem náo
varsoviana que reinam
em nossa térra, con¬
vidando d vista disso os
' capitais estrangeiros" a
viran, san demora, com¬
prar acóes em nossas
Bolsas e movimentar fá¬
bricas com máo-de-obra
barata. Ou essas cmea-

qas e esses pengos sao

imaginarios, como estou
convencido, e nesse caso
os abusos da repressáo só
conscgucm solapar a s
nossas estruturas polí¬
ticas e aumentar a ten-
sño entre o Governo e o

poro. Que eriste real¬
mente unía insc'yuranca
enorme cm nossa vida
cotmiana. a vista dos a ■

saltos diarios a pessocs
e instiluicóes, disso náo
liá dúvida. Mas se tal
acontece é, precisamen¬
te, porque dáo muito
mais importancia á pre¬
tensa subversáo política,
alé mesmo por pressócs
estrangemas, e náo se li¬
ga a devida importancia
á criniinalidade comum

que nos assola. Precisa¬
mos de mais policía e de
menos policialismo. E de
garantías legáis e con¬
cretas para que cessem
esses abusos que levaram
o Conselho Federal da
Ordem dos Advogades a
tomar a iniciativa que
tomou. Estamos can¬

sados de receber, sema¬
nal me nte, denuncias
desse tipo. Algumas se¬
rio falsas. Outras exage¬
radas. Mas, desgracada-
mente, a maior i a é
apenas um refleio da
mais triste e doloroso re-

alidade.

J.B.-AGOSTO/VS
Aínda há dias recebi

copia de algumas cartas
patéticas, escritas pelo
Marechal Juárez Távora,
ás nossas autoridades
militares pedindo, em
vio, noticias de um des¬
ees desaparecidos desde
fcvereiro de 1074, Fer¬
nando Augusto de Santa
Cruz OUveira, revelado¬
ras da grande alma des¬
se grande espirito.
Evidentemente em vio.
Um Governo forte náo
precisa de misterio para
garantir a ordem públi¬
ca. Muito menos da utili-
zacáo de proeessos an¬
tijurídicos para garantir
a prática dd Justiqa.
Bem sei que os mauz
efeitos só se corrigem su-
primindo as causas e
nao combatendo apenas
os próprios efei.os.Muito
menos ocultando-os. Mas
ainda que as causas ins-
litucionais náo possam
ser mediatamente corri-

gidas, c imperativo que
se modifiquem os proees¬
sos repressivos, denunci¬
ados por esses nossos
tantas veces heroicos ad-
vo gados crimináis. E
que, pelo menos, se co¬
nlleva a verdc.'e do que
reclínente se jas, por
tve,<• dos cortinas, ¿oh

pretexto da proclamada
Seguranza Nacional.

TK.ENS
DESTRUIDOS

¿riP -7/75

Otrem de prefixo UM-106, da Central do
Brasil, estava superlo-
tado e, de repente, pa-

rou mais tempo que o normal
na estagáo de Olinda, subur-
bió do Rio, ás 6 horas. Mas,
os passageiros — operarios —
já estavam atrasados e náo con-
seguiram atenuar sua irritagáo:
destruiram a estagáo com paus
e pedras, danificaram os apa-
relhos de comunicagáo e puse-
ram fogo na cabina de contro¬
le de tráfego.
A revolta náo parou ai. Os

passageiros cortaram os fios do
apareího seletivo, que faz a co¬
municagáo com a estagáo de D.
Pedro II, impedindo que o agen¬
te pedisse socorro. E partiram
para a estagáo de Nilopolis, on¬
de chegaram 20 minutos depois.
Durante o percurso, feilo a pé,
os passageiros reclamavam con¬
tra 'os constantes atrasos da
Central e, ao chegarem á es¬
tagáo, também destruiram tudo:
arrancaran) reioglos, cofres,
aparelhos de comunicagáo, mo¬
véis e jogaram na linha do
trém, além de porem fogo ñas

salas de arquivo.
— Parecía o fim do mundo

— comentou a dona da lancho-
nete Olinda, E os agentes das
estagóes acrescentaran» que es¬
te foi o Incidente mais violen¬
to da tumultuada historia do
servlgo de transportes da Cen¬
tral do Brasil, na Baixada Flu¬
minense.
A Policía Militar chegou ime-

diataraente em Nilopolis .acorn-
panbada do Exercito e do cor.
po de seguranga da Rede Fer¬
roviaria Federal, armados da
metralhadoras. Na estagáo, fo-
ram feitas 12 prisóes — todas
de operarios, que deveráo ser
ouvidos ñas próximas horas.
A seguranga também chegou

a ir para Olinda, mas náo en-
conlrou mais nada. Como Nilo¬
polis, a estagáo estava destrui¬
da e a única fungáo dos sol¬
dados foi impedir nova revol¬
ta. Os trens voltaram a fun-
cionar ás 10 e 45, quando o ra¬
mal de Japeri fol restabelecido,
ainda que precariamente. Du¬
rante esse periodo, os opera¬
rios que esperaran» transporte
para o trabalho em Engenhei-
ra Pedreira, Queimados, Austin,
Morro Agudo, Nova Iguagu,
Juscelino, Mesquita e Edson
Passos também ameagaram de¬
predar as estagóes, irritados
pelo atraso.

£GIS£L £ OS
jñ ¿

— A prlmcira medida do Presidente
da República para resol'.er as dificul¬
tades de transporte de passageiros ñas
linhas suburbanas foi a determinarán
para que os órgáos federáis, como ¿ Po¬
licía Federal e o Departamento Federa'
de Seguranga. passem a íazer o polic .-
mentó e dar seeuranca nos trens da
-eníral do Brasil, considerado f-omo
área prioritaria

POUCJAIS M£TRALHAM
OPÉRALO e,P_^o/6
As autoridades da Secretaria

da Seguranga Publica ainda
náo identificaran! os policiais
que, ás 8 e 30 da ultima sexta-
feira, día 13, invadiram a re¬
sidencia do pedreiro Rubens
Santana, de 30 anos, casado,
á rúa dos Jasmins, 126, Jardim
Helena, cm Sao Miguel Pau-
lista, e o metralharam o quei-
ma-roupa. na frente de sua es¬
posa, a costureira Erolides Pe-
reira Santana, grávida há seis
meses. O crime continua reper¬
cutido intensamente naquela
locaiidade, diante das circuns¬
tancias em que os fatos ocor-

Naquela casa humilde, em
rúa de térra batida, moravam
tres familias, urna em cada
quarto. Na frente, um pogo.
Na parede urna tabuleta: "Cos¬

tureira — Confereces para ho-
mens e mulheres". Essa era a

alividade de Erotictes, que com
algumas poucas costuras para
fora. aumentava o orgamento
familiar. Estavam casados há
um ano e nove meses.

Na noite de sexta-feira, Ero-
tides acabara de oferecér um

prato de comida á vizinba de
quarto. Voltou para servir o
marido: "Um pouco de arroz,
rins e fígado". Rubens jantnva
quando bateram á porta violen¬
tamente. Urna voz gritou:
'Sala, bandido". O pedreiro
olhou pela fresta da porta. Viu
sete homens. alguns armados
de metralhadoras. e dois car¬
ros. Rubens pensou tratar-se
de assaltanles. Por isso mesmo
armou-sc com um pedago de
cano. Um golpe mais forte
abriu a porta e urna rajada de
melralhadora bastou para ma¬
tar o pedreiro, que andou al¬
guns passos além da porta pa¬
ra cair sem vida ao lado do
pogo. Erotides foi impedida de
levantar-se da cama, onde esta¬
va sentada, vendo o marido es-
valndo-se em sangue. Instantes
depois, cinco dos policiais le¬
varam o pedreiro e dois per¬
manecerán» no local até as 10
horas, quando ínformaram so¬
bre a morte do operario.
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TERMINA GREVE DA
Os alunes da Escola de Co-

municacóes e Artes da USP
decidirám caten), em aseem-
bléia geral, que voltario i» au¬
las, auipendeado « jreve quo
Já durava quase quatro meses.
Entretanto, a assembléia dect-
dtu também que nfio se en¬
cerrará o movimento pela re¬
nuncia do diretor Manuel Nu-
nes Días. Ontem, grande par¬
te dos estudantes frequenta-
ram os aulas normalmente.
limbora a suspensáo da gre-

ve já estivesse quase decidida
no final do semestre passado,
multos dos alunos contlnua-
vam favorávels a continuar pa¬
rausando suas atlvidodes. Em
urna primelra votaefio, a contl-
nuidade da greve chegou e ob-

ter a maioria dos votos — 61
des aiunoa presentes eram fa¬
vorávels a ¿a, contra apenas

que desejavam a volta ás
SUltr Mas s grande maioria
doa participantes da assem¬
bléia absteve-ee de votar.
A proposla finalmente apro-

vada — retorno ás aulas para
um balando em classes do que
Já fol realizado e elaboracáo
de um documento que marque
a poslcáo dos alunos em reía-
Cao á contlnuldade do movi¬
mento — resultou das várias
alternativas debatidas. A pro¬
posta de permanecer em gre¬
ve, embora tenha obüdo maio¬
ria em um determinado mo¬
mento, fol rejeitada por náo
se ter chegado a um consenso.

\/£JA- Í3/8/1S
Teóricamente, foi urna grande derro¬

ta, pois na semana passada os 800 alu¬
nos da Escola de Comunicafóes e Artes
da Universidade de Sao Paulo decidiram
voltar as aulas, interrompidas há dois
meses e meio, num movimento de opo-
sifáo ao diretor Manuel Nunes Dias, sem
ver concretizadas suas maiores reivindi¬
cares. Na prática, porém, o movimento
proporcionou exemplar ligáo a um homo¬
géneo grupo de alunos que, solitariamen¬
te, propunha solu;6es opostas aos rígi¬
dos cánones do campus universitário. E
que, se teve o seu lado amargo — mais
de 500 alunos ultrapassaram o limite
máximo de faltas e perderam o semes¬
tre —, conseguiu despertar o corpo dis-
cente para esquecidas questóes práticas.
"Havia urna apatia generalizada aqui na
ECA' , comentava na semana passada
um aluno do terceiro semestre. "Bem ou

mal, o certo é que agora se formam até
grupinhos interessados na montagem de
pe?as de teatro e na fundaqáo de jornais.
Se analisarmos a fundo, o fato de náo
termos conseguido concretizar nossas
maiores reivindicares foi minimizado
pelo que ganhamos, notadamente pelo
que se chamaría de reativa^áo da cons-
ciéncia de participa?áo dos alunos
da ECA."

GEISEL JUSTIFICA MANUTENGO DO 477

alunos da PUC
DIftIGEM REFÉITORIO

"O decreto-lel 477 i um Ins¬

trumento válido pera disciplinar
a .vida universitaria, que náo
deve ser controlada pelo Ato
Institucional n.o 5 ou pela Lei
de Seguranza Nacional", decla-
rou onfem o presidente Ernes¬
to Geisel a um grupo de alunos
da Universidade Mackenzie, de
Sao Pauio. Os estudantes fo-
ram a Brasilia para convidar o

presidenta a visitar a escola e
a paraninfar urna turma de
Engenharia Industrial.

Ao general Geisel, os estu¬
dantes lembraram que o decre¬
to, tem sido utilizado frequen-

Os diretórios académicos da
Pontificia Universidade Católi¬
ca do Rio de Janeiro assumi-
ram ontem a direjáo do6 bares
e restaurantes da escola afir¬
mando que, contrariamente ao
que alegava a Reitoria, os es-
tabeleeimentos sao lucrativos.
Urna comissáo estudantil já es-
tudou a situaeáo dos restau¬
rantes, devendo agora respon¬
sabiliza r-se por eles.

Oe alunos expliearam que
pretendem dividir a admjnis-
trapáo dos estabelecimentos
com seus funcionarios, que
agora teráo noves papéis no
trabalho. Haverá urna rotativi-
dade de chefes. "para evitar a
formagáo de elites". Se es ba-

e.vp- Í8/Á/J5
res e restaurantes derem lu¬
cros. ele será partilhado com
os funcionários.
Analisando a 6Ítua?áo dos

restauranfes, os estudantes ob¬
servaran que o ornamento da
PUC pera este ano previa um
lucro liquido de um milháo e
meio, para um faturamento
tctal de quatro milhóes e
meio, embora a universidade
aiegasse que urna redugáo dos
presos — pedida pelos alunos,
que chegaram a realizar essem-
bléias por isso — iria causar
prejuízos.

O controle dos restaurantes
foi cedido aos alunos após um
boicote de tres semanas, origi¬
nado por um aumento no pre-
,?o das refeigóes. .

CTcSP-3/S/?5
temente por autoridades uni-
versitárias como Instrumento de

coajáo "o que Intimida os alu¬
nos, tornando-os apáticos á vi¬
da política do País". Mas o pre¬

sidente disse-lhes que o decre¬
to 477 foi balxado especialmen¬
te para solucionar problemas
universitarios e, como tal, é
muito mais ameno que a leí de
Seguranca Nacional ou o pró-
prio Ato n.o 5. E acrescentou

que os iovens devem ser atraí¬
dos para os partidos políticos,
garantlndo-lhes tugares em

chapas a serem submetidas ás
convences. '

GREVE NA £SC. £NG.MAl/A
Os alunos da Escoia de

Engeubaria Mauá, de Sao
Caetano do Sul, decidiram
ontem náo voltar ás au¬

las e manter-se em assem-

bléia-geral permanente,
"como forma de protesto
e de pre-s ¡onamento" con¬
tra a recusa da direloria
da escola e da entidade

mantenedora, o Instituto
Mauá de Tecnología, a

atender suas reivindica-
góes.os estudantes defini-
ram sua luta como "po-
sicionamento de caráter

geral, coDÍra a atual es-

trutura das faculdades

pagas e as falhas consta¬
tadas no nivel de ensi¬

llo", problemas que hoje
afetam as principáis es¬

colas de Engenharia do

País.

A decisáo dos estudan¬

tes fol tomada ontem em

assembléia que durou
mais de quatro lloras —-

a terceira realizada este

mes — da qual participa¬
ran! cerca de 500 alunos,
aléni de representantes
dos centros académicos
de outras faculdades.

A paralisagáo das au¬
las fol iniciada ontem,

quando a maioria dos alu¬
nos já náo entrou em

classe, apesar de comuni¬
cado distribuido pela di-
retorla para advertir os
estudantes de que as ati-
vldades dldáticas teriam
""prosseguimento normal,
lncorrendo em falta gra-

esp-
ve todo aluno que pro¬

curar cercear a liberda-
ds de colegas que quei-
ram entrar ñas salas de
aula".

Os estu¬
dantes apoutaram, aínda,
"a tentativa do Instituto
Mauá de Tecnología e da
Escola de Engenharia
Mauá para distorcer o
movimento dos alunos",
com a intengáo de dene¬
grido e esvaziá-lo, acusun-
do-o de agita<;áo, além de
"tentar caracterizar a

responsabilidad» e as r- -

soiugoes da assembléia
como produto de urna mi-
noria". esf-SJ/W
Após urna semana de paral!-

sagáo, os estudantes da Escola
de Engenharia Mauá, de Sao
Caetano do Sul, resolveram re¬
tornar ás aulas na segunda-fel-
ra, embora sem dar por encer¬
rado seu movimento de pro¬
testo contra o aumento das
anuidades e as deficiéncias do
cnsino oferecido pela escola.
Antes do retoño ás aulas, na

segunda-feira, os estudantes
váo realizar aínda, ás 9 horas
de hoje, mais urna assembléia,
para elaboracáo de documento
com as conclusóes fináis das
reunióos realizadas em classe,
para estudo das deficiéncias do
cnsino em cada área e suoes-
tóes nara rcsolvé-las.
Uulro item que será discuti¬

do hoje é a forma de encaml-
nhamento do movimento, a par¬
tir da próxima semana, ja que
us estudantes, apesar de tercm
decidido voltar ás aulas, náo
consideran encerrado o seu
protesto. Eles querem aínda ga¬
rantidas de que a escola val
repor todas as alividades dida-
ticas que perderam durante a
paralisagáo, incluindo abono de
faltas e substituido de pro-
vas. Se isso náo ocorrer, já
decidiram que váo convocar
automáticamente nova assem¬
bléia, para evenlualmenle re¬
tornar á parallsagáo.
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IQiEJñ LEVE ABANDONAR
mW COM OS PODEROS^
MANAUS — A Igr-cja 3paia

e defende populajóes que es¬
táo ameajadas de extinjáo bu
esláo sendo marginalizadas na

Amazonia devido, principal¬
mente, ao crescimento desor¬
denado o injusto incen'ivado
pelos planos oficiáis de drsen-
vclvimento. Como essa atiíu-
de é recebida com reservas

ou grandes reajóes prlo go-
verno, o que deve fazer a Igre-
ja: Re-cuar ou aceitar ceses
riscos, aprofundando o exame
da realidade e ampliando seu
trabalho de conscienlizajáo?
No encontró de onlem, quan-

do os 300 padres e bispos que
vieram para o nono Congres-
so Eucaristico Nacional dis-

cutiram sobre quem deve ser

beneficiado pela ajáo da Igre-
ja. Essa íoi a questao princi¬
pal colocada pelos grupos de.
estudo. Apesar do desinteres-
se ou omissáo da maioria dos

participantes, da desinforma-
cáo dos religiosos sulistas e
das criticas veladas do clero

mais antigo, varios bispos, to¬
dos elcs da Amazonia, reafir¬
maran) os comprOmissos, fir¬
mados em Goiania, de que a

ajáo pastoral mais importante
cia IgrEja na regiáo c para
com os posseiros, os trabaja¬
dores volantes e os indios.

A conclusáo, até surpreenden-
te para os presentes, é de que

Jgreja, abandonando sua

"alianja com os poderosos" e

optando "real 6 eficazmente pe¬
los oprimidos e marginalizados",
está anveajada de perder o seu
rebanho: os indios estáo sendo
transformados "em brasileiri-
nhos" porque a Funai existe pa¬
ra destruir suas culturas c ti¬
rados de urna situagáo de in¬
dependencia e autonomia para
criar a dependencia em reiajáo
ao Estado. Os desmatadores. re-
crutadtís para abrir as áreas on¬
de seráo implantadas as fazen-
das beneficiadas pelos incenti¬
vos fiscais, sao dispensados logo
depois, confinam-se em Ierras
nao ocupadas e marginalizam-se
inteiramentc: os agricultores
sáo expulsos de suas térras sem-
pre que elas sáo -cobijadas pe¬
los grandes proprielários c
emigram para as cidades , em
busca dé emprggo; a coloniza¬
ría oficial fracassou e desilu-
diu o agricultor ¡migrante, nías
o governo só vé como S3ida
criar grandes propriedades, que
nada mais sáo do que a causa
fundamental do problema fun-
diario.

Por Incrive! que pareja, náo
há mais térra para repartir na
Amazonia. Se alguém vai ocu
par um pedajo, logo surge al¬
guém e aprésenla um titulo de
propriedade. que ncm sempre
tem um valor duvidoso mas é
reconhecldo e serve para ex¬
pulsar o posseiro", disse dom
Esteváo Avelar, bispo de Mara-
bá, que fez urna das mais enér¬
gicas iníervenjóes. "Por que os
ricos lém térras e os pobres
náo? Fiz essa pergunta a um
membro do governo e ele náo
soube me responder. Por isso,
os bispos acham que náo se re¬
solverá a questao fundiária com
a colonizajáo e sim com a re¬
forma agrária, que sempre Im¬
plica na desapropriajáo das me¬
jores Ierras para redivisáo en¬
tre um maior numero-de produ-
tores.

O representante da Paraiba
perguntou se esse fracasso "ná-o
toi provocado pelos grandes la-
Utundiários, que náo querem
ver a colonizajáo prosperar".
Ninguém pode responder (in¬

clusive porque urna das gran¬
des limitajóes ñas denuncias fei-
tas pela lgreja "é que nós náo
dispomos de assessoria jurídica
e conhecimentos técnicos e,
nvultas vezes, o que dizerrros,
motivado pela revolta contra as
injustijas, náo é levado a sé-
rio"). Mas o bispo do Acre, dom
Moacyr Grechi, que abriu a ses-
sáo, disse que o problema de
térras na Amazonia "é muito
mais ampio e grave do que pen¬
samos: Em toda a regiáo possei¬
ros e pequeños produtores es¬
táo sendo expulsos para a ins-
talajáo da grande empresa".

rio). Mas se aínda existen al¬
guna missionários que náo ul-
trapassaram a vlsáo tradicional
do rclacionamento eom os in¬
dios (vistos como pecadores que
precisam ser convertidos), cnui-

PASTORAL:
FUNAI QUER
ELIMINAR INDIOS

•>-/?/?/«-
Além da questao de {erras, a

indígena deverá colocar em po-
sijóes cada vez njais frontais
governo e lgreja. Ontem, os pa¬
dres fizeram muitas denuncias
contra a tutela que o Estado
exerce sobre os indios, vendo
ne:a náo apenas urna forma de
obter lucros materiais com a

explorajáo do patrimonio in¬
dígena, mas também de desca-
racterizacáo cultural e extermi¬
nio do indio. "A política da Fu-
Dai é a de eliminar o proble¬
ma indígena eliminando o pró-
prio indio", comentava utn bis¬
po. Por isso, o combale á tule-
la estatal será urna das prin¬
cipáis plataformas da Pastoral
ra Amazonia, "porque se um
brasileiro quando nasce já é
considerado um ser autonomo,
por que o indio tem que ter
um tutor!
Os religiosos acham que a

Funai está fazendo um jogo
duplo; elogia e apóía o traba¬
lho de alguna missionários, que
só querem dar a assistencia es¬
piritual e náo estáo dispostos a
criar conflitos, e ataca o CIMI
(Conselho Indigenista Missjor.á-

los outros perceberam que de¬
ven) dar prioridade á conscien-
tizajáo dos indios par que lu-
*cm por seus dlrcitos e possam
explorar as térras que ocupam-.

No final, todos
concordaran) que devem unir¬
se e apoiar o CIMI, "que ago¬
ra nos tem orientado". Mas pe¬
dirán) "o CN'BB que dé mais re¬
cursos ao Conselho Indigenista,
"porque ele está muito abando¬
nado".

Os líderes de comunidades
de base abandonaram es dls-
oussóes sobre problemas reli¬
giosos de suas áreas e parti-
ram para urna crítica mais ra¬
dica] sobre o abandono en) que
vivem as comunidades indíge¬
nas na Amazonia, "sujéitas a
urna política divorciada da rea¬
lidade comunitária e religiosa,
porque o que está preocupan¬
do o governo é a dinamizajáo
que pretende dar á sua políti¬
ca indigenista, falha, sem ob¬
servar as distorjóes que os in¬
dios sofrem ao enfrentar as
frentes pioneira6 de penetra-
jáo". Insistiram os líderes na
necessidade de a lgreja rever
os seus principios canónicos e
encontrar urna solujáo para os
claros existentes no clero na
Amazonia, "sem o que a PaS;
toral estará fadada ao insuces-
so, a novos erros e falhas, poia
a falte de religiosos tem sido
o grande obstáculo para o de-
senvolvimento das comunidades
da base na regiáo".
A valorizajáo das lideranjas

de base, por parte da hieran
quia da lgreja, forroajáo de
novos líderes e urna maior par-
ticipajáo das lideranjas ñas de-
cisóes da alta cúpula da lgre¬
ja foram algumas das muilas
reivindica);oes feitas pelos líde¬
res aos coordenadores do en¬
contró. Os líderes desejam aín¬
da maior coeréncia "do que «e
fala com o que se faz realmen¬
te".

GEADAS:
MILHARES DE
TRABALHADORES
SEM EMPREGO

e.-sp -z/9/fs-
As familias que agora dei-

xam o Paraná vieram há dez
ou doze anos do Nordeste e

do Norte. Eles tomam o trem
"PaulLstinha", em Maringá, pa¬
ra tentar a sorte em Sáo Pau¬
lo. Alguns só váo passar em
Sáo Paulo, porque querem
mesmo é voltar para seus Es¬
tados de origem. Por enquan-
to o "Paulislinha" ainda está
saindo com quatro vagóes de
segunda classe e dois de pri-
meira. Mas, informaram fun¬
cionarios da Rede Ferroviaria
Federa], o numero de vagóes
de segunda classe será aumen¬
tado assim que o éxodo o exi¬
gir.
Um Indicio seguro de que

as dispensas seráo maiores no
futuro é a decisáo adotada pe¬
la maioria dos cafeicultorcs

erradicar as plantajóes quei-
madas pelas geadas. Quase lo-
dos váo se dedicar & pecuaria
e á plantajáo de soja. Entáo,
urna propriedade de 200 al-
queiree, que precisava do tra¬
balho de 200 familias, quando
cultivada com café, val empre-
gar apenas urna ou duas pes-
soas, se usada para pasto. Se¬
gundo o Sindicato Rural de
Maringá, "o éxodo , está gran¬
de" e val aumentar acelerada¬
mente.
Geral-
do Vieira dos Santos, de 30
anos, . por cxemplo, que che-
gou. ontem, á Estajáo Julio
Prestes, afirmou que mal con-
seguiu juntar dinheiro para a
passagem. Durante onze anos,
Geraldo Vieira dos Santos vi-
veu como trabalhador volante
em fazendas de café: "Ñas épo¬
cas boas, conseguí tirar até 650
cruzeiros por més. Mas com a
geada, veio o desemprego", dis¬
se. Agora, ele pretende ir para
Campiñas em busca da ajuda
de parentes. "Se náo der cer-

to, vbu trabalhar em Rondo-
nía", afirmou.
Mas outros bolas-frias, como

Antonio Vieira da Silva, que
desembarcou, ontem, acompa-
nhado de seus oito filhos, pre-
ferem voltar para Minas Ge-,
rais. Também Galdino Soares,
de 67 anos, decidiu retornar
para aquele Estado, embora
nio esconda a esperanja de
ainda conseguir emprego em
Sáo Paulo. "O Paraná é urna

ilusáo. Fiquei nesse trabalho
na lavoura mais de doze anos

e, hoje, volto em sítuajáo pior
do que aquela como chéguei.
Além disso, levo mais cinco
filhos, além dos trés que ti-
nha quando sai de Minas Ge-
rais". rechmou.

600 MIL
IMIGRANTES

e-sp—i/9W
Dos 32.379 ¡migrantes que

chegaram até o ultimo día 25,
o Departamento de Amparo e
Integrajáo Social conseguiu co¬
locar ñas frentes de trabalho
2.089 chefe6 de familia que cor¬
responden) a um total de dez
mil pessoas. Até junho, a crise
na construjáo civil, principal¬
mente, provocou urna retrajáo
na oferta que foi estabilizada
em julho. A área metropolita¬
na é a que mais absorve a máo-
de-obra. seguida do Vale do Pa¬
raiba e, curiosamente, do pró-
prio Estado do Paraná, que
mais envia migrantes para Sáo
Paulo. Firmas de refioreslamcn-
to recrutam grande ma6sa de
trabalhodores que retorna aque¬
le Estado. 0 coordenader
regional do 1NCR.A em Sáo Pau¬
lo, Moacyr Rodrigues Barbosa,
admite que dos 600 mil traba-
Ihadores previstos para aban¬
donar o Paraná, 120 mil pode¬
río se fixar no interior paulis-
ta recebendo urna diária varia-
vel entre 20 e 25 cruzeiros.
Eiwjuanto isso, o INCRA eslá

aproveitando a imigra jáo para
reforjar a política de es'.ímulo
que vem empregando na for¬
ma jáo de Cooperativas de Tra¬
bajadores Rurais, visando a
fixajáo da máo-de-obra no
campo, e, ao mesmo tempo,
tentar a erradicajáo gradativa
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SINDICATO
DENUNCIA
VI LL ARES

O Sindicato dos Metalurgi-
eos de Sao Caetamo do Sul es¬
tá acusando a Industria de Ajo»
Villares S¡A de obrigar cerca
de 300 operarios do setor de
laminacáo a trabalhar 12 ho¬
ras diarias — quatro a mais
do que o limite estabelecido
pela CLT por jornada. Além
disso. o sindicato afirma que
o ambiente de trabalho é in¬
salubre e que os operários nao
recebem pagamento pelas ho¬
ras extras.
Seguido o presidente do sin¬

dicato. Manoel Constantino, há
dois meses es operárirs do se¬
tor de laminacáo da fábrica es-
táo Irabalhando 12 horas per
dia — das 6 ás 18 ou das 18
ás 6 horas — sem qualquer
remuneracáo extra. "Na lami¬
nacáo os operários traba'ham
junto a fornes de até. 1.300
graus centígrados, o que. a
longo prazo, provoca proble¬
mas de circulacáo do sangue
e até mes-T-o trombose".
Para Constantino, a fábrica

vem utilizando duas turmas do
setor, enquanto a tereeira está
em férias, pretendendo "veri¬
ficar o rendimtnto dos opera¬
rios. Isso já aconteceu bá tim
ano na Metalúrgica Saad. A
fábrica obliga o operario a
trabalhar mals de olto horas
diarias e quando constata que
o servigo pederá ser feito per
numero reduzido de ero-prega-
dos, demite boa parle dos que
entraram em férias".
Mostrando o - dispositivo da

Consolidacáo das Leis do Tra¬
balho, que estabelece jornada
de oito horas, Manoc] Constan¬
tino aponta outras irregulari¬
dades na Villares: "A CLT ad¬
mite duas horas extra por dia,
mas somente depois de acor-
do, por escrito, entre empre¬
sa e trabalhador''. A Villares,
porém, aínda -segundo o diri¬
gente sindical, "nao consultou
sequer es empregades, mas im-
pós as novas condigóes de ser-
vico. Os operários. co-m medo
de dispensa, a.ceitaram as 12
horas. Para os trabalhadores
admitidos há pou-co tempo,
itma dispensa seria prejudicial
porque receberiam muilo pou-
co do FGTS. Os que sao em¬
pregades há mais tempo fica-
i'am com medo de nao encon¬
trar. outro servigo, por causa
da idade".

TRAMLHñDOR
MVE FICHE
TRIBÜNAIS

£sp~sfjsj7s
A participagáo de empreña¬

dos e empregadores ñas juntas
e tribunais do Trabalho, ques-
tionada nos estudos do STF so¬
bre a reforma do Judiciario,
será o tema de simposio pro¬
movido pelas oito confedera-
góes nacionais de trabalhado¬
res durante a segunda quinze-
na de setembro. O temario se¬

rá discutido hoje, em Brasilia,
em reuniáo convocada pelo
presidente da Confederacáo
Nacional dos. Trabalhadores na
Industria, Ari Campista, que
também é ministro do TST.
O secretario da Confedera-

cao Nacional dos Trabalhado¬
res no Comercio, Raymundo
Nonato da Costa Rocha, conde-
nou ontem o afastamento dos
juizes leigos da Justica do Tra¬
balho. O dirigente invocou a
doutrina internacional favora-
vel á representagáo classista,
a excmplo da OIT, que vem rc-
conhecendo delegados sindicáis,
e a propria conjuntura brasi-
leira, que consagra urna com¬
petencia especial para a Justi¬
ca Militar, da qual participam
oficiais-generais sem formacán
.iuridlca universitaria.

urna de mimo
DAS EMPRESAS

esp-ei/s/?ir
Depondo onlem na Comissáo
Parlamentar de Inquerito que
investiga a politiea salarial do
governo, o presidente da jun¬
ta g-overnaliva da Confederacáo
Nacional dos Trabalhadores
ñas Empresas de Crédito, Wih
son Gomes de Moura, afirmou
que "cm urna socicdade na
qual nao existem limitacóes
ao poder de arbitrio da em¬
presa e os sindicatos, teórica¬
mente porta-vozes do assalaria-
do, nao sao perfectamente re¬
presentativos, torna-se pratica-
mente nula a parlicipacáo dos
trabalhadores no debate so¬
bre temas que ibes sao de fun¬
damental importancia".
Para Wilson Gomes de Mou¬

ra, o combate á inflacáo nao
pode se limitar ao salário. As
causas da inflacáo brasiieira
residem no custo e nao na
demanda. Faz-se nccessário
conter-se os outros fatores
que compóem u cusió da pro-
ducáo. O salário é o quarto
fator na composicáo desses
custos abaixo dos impostos,
dos juros e da materia-prima.
Informou o depoente que "o

limite previsto pelo Banco Na¬
cional de Habiiagáo de os sa¬
ques atingirem 90 por cenlo
dos depósitos já foi ultrapas-
sado. Em mato, os fcáques su-
peraram os depósitos em 11,67
por cento". A principal ori¬
gen! dessa siluagáo, conforme
desiacou, é a facilidade da de-
missáo sem justa causa. Dda,
alcm da rotatividade da máo-
de-obra, rcsullam ainda: acen¬
tuada vantagem financeira pa¬
ra o empregador que, demitln-
do sem justa causa, com
apenas 10 por cento de depó¬
sito adicional, exime-se do
reajustamento salarial de ca¬
da ano, auferlndo lucro resi¬
dual; grave consequencia para
o BNH, com o sempre cres-
cente volume de saque; gran¬
de instabllldade, inseguranca
e prejuízo para os empregados
dimitidos, os quais ou cncon-
tram dtficuldades de reempre-
go ou se reempregam com sa¬
lário Inferior.

Operario na

Um operário metalúrgico de
Sao Paulo falou na assetnbléia
geral regional do episcopado
paulista — que teve inicio on¬
tem e val até amanhá, em Itai-
ci — sobre os problemas do
proletariado e a necessidade
de organizacáo de atividades
especificas para a classe, pro-
movendo o conbecimento da
doutrina social da Igreja. Pre-
ferindo nao divulgar o nome
do operário, dom Angélico Ber-
nardino, monsenhor Antonio
jMjsiara e dom Luiz Perez. con¬
vocados pelo presidente da as-
sembléla, dom Paulo Evaristo
Ams, arcebispo de Sao Paulo,
para atender aos jornalislas
presentes, explicaram que o
proletariado ocupa importante
lugor na pauta de estilóos,
"pois o mundo do trabalho es¬
tá cheio de violencias e injus-
ticas".
A "Pastoral no Mundo do

Trabalho" é um dos cinco tó¬
picos propostos como prioritá-
rios e que seráo estudados e
discutidos pelos grupos de bis-
pos, padres e leigos reunidos
em Itaici. Dos itens "Pastoral
Familiar", "Comunidades Ecle-
siais de Base", "Pastoral no
Mundo do Trabalho", "Pastoral
da Juventude" e Direitos Hu¬
manos e Marginalizados", de-
veráo sair as linhas básicas de
atividades da Igreja no Estado
de Sao Paulo durante os dois
próximos anos.
Para destacar o proletariado

como área de atuacáo da Igre¬
ja, os bispos levaram em con-
slderagáo a existéncia de 80 por

• £SP —

reumao»

dos bispos
cento da populado do Estado
de Sáo Paulo que vivem do tra¬
balho. "Sendo assim, náo se
pode fazer urna Pastoral que
nao leve cm conta o grande
numero de operários que vive
em ambientes de violencia e in¬
justas". Como exemplos des-
sas "injustas" os assessores
de dom Evaristo Aros citam os

salários injustos, as moradias
indignas, allmentaeáo escassa,
ausencia de participacáo poli-
tica, passividade completa na
vida da empresa, escravidáo a
um salário indiguo "porque é
«ó de consumo e de mercado".
Diante desses fatos, a Igreja

procura urna "resposta" con¬
substanciada num objetivo:
"Promocáo integral dos compo¬
nentes das classes vinculadas
ao mundo do trabalho e social-
mente ligados entre si por la¬
tos funcionáis e orgánicos, dan-
do-se prioridade ao proletaria¬
do". Para atingir esse objetivo,
a Igreja se propóe a desenvol¬
ver a Pastoral Operária, me¬
diante a formagáo de líderes
operários e promovendo o co¬
nbecimento e a prática da
doutrina social da Igreja.
Dentro de "Direitos Humanos

* Marginalizados" os bispos, le-
vam em conta a situagáo do
homem, "cuja dignidade é cons¬
tantemente desrespeitada pela
miséria, pela situagáo precária
da educacáo, moradia, desem-
prego, menor abandonado, cen¬
sura dos meloa de comunicacáo
social, problemas de tortura
que atlngem a dignidade da
pessoa humana".

minimo £XTUR— medida DE
EXTENSO ALCANCE SOCIAL? .,
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"Urna medida de largo alcance social do Gover¬

no, que permitirá o aumento da renda de cerca de
80/ó dos trabalhadores e funcionários públicos do
país", foi como o Ministro do Trabalho, Sr Arnaldo
Prieto, classificou a recente aprovacáo, pelo Con-
gresso Nacional, do projeto de lei complementar
que instituiu um salário mínimo regional aos traba¬
lhadores e servidores que recebam até cinco salários
mínimos.

tlü£iw pmsa o minimo sxtxa esp-l<i/7/7sr iniciativa náo deverá ter etei-
sobreos recur-Enquanto economistas ligados

á iniciativa privada aíirmavam,
no Rio, que a concessáo de um
14.o salário aos trabalhadores e
funcionários públicos que ga-
nham até cinco salários míni¬
mos cstaria ligada á pressáo
da queda dos índices de crcsci-
mentó da arrecadacáo do ICM,
que refletem um arrefecimen-
to das vendas no país, técnicos
do governo, em Brasilia, fa-
riam as contas do numero de
trabalhadores que seráo bene¬
ficiados pela decisáo presiden¬
cial, chegando a conclusáo de
que atingirá a cerca de 30,5 mi-
lhóes, ou seja, o equivalente a
90 por cento da máo-de-obra
assalariada do país.

Inforroaram que a

tos profundos
sos dos dois fundos de em¬
pregados — o PIS e o Pasep,
que pelo projeto seráo unifica¬
dos —, urna vez que a parce¬
la a ser distribuida será prove¬
niente da rentabiiidade exce¬
dente á corregáo monetária '20
por cento este ano) e aos juros
de 4 por cento, assegurada pe¬
lo próprio governo.
Segundo o raciocinio desses

economistas, em termos quali-
tativos, a concessáo de um 14.o
salario é medida idéntica á do
abono de 10 por cento, repre¬
sentando a segunda vez que o
governo se afasia da rigidez
de sua politiea salarial, pressio-
nado pelas condigóes das ven¬
das no país.
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condena
política salarial
Afirmando que • política ta¬

larla! brasllelra ellmlnou o em¬

presario como Interlocutor au¬
torizado ñas negociares cola¬
tivas e que o "fantasma" do
Conselho Interministerial da
Pregos sempre fol Invocado pa¬
ra justificar a tmpossibllldade
de se discutir um reajuste su¬

perior ao determinado pela po¬
lítica salarial, o professor Wat-
ter Borelll, dlrefor do Departa¬
mento Intersindlcal de Estatls.
tica e Estudos Soclo-Economl-
eos (DIEESE), aflrmou entem
que "os sindicatos, além de ne-
cessltarem convencer os empre.

gadores do acertó de suas relw
vindlcagóes, precisaram con.
vencer urna entldade superior:
o governo".

Segundo ele, a partir
deste momento, se os sindicatos
nao fossem ouvidos por esta
"entldade superior'' poderlam,
em tese, recorrer a seu ultimo
instrumento de forja: a parau¬
sa jáo do trabalho. Mas, lem-
brou o conferencista, Isso se
tornava Impossivel pois "fazer
greve é Ir contra o governo,
urna agáo fácilmente encuadra¬
da como contrario á Seguranga
Nacional".

O dlrefor do DIEESE dividlu
a atual política trabalhista bra.
sileira em tres Instrumentos
principáis; política salarial, |ei
de greve o Fundo de Garantía
por Tempo de Servljo — FGTS,
Quanto á política salarial, o
professor Borelli observou que

£<>P-'tfe/7S
antes de 1965 o governo flxava
os nivels dos salaries mínimos,
deixando os demals salarios pa¬
ra serem determinados pelos
empregadores e empregados. A
partir desta data elimlnou-sa
pratlcamcnte esta negociajáo
coletiva, passando á flxsgáo das
revisóes periódicas de salarios,
obedecendo os principies de ra-
constituljao do salario real mi-
dio dos últimos 12 meses; acres-
ctmo da metade do residuo In¬
flacionario e acreselmo da unía
taxa de produtividade.
Em lugar de se reajustar o

prego da máo-de-obra corrigin-
do-se o nivel anterior através
da aplicagáo da elevajáo do
custo de vida, aflrmou o diré-
tor do DIEESE, o que se faz
é procurar reconstituir o sala¬
rlo real medio e, desta forma,
fazendo com que o reajuste sa¬
larial seja menor do que a ta¬
xa de aumento do custo de vi¬
da no periodo. Sobre o residuo
inflacionario, Barelli lembrou
que ele é urna forma de com¬
pensado destas perdas do va¬
lor real dos salarios, baseados
na programado economico-fi-
nanceira da Unlao o que "leva
Inevltavelmente a urna substl-
magáo da taxa de inflado, apli¬
cada a cada on-o de salario".
Procurando abrandar a sitúa

do salarial, há urna corregáo
felta posteriormente, no cal-
culo do novo salario — "flcan-
do os salarlos artificialmente
baixos durante 12 meses, quan
do é felta a corregáo". Como
exemplo, Barelli citou o resi¬
duo inflacionario no periodo de
1 -8-74 a 31-7-75, estimado em 15
por -cento, enquanto o custo
de vida no periotí-o atlngiu
aproximadamente 31 por cen¬
to: deixou-se de computar
por cento em termos salaríais,

nos reajustes feltos com © re¬
siduo anterior.
A taxa da produtividade te-

ría como objetivo permitir um
aumento dos salarlos. Mas Ba¬
relli mostra que Isto nao ocor-
reu ao fazer urna comparajáo
da situado seiarial com a pro¬
dutividade, expressa em termos
de Produto Interno Bruto: "En¬
quanto a produtividade aumen-
tou em 67% o salarlo real apre-
sentou urna queda de 27%. Pa¬
ra os salarios voltarem aos ni-
veis de 1965 seria necessario
que o reajuste obtido em ja-
nelro (43%¡ recebesse urna su-
plementado de 37%. E se o ob¬
jetivo fosse acompanliar a evo-
lujáo da produtividade nacio¬
nal, os trabajadores deverlam
receber mais 129% — segundo
estimativas feites para a cate-
gorla dos trabajadores em co¬
mercio atacadista de minarlos
e combustlveis mlnerals".

Quanto ao FGT5 Walter Ba¬
relli disse que ele "conspirou
contra os trabajadores" pois
pode ser usada camo medida
de redugáo da foja de paga-
liento — por meló da rotati-
vidade da máo-de-obra.
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atualidade, as graves transfor-
maram-se num Instrumento de
subversSo sócio-eeonómica.
S-uas consequcncias sio; aumen¬
to dos custos de produgáo e
comercializagáo; redugáo da
oferta global para urna pro¬
cura global constante, provo¬
cando tendencia de aumentos
de pregos; e geragáo de escas-
aez".
A segunda conclusáo é a de

que "a política salarial adequa-
da deve conduzir a solugóes
pacificas e conciliatorias, para
garantir e revigorar a segu¬
ranga nacional". "0 salario de-
ve ser adequado ao desenvol-
vimento do País. Sua inadequa-
gáo, gerando desestimulo e
possiveis desentendimentos en¬
tre empregados e empregado¬
res, provoca queda de produ-
Cáo ,e aumento de custo; difi¬
cultades de manutengáo dos
produtos de consumo interno;
dificuldades de manutengáo ou
aumento das exportagóes, de-
vido ao aumento de custos; re-
ílexos negativos sobre a poli-
tica cambial.
Outra conclusáo é a de que

"a politica salarial adequada é
a que, estimulando a produti¬
vidade, permite que a taxa de
crescimento dos salarios seja
igual ou inferior á laxa de

SOCVC ¿ tilOU£l>Kññ cresciinent° da producáo". "Au-
OKCwC C JiwrCO/í/ mentos de salarios superiores

, ao aumento da produtividade e
¿SP-lG/anf á taxa de crescimento da pro-

R
eajustes salaríais em pe¬
ríodos menores, sempre
que a inflagáo verifica¬
da superar a inflagáo

prevista, é um dos pontos su¬
geridos pelo professor Affon9o
Celso Pastore, do Instituto de
Pesquisas Económicas da USP,
que foi o ultimo conferencista
do Forum de Debates Sobre
Política Salarial, organizado
pela Federacáo do Comércio do
Estado de Sao Paulo e encer¬
rado ontem.

Quinze íoram as conclusóes
do Forum de Debates, sendo a
primeira délas a seguinte: "Na

DEM ISSOES
ÑAS DOCAS
DE SANTOS

As demissóes de trabajado¬
res da Companhia Dotas do
Santos poderío continuar, caso
os Índices de importagáo bai-
xctn nos próximos meses, in-
formou ontem o presidente da
concessionária. Candido de
Paula Machado. Os C80 opera¬
rios afostados nao scráo mais
admitidos como novos traba-
Ihadores.

LACAIO
FAVORAVEL
A DEMI'SSOES
O presidente do Sindicato

dos üjmpregados da Administra-
cao e Servigos Portuários (can¬
didato á reeleicáo), Luis Ama¬
ro Costa, desmentía ontem a
afirmagáo feita na véspera pelo
presidente da Companhia Do-
cas de Santos. Candido Guinlé"

de Paula Machado, de que a
campanha eleitoral no Sindica¬
to houvesse contribuido para
criar um clima alarmista em
torno das demissóes de traba¬
jadores portuários, E, numa
alitude estranhr. para um di¬
rigente sindical, disse que a
Companhia Docas de Santos
foi até complánente com ós
empregados, só efetuando de¬
missóes quando a "queda bru¬
tal das importagóes" assim o
obrigou, para poder «equili¬
brar seu orgamento financeiro.
Para urna fonte da empresa,

entretanto as dispensas es-
táo ocorrendo mais em fungáo
da falta de quaüficagáo técnica
dos trabajadores, urna vez
que estáo sendo incorporados
modernos equipamentos, ccmo
os silos horizontais dos "corre¬
dores de exportagáo", os ter¬
mináis de fertilizantes em Con-
ceigáozinha e de granéis líqui¬
dos eni Alemoa, e os contai-
ners, cuja utiliragáo aumenta
rápidamente.
Tanto Isso é verdade que,

além de urna nota oficial da
empresa revelar que a queda
pa movimentágáo de mercado-
rlas é de apenas 10% em re-

lagáo ao ano passado, o rela-
tório do ultimo exerclclo já
projetava urna prevlsáo extre¬
mamente otimista quanto ao
aumento da recelta e á redu¬
cáo dus custos operacionais
neste ano.

dugáo geraráo o circulo vicio¬
so salarios-custos-prejos e pre-
cipitaráo a espiral inflaciona¬
ria".
Outra conclusáo c a de que

"os salarios profissionais deve-
ráo ser objeto de negociagóes
coletivas entre sindicatos de
trabajadores e sindicatos pa-
tronais, tendo por elemento
moderador representantes do
Poder Publico. Unificagáo das
datas-bases dos reajustamentós
e a possibilidade do estabelcci-
mento de taxas regionais dife¬
renciadas de reajustes sao ou-
tros pontos tratados ñas con-
diUSpcs,

DENUNCIADA
VIOLENCIA NA
DOCAS DE

csp^¡9á?ai
O deputado Marcelo Gato

(MDB-SP) denunciou ontem, na
Camara Federal, o Departa¬
mento de Vigilancia da Compa¬
nhia Docas de Santos como

responsável por prisóes, amea-
gas, humilhagóes e até submis-
sáo a carcere privado de fun-
cionários da empresa.
O parlamentar, depois de re¬

latar a prisáo de um funcioná-
rio da CDS e os vexames a que
foi submetido, chamou as em¬
presas encarregadas de vigilan¬
cia e seguranga de "verdadet-
ras forgas pára-poilciais a me¬
recer atengáo especial", e que
precisam de reguiamentagáo
urgente, a fim de que nao co-
metam abusos e arbitrarieda-

des. Anunciou que denunciará
tai tipo de ocorréncia aos mi¬
nistros do Trabajo e da Jus-
tlga, ao secretário da Seguran¬
ga Publica de Sao Paulo, de¬
legado regional do Trabalho
Marítimo, esperando providén-
cias.
O discurso provocou debate

sobre firmas privadas de guar¬
da e seguranga. O deputado
Cantidio Sampaio (Arena-SP)
anunciou que enviará á Ca¬
mara um projeto ou Decreto
Le! por tratar-se de assunto re¬
ferente á seguranga nacio¬
nal — sobre o assunto e

condenou o abuso dessas ero-
presas em fungóes absoluta¬
mente indelegáveis da policía.
Já Airton Soarcs (MDB-SP)
afirmoii que "quando o Esta¬
do delega ao particular poderes
para constituir urna policía que
pode reprimir, que pode pren¬
der ou manter em carcere pri¬
vado, incide era profunda alie-
nagáo no que diz respeito á
seguranga do cidadáo e a ga¬
rantía de seus dircitos". O
deputado Aldo Fagundes (MDB-
SP) reclamou o regulamento
do funcionantento dessas mili-



conjuntura brasileira - joiov.sind./f.trab./salários
35 fíMOS ~

MRRé/Rfí PfíRÑ

is Mandes

Pfi- -O

6 MIL ACIMNUSM OIA

Oíalo de nao cxisliremcstudos que cslabele-
gam a retagáo entre a
produtividade e a ida-
de do empreñado indi¬

ca, segundo os especialistas,
que os empregadores se ba-
seiam apenas em hipóteses. o
que só serve para agravar a
sittiagáo daqucles que, depois
dos 3.» anos, nao tiverem atin¬
gido postos de diregáo ñas em¬
presas.
Um dos raros trabalhos que

podem íornecer elementos aos

empregadores, permitindo aín¬
da que se conhega a intensi-
dade do problema, o "Estudo
de viabilidade para a elabora-
Cád de indicadores de procura
e oferta de emprego em Sao
Paulo'', preparado entre 1&71 e
o inicio de 1974, por técnicos
da Assessoria de Recursos Hu¬
manos da Secretaria dó Plane-
jamento, permanece inédito.
He acordo com o estudo. que

se baseia em dados colhidos
na Secretaria do Trabalho, de
um tolal de 4.758 pessoas de
mais de. 35 anos atendidas ñas

duas agencias oficiáis de em¬
prego da Capital, entre os me¬
ses de maio e dezembro de
1971, apenas 571, cerca de 12',7,
conseguirán! colocagáo. Naque-
lc ano, 8.254 pessoas procura¬
ran! as duas agencias, tendo
sido colocadas 4.741, o que re¬
presenta a media, de (odas as
faixas de idade de quase 60%.
Em 1972-, segundo o ievanta-

mento, das 2,961 pessoas de
mais de 30 anos que procura-
rain emprego ñas agencias ofi¬
ciáis da Capital, apenas 307,
ou soja, 10.4'ó, foram coloca¬
das. lias 8.921 pessoas atendi¬
das em 1973 . 2.234 (2571) ti-
nham mais de 30 anos e, des-
sas, apenas 312 (13%) consegui¬
rán! emprego.
Oulro trabalho, elaborado

pelo Departamento Intersindi-
cal de Estudos Económico-So-
ciais e Estatisticas (DIEESE),
rompreendendo o periodo de
1968 a 1971, atribuí ao Fundo
de Garantía por Tempo de Ser¬
vigo, instituido em 1967, "o
agravamenlo da situacáo do
traballiador nao especializado
de mais de 35 anos e do espe¬
cializado a partir dos 45 anos".
Para o empresario Ernst.

Muhr, professor da Fundaeao
Getulio Vargas, ao lado da dis¬
criminarán feila pelas empre¬
sas existe a exercida pelo pri>-
prio governo, que impoe limi¬
tes de idade para admissáo de
scus funcionarios.
De fato, com rürissimas exca-

góes, todos os concursos para
Ingresso no funcionalismo pu¬
blico — federal, cstadual ou
municipal — impedem a parti¬
cipado de pessoas de mais de
35 anos. O mesmo ocorre com

relagáo ás entidades autárquF
cas, á máo-de-obra contratada
peia CLT, ou ñas vagas do
SESC, do SENAI, do SESI. on¬
de se impoe o limite de 40
anos.

Gasla-se no Brasil com os ací¬
denles de trabalho — eustos di¬
retos e indiretos — mais do
que se despende com o Exer-
tilo • a Marinha Juntos. A
cada minuto ocorrem no Bra¬
sil seto acidentes de trabalho,
totalizando seis mil por dia
utU trabalhado. Esses dados fo¬
ram expostos.por Roberto Ra-
phael Weber, do Ministerio do
Trabalho, numa palestra pro¬
nunciada ontem na V Confe¬
rencia Nacional de Saude.
Segundo Roberto Weber,

ocorreram, em 1974, um milháo
e 900 acidentes, tendo ficado
definitivamente inrapazes para
o trabalho, cm deeorrer.cia des-
ses problemas, 65 mil e 500
operarios. Sao Paulo, por seu
parque industrial, liderou mais
urna vez a estatistica do ano

de 1974, com 780 mil eventos,
numa media de 2.540 acidentes

por día útil trabalhado. "O to¬
tal de horas perdidas chegou ao
assombrosó numero de 23 mi-
Ihóes e 900 mil horas".

O conferencista advertiu que,
se nao forem tomadas medidas
enérgicas de prevengáo de aci¬
dentes e se continuarem a ser
negligenciadas as regras legáis
elementares pelos empregado¬
res e empregados, em 1975
ocorrcráo cerca de dois milbóes
de acidentes de trabalho e, em
1980, trés miihoes, com prejul-
zo incalculavel para a Nagáo,
Por sua parte, o Ministerio do
Trabalho baixou medidas de
caralcr prioritario, no que se
refere á prepararán de profis-
sionais especializados para ins-
pegáo e orientagáo do cumpri-
mento das normas de seguran-
ga, higiene e medicina do tra¬
balho. promovendo a divulga-
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gao de ensinamentos praticos
de prevengan, com o proposito
de educar os trabaihadores e
conscientizá-los da importancia
do uso do material de seguran-
ga exigido para determinadas
profissóes.
Por exemplo, comentou Ro¬

berto Weber, cerca de 56 por
cento dos acídenles ocorrem
com os mertYbrcs superiores
enquanto 17 por cento com es

Inferiores. O simples uso de lu-
vas e botas reduzlria esses Ín¬
dices para 22 por cento e 9
por cento respectivamente, del-
xando de lesar, pelo menos,
mais de um milháo de traba¬

ihadores, permitindo ao gover¬
no, economía de cinco bilhóes
de cruzeiros em eustos diretos
e indiretos.

ms/LmmsTñ munmlm
No ano passado, houve ....

1.796.761 acidentes no Trabalho,
no Brasil, isto é, 5.891 casos por
direto para a economía nacio¬
nal foi de Cr$ 7.989.895.580,00;
o cusió direto foi um quarlo
des-a Importancia, pago pelo
INPS.

No Estado de Sao Paulo, lam¬
ben em 1974, verificaram-se
774.646 lesbes no trabalho; na
Capital paulista foram 262.968
sendo 238.878 com homens e

apenas 24.090 com muiheres.
O centro da cidade de Sao

Paulo contou 56.764 acidentes
no trabalho; o bairro de maior
numero de vitimas foi Santa-

na: 26.977.

Segunda-fcira é o dia mais
perigoso para o trabalho em
Sao Paulo, ao passo que sexta-,
feira c o mais tranquilo; das
vitimas, metade ganha até 600
cruzeiros mensais.

Das profissóes, a conslrugáo
civil está em primeiro lugar,
em números absolutos, em to¬
do o Brasil, mas, em proporgáo
ao numero de trabaihadores
empregados, a atividado que
encabega a lista é a industria
de derivados de petróleo e hu-
lha.

O Brasil é recordista mun¬

dial em acídenles no trabalho:

¿sp—íz/v/Vs
no éntanto, lecnicos dó INPS
dizem que essa é urna verdade
relativa, pois, por exemplo, as
estatisticas norte-americanas
náo inclucm os chamados "ací¬
denles no tra.ieto", isto é, de
casa para o trabalho e vice-ver-
sa.

Porém, as proprias estatisti¬
cas do INPS desrrcniem que -o
trate de urna verdad; relativa,
confirmando que o Brasil é.
realmente, recordista mundial
de acidentes: dos quas? 2 mi¬
ihoes de acidentados na produ-
gáo, somonte 38.273 se lesiona,
ram no trajeto de casa para
o servign ou do servigo para
(1.153,

/) morte brutalum operario
Um eletricista que trabalha-

va no armazém 7 do porto de
Santos morreu na nianliá de
ontem aparentemente por falta
da socorro, depois de ter sido
atingido por urna descarga ele-
trica de 6.600 volts. O acídente
ocorreu ás 10 horas, mas ape¬
nas 25 minutos depois é que
ebegou um medico do "Pronto
Socorro do Cais", embora os
companheiro* da vltima tives-
sem solicitado socorro urgente.
Orando o medico chegou —
ssm trazer so menos um este¬
toscopio — o eletricista já ha-
vía morrido.

De acordo com os depnimen-

tos de alguns. portuarios, Nel-
son Nascimento (40 anos) esta-
va trabalhando desde ás 7 ho¬
ras na Subestagáo 7-A. Na ho¬
ra do acídente, faz'ía o servigo
de limpeza de um dos conser¬
vadores. Ssus compar.helrós
disseram que, quando ele caiu,
chamaram imediatamente um
medico do "Pronto Socorro do
Cais" e, enquanto esperavam,
procuraram atendé-lo, com mas-
sagens no peito (a parte supos-
tamente atingida pela descar¬
ga) e respiragáo boca-a-boca.
Dez minutos depois, quando

Nelson se contorcía de dores,
chegou urna ambulancia do PS,
com apenas um enfermeiro o
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urna maca. Fora isso, nao ba¬
ria nenhum aparelho ou medi¬
camento destinado a socorro

urgente. O enfermeiro nada pó-
de fazer, a nao ser íicar oihan-
do enquanto os portuarios ten-
• avam evitar que o eletricista
morrease.

A demora revoltou mullos
1 ortuarios e dois deles se díri-
giram imediatamente para as
ledagóes dos jornais da cidade,
o fim de reclamar contra o niau
funrionamento do "Pronto So¬
carro do Ca:s". De acordo cora
os trabaihadores do porto, este
PS "raramente alende com
presteza".

depredado posto do mps
un „ ... * . cionarios rrsnonrMil e quinhentas pessoas

( cilios c gestantes principalmen¬
te — depredaram ontem pela
manhá o predio onde funcio¬
na o setor de beneficios do
INPS. em Manaus. A- revolta
comegou ás 8 horas da manhá.
quando um funcionario avisnu
que os carnés para pagamento
de pensionistas e aposentados
na rede bancaria náo haviam
chegado a Manaus, porque fi-.

caram retidos no Rio.

A mullidáo que eslava na fi¬
la, desde as 5 horas comegou a
atirar pedras e paos ñas vidra-
fas das janelas e das portas el",
predio. Cadeiras e mesas fo¬
ram quebrades e os funciona¬
rios recebiam pedradas. O tu¬
multo crcseeu porque, a cada
pergunía feita pelos beneficia¬
rios sobre os carnés, os fun-
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clonarlos respondiam ern-seira-
nienlc. l'm destacamento da
Policía Militar foi convocado
ns p~essas e veio armado com
cassetetes e fuzis. Mas náo con¬

seguí» acalmar os revoltados. A
¡nultidáo continuou a depreda-
cáo, rom o auxilio de popula¬
res que passavam por perto. O
transito ñas rreas próximas ao
predio do INPS ficou congestio-
nado durante- trés horas
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Censura
Vtsáo. 9 de junho de 1975 0 teatro embuscadadistensao

No día 14 de maio o ministro üa
Justina, Armando Faleño, anunciou
cm Brasilia que o Coverno havia ne¬
gado o recurso interposto por Plinio
Marcos, que pretendía a liberando de
sua pega "Abajar lilás". proibida pe¬
la censura federal. Com "Ahajar li¬
las" elevou-se a mais de quatrocentos
o número de petaos tealrais proibidas
no Brasil r.os últimos dez anos. Na
norte seguhue, os teatros de Sao Pau¬
lo nao funcionaran: Em solídarieda-
de a Plinio Marcos e em sinal de pro¬
testo pela agáo da censura, os uto
res leram um documento ao público
e fecharam as cortinas dos teatros,
devolvendo o dinheiro dos ingressos.
O assunto foi discutido na Cámara e
no Senado — e aos protestos da opc-
sigño contra a censura teatral junta-
ram-se. solidarios, deputados e sena¬
dores do partido do Governo. Duran¬
te os debates, voltou a ser proposta a
criando de um Conselho Superior de
Censura, composto, entre outros. por
ir.telectuais e membros do Governo,
e sugeriu-se a transferencia da cen¬
sa ra teatral do Mmistério da fustiga
para o da Educagáo e Cultura. O pró-
prio presidente da República jú ha-
\ia manifestado sua preocupagáo pe¬
lo problema, ao chamar alguns ato-
res vara conversar sobre censura i du¬
rante a inaugurando de um teatro em
Manaus. no inicio do ano). VISAO
reuniu, para urna mesa-redonda sobre
o momento atunl do teatro brasdeiro,
alguns dos nomes mais expressivos da
dramaturgia nacional. Participarani do
debate Orlando Miranda, diretor do
Ser\igo Nacional de Teatro, repre-
■ cuantío o Governo, os dramaturgos
Paulo Pontes ("Opiniáo", "Um edifi¬
cio chamado 200", "Check-up") e

Phnio Marcos ("Navalha na carne",
"Dois perdidos numa noite suia".
Quando as máquinas param '). o di¬
retor Flávio Rangel ("O liómem de
ia Mancha", "Pippin"): e os atores
fuco de Olivcira, presidente do Sin¬
dicato dos Atores, e Paulo Autran.
Penando Moráis e Zuenir Ventura,
de V /SAO, formularam as questóes e
orientarani o debate.
\ ISAO — A censura tem sido apon-
tada como a principal causa de unía
possível crise do teatro brasileiro. mas
até que ponto ela realmente inibe a
criatividade?
Flávio Rangel — Na verdade. nao
ex-sie criss de criatividade, já que
mais de quatrocentas pegas foram
criadas nos últimos anos, só que in
terditadas. No recente concurso pro¬
movido pelo Servigo Nacional de Tea¬
tro inscreveram-se ¡numera* pegas de
excelente nivel. Os membros da co-
missáo julgadora premiaram cinco,
recomcndaram mais cinco e as que
pude 1er eram de alta qualidade. A
criatividade nao terminou. assim co¬
mo a dramaturgia de teínas psicoló¬
gicos nao está'"proibida. O que real¬
mente foi cassado no Brasil ¿ a dra¬
maturgia que levanta problemas do
nosso povo e de nossa época.
Juca de Oliveira — O Flávio tem ra¬
zio: o autor que se preocupar com
problemas existenciais está liberado.
Ele pode colocar os temas da perple-
xidade, da angustia, do desamparo e
ate do desespero, contanto que eles
nao tenhain relagáo com a sobrevi¬
vencia. A censura, entre outras coi¬
sas. está determinando a temática da
criagáp. Mas a tradigáo do nosso tea¬
tro nao c essa. Ele sempre fot atuan-
te. guerreiro. viril, servindo de mo¬
delo para outras dramaturgias nao só
na América Latina, mas também eró
alguns países da Europa. Esse pro¬

cesso teve algumas mtcrrupgóes, mas
a mais grave ocorreu. nos últimos dez
anos, quando a análisc do homcm
brasileiro através da dramaturgia, co¬
me-; ad a cm 1957—58. foi suspensa
Paulo Autran — Falar sobre a vali¬
daJe da censura nao lern sentido no
momento em que os países civilizados
tendem inclusive a aboli-la e quando
lodos sabemos que obras-primas proi-
bidas coniinuam sendo obras-primas
na gersgáo seguinte.
Paulo Pontes — Existe um dado que
me deixou estarrecido. Só há dois
países na América Latina que tém
censura prévia: o Brasil e o Chile.
Nem o Paraguai tem censura prévia.
Autran — O que nao entendo sao as
reinados do teatro com a censura no
Brasil. £ absolutamente incomprecn-
sível a gente sentir que urna parte do
Governo fala em distensao e em ame¬
nizar a censura — é verdade que nao
se fala em abolir —, enquanto ooitra
parte trabalha para estabelecer maior
rigor. Outro paradoxo é que o teatro
nao existe oficialmente no Brasil, nao
há profissáo de ator. E. no entanto. é
justamente contra essas pessoas sent
profissáo que o Governo exerce um
controle descabido.
Orlando Miranda — Embora o pro¬
blema da censura afete toda urna po¬
lítica que o Servido Nacional de Tea¬
tro possa pretender tragar, quero dei-
xar bem claro que o problema da cen¬
sura é do Ministério da Justiga e nao
nosso.

Plinio Marcos — A censura é grave,
mas para mim o mais grave é que
muitos artistas estáo acomodados, fa-
zendo textos mediocres e culpando a
censura.

Pontes — O acomodamiento, se há,
é resultante da censura. O problema
nao depende do nosso arbitrio. Va¬
mos refietir mais profundamente so¬
bre o problema da censura, que nao
é apenas da nossa época e nem só
referente a urna divisáo do Departa¬
mento de Policía Federal. Vamos
anroveitar esta mesa-redonda para
ver como se lem travado a luía para
fazer um teatro nacional e popular,
que encontrou sempre dois inimigos:
a censura e o colonialismo cultural.
Ai está a luta do Joáo Caetano para
tentar fazer urna companhia brasi-
leira quando só havia companhias
portuguesas aqui; ai está o padre Ven¬
tura. nosso p^imeiro empresário, com
o pecado de ser crioulo e brasileiro.
dentro do Brasil, tentando empresar
teatro; e a luta do ator Vasques ten¬
tando representar como o homcm
brasileiro, do jeito que ele era; ai te¬
mos a luta dos comediógrafos da dé¬
cada de 30 para impor a prosodia
brasi leí ra aos povos brasileiros. O
desfecho desse processo é aquele so¬
bre o qual todos concordamos: foi
no fim dos anos 50.

VISÁO — Por que exatamente o fim
dos anos 50? Que houve de especial
nesse momento?
Pontes — Exatamente porque essa
luta para impor durante séculos um
teatro nacional e popular se tem tra¬
vado no seio da classe media. Quan¬
do, por volta de 1955, depois de urna
década de democratizagáo, o país co-
megava a se revolver, a cultura e.
particularmente, o teatro sentiram os
reflexos. E criou-se aqui urna drama¬
turgia voltada para a análise dos pro¬
blemas brasileiros. Aquela luta pela
implantagüo do teatro popular atin-
giu o ponto mais alto nesse momento
e, pela prirneira vez, teve-se a cer¬
teza: é preciso criar um nexo forte

entre a cultura da classe media e a
cultura do povo para se fazer um
teatro auténticamente popular. Nao
era urna alinnga estética, cm que o
artista da classe média se coloca co¬
mo um oportunista, tirando do povo
suas formas exóticas de cultura. Nao.
Antes de ser urna ahanga estética,
era urna alianga po'itica entre a clas¬
se média e o povo, compreendendo-se
ñas mesmas contradigdcs c encontran¬
do-so para superá-las. O que se gol-
pcou nos anos 60 foi toda urna frente
política que se refletiu na cultura,
quando a classe media e o povo se
juntaram para formar aqui um pro¬
jeto nacional. O povo nao era, co¬
mo se pensava, um rebanho de mar-
ginalizados. Era lima coisa ideológi¬
camente mais complexa. Era todo
grupo, pessoa ou classe social inte¬
resado efetivamente na emancipa-
gáo económica do país e nao com¬
prometido com as classes espoliado-
ras do processo de criagáo de rique¬
za do país. Isso é que foi golpeado.
Tentou-se impor ao povo um movi-
mento inverso aquele. Em vez de fa¬
zer urna frente com o povo, a classe
média se une agora aos interesses dos
exploradores e lenta criar um mode¬
lo que. alias, já se está escoando.
Neste momento, o que está sendo
golpeado é a alianga de setores da
classe média com o povo para criar
um projeto nacional. Neste momen¬
to, nao adianta culpar os burócratas
da censura, que obedecem a ordens.
O problema é que há urna orienta-
gao geral que diz: essa estética, essa
cultura e essa visáo do país sao enfo¬
ques que nao nos interessam politica¬
mente. Diante disso tudo, coroegar a

questionar qual foi o artista que va-
cilou, qual foi o pobre coitado que
teve de sobreviver. qual foi aquele
que, sem saída para fazer um teatro
mais próximo de sua sensibilidade,
pegou aqui, alugou ali, nao tem o
menor sentido. Nao acho que seja a
hora.
Plinio — É hora. sim. Essas coisas
que o Paulo disse sao importantes
mais para a classe teatral do que pa¬
ra a censura, porque a classe real¬
mente se acomodou. Sao poucos os
homens da classe teatral que podem
raciocinar em termos táo brilhantes
como o Paulo fez. Além do mais.
entraram para o teatro, a partir de
1968, muitos empresários que ainda
nao tém o compromisso com o espe-
táculo-idéia. O problema deles é bi-
Iheteria e ganhar subvengáo. Esses
caras nao vacilam em nenhum mo¬
mento em importar cultura e nao ar-
riscam um tostáo numa pega peri-
gosa, isto é, que possa ser proibida
pela censura. Jsto tudo tem que ser
alertado neste momento. Esse negó-
cio de que agora nao devemos falar,
nao.

Pontes — Nao estamos em desacor-
do. Acho que o teatro brasileiro,
comprometido com toda urna corren-
te de pensamento que foi golpeada,
esse coniinuou resistindo. Cometeu
muitos equívocos, as vezes se deses-
perou. em alguns momentos se omi-
tiu, cm outros tentou o deboche, se
autodebochou, tudo como manifesta-
gáo deformada de sua impossibilida-
de de se exprimir. Mas hoje, depois
do desespero, depois da importagáo de
vanguarda, depois da omissáo e do
autodeboche, acho que está demons¬
trado que só há urna saída para o
teatro brasileiro: é voltar a se ligar
aos problemas do povo brasileiro.
Plinio — Certo. Mas como é que vo-
ce vai concorrcr com espoléenlos tes¬

tados na Broadway, que vém prece¬
didos de urna tremenda propaganda,
que entram ai esmcrilhando?
Rangel — Concordo em genero, nú¬
mero, grau e caso com que o Paulo
Pontes disse a respeilo das neccssi-
dades de um teatro nacional c po¬
pular, mas acontece que esse é jus¬
tamente o que é golpeado pela cen¬
sura. Nao interessa ao poder a colo-
cagáo real de urna problemática bra-
sileira, seja no palco, na telcvisáo.
na imprensa ou no cinema. Na rca-
üdade, todos nós vivemos até algum
tempo atrás a alegría de um mila¬
gro brasileiro que nao existiu. O bra-
go burocrático-' repressor impede a
denuncia dessa rcalidade e o teatro
é feito em ligagáo com a realidade.
Os dramaturgos brasileiros estivcram
sempre á frente ou junto com as
maiores questóes que envolverán* nos-
so país. £ muito difícil nao se iden¬
tificar a presenga de um autor ñas
lutas pela aboligáo, pela independen¬
cia, pela República, enfim, em todas
as lutas que foram moldando as ca¬
racterísticas nacionais. As pegas ora
censuradas sao exatamente as que ca-
nalizam esta verdade nacional e fol-
clórica, seja através de urna visáo po¬
lítica, social ou humana.

VISAO — Paulo Pontes disse que um
dos maiores obstáculos ao desenvol-
vimento de um teatro nacional e po¬
pular tem sido a censura e o colonia¬
lismo cultural. Qual a relagio entre
um e outro fator?
Plinio — Um serve ao outro, mas o
colonialismo é pior. O empresário
oportunista — falo com ressalvas.
porque realmente há os preocupados
com a cultura — e a censura sao

dois bragos do colonialismo.
Rangel — O Paulo Pontes já falou
muito bem disso, mas gostaria de
acrcscentar que o que aconteceu a
partir de 1955 é que um número
muito grande de profissionais do tea¬
tro, da música, do cinema eslava fa¬
jando mais ou menos a mesma lingua-
gem. Como nao havia a pressáo da
censura, havia um movimento de !i-
bertagáo cultural. Desde o momento
em que a censura se restabelece, resta-
belcce-se com ela o colonialismo cul¬
tural. A censura é um brago do co¬
lonialismo cultural, é um agente.
Plinio — O colonialismo cultural é
a expressáo da dominagáo económi¬
ca. O maior exemplo disso sao os
Bob Wilsons que vicram. Quando no
ano passado a temporada do-teatro
em Sao Paulo cstava caindo pelas
tabelas, eles resolverán* financiar um
festival de nivel internacional. E en-

táo vicram espetáculos cm língua cs-
trangeira e alguns falados em língua
nenhuma. £ o que eles u.'.am para aba-
far a existencia de mais de quatro¬
centas pegas nacionais proibidas.

VISAO — Pelo que voces disseram,
pode-sc chcgar á conclusáo de que o
colonialismo cultural é o elemento es-

trutural e a censura o conjuntural?
Pontes — A censura já se transfor-
mou em elemento estrutural tam¬
bém. Desde Anchieta o teatro tem
sido censurado e colonizado. O co¬

lonialismo é, na verdade, a expres¬
sáo da dominagáo económica. Quan¬
do eram os portugueses, a luta do
dramaturgo brasileiio consistía em
tentar impor a prosodia brasileira nos
palcos: quando eram os ingleses, a
cultura era inglesa. Porém. mais gra¬
ve do que a transposigáo de espctá¬
culos ou pegas teatrais é a importa¬
gáo de padróes de criagáo. Trazer
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1' urna pega dos Estados Unidos paracá nao importa tanto; o que impor¬
ta é que a estética nascida naquele
país, os padróes de criagáo, se trans-
póem para aqui, e o artista bra-
sileiro vira um brago do colonialis¬
mo cultural. Por exemplo. que sig¬
nificado tem para nós toda essa es¬
tética desesperada que se importou
para o Brasil em nome do vanguar-
dismo. quando o vanguardismo de
um país subdesenvolvido tem de nas-
cer das necesidades mais importan¬
tes e profundas da própria socicdadc?
Rangel — Acredito que a censura seja
um dos elementos que tem o sistema
dominante no Brasil para criar o
modelo de um novo homem brasi-
leiro, que deve pensar conforme os
parámetros qué este sistema lhe dá.
Assim, a censura está ligada ao De-
creto-lci 477, ao Ato Institucional n.p
5, está ligada a todos os instrumen¬
tos que impedem que a vida nacio¬
nal possa existir através de um de¬
bate e de urna procura de solugóes
particulares para o país. Esse novo
homem brasileiro nao deve fazer po¬
lítica universitaria, nao deve colocar
em pauta, no palco ou em qualquer
outro lugar, assuntos que nao sejam
convenientes.

VISAO — Quando voces falam em

orientagáo do Govcrno, demonstram
urna visño muito monolítica. É como

se nao hoiivesse pelo menos duas ten¬
dencias, urna de liberalizar e outra de
manter o rigor atual.
Juca — O Governo reflete as contra¬

digóes que existem dentro da própria
conjuntura política, económica e so¬
cial do país. Assim como há posigóes
que defendem um projeto rigorosa¬
mente diferente do aplicado atual-
mente, isla é, de injusta distribuigáo
de riquezas, há outras que defendem
a manutengáo. Essas contradigóes se
refletem em vários níveis do apare-
lho do Governo. Por exemplo, há mi-
nistérios onde é visível a tendencia
ao diálogo e á abertura. No Ministe¬
rio da Educagáo a gente nota urna
grande abertura ao diálogo. Tambérn
no Ministerio do Trabalho tenho en¬
contrado urna certa boa vontade no

encaminhamento dos problemas.
Plinio — E a gente fica numa con-
fusáo dañada, porque nao sabe qual
é o grupo de carta marcada.
Juca — £ evidente que a boa vonta¬
de de certos ministérios ás vezes é
inútil. Os últimos acontecímeutos de¬
monstram isso. Eu, particularmente,
tive oportunidade de manifestar ao
Governo. longa e profundamente, o
quanto seria simples, do ponto de
vista político, a liberagáo da pega do
Plínio Marcos, porque isso represen-
tava urna espécie de ponto dé equili¬
brio de todo esse problema de diálogo
intelectual—artista—Governo. Seria
urna demonstragáo de boa vontade
em beneficio da distensáo. Alguns
governantes se manifestaram sensí-
veis, mas nem mesmo eles consegui-
ram manter a posigáo.
Miranda — Minha -situagáo é um
pouco delicada, porque cstou aquí
como homem do Governo. ao qual
sou leal e defendo onde deve ser de¬
fendido. Como homem de teatro já
me manifestei. assinando um docu¬
mento dos empresários há dois anos.
Em nome do Governo quero dizer
que o teatro nao está atravesando a
crisc que foi apontada há pouco. Bcm
pelo contrario: há pelo menos quin-
zc anos que ele náo goza do crédito
que tem atualmente. Há dez espec¬
táculos fazendo sucesso entre o Rio
e Sao Paulo há dois meses. Se se ad¬
mite que a crisc é na parte artística,
ai -¿ possivel discutir, mas quanto ao
crédito que ele está tendo, náo. No
que se refere á marginalizagáo do
pessoal e á inexistencia de urna pro¬
fissáo, isso está sendo motivo de um
grande trabalho por parle dos mi¬
nistérios responsáveis. Tanto que o
Ministerio do Trabalho, cora grande
assisténcia do Ministerio da Edúca¬

le lia - censura

gao, vem trabalhando há mais de um
ano para colocar a profissáo no de-
vido lugar. Portanto, de todas as ma-
nifestagóes culturáis, parece que o
teatro é a mais prohssional de todas.
Infelizmente, a música depende do
beneplácito do Governo, o cinema,
que é tido como indústria, também
continua dependente, enquanto o tea¬
tro, mais do que nunca, independe
da vontade do Governo. Depende
do seu próprio esforgo e. quando está
dependendo do seu próprio esforgo,
está indo bem.

VISAO — Juca, vocé manteve recen-
temente em Manaus um diálogo com
o presidente da República. Como ele
vé o problema?
Juca — Eu estava fazendo urna ex-

posigáo ao presidente Geisel a res-
paito da profissáo do ator e dos pro¬
blemas que enfrentamos, relatando
inclusive meus contatos com o Mi¬
nisterio do Trabalho. quando, em de¬
terminado momento, ele disse: "Va¬
mos deixar uin pouco esse assunto de
lado. Que e que voces estáo achando
da censura?". Apcsar de vários órgáos
terem divulgado algumas distorgóes a
respeito, o que se verificou em Ma¬
naus foi que o pessoal estava prepa¬
rado para debater o tema. Foi feita
urna análise mais ou menos nos ter¬

mos que estamos discutindo aqui: o
problema de como a censura tem
golpeado a cultura brasileira e de co¬
mo ela tem criado entraves ao nosso

desenvolvimento intelectual. Falou-se
específicamente da pega do Vianni-
nha (Oduvaldo Vianna Filho) e ma¬
nifestamos a mágoa irreparável da
classe diante do fato de que a um
dos mais representativos dramaturgos
que iamais surgiram o primeiro ato
de reconhecimento do Governo foi a

censura de sua pega Rasga corando.
urna obra que foi dedilhada na má¬
quina momentos antes de sua mortc.
Depois do caso do Vianninha, eu me
referi particularmente ao caso do Plí¬
nio Marcos. O presidente ouviu tudo
com muito interesse. Em determina¬
do momento, o ministro da Educa¬
gáo (nao como foi noticiado) fez um
sinal ao presidente para saber se náo
era q momento de atender a outros

compromissos. O presidente disse que
náo c continuou a debater o assunto.

Quando o diálogo terminou, ele dis¬
se: "Ouvi c espero dos senhores um
pouquinho de paciencia, porque va¬
mos procurar resolver esse proble¬
ma". Depois. afas(ou-se.
Rangel — £ evidente que há contra¬
digóes inerentes ao Governo, mas es¬
tas cxistcm até dentro do Governo
da China. Entendemos essas contra¬

digóes c estamos dispostos inclusive
náo apenas a dialogar, como até a
colaborar com aqueles que lutam pela
distensáo. A própria parada de tea¬
tros aqui em Sao Paulo náo foi um
ato de provocagáo. mas, ao contra¬
rio, um gesto em busca do diálogo.
Plínio — Ao mesmo lempo, quando
vocé fala em contradigóes dentro do
Governo. a gente tem de ter cuidado
lambem com manobras. Por exem¬

plo: neste momento em que o Abajur
lilás provoca um debate, aparecem
membros do partido do Governo que-
rendo transferir a censura do Minis-
tério d3 Justiga para o Ministerio da
Educagáo. como se os dois ministé¬
rios fossem de outro Governo Náo
achamos que a censura feita por um
policial seja diferente da censura fei¬
ta por um intelectual. Estáo queren-
do dar dignidade á censura, coisa
impossívcl. porque censura é sempre
censura. Náo queremos Conselho Su¬
perior de Censura, pois, como disse
Millór Fernandes, se é censura, náo
pode ser superior:

VISAO — Plínio, vocé tem fama de
ser um autor mek> zangado, mas o
Flávio se referiu as suas andanzas em
Brasilia em busca de aprovagSo para
sua pega. Com quero vocé converso»?
Plínio -— Pui do róais humilde ceo-

, sor aos cscalóes mais altos, sem quei-
mar etapas. Em todos conseguí um
tratamento do mais alto nivel de res¬

peito humano. Só que nenhum tinha
condigno de tomar decisáo para li¬
berar, só decisáo para proibir- O que
chamam diálogo parece ser a pacien¬
cia que eles tem de ouvir os nossos
argumentos para fazef prevalecer o
deles. Culminou com urna audiencia
marcada com o ministro da Justiga,
que náo me rccebeu e mandou um
chefc de gabinete que fazia questáo
de declarar a todo momento: "Náo
estou aqui para falar, estou aqui para
ouvir". E ouviu, ouviu, ouviu. Con-
clusáo, só conversei com pessoas que
náo podiain tomar decisáo.
Pontes — O que acho estranho é que
há sinais evidentes de abertura po¬
lítica no nivel que cada um atribuir.
Os jomáis estáo noticiando os deba¬
tes do Congresso; na imprensa, ape-
sar da censura previa em alguns ór¬
gáos, há um noticiário mais abun¬
dante. Agora, ein relagáo á cultura
é que náo entendo. Fala-sc cm aber¬
tura, mas na primeira oportunidade
que aparece um fato concreto, como
a pega de Plínio, que vemos? Somos
obrigados a chegar á seguinte con-
clusáo: o sistema de forgas que está
no poder entende que se pode abrir
um pouco no Legislativo, porque de
alguma forma há controle; pode-se
abrir um pouco na imprensa, pelas
mesmas razóes. Quanto ao setor cul¬
tural, parece que eles acham que é
urna coisa incontrolável.
Juca — E foi com a maior respoD-
sabilidade que agimos no caso de
Abajur lilás. Onde havia possibilida-
de de conversar, conversamos. Temía¬
mos que determinados setores do Go¬
verno náo conhccessem a importan¬
cia da pega do Plínio ou que no De¬
partamento de Censura pudesse ha-
ver urna certa má vontade ("esse náo
é aquele tal?. Por isso, desfize-
mos junto ao Governo todos os pos-
síveis engaños.
Plínio — Para voces verem até onde
foi a nossa boa vontade. Todo mun¬

do sabe que escrevo com palavróes,
e o palavráo bem colocado náo ofen¬
de ninguém, náo destrói nenhuma fa¬
milia. Como eles náo sabem 1er texto
de teatro, e em se tratando de urna

pega difícil, aplicamos dinheiro para
montar o espetáculo, para que eles
vissem que náo era um amontoado
de palavróes. Náo adiantou. Os esca¬
ldes superiores se recusaram a ver
e mandaram censores, mas estes po-
dem testemunhar que estiveram dian¬
te de um espetáculo muito digno. Em
compensagáo, pegaram pedagos da
minha pega e mandaram distribuir
para os jornalistas.
Autrnn — £ aquele velho argumento:
se alguém vai 1er a Biblia apenas
pelo que diz Salomáo, vai ter a im-
pressáo de que a Biblia é um livro
pornográfico.

VISAO — Quanto vocé chegoa a In¬
vestir na pega?
Plínio — Náo fui eu. O prejuízo
quem teve foi o Américo Marques
da Costa, urna pessoa ligada ao tea¬
tro, que produziu a pega animado
com a possibilidade de urna abertu¬
ra. Ele investiu quase 200 mil cru¬
zeiros. O meu prejuízo é simples: ca¬
da vez que proíbem urna pega mi¬
nha, tenho de passar a viver de ex¬
pedientes: me agarrar em fio desen-
capado, trepar em pé de vento, etc.

VISAO — Esscs prejuízos estariam
«fastando prováveis investidores ou
dcslocando scu interese para outro
típo de teatro?
Juca — A inseguranga e o pánico de
que é tomado o teatro afastam qual¬
quer investidor. O teatro tornou-se
urna aventura de pánico.
Poafes — O que está acontecendo no
momento, agravado pelas dificulda-
des da censura, é que comega a se
criar em SSo Paulo e no Rio um bol-
sfio com excessivo poder aquisitivo

pg*
urna porgáo de novos ricos, como re¬
sultado da concentragáo de riquezas
Gente que há dez anos fumava Hol¬
lywood sem filtro e agora está fuman¬
do Rothmans com ponta dourada;
comprava fusca e está conv projeto
de comprar Galaxie e botar chofer.
No mercado de diversóes, náo havia
um produto á feigáo desse novo con¬
sumidor. Agora, esse bolsáo de po¬
der aquisitivo comega a impor tam¬
bém o seu gosto e os seus padróes
de consumo ao mercado de diversáo.
E ai entra o empresário oportunista
de que falou o Plínio, alicergado nes-
se problema de base que é a exces-
siva concentragáo de riquezas p.um
setor da populagáo. Mas aquele em¬
presário tradicional, o que escolhia a
pega para mootar, esse vai acabar.
Em seu lugar vai surgir o especula¬
dor, como já está surgindo. E vio
nascer neste país, que é medieval no
Nordeste e pré-capitalista em Minas,
a Broadway e a off-Broadwáy.
Juca — Mas nós náo nos vamos co¬
locar contra a existencia de urna in¬
dústria de espetáculos. Isso é auspi¬
cioso, até mesmo para a cultura bra¬
sileira. A existencia de urna Broad¬
way náo é um mal, é excelente, mes¬

mo porque náo seria lícito argumen¬
tar com os atores que esses espetá¬
culos pagam bons salários, mas náo
sao bons.
Plínio — No momento em que a gen¬
te náo tem condigóes de defender o
nosso mercado de trabalho. colocó¬
me contra. Recebo muitas cartas di-
zendo: "Plínio. vocé que é a favor
da liberdade de expressáo. por que
combate a androeinia. a importacáo
de cu'tura? Elas náo tém direito de
se expressar?". Náo. porque elas es¬
táo esmagando a nossa forma de de-
fesa. £ um mal muito grande que
está varrendo a nossa consciéncia do

palco brasileiro. A gente náo fica
bravo quando se reúne um grupo de
pessoas para produzir um Shakespea¬
re, porque ele acrescenta algo á cul¬
tura do povo brasileiro. Mas para
vender androginia. hippy e todos es¬
scs modismos, combato sim, ate as
últimas conseqüéncias.
Pontes — Como disse o Juca de Oli-
veira, é um fenómeno contraditório.
Náo é só negativo. Vai haver real¬
mente melhores condigóes de traba¬
lho para um setor da classe teatral.
Mas o dado fundamental é que o fe¬
nómeno vai expropriar das fontes de
produgáo do teatro no Brasil os ar¬
tistas £ autores que mais tém con¬
tato com a realidade. e o prejuízo
cultural vai ser grande. Mas, se esta¬
mos vivendo a Idade Média e chega
o capitalismo, náo vamos ficar lamen¬
tando: "Ai, que saudades da Idade
Média". O negocio é a realidade que
se impóc. A saída eu acho que é
disputar esse bolsáo.
Plínio — Nós tentamos disputar, com
o Ahajar, e fomos esmagados.
Pontes — Está bem, Plínio, mas por
termos apanhado náo vamos voltar
para casa chorando. Em face Hesse
problema, está comegando a surgir a
seguinte mentaiidade: vamos criar
um circuito paralelo, um mercado
junto ao estudante, etc. Acho que
mercado paralelo é coisa importante,
mas a luta principal é para defender
o palco brasileiro como centro de
nossa atividade. Se surgiram no Rio
200 mil espectadores, temos que di<
putá-los. Vamos tentar criar um es¬
petáculo para essas 200 mil pessoas.
Fugir délas é ir para o marginalato.
que é a pior solugáo.
Plínio — Com suco de laranja nin¬
guém concorre com Coca-Cola.
Pontes — Teatro náo é suco de la¬
ranja. Plínio. A dramaturgia brasilei¬
ra tem algo, como vocé mesmo acha.
que eles náo tém. Seja do ponto de
vista político, soja comercial, ela tem
urna coisa única, personagem e lin-
guagem brasileira.
Rangel — O que o Paulo falou é sig¬
nificativo t me pergunto se nao há
algum problema com a economía do
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teatro brasileiro, que é urna economía
completamente louca dentro de um
sistema capitalista. Isso cometa pelo
extorsivo prego do aluguel das casas
de espetáculo, que chega a atingir
30% da arrecadagáo. É um absurdo
que gera o que o Plínio denun-
ciou: o surgimento de um empresá-
rio oportunista que vai jogar na cer¬
ta. isto é, vai jogar no que foi testa
do. fora de nosso país.
Pontes — Mas o problema colocado
pela economía nao se esgota com os
dados económicos. Nao é o empre
sário que vai dar a saída. porque o
problema do teatro é um problema
cultura!, nao económico. O prejuízo
é um prejuízo para a historia do
país. Um período de quinze anos
sern criagao cultural aguda nao ¿
urna ferida fácil de cicatrizar. Ve¬
ja-se o caso de Portugal: ao final de
48 anos, a sociedade nao criou ab¬
solutamente nada. Isto nao se reflete
ñas dificuldades de se criar um
projeto nacional tambcni económico?
Como é que se disporá de cére-
bros, estrutura. inteligencia e digni-
dade para se criar um projeto nacio¬
nal, se nao se desenvolveu a cultura
do país? Esse é o perigo de se
entregar o processo de construgáo
cultural ñas máos de aventuremos e
especuladores. £ o que temos de
denunciar: a ferida na alma brasi-
leira e o claráo que se dará na pró-
pria preparagáo dos quadros futuros.
Juca — Mas há setores do Governo
que se preocupam com o problema,
porque nao é somente urna violencia
ao teatro. O nosso projeto educacio¬
nal, por exemplo, está eliminando as
matérias humanísticas e criando téc¬
nicos que sao robos e máquinas, mas
estas máquinas, que aparentemente
dnriam saída ao problema económico,
acabam opondo entraves violentíssi-
mos a isso que eles chamam de de-
scnvolvimento. Quanto ao que o Plí¬
nio falou, da androginia, temos que
denunciar, mas de maneira mais con-
seqüente. O rock, o Hair, a androgi¬
nia. a substituigáo da linguagem por
gestos físicos, tildo isso que entrou
como vanguarda e que ¡mediatamente
ertos setores da nossa inteligencia
apanharam como unta saída. inclusi¬
ve como um protesto, significava na¬
da mais nada menos do que urna
estrategia das multinacional no sem
tido de padronizar o gosto, para que
atrás disso viesse a industria da pa-
dronizagáo: o disco, o cassete. o vi-
deocissete. etc Essas coisas sao evi¬
dentes e já amadurcceram demais as
oossibilidadcs de se fazer um con-
gresso nacional da cultura brasileira
para que cada setor denuncie em
profundidade o problema. As teses e
resolugóes seriam encaminhadas. co¬
mo última instancia da cultura, a todo
o territorio nacional e, conseqiientc-.
mente, ao Governo. O que sair como
resolugáo final do congresso será a
resolugáo da cultura brasileira. Acre¬
dito que já haja condigóes para a
niciativa e que o momento seja esse.

VISAO — Que tein feito o Governo
pccificamente pelo teatro?

Miranda — O Governo vem toman¬
do várias iniciativas no sentido de
dar cada vez mais facilidades ao em-
presariado e ao movimento teatral.
Por exemplo, nao houve nenhuma
determinagáo para que o nosso con¬
curso de dramaturgia sofresse restri-
CÓcs. Foram premiados os que mc-
rcciam ser premiados, apesar de se
ter noticiado amplamente que a pega
vencedora teria sido proibida. Nao é
verdade. porque até o momento nao
houve proibigáo nenhuma. £ verdade
que nao houve liberagáo, mas proi¬
bigáo também nao houve. Portanto.
parece' que é um pouco prematuro
ía!ar-se que a pega de Oduvaldo
Vianna Filho nao seria montada e
que há incoeréncia por parte do Go¬
verno ao premiar por um Ministério
e proibir por outro. Mesmo que isto

•tivesse acontecido nao seria incoe-
réncm, pois cada Ministerio tein fun¬
gó:* distintas.

VISAO — Do seu ponto de vista,
cxrstem indicios de que esteja haven-
do distensio na área do teatro?
Miranda — Várias medidas que estáo
sendo lomadas sao de urna abertura
enorme. Por exemplo, o Governo co-
locou a fíente do Servigo Nacional
de Teatro um homem de teatro, as-
sim como está colocando em outros
órgáos elementos da classe teatral.
Ele está realmente querendo aproxi-
mar-se, pois quando coloca pessoas
de teatro sabe muito bem que pederá
ter problemas dentro do próprio Go¬
verno. No passado, o Governo achava
que nao devia "meter-se com essa
gente de teatro". Nestc momento o
Governo está justamente querendo
meter-sc com gente de teatro. E,
mais, criando condigóes de infra-es-
trutura há tanto reclamadas por nos.
Plínio — Mas esse é o problema es-
sencial. Os incentivos sao para o bem
comportado. Entáo, o teatro tem de
ser bem comportado. E o teatro bem
comportado é um teatro acomodado,
c praticamente extinto.
Autran — Nao é só teatro, Plínio, é
a arte. Nao existe arte bem compor¬
tada. Arle é criagao e liberdade de
criagáo e expressáo. No momento em
que nao há esta liberdade, deixa de
haver arte.
Miranda — Mas os culpados fomos
todos nós do teatro, e agora falo co¬
mo homem de teatro ta.nbém. Du¬
rante muitos anos nos acomodamos.
As pessoas até parece que se acomo-
dnram em relagáo á censura: nao
continuaram a lutar, nao continua-
ram escrevendo. Rcclama-se da falta
de local de ensaio, da falta de casas
de espetáculo. isso nao é verdade. O
que falta é as pessoas se movimen-
tarem para conseguir essas rondigóes.
Há dois anos langamos um documen¬
to denunciando urna série de proble¬
mas de ordem geral, onde a censura
era também um elemento. Mas nao

nos fixamos apenas no problema da
censura.

Rangel — Houve de nossa parte um
consenso de que o problema máior
do teatro brasileiro era a censura e

por isso ela está sendo discutida, mas
podemos discutir outras coisas.
Miranda — Eu continuo achando que
o problema mais sério. em primeiro
lugar, é a nossa inercia. Em segundo,
sao as idéias prcconceituocas que te¬
mos contra as coisas. Cada um acha
aquilo que está fazendo a coisa mais
importante. Na medida em que dei¬
xa rmos de ser preconceitüosos e pas-
sarmos a agir de peito aberto. en¬
frentando os problemas e trabalhan-
do, haveremós de vencer. Evidente¬
mente. a censura também é um

problema.
Plínio — Como é que a gente nao
deve ser üreconceituoso? 450 ñecas
proibidas e o autor nao tcm de ser
preconceituoso?

VISAO — A proibigáo da pega do
Plínio Marcos teria constituido uin
rctroccsso na disposigáo de abertura
do Governo?
Miranda — Nao foi um retrocesso.
A pega de Plínio Marcos vai resultar
em alguma coisa.
Plínio — Vai. Váó liberar as outras
pegas e deixar a minha lá.
Miranda — O assünto foi levantado.
Nao que alguém me tenha dito, mas
sinto que o problema mexeu com
gente do Governo. quer do Executi-
vo. quer do Legislativo, mexcu com
o jornalismo, com gente ligada ao
teatro. £ hoje um assunto palpitante.
Autran — O Governo falou em dis¬
tensáo, lenta e gradual. E a classe
espera que esta distensáo comece
realmente, porque para o teatro aín¬
da nao comegou.
Pontes — A presenga do drretor do
snt. submetendo-se a um confronto

com pessoas que tém justas recla-
magóes a fazer, é auspiciosa. Nao
Foxse ele um homem iáe teatro e nós
nao teñamos a oportunidade dcste
encontró. Em face disso, gostaria de
introduzir outros temas no debate.
Faz-se teatro com tres coisas: casa
de espetáculo, ator, por conseguinte
escola, e pegas para representar. O
resto é supérfluo. Se fizermos um
balango do que aconteceu nesses se¬
tores. nos últimos anos, chegaremos
á conclusáo de que o teatro brasileiro
se empobrcceu. A fonte do teatro
amador, que era o teatro universita¬
rio, praticamente acabou. Sei de vá¬
rias universidades cujos grupos aca-
baram O processo de formagáo do
ator no Brasil, se era fraco, agora é
quase nulo. Do ponto de vista da ca¬
sa de espetáculo, a situagáo é cons-
trangedora, e do ponto de vista da
feitura da pega as condigóes sao cada
vez piorcs. O balango de mais de
quatrocentas pegas proibidas é o sinal
para o autor, que passa a se automu-
tilar, se aulocensurar, a empobrecer
sua capacidade de diálogo com o pú¬
blico. E se, ao invés do que estou
dizendo, tivesse aumentado o número
de escolas e o número de teatros,
mesmo assim bastaría o fato de que
a dramaturgia foi incrivelmente enfla¬
quecida para caracterizar a crise.
Miranda — Mas nós estamos neste
momento pensando nisso tudo e fa¬
zendo exatamente aquilo que um gru¬
po da maior representatividade no
Rio colocou em documento. A políti¬
ca que foi aquí denunciada é coisa
do passado. O presente nao é esse.
£ completamente diferente, porque
acabamos com o regime de subven-
gáo. O que existe no momento é
a valorizagáo daqueles que devem
ser valorizados e prestigiados. Mas,
quando talamos em teatro, é evidente
que queremos um teatro brasileiro; só
nao podemos esquccer que no teatro
nao existe só o autor. Existem os ato¬
res, dirctores, ccnógrafos, etc. Por
isso, nao podemos invalidar, por
exemplo, um evento como a monta-
gem de Ricardo III, urna pega que
vai sair pelo Brasil afora com 100%
de cobertura de viagem. Isto é, aqui¬
lo que foi reivindicado e reclamado:
a descentralizagáo do teatro: criar
condigóes para que companhias pos-
sam viajar pelo Brasil. Nao sei se
com isso deixei bem claro que, em

primeiro lugar, estamos botando em
prática tudo o que foi iniciado há
dois anos. Segundo, a idéia do pater-
nalismo da subvengáo das ante-salas,
das salas fechadas, dos amigos, a
pressáo, nao nos está preocupando,
porque é um assunto do passado.
VISÁO — Que coníribuigáo a classe
teatral teni dado ou pode dar no pro¬
cesso de distensáo?
Rangel — No momento em que o
presidente da República aceña com a
possibilidade de urna distensáo, isso
é um chamamento para o povo bra¬
sileiro, através de seus deputados, de
seus jornalistas, de seus intelectuais.
Sou favorável á aboligáo total da cen¬
sura, mas, se meu país tiver de en¬
contrar isso de urna maneira lenta e
gradual, acho melhor que seja de urna
maneira lenta e gradual do que nao
ter isso nunca. Nao tenho motivo pa¬
ra duvidar dos bons propósitos do
presidente da República. Ele está com
suas contradigóes internas em seu
processo de Governo, como qualquer
poder tem, mas, se ele pede o con¬
curso da gente, pensó que é nosso de-
ver dar 'sugestóes. Se ele as aceitar,
muito bem. Se nao aceitar, veremos

que a distensáo nao será táo lenta
nem gradual. Ela simplesmente nao
existirá — ai cada um de nós toma¬
rá o caminho que desejar.
Pontes — Mas — veja — o proble¬
ma é que, se eu digo, por exemplo,
que considero bom que haja o Con-
selho de Censura, vai o Governo e faz
um Conselho de Censura como ele
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quer e depois diz: "NSo era isso que
vocés querían?". Quanto ao Servigo
Nacional de Teatro, eu acho melhor
ter lá o Orlando Miranda dí> que um
cabo eleitoral de um senador do Rio
Grande do Norte. Isso para mim é
da maior importancia, pois sei que
urna luz que seja acesa num teatro
brasileiro desocupado é importante.
Sou contra ¿ fazer desse beneficio
material o centro de urna política cul¬
tural. Prefiro o Orlando lá, claro,
porque nao sou apenas um homem de
idéias, eu também sou operário, tam
bém bato pregos, bato cenários, cu sou
um homem que precisa sobreviven
Plínio — Mas. no momento em que
vocé souber que grande parte de sha
classe está marginulizada desses be¬
neficios. é prefcrível que todos fiquero
marginaüzados
Pontes — Nao! Quanto pior melhor,
nao. Conhego um número enorme de
pessoas que está conseguindo traba-
ihar sem precisar do dinheiro do
Governo. Agora, se o Governo equi¬
pa um teatro, o proíissional, só por
isso, nao deve trabalhar naquele tea¬
tro? Nao, ele tcm de trabalhar.
Plínio — Mas eles só dáo esse mí¬
nimo, que é o local de trabalho, e nao
dáo liberdade de expressáo. Entáo a
tendencia é a gente se acomodar
diante disso.
Pontes — O sindicato é o instrumen¬
to de luta poiítica. Seu trabalho fun¬
damental também é lutar por liber¬
dade de expressáo para poder reivin¬
dicar melhores salários. Mas só por¬
que ele nao pode reivindicar liberda¬
de de expressáo vocé acha que nao
deve lutar por melhores salários?
Plínio — No momento ele nao tem
condigóes de reivindicar nada.
Pontes — Mas ele nao pára de cavar
condigóes para reivindicar pelo me¬
nos o material.
Autran — Se estamos aqui discutin-
do é porque a gente existe. Se urna
revista como VisÁo se interessa por
saber nossa opiniáo. é porque nossa
opiniáo vale- alguma coisa. A partir
do momento em que a gente nao
existir, estaremos apenas colaboran¬
do com aqueles que acham que o
teatro é um mal. Na verdade, qual¬
quer artista, mesmo ñas condigóes
mais adversas, consegue dizer algu¬
ma coisa. Tendo oportunidade de fa¬
zer, tem de aproveitá-la, exercer sua
influencia o mais possível, lutar por
sua liberdade. Mas, no momento em
que ele se suicida, nao pode fazer
mais nada.
Plínio — Mas ele nao se suicida. Que¬
ro ver como é que se vai explicar a
ausencia do teatro, dos grandes no-
mes do teatro. E é isto que a histo¬
ria cobra. Na Alemanha de Hitler,
onde estavam os autores?
Rangel — Estavam escrevendo fora
de lá, mas continuaram escrevendo.
Alguns ficaram lá e terminaram cm
campos de concentragáo. Isto nao é
problema dos autores. A responsabi-
lidade por esse fato pertencc ao Go¬
verno e é ele quem vai responder por
isso. Nós nunca nos* furtamos a qual¬
quer tipo de diálogo, seja ele propos-
to por quem for. Estamos num beco
sem saída, numa noite escura, esta¬
mos vivendo ñas trevas e os abajures
nao podem ser acesos. Entáo, se apa-
receu urna luz lá longe, vocé pára e
procura encontrar alguma coisa. Eu
me aferró a tudo.
Autran — O scu desencanto. Plínio.
vocé pode pstar certo de que é com-
partifhado por muiia gente. Mas, co¬
mo profissionais, temos que acreditar.
Se o Governo fala em distensáo lenta
e gradual, vamos acreditar mais urna
vez. Profissionalmcnte, vamos acre¬
ditar nisso. E vamos tentando o pos¬
sível para que isso realmente se con-
cretize. Mas, se intimamente a gente
nao eré que isso pessa concretizar-se.
ai é um outro problema.
Plínio — Mas eu trabalho em teatro
e nao posso usar teatros feitos pelo
Governo, porque nao me deixam. Por



conjuntura brasiieira - cultura/censura
exemplo: para fazer um espetaculo
em Santos, a Préfeitura de la resol-
veu botar um anuncio no jornal di-
zendo que eu nao vou a Santos coni
o patrocinio deles. Ningucm pediu o
patrocinio e elcs tém o atrevimento
de botar-esse anuncio no jornal. Em
Campiñas eu nao posso fazer espe¬

taculo porque o teatro é. da Pretei-
tura e eles nao me emprestarn. Eu
nao entro cm teatro nenhum desses.
É isto que voces tcm de ver
Pontes — O que o Plínio falou é de
suma importáncia. O proccsso crcs-
ccntc de policiamento da cultura bra¬
siieira, em particular do teatro bra¬

silero, chegou a um ponto tal que
é difícil até exercer a profissáo. En-
táo, o problema da censura dcixa de
ser ético, político, para ser económi¬
co. H.i do/enas de profisstonais que
nao estáo podendo trabalhar por cau¬
sa do problema da censura. Quando
isso chcga a se exprimir dessa foima,

quando uní dos mais importantes au¬
tores do teatro brasileiro — cujo
nu-tier é comprovado, eíc nao é um
diletante — nao pode mais exerccr
¡>ua pruf'¡Y>áq. ai já é um
de sobrevivencia da nossa atividade.
Isso que o Plinto disse deve ser su-
hhnhado como a denuncia mais grave
de todo esse debate.
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esp-Z'?/pAÍ
0 Supremo Tribunal Federal

decidiu ontem, acompanhando
voto do ministro Thompson
Flores, que "é insuscetível de
apreciafáo judicial a censura
previa de qualquer publicasáo
literaria ou artística, quando a
medida, a cargo da Policía Fe¬
dera], decorrer de apiieagáo de
Ato Institucional". A decisáo
foi proferida no mandado de
seguranga impetrado pela
"Editora Paz e Terra", respon-
sável pela publicacao do sema-
nário "Argumento", que nao
clrculou além do terceiro nu¬

mero. Contendo colaborado de
intelectuais brasileiros, entre
os quais o pensador católico
Alceu Amoroso Lima e o ex¬
candidato do MDB á Vice-Pre-
sidéncia da República, escritor
Barbosa Lima Sobrinho, a edi-
cáo de 18 de janeiro de 1974
já estava com a empresa dis-
tribuidora quando foi apreen-
dida pelas autoridades poli-
ciáis. A Superintendencia da
Policía Federal passou a exi¬
gir que o semanário fosse pre¬
viamente submetido á censura,
com antecedéncia mínima de
dez dias, desde o material fo¬
tográfico até as "charges", ca¬
pa e contracapa a texto de
qualquer natureza.

GENÉRICO

A decisáo do Supremo Tribu¬
nal Federal foi considerada
histórica pelos numerosos ad-
vogados e jornalistas presen¬
tes á sessáo. Com o indeferi-
mentó do mandado de segu¬
ranga, no qual pela primeira
vez a mais alta corte do País
se pronunciou sobre o aspecto
constitucional da censura pre¬
via, toda a imprensa brasiieira
e as editoras de livros ficara
definitivamente sujeilas á
orientagáo política do governo
federal para permitir ou náo a
sua dlvulgagáo.
Recorda.se que coube ao ex

presidente Garrastazu Médici a
iniciativa de determinar a cen¬
sura genérica, como medida
coercitiva "idéntica ás do Es-
fado de Sitio". Seu despacho,
datado de 20 de junho de 1973,
aprovava exposigáo de motivos
do entáo ministro da Justiga,
Alfredo Buzaid, horas depois
que o Tribunal Federal de Re
cursos concedía mandado de
seguranca para livrar o sema
nário "Opiniáo" da censura
prévia exercida pela Superin-
tendéncia da Policía FederaL O
TFR Julgara ilegal a censura
determinada por Buzaid, « *
solugáo do ex-mtnlstro da Jus-
tiga para manté-la consistía na
exposigáo da motivos que Mé-
dlci aprovou.

O alcance< de

um julgamcnlo

Lavrou-so nnlconlrm o

mais sevito — e ao i» có¬

mo tempo Milis sincero —

diaenóilico da Justma no

País: com a scntenca pro¬
ferida pelo Supremo Tribunal federal a respeito da
censura previa a qualquer publicacao literaria ou ar¬
tística, ninguém mais poderá por cm du'vida a
suboidinacáo do Poder Judiciário ao Poder Re¬
volucionario. A ampia o profunda competencia
jurisdicior.al do Supremo, razño de ser dcs.se su¬

perlativo absoluto, sua funcao de decidir acerca das
atribuicóes dos poderes pubiieos e do conteudo da
Constituicáo, de formular as bases o limites do gover¬
no. da lcgislacao c de sua própria jurisdicam reiati-
vizam-se. iclracrn-sc o se calam diantc de dispositi¬
vos do Poder Revolucionario, sojam estes as Disp.csi-
^5cs Transitorias (artigo 182) cm que ficou ancorada
a Constituicáo de 1969 ou um simples despacito do
presidente da República, co:nP o do. presidente Mcdici,
que fundamentou o julgamento de anteontem.

Para reavivar a memoria do lcit.or e dar-lhc a di-
mensáo desse pronunciamcnto que ale agora o Supre¬
mo tinha conseguido descartar, é conveniente urna re¬
trospectiva dos fatos.

Em janeiro de 1970 o presidente Médici baixou
o Dccrcto-lei 1.077, instiUiirido a pensura previa de li¬
vros e periódicos, quando o .Ministerio da Justica a
julgasse nccessária á verif sccáj de mfracócs á proi-
bipáo de "publicacücs e evtgrionzpqóes contrarias á
moral e aos bons costumes". Aprovado o decreto no
Congresso, o MDB representou junto ao procurador-
gcral da República, arguindo sua inconstitucionalidade
flagrante lace ao disposto no parágrafo 8.o cía Ccns-
tiluicáo: ''É Vvve a mánifeslacao de pcnsnmenío, de
conviccáo política ou filosófica, bem como a presta¬
do de inforníacao, incicpcndentemente de censura, sai-
vo quanto a diversóes e espetáculos públicos.. . A pu¬
blicacao de livros. iornáis ou periódicos náo depende
de iicenga da autoridade"'. Em marco de 1971, a repro-
Ecntaeáo do MDB era arquivada: só ao procurador-
geral da República competid a iniciativa de encami-
nhar ao Supremo a representapáo de inconstitucmna-
lidade. Pcrmanecia a censura prévia, sem que o Su¬
premo se visse obrigado a entrar no mérito da questáo.

Dois anos mais tarde, numa causa do semanário
carioca Opiniáo, patrocinada pelo ministro (aposenta¬
do) Adauto Lucio Cardoso, o Tribunal Federal de
Recursos concedia mandado de -seguranca contra a
censura previa a que estava sendo submetido o pe¬
riódico — mas também sem julgar d<T inconstitucio¬
nalidade cío decreto que a inlroduzira. No día segnin-
te. o presidente Mc.üci rcstabelécia a censura previa
aqucle semanário. v;:lcndo-:é (lo artigo 9 do Al-á. que
faculta ao presidente na República o recurso a duas
medidas .coercitivas do ci tado (¡o . i'io: "a ju peo-;.o f.a
liberdado d^ reumáo e .¡ssnci.nv." : e a c'.-mn'.ii'-í ua

Eoi-se a im.igv.m do Supremo como defrrsor das
liberdades contra as mvasóes graduáis ou violentas »lo
poder que rcptcscr.'a a for«;a, cetro sonhava Ruy R-.ir-
bosa c como ve.o ?. se firmar primemos aips na
historia republicana. ao linvii; r a auioridadc r.o esta¬
do de sitio, ao g.r; :rd- a libcdarL do nnp:c:.-a. no
determinar o emendo das ar.s políticas. E ficru-
nos esta verdade, nua e crua: vivemos virtuaLmcntc sob
estado de sitio, sem que esto sequer precise ,cer de¬
cretado; c .há um poder, sem limitacccs oulras cine scu

) podendo p-mais ,->cr ca ncteii-larbitrio e ciitcrie, :
zado como autor:'".:
decui renfes de a; .,

suscctivcis ele apvcc,

E a heranea da
pelo Peder Rnvnlu:.
nistrqs que compu.s

.o en ■>ra. »a qu

dacorrcsponaencii
divc'óóes publicas-'

mprcurn, da.- lele

mió de A: » in.suluci.'iuii. > in-
.~ir> judicial.
Constituicáo ouloi g.KÍa r -i 1999
T.árió vepiescrtado íío*. t.is :r.i-
a:n a Junta Militar cm ' rx-rcí-

cio temporario da P:c-?idcncia da República" .Ucran¬
ia sobretudo cic quanto confcriu a si próprio c poátr
oulorgantc, ao incluir, ñas Dispos.cócs l'ran.-i
artigo 182: ''Contir.uam cm vigor o Ato Ins'r.ericuni
n.o 5, de 13 de dezembro de 106, e os derr
posteriormente baixados". Urna Disposicáo Iransito-
ria que coloca cm pe nitor todo o texto principal z quo
vem anexada c que remete a um ato anterior, de que
depende, na realidade, o excrcicio ou náo d.i C n.s-
titu:;áo.

Cvm o prcnunciautcnto do Supremo, cojo jn-t.fi-
caliva transborda cíe milito a matc::a julgada, ¡.rma-.s'?
em ceimitivo a caractctizncño do regime como •.;•••, re-

gime de falo. Qual nucí* dc>comprcssáo oii 1. i.i.za-
cüo será ato espontáneo e talvez momentáneo. s:u: cr-
responder a clircilos e sem dcixar. portento, lugar pa¬
ra distir.cGcs espccicsas entre Estado de Direito e Lis¬
tado de Direito Pleno. Pois nada há que justifique, n.o
presente*, o gradualrsmo que as Dspcjicocs Transito¬
rias ce 1969 admiliam como hipetese: "O P. es.
da República, ouvido o Conselho cíe Seguranca Nacio¬
nal. pederá decretar a ceLsacño da vigencia a.d-
quer desses atos ou de scus dispositivos, se forent cm-
sidcrados desnccessn. . 'o''. •

Comprcenac-se agora, mais claramente, a área li-
vre de movimentacno dcixada aos .selores ir.ais ir.nrar.-

s'g^ntes o radicáis: c comprecnde-se porque se oorie
dcrlocar o epicentro cía distensáo. do campo pciiíico
para o da. tranqu:li(iadc social e do cicscimento do
bcni-cstar. Enquanto c-tca lomarcm. as atcncócs co c:-
dadáo, pouc-sc fazer avangár para mais long^ o hori¬
zonte de urna vivencia democrática. Mesmu poique o
conforto tenderá a exercer peso cada vez maior sobre
o potencial de urna vicia política seria, diminuindo pa¬
ralelamente suas póssibiiidades.

Pro/panudo uní sincero amor á democracia, o Po¬
der Rcvoluciónário pen-a prcpará-la para o futuro e
coiccá-la lora de qualquer risco, piomovcndo, por ora.
o prugrrsso económico e o bcin-cslar social. A ¿ausfa-
cáo pi'odu/i.in polo hr n-estar conduzirá a .iir.a h-
bcraiizaráo lop.ia, segura e grndunl do rcgimc.

Y, urna lupótcse. Com risco de. Zedas tudas as ron-
tas, no futuro, rcvrnr-sc tnmbcm foi ic/o-a. Pnifo:^ r--
sc estado de coir-.as p>ci" :gualmrr/e levar á peída do
civismo, á mdiíeicnra po'it-ica do cidacá.». Ent.ño. náo
liavcr.i ncceísidade ue liberalizncár», rorriue o Estado
ncm ¿equer precisará ;á moslrar-se autoritário.

PROTESTO DOS ARTISTAS
Após alguns minutos deUm grupo de 23 artistas

de teatro, cinema e TV ten-
tou ontem entregar, urna
carta ao Presidente Ernesto
Geisel, na qual exprime a
apreensáo da classe tiiante
dos obstáculos que vém en¬
frentando para exercer a
profissáo. Eles náo passa-
ram ñas ante-salas, onde
foram recebaos pelo Sr Al¬
berto Costa, subehefe es¬
pecial do Gabinete Civil.

ligeira confusáo. o ator
Paulo Gracindo leu em voz

alta a carta dirigida ao Pre¬
sidente que, entre outras
coisas, afirma que "o país
vive urna triste contra-
di?áo: enquanto a socie-
dade se moderniza, a cultu¬
ra, por efeito de um- código
de censura anacrónico e im-
placável, se avilta, se des¬
figura e se desnacionaliza."

Lú
ten

MOVIMGNTO
MA LSÑ.

rs_s/q
O Departamento de Poli-
ia Federal convocou on-

m, em Sao Paulo, o dire-
tor responsável do semina¬
rio Movimento, Sr Antonio
Carlos de Carvalho Ferrei-
ra. e comunlcou-lhe que poi
publicares feitas no núme
no de divulgacáo, ele está
mqur.drado em dois artigas
da Lei de Seguranga Nació-
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EDITORIAL DO "ESTADO DE SAO RAULO^0 Acordó M/Qte:
O texto do acordo confirma as de¬

claradas intensóos pacificas de scus
signatarios. Eles proclamam-se, por es¬
crito. partidarios do principio de náo-
proliferagáo e prometem colocar-sc
sob o guarda-chuva das salvaguardas
da Air.A

0 documento, de menos de seis lau¬
das. forma o paño de tundo contra o
qu.il a Nuclebrás, de um lado, e as
empresas privadas e os institutos de
pesquisas da Alemanha Federal, de
ouiro. criaráo urna sistemática de co-

opcrngáo industrial e tecnológica. Os
instrumentos de implcmentacáo co-
brem as segumtes áreas:

1 ) Prospecgáo, pesquisa, desenvol-
vimcnto. mtneragáo, cxploragáo de
depósitos de uranio no Brasil, assim
como produgáo de uranio natural. Es-
sa atividade será exercida por urna
empresa formada pela Nuclebrás
( 51 %) e pela Urangcsellschaft (49ÓÍ>).
2) Enriquecimento de uranio, cons-

trugáo Je urna fábrica-piloto no Bra¬
sil e programa tecnológico na rfa.
Do acordo asswado pela Nuclebrás
nasccrá urna empresa binacional com
15 Ce de participado da steac e 10T
da Interatom. O projeto aplicará o
processo da separado a jato Para en_

julho de 1975

nquecimento do uranio, desenvolvido
no Centro de Pesquisas de Karlsruhe.
3) Industria de reaior nuclear. Es¬

ta área compreenderá o suprimento de
equipamentos para usinas de forga,
criagáo de empresa para produdo de
coinbustíve! nuclear A ¡oint-venture
da Nuclebrás ai será com a kwu e

duas outras empresas.
4) Reprocessamento de combustí-

veis irradiáveis. Para isso será cons¬

truida urna industria-piloto no Brasil,
com participado da Kewa.
5) Financiamento, com participa¬

do de bancos alemáes.
No es¬

plendido saláo do moderno edificio do
Ministério de Pesquisa e Tecnología
alemáo, a presenta solitária de um
empresário brasileiro entre dirctorcs
da Nuclebrás. da Eletrobrás e de Fur-
nas. Carlos Villares expiicou o fenó¬
meno: "Estou aquí como diretor da
abdib, convidado pelo ministro Deki
para observar a cerimónia. Até esse
momento, porém, o setor privado na¬
cional foi mantido ¡nteiramente no

escuro. Já advertí o ministro de que.
se isso nao for corrigido a tempo, vai
haver oposigáo no Brasil ao acordo.
Se me pedircm para assinar alguma
coisa, nao assino".

¿expectativa resignada
dos eientistas
As vésperas da assinatura do acor-

do nuclear Brasil—Alemanha. o cli¬
ma reinante entre a relativamente res-
trita comunidade dos eientistas nu¬

cleares brasilciros era de "resignada
expectativa", define Vladimir Herzog,
de Visao, depois de ouvir pesquisa-
dores do setor em Sao Paulo, Rio e
Bolo Horizonte. "Em relagáo ao que
havia antes, é um progresso", afirma,
por cxemplo. o professor José Gol-
denberg, do Instituto de Física da
Universidade de Sao Paulo. Para ele,
a solugáo de Angra dos Reis — im¬
portado pura e simples de um reator
que funciona, a uranio enriquecido
nos Estados Unidos — foi "urna ma¬
nara algo brutal" de responder as ne-
cessidadcs nacionais de energía.
Goldenberg e seus colegas de ou-

tros Estados reconhecem que o país
está á.s portas do esgotamento de su.is
potencialidades hidroelétrícas, esoe-
cialmente na regiáo centro-sul. Nota
um cientista mineiro: "Nosso petró¬
leo é escasso; o carváo, ruim; e as
fontes hidroelétrícas cada vez. mais
distantes dos principáis centros con¬
sumidores. £ natural, portanto. que

queira produzir energía nuclear
com urgencia para manter o ritmo de
desenvolvimento do país". Além dis-
so. outro fator importante ternaria
compreensívcl" o acordo com a Ale¬
manha: as eondigóes de financiamen- i

— "certamente melhores que as
dos americanos".

O resto sao dúvidas. Primeira: o
acordo dará algum din ao Brasil au¬
tonomía no terreno nuclear? "Defini¬
tivamente nao", responde um cientis¬
ta com fungóes de responsabiiidnde.
O acordo com Bonn difícilmente in¬
cluirá dispositivos capazes de romper,
mesniü a medio e longo prazo, o cor-
dáo umbilical da dependencia tecno¬
lógica." Por isso. teme um professOr
paulista, os eientistas e técnicos bra¬
silciros. se e quando foiem chamados
a trabalhar nos oito reatores a serem

construidos até 1990. poderáo ficar
reduzidos "a pouco mais que aperta-
dores de botóes".

A qúestáo da transferencia tecno¬
lógica c, de todas, a que gera maiores
divergencias entre os eientistas nacio¬
nais. Srgundo um membro do Con-
selho Nacional de Pesquisas, a trans-
crcncia "terá que acontecer, nao por

Visáo, 7 de julho de 1975

forga do acordo, mas como neccss¡-
dade opcracional". O grande proble¬
ma. para ele, é saber se o Brasil
terá capacidade para absorver essa
tecnología. "O processo". argumenta,
"exige um mecanismo transmissor. um
receptor capacitado e um nieio. re¬
presentado pela infra-estrutura ucces-
sária para suprir tecnológicamente o
conhcciniento científico adquirido". A
seu ver. seria preciso proceder como
na implantagáo da industria automo-
bilística: "importar urna industria e.
depois, desenvolver toda unía gama
de industrias satélites".
No entanto. para alguns pesquisa-

dores. a comparagáo nao faz sentido
Afirma José Goldenberg: "A indus¬
tria automobilística nao passa de urna
industria de transplante. Até hoje nao
há nenhuma industria racional de au-

tomóveis. nem existe um design na¬
cional. Além disso, a tecnología nu¬
clear é sui generis: acredito que ne¬
nhuma firma brasileira irá langar-se
em grandes esquemas de adaplagáo
para fabricar um reator por ano. E o
eftginrcrir.g nuclear, onde a
tecnología brasileira mais se
deveri a fazer sentir, ao que
tudo indica, vira completo da
Alemanha".

A segunda dúvida diz res-

peito ao méto do de enrique-.
cimento de uranio a ser ado¬
tado. Aparente¬
mente, tratar-se-ia de urna discussáo
académica sobre detalbes envolvendo
nogóes sofisticadas de física nuclear.
A questáo. porém, é mais grave: va¬
rios eientistas acreditam que "mais
unía vez estamos servindo de cobaias
— e vamos pagar 5 bilnóes de dóla¬
res á Alemanha por isso", ñas pala-
vras de um especialista mineiro.

O pessimismo deriva do fato de
que o acordo com a Alemanha revela
a opgáo por um método de enrique¬
cimcnto de uranio cujos resultados
sao ainda incertos: o chamado jet
nozzlc. Ele está ainda em fase expe¬
rimental na Alemanha e na Inglater¬
ra. Descartado o método da difusáo
gasosa, muito caro e tecnológicamen¬
te inaccssível por ser virtual monopo¬
lio americano e soviético, por que o
Brasil nao adoiou a técnica da ultra-
centrifugagáo, já empregada em esca¬
la semi-industrial? Segundo alguns

O ACORDO NUCLEAR (trechos)
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hoje, quando se véem as coisas em perspectiva, é que
se pode compreender atos que, á época, pareciam
ditados por meros acessos demagógicos próprios de go-
vernos anteriores a 1964. O primeiro passo para asse-
gurar a autonomía de decisóes foi a assinatura do
Tratado de Desnuclearizagao da América Latina, vo¬
tado no México em 1968. O importante, nesse tratado,
é que ele, proibindo as partes contratantes a fabrica-
gao, o armazenamento e o uso de armas nucleares
em qualquer territorio da América Latiná, permite que
os signatarios realizem explosóes atómicas para fin^
pacíficos, isto é, deixa urna abertura para o desenvolvi¬
mento de tecnología nuclear própria ou em associagáo
com terceiros. O segundo passo pareceu contraditório
em relagáo a esse: foi a recusa a subscrever o Tratado
de Proscrigáo das Armas Nucleares, negociado em Ge-
nebra e referendado pela Assembléia Geral da ONU. Q
exame das posigóes entáo assumidas pelo Brasil per¬
mite ver que a contradigáo de fato nao existiu, na
medida em que o governo brasileiro considerava que
o Tratado de Proscrigao, consagrando o Clube Ató¬
mico e a minoridade do resto do mundo, estabelecia
cláusulas restritivas ma!s severas que as do Méxic#
ou do próprio instrumento que criou a Agencia Inter¬
nacional de Energía Atómica, encarregada de fiscali¬
zar o uso de maleriais nucleares, através do instituto
das "salvaguardas". Assinando o Tratado do México
e negando-se a fazer o mesmo com relagáo ao de Pros¬
crigao de Armas Nucleares, consideraram as autori¬
dades de Brasilia que seria possível, no momento aza-
do, fazer sua escolha por um tipo qualquer de tecno¬
logía nuclear, desenvolvé-la e chegar, só ou com
o auxilio de terceiros, a realizar explosóes nucleares
para fins pacíficos (o que significava ter a tecnología
especifica da fabricagáo de armas nucleares).
pesquisadores, a resposta é política
"A Alemanha", notam eles, "no cam¬

po da centrifugagáo, é sócia da Ho¬
landa e da Inglaterra, países extre
mámente permeáveis a pressóes dos
Estados Unidos. Bonn teria de en
frentar a um só tempo Washington
Londres e Haia."

Para a maioria dos eientistas nu¬
cleares ouvidos por VisXo, a solugáo
ideal, tendo em vista a meta da in¬
dependencia tecnológica, deveria ter
sido a construgáo de reatores a urá
nio natural. Primeiro, porque o país
já dispóe de razoável acervo de co-
nhecimentos derivados da operagáo
com uranio natural; segundo, porque
parece existir aqui mais uranio do
que se vem dizendo até hoje. "Entáo",
pergunta um pesquisador, "por que
importar um parque de reatores quei rao funcionar a uranio enriauecido?".
Observa outro especialista: "Indepen¬
dencia quer dizer independencia das
fontes de cncrgia, como até o Gover¬
no descobriu na crise do petróleo.
Agora, parece que estamos embar¬
cando na canoa da dependencia do
uránio enriquecido — e enriquecido
por um método cujas pesquisas ainda
estáo na infancia".
Ao lado da preocupagáo* com a in¬

dependencia tecnológica, os eientistas
nucleares brasilciros evidenciam um
sentimento de marginalizugáo. "Nao
vejo neste acordo onde-váo entrar os
institutos de pesquisa nacionais", la¬
menta José Goldenberg. Existem no
Brasil tres institutos de pesquisa nu¬
clear onde frabalham cerca de trezen-
tos técnicos de nivel superior. "Que
papel relevante Ihcs será destinado?",
indaga o professor do Instituto de
Física da usr.

Sua pcrplexidade é compartílhada

por um renomado físico de Belo Ho¬
rizonte, para quem a máo-de-obra es¬
pecializada brasiieira praticamente só
será necessária para "operar" os rea¬
tores. Segundo ele, os acordos inter¬
nacional de salvaguarda impediráo o
Brasil de participar do processo de¬
cisorio sobre a utilizagáo dos reatores;
em conseqücncia. "nossos pesemisado-
res. forgados a seguir projetos r mo¬
delos importados, nao poderáo par¬
ticipar criativamente do próces:.o".
Sua concluáo é melancólica: "Prova-
velmente. só o segundo time brasileiro
irá trabalhar nesse programa, porque
se trata de uní empreendimento co¬
mercial, nao de um desafio científico".
Embora admita que os acordos ago¬

ra negociados poderáo levar a urna
"certa dose de autonomía, talvez den¬
tro de dez anos", um físico paulista
queiXa-se de que nunca foi posta á
prova a capacidade nacional de pla-
nejamento na área de reatores. E a
única vez cm que isso comcgou a
ocorrer, com o "grupo do tório", de
Belo Horizonte, o projeto foi dissol-
vido, por motivos até hoje pouco es¬
clarecidos. Esse grupo se propunha a
desenhar e construir um reator com¬
pleto, tendo por combustível o tório.
'Talvez a coisa acabasse náo.dando
certo", rcconhecc o cientista. "Mas,
pelo menos, seria urna boa escola
para os nossos pesquisadores, que te-
riam a oportunidade de trabalhar nufn
projeto integrado.""

"Aqueles que desconfiam sistema-
ticamente da tecnología nacional nos
a cus am de que termos reinverttar a ro¬
da ironiza Um cientista carioca, :

"mas o fato é que o pesquisador bra¬
sileiro quase só conseguc recursos e
pedidos que Ihe permitem, quando
muito. reinventar a roda." Goiden-



conjuntura brasilélra - acordo pingar
berg, por sua vez, achia que o argu¬
mento é "má U pura". Para ele, ira-
fa-se de inventar um "conceito tecno¬

lógico próprio" — o engineeríng
"a partir do qual é que se decide o
que comprar de quein". Ele concor¬
da que a atividade científica no Brasil
tende a ser abstraía, desligada da rea
lidade, "nías nao há nenhuma deter-
niinabüo histórica para que seja assim
sempre e cm todos os casos"

Os cicntistas hesitam cm dizer que
a nova política nuclear brasileira
ia apenas urna transferencia de de¬
pendencia tecnológica dos Estados
Unidos para a Alemanha. mas temem
que isso possa acontecer. "Acredito",
nfirma José Goldcnherg. "que o Go-
verno nao quer apenas trocar de for-
ncccdor, mas chegar a algum do¬
minio da tecnología nuclear. Resta
ver se isso será possível."

0 QUE 0
AMERICANO QUER
E VENDER REAJOR

EXAME. AGOSTO <975

Bcnui Pj'aO'enrach é assis
lente do cheje da divido de
Energía do ministerio da Eco¬
nomía da Alemanha. A este Je-
poimerito exclusivo, ele procu¬
ra explicar porque a diplomo
cia americana prcsstonou u
governo alcmáo antes Ja assi-
natura Jo acordo nuclear com
o Brasil.
0 verdadeiro problema, pe¬

rón!. é que os americanos pro¬
ducen'. reatores c.qucrem ven¬
dó ios. O governo aicmáb serti
pre afirmou que nao havía pe
rigo no acordo que assínou
com o Brasil. No está rúo atua!.
o Brasil poderia conseguir sua
energía nucieár em. q'uaiquer
lugar. Diésemos tantbóm que
nao víamos nenhum novo peri¬
go quanlo á possibilúbr.'c-c'c o
Brasil possuir urna bomba ató¬
mica. Se um país quer ter a
su.i bomba, nos dias de hoje.
nada o impede. Nem as sal -

\ aguardas internaciouais.
nem tratado de nao prolifcra-
báo de armas nucleares, que e
meramente- formal — só existe
no papel.

O acordo com o Brasil foi
importante para a Alemanha
jxmque é a comprovagáo de
que temos boa tecnología p ira
ofcrcccr no concorrido merca

do internacional. Aióm disso.
de fato nao temos materia-pri¬
ma para desenvolver nosso

programa nuclear. C. acora-,
conseguimos; urna fon te .aiter
nativa de suprimento. No pla¬
no político, o acordo J;-. erá
mostrar que estamos rio cami-
niio ccrto e que os areumentos
americanos nao procederá.
Asscguro que nao tivemos

que mudar nossa política por
causa i!o acordo com o Brasil.
Temos certeza de que e<se e
um bom acordo de coopcragáo
bilateral. É um caminho que
devemos perseguir.

LOUCURA NUCLEAR
EDITORIAL DO
NEW YORK TIMES

«ESP-ll/6
NOVA YORK — Sob o títi».

b "Lourüra Nucl»»r" edi¬
torial de ontem do New York
Times faz severas crítica» ao
acordo atualmente negociado
entre o Brasil e a Alemanh».
O editorial aflrmi:

"O governo da Alemanha
Ocidental confirma, agora, qua
esté planejando firmar um
acordo no valor de bilhóe» da
dólares, aínda este més, desti¬
nado a proporcionar ao Brasil
urna industria nuclear comple¬
ta, com a devida tecnología, o
que permitirá a este ultimo pala
produiir tanto bombas afóml.
cas como eletricldade. Como
já observamos anteriormente,
trata-se de um gesto Impen¬
sado, que poderá precipitar
urna "corrida" ás armas nuclea¬
res na América Latina, lucen
tivar o armamento nuclear do
outras nagóes situadas em cu-
tras áreas e pór em causa a
seguranca dos Estados Unidos
e do mundo como um todo.

O senador Pastore. presiden¬
te da Comissáo Conjunta da
Energía Atómica do Congreoso,
advertiu na semana passada
que os compromisos dos Es¬
tados Unidos em reiagáo á NA¬
TO poderáo ser postes em cau¬
sa, se Bonn criar "em nosso
quintal um perigo temelhait-
te, enquanto permanecemos
profundamente comprometidos
no quintal da Alemanha para
defendé-la de perigo semelhan-
te". O senador demócrata do
Rhode Island insistiu com o

presidente Ford para que ob-
tenha um adlamento do acor-
rio teuto-brasileiro, "ao nivel
mais alto da diplomacia Inter¬
nacional"

O Brasil |á entrara em con¬
tato com urna empresa norte¬
americana, mas o governo dos
Estados Unidos rejeitou — co¬
mo tem sempre rejeitado —

solicitagao para permitir a ex-
portacéo da tecnología de en¬
riquecimiento de uranio e se.
paragáo de plutonio, opera-
góes previstas nos termos sem
precedentes da venda de um
ciclo completo de eombustivel
nuclear", a ser feita pela Ale¬
manha ao BrasiL
A venda alema preve apenas

Inspecáo de equipamiento •
materiais fornecidos pela Ale¬
manha Ocidental, segundo re-
conheceu o governo de Bonn.
Urna vez de posse da tecnolo¬
gía alema, o Brasil terá coi*
digóes de duplicar o equipe-
mentó alemáo e produzir ex¬
plosivos nucleares á margem
de supervisáo Internacional, til
como a India ¡á o fez.
Um porta-voz do Mlnlstérle

das Relag'oes Exteriores d»
Brasil ¡á anunciou a Intengáo
brasileira de "detornar explo¬
sivos nuo'eares com propósi¬
tos pacíficos". Mas nao há ma-
nelra de distinguir urna explo-
sáo nuclear pacifica da expío-
sáo de urna arma nuclear e
nem mesmo os Estados Unidos
consegulram desenvolver urna
forma comerclalmente factivel
para uso dos explosivos atómi¬
cos. Se o Brasil puder trilhar
esse ceminho, outras ,nagóe»
nao-nucleares indubitavelmenfi
seráo estimuladas a fazer o
mesmo.
Se o governo de Bonn real¬

mente perpetrar esse pesadeli
para o mundo, seráo posta» OM
causa tres decadas de esforgo»
que desenvolveu para conquls<
tar a eansideragáo de seus vizl-
nhos e aliados. Terá de pagar
por isso um prego politice
superará de multo seus lucros
económicos".

JCL.
MAIS ALGÜMAS~PERGUNÍfe
SOBRE O PROJETO BRASILEIRO
J. Leife Lopes

O inicio dos debates sobrea política de desenvolvimento
da energía nuclear no Brasil coincidiu
com a realizaban. há exntamcnlc 20
anos, da prinicira conferencia in¬
ternacional sobre a ulili/ngáo pacifica
da energía atómica cm Gcnebra,
patrocinada pelas N.ngóc,. Unidas.
Fui uní dos secretónos científicos

que. prepararnm arpíela conferencia. E
ao regiessar ao Biasil parecen me que
era urgente que se discutissc cm nosso
país qual a melhor pol'tica para
desenvolver a energía nuclear no
Brasil. Fui 1951 havia sido criado o

(ónsellio Nacional de Pesouisas, e as

priineirns medidas para a realizaban de
un» programa de deseiivolvimenfo «!a
energía atómica haviam sido tomadas
por esse órgáo. (iracas ans débales
abortos a partir de 1955. toniou se
couhccimcnto das difieuldades oposlas
pelo governo dos Estados Unidos A
rcali/agao do programa do CNPq.
Pressioriada por múltiplos inlercsscs. a
comissáo adotou a política de ciiar
institutos de energía atómica cm
nlguns centros universif.'irios tais como
Sao Paulo, Bclo Horizonte. Rio do
Janeiro, no invés rio formular um

igoroso programa nacional, con¬
centrando inieialmcntr esludos e

pesquisas em um grande instituto
nacional de energía nuclear. E.
sobretudo, novos acordos com os

Estados Unidos condicionaran! a

política da UNEN. Essas questóes
lorani amplnmente debatidas cm
reunióos da Soeiedade Brasileira para

o l'iogresso da C iencia cm 1958 c até
l%4. assim como cm simposios c
seminários sobre energía atómica.
As prcoeupagóos de autonomia de um
desenvolvimento sem dependencia
dessa importante forma de r.ncrgia,
formuladas por varios cicntistas.
opunhn-se "a política oficial de
colahorabáo irrestrita com o governo
dos Estados Unidos, política css.i
sustentada igualmente por hoincns tic
negocios e por «enlistas c cngcniici-
ros que terminaram por controlar
totalmente a Comissáo Nacional de
Energía Nuclear.
Duróme os ?0 anos que dccorrerani

desde a primeira Confet uicia In¬
ternacional de Energía Atómica —

quando as mformab'»cs cien tíficas e
tecnológicas nesse dominio loram pela
primeira vez .impíamente publicadas
— o progresso do Brasil no dominio da
energía atómica foi extremamente
modesto: inslalacáo de alguns ins¬
titutos dotados de reatores de
pesquisa, cafase na formaban de
enpenheiros nucleares que, sem
posibilidades de praticar em projetos
de reatores de potencia, ficariam
redil 7 id os a buscar em prego
burocrático na CNEN e nos institutos
mencionados. E. sobretodo, a

subordinaban aos interesses globais dos
Estados Unidos e de su as empresas
nuiltinacionais.
Atualmente. o Brasil assina uní

acordo com a República Federal
Alema que preve a conr-trucao de
varios r-atores de potencia, a ins¬
talaban de usinas fie uranio, fie
enriquccimento' de uranio e do
trnUmento de combuslivcis irradiados
c separaban de plutfinio.

Á primeira vista lem-se a iniprcv.ao
de que o governo brasilciro se dccidiu
finalmente por urna política de
desenvolvimento autónomo — a ser
cxccutada pelas mesnias per¬
sonalidades, como o nlunJ presidente
da Comissáo Nacion.nl de Energía
Nuclear, que sempre optnram pela
dependencia c definís que aquele, que

fcncliam n autonomia brasileira
foram afas'ados até de suas atiyidades
científicas.
Houvc um? nnidniiba real na política

govrrnamcntnl? Houvc uní desojo de
eniancipacáo que se revela no releéiijo
acordo?
£ claro que o aspecto militar da

Opiniflo, ) de caosto de 1975

lititi/ávae. da energía atómica, o
piojcto de pgdcrcm oigauismós
mil.lares br:»«ilciros construir armas

atómicas. de\e l.rr s'do o Inior decisivo
na nuidwiu.á; apiffcnlc da política
brasihira n<-s-cdominio. Nao serian)

os atuais dirigentes de órgáos da
energía atómica no liras»!, car ac¬
to izados cm sua maioria jx»r sua
ndcrencia As dirctrizes emanadas (ios
Estados Unidos, que i*»citariam o
governo n nssinar o avoi.fo com a
Alemanha. com aparento desagrado
por parte do governo dos Estados
Unidos
O projeto tem cortamente aspectos

positivos. Mesmo se o desenvolvimento
;i impla.ftacáo de reatores ñus 'cares

pai.» utili/agáo de energía .•'.tóinica
levantam atualmente sirias questóes
nos países industrializados, ligtuias
com a polnicáo. e sobretudo a qursino
de onde colocar o material altamente
radioativo proveniente de tais reatores

mesmo assim um país que tenha
possibilidade de desenvolver um
programa de cticrgia atómica com
autonomia. rlcve faze-lo. Nao é possível
separar a tcenologi.i nuclear p..ra frns
pácificos da fcénoicigia de armas
atómicas. TimJo o sistema industrial de
quulquer país desenvolvido pode ser
rápidamente convertido, adaptado á
producán para a guerra, nao soruente a
iodústria atómica.

A utili/.aVád de bombas atóiuieas |>or
governos irresponsáveis seria icrrfvel.
mas c preciso evitar o enquego das
armas atómicas por pane de queni
quer que seja.
O que nao é. entretanto, po-.sivel é

que o precó pela dcsnucle3ri/abao seja
o subdcscnvolvimento perntuncnic. Se
o accsso a urna forma de energía, «i
novos conhecimentos científicos c a

novas tecnologías é importante para o
desenvolvimento económico de um

unís, corno nepá-lo com fundamento no
perigo militar?

Em suma, o que r.ao é
possível c negar-se o accsso á cnergia
atómica c. áo mesmo lempo, estimular
c apoiar nos países menos desen¬
volvidos ditaduras que. embora
obedientes ás prcssóes das empresas
multinacionais. podem orien'ar seus
programas civis e militares sem
participncñ'o da opiniáo pública, sem o
debate democrático.

E finalmente, urna questao fun¬
damental: quando em um país sub
desenvolvido, isto é. de economía
dominada, se adota súbitamente um

projeto cuja aparc-ncia é dotá-lo de
maior autonomia. quais sao as ins-
tituicóes que váo realizar o projeto? A
energía atómica desenvolvida no
Brasii. a energía elétrica produzida a
partir da cnergia atómica vai ser
utilizada por quem? A energía
atómica, a ser desenvolvida no Brasil
em cooperaban com a Alemanha, vai
beneficiar a quem?

Os organismos cstatais br¿»silcir(>s
existentes — c s.lq ¡números na
siderurgia, no dominio do petróleo, da
cnergia Liótrica — dúo lucros a quais
compan h las privadas?
Os cicntistas brasilciros teran accsso
o pro jet o atómico germano-

brasilciro?
Que instituiboes se cncarrcgaráo de

realizar o projeto? Fstatais. privadas,
dominadas pelo capital cstrangeiro?
Fortalecidas as bóreas Armadas com

a posse eventual de armas atómicas,
estará simultáneamente fortalecida a

implantaban' no país do grande capital
eslrangciro. cstarao aínda mais
subjugadas as forcas económicas
nncioaa i s pelas empresas
multinacionais? Correrá o risco o

Brasil, sob a aparc-ncia de urna política
de autononiij no dominio da mcigia
nuclear, de ter um novo setor de sua

econonnj subjtigado pelo n'-'iicpólio
internacional?
Energía atónúca no Brasil, sim. Mas

ern beneficio de quem'
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NA ESG-
SEVERO PREGA NOVA POLITICA

O ESTADO DE 5. PAULO
"Ilá uní ano, nesfa escola. Uve-

mos oportunidadc de focalizar a»
profundas alteragóes que abalaram
o mundo nos últimos lempos o as
rppercu5Roes distovsivas cTas mes¬
illas sobre a economía nacional. A
observa^So dos acontecimcntos pos¬
teriores mostra que o processo de
ajuste está em curso, configuran¬
do se. talvcr, os delineamentos que
orientarSo, no futuro, a cstrutura-
gáo de urna nova ordem económi¬
ca Internacional.
Por mais que se possa avalentar

* crcnga — ou esperanga — de
que as nagóes sobrepujarlo anta¬
gonismos e choques de interesse e
tenderáo a irmanar-se em urna so-

lidaiicdade construtiva, em bene¬
ficio de toda a humanidade. a con-

sideragáo dos fatos, entretanto, jus¬
tifica a preocupacáo de que o or-
cTenamento da economía mundial
náo se efetivará ñas bases aspira¬
das pelos países cm desenvolvi-
mcnlo ou, pelo menos, em conso¬
nancia com as linhas advogadas pe¬
la Organizagáo das Nagóes Unidas,
principalmente ñas rcs&lugócs apro-
vadas na Sexta Sessáo Especial da
Assembléia Gcral, em 1974.

O inicio de vivencia com a si-
tuacao provocada pela crise do
petróleo, que caracteriza urna no-
va era, assinalada pelo termino do
suprimento de combustivel a pre-
gos relativamente "babeos e em

abundancia, aparentemente está
provocando nos países desenvolvi¬
dos alitude distinta tfa que man-
tiveram precedentemente que se¬
ria, na melhor das hipoteses, de
obscrvagSo e expectativa.

A dura rcalidade dos aconteci¬
mcntos urna vez mais prevaleceu
sobre os ideáis, tornando de certa
mancira Inocuos os principios de
boa vont-ade e de coope-ragáo mu¬
tua invocados pela ONU para es¬
paldar unía nova ordem económi¬
ca. Em verdaíc, o que so tem ve-
rificado últimamente é o enrijeci-
mento e radicalizagáo de posi-
góc?. cotn o que se vem tornando
inoperantes ou infrutiferas as ten¬
tativas do entendimentc-s no campo
internacional com aquele objeti-
s o.

E' longa a serie das reunióes in-
ternacionais que nos últimos tem-
pos encerraram seus trabalhos sem
a obtengáo de resultados concre¬
tos e compensadores. Queremos
ofcrccer um depcimento pessoal
sobre urna dessas reunióes, a

qual, por corto, constituí exempio
ilustrativo do que foi afirmado.
Em margo deste ano participamos,
cm Lima ,da Segunda Conferencia
Geral da Organlzagáo das Nagóes
Unidas para o Descnvolvimcnto
Industrial (ÜNIDOL para pc-ssibili-
tar o exame dos problemas enfren¬
tados pelos países em descnvolvi¬
mcnto no scu processo o'e indu"-
trializagáo e do modo de incre¬
mentar a cooperagño internacio¬
nal cem o objetivo de supcrá-los.
Tildo dentro da política adotada
pela propria ONU de estabelcccr
urna nova orikmi económica, basca¬
da, principafWPnte. em urna jus¬
ta o equitativa divcáo do trabaiho
na cspna internacional.

A oporf unidade do atendimento
da reuniáo deu ensej© náo só de
sent ir-sc a generalizada preocupa¬
cáo e todos os países presentes
pela conjuntura mundial, mas tam-
bcm. e principalmente, de verificar
aos justos ansclos dos pairos cm
descnvolvimcnto por melhores con-
dicóes de vida de suas populacóes,
bein assim de sopesar-se a intran¬
sigencia — inscnsivcl e Vnfic-xivcl
— de aleuns países industrializados
em face das aspirncóes dos primei-
ros.

A Segunó'a Conferencia Ceral da
Unido leve a particlpagáo de 114
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países, rcrpre.oentados, na maioria
por delegados de nivel minlste-
rlal. rara flrrs praticos de orga-
nizagáo e identificacáo os países se
agruparan? en? quatro blocos distin¬
tos: o. Grupo dos 77. abrangendo
os países cm desenvolvimento, in¬
clusive da Europa; o Grupo B, cons¬
tituido dos países económicamente
desenvolvidos de regime náo co¬
munista; a Russia e os países so¬
cialistas ocidentais; e a China. Os
Estados Unidos lidcraram o Grupo
B e r.-a maioria das vezes tiveram
a seu lado o Reino Unido, a Frin¬
ga, a Alemanha Ocldent?*' e 0 Ja*
pSo.

As discussóes da conferencia <o-
maram por base o documento aprc-
vado eirr Argel pelo Grupo dos 77
e elaborado a partir do resultado
de reunióes liavidas, em cada arca,
entre os países da America Latina,
Asia e Africa, sob o titulo "De-
claracáo c Plano de Agáo para o
Desenvolvimento Industrial''. As
discussóes tanto ñas comissóes
quanto rzo planerio foram acentua¬
damente dificeis, concluindo os
principáis países desenvolvidos por
votarem contra itens essenciais dos
documentos. Os Estados Unidos re-
gistraram, aínda, reservas sobre a
totalidade dos dispositivos.
Nota-se, de passagem — e o ato

»e caracteriza como ventajoso sob
o ponto de vista politico-estrategico
— que o comportamentó dos paí¬
ses desenvolvidos de economía de
mercado pem sempre foi de uniáo
e de identificacáo, isoland:-se mui-
tas vezes os Estados Unidos em
sua atitude ou pontos de vista.
Enquanto isso de parte dos paises
cm desenvolvimento bou ve marcan¬
te coesáo e identidad© de posi-
gócs.
A enunciagáo de quatro tópicos

em relacáo aos quais foi linpossit
vel obter o consenso dos partici¬
pantes, apesar dos esforgos até o
ultimo instante da reuniáo para is-
so despendidos por varias ilelega-
góes, inclusive a do Brasil, ilus¬
trará a que ponto alcangou a ntL-
Uide, firme, declaradamente in¬
transigente. dos países industriali¬
zados, contraria a certos principios
e aspiragóes tidos por fundamen¬
táis pelos países em desenvolvi¬
mento:

1 — Declarava-se que cada país
tem o direito inalienável de livré-
mente excrcer sua soberanía e

permanente controle sobre os re¬
cursos naturais de seu território,
terrestre e marítimo, bem assim
de exercer quaisquer atividades
económicas para a ex'ploragáo des-
ses mesmos recursos. Tais ativida¬
des se ejercitarlo segundo as con¬
veniencias do país — admitida a
nacionalizacáo de acordo com as
leis que consubstanciarcm o alu¬
dido direito ---. c o país náo se
sujeitará a ncnhuirva forma de
co^rcáo económica, política e de
outra natureza qu° impeca o ple¬
no o llvre cxcrcício do inalienável
direito.

Pratk nmente lodos os países de¬
senvolvidos votaran? contra ecsa

declaragáo.
2 — Estatuíale, tambem. a ne-

cessidade de completa lmplcnicn-
tacáo da carta dos direitos econó¬
micos e dos deveres dos Estados,
anteriormente aprovada pela ONU.
Como consequéncia, reconhecia-se
direito e dever de cada país, in¬
dividual e colctivamente e como

pré-requisito para o desenvolvi¬
mento. eliminar o colonianismo. o

"apartheid", a rtrcrimiiiagáb ra¬
cial. o nroco'.cnialismo. a ocup--
cáo e toda a forma de agrcssáo
estrangeira e dominacáo € as auas
ronsequóncias sociais e económi¬
cas. Paralelamente se atribuía aos
Estados que adotam as políticas
condenadas a responsabilidad©,
perante os países, território e po¬

pulacóes vitimas, pela restituicáo
e total compensagáo pela explora-
gáo, esgotamento e danificagáo de
recursos naturais « de outra natu-
reza, ademáis da assistóncia a cs-
ses meamos países, territórlos e
populagóes.
Votaram . contra, entre os mais

importantes países desenvolvidos,
os Estados Unidos. República Fede¬
ral Alema e Reino Unido, enquan¬
to a Franca, o Japáo e a Italia se
abctiveram.

3 — Observava-se — foi o ver¬
bo utilizado — com preocupacáo.
as graves consequéncias com que
se defrontavam os países cm de¬
senvolvimento em decorrAncia de
crescente inflacáo e in'tabLliclade
económica provocadas pela crise
internacional vigente. Por isso se
rceistrava a consciéncia da neccs-
sidade de estabelecer justa e equi-
tativa relacáo entre os precos das
matérias-primas, géneros de pvi-
meira necessidade e produtos ma-
nufaturados e semlmanufaturadcs,
produzidos pelos países em desen¬
volvimento e os pregos desse mes-
mo material o dos bens de capi¬
tal por eles importado?, bem a*-
sim da necessidado d© buscar urna
vlnculacáo entre esses precos e os
de exportagáo e de importagáo. A
Franca foi o único dos grandes paí¬
ses desenvolvidos a votar a favor
do registro dcsta observagáo.

4 — Outra dcclaracáo náo «cel¬
ta praticamente por todos os paí¬
ses industrializados foi a de que
o«; paires em desenvolvimento mo¬
difiquen» cu método tradicional
de negociagáo. para isso conjugam
do-suas forgas com o objetivo de
reforgar sua posigáo transacional
cm face dos paires desenvolvidos.
Os países cm desenvolvimento de-
veriam considerar todos os meios
possiveis para fortalecer a agáo
das associagxes de produtores já em
funcionamento, encorajar a insti-
tuigáo de novas entidades no re-
for das principaLs mercadorias por
eles exportadas e cMabcleccr um
mecanismo de consulta e coopera-

gao entre as distintas associacócs
de produtores de maneira a coor¬
denar suas- atividades e assegurar
mutuo suporte, principabncnte
conjo precaugáo contra a agres-
sáo, economía ou de outra natu-
reza.

Conjecturas várias e de distin¬
ta natureza poderiam ser formu¬
ladas na tentativa de. explicar ou
justificar a atitude dos paires que.
em Lima,* impugnaram mesmo ma-
nifestagóes meramente declarati¬
vas e sem quaisquer conotacóes
d'ecisórias, Pronunciamento rccciT-
te do secretario de Estado Hen-
ry Kissinger difpenra o esforgo
interpretativo.

A 13 de mnio nltijno Ki.vsnger
pronunciou na cidade de Kansas.
no Estado de ülissouri, importante
discurso. perante o Consclho de
Rclagóes Internácionais. Suas pa-
lavrar ao que parece. rráo tive¬
ram a repcrcu-ísáo que se poderia
esperar, pois transmiten!, con? ab¬
soluta clareza. a incónformidade
dos Estados Unidos em permitir
que alguns postulados da nova
ordem económica, apoiado« pcl^s
paires cm desenvolvimento. te
eoncretizcm em medidas prátlcaj
e efetivas.

Condenado a nova orden!, qve
se bascaría em idoologia e no au-
to interesse nacional, o orador re¬
gistra a convicgáo cíe que o sis¬
tema económico vigente -- míe
apresenta como elementos caracte-
rizadores centráis o conrcrcio li-
vre e em expansáo, a movimcnia-
gao de capital e tecnología. ;-cm
obstáculos, a permanente dUponi-
büidade de materias primas e a
instituicáo e prática da coopera-
g&a internacional atonde bem
suas conveniencias mundiais e as-
slm vem atuando nos últimos irin-
ta anos. Sua# premisas fundamen¬

táis. entretanto, sáo agora comba-
tidas pelas nagóes do mundo cm
desenvolvimento.

O desafio do Tercciro Mundo, m
opiniáo de Kissinger. correspondería
a uh?a tentativa para tornar a
aeessibilidade de recursos naturais
vitáis dependente de decisócs po-
liticas, de determlnagóes que afc-
t.-riam empregos. producáo e a
futura prosperidade do país sem
que 03 Estados* Unidos c os oulros
países- desenvolvidos délas partiei-
pcm. "Os Estados Unidos estáo
convencidos — disse e¡e — de
que um si:-tenia intensar ion.11 obs¬
curecido pela rivalidade entre na¬
góes ou blocos acarrctará instabi-
lidade e confrontagáo. Isto será
desastroso para cada nagáo, mas
esencialmente para as mais fra-
c.-5 e pobres". Pr este motivo
rabe-lhe o dever de advertir con¬
tra. a confrontagáo e de a ela re¬
sistir.

Cerno insistente, continua e dn-
cumentadamante tem comprovado
os países em desenvolvimento, so¬
bre evidencia, entretanto- de que
o sistema económico xig°nte náo
tem operario com a eficiéncio re.
gustrada pelo secretario de Esta¬
do norte americano, pelo ?peni>s
em relacáo ás comunidades ecoho-
micaniente náo evoluidas. o mun¬
do conhcceu. no ultimo decenio,
fenómenos que náo se registe -
vam há quase mcio scculo. con-
flitos de nature/.a social marcaran!
a vida de nruitos países desde >>
final da ultima Grande Guerra, le¬
vando ao ap.irecimcnto de roya*
fqrmas de equilibrio do poder. O
surgimento de grande numero de
novas nagóes independent.es o o
amadurccimento de outras, in'.ro-
duziram, ainda, elementos que -.1-
teraram e dispersaram a capacidr-
de de influenciar nos destinos da
humanidade. antes . concentrada
ñas máos de poucos países.
No campo económico bs aconte¬

cimcntos se registraran! com maior
vigor, atingmdo, profundamente a
lodos os paises. sobreturlo pela
propagagáo do abalo sofrido pelo.;
países desenvolvidos. Observou-sc,
também. e diferentemente do que
ocorrera nos campos social e po¬
lítico. que o poder económico mun¬
dial mais se concenlrou lias áreas
desenvolvidas e industrializadas,
tornando agudas as disparidades
entre as nagóes e dificultando a
harnionizagáo dos desejes e inte-
resses dos povos.

Alé principies da presente déca¬
da os barómetros economices re¬

gistraran! firme cyoIucóo dos paí¬
s-es industrializados, rom ciclos nie-

n~s nítidos e efeitos m^nos difusos.
Ao acelcrar-se o cresc'mento eeo-
nómico. todavía, surgirám as pren¬
sóos sotre o mercado m-rndial de
materias-prima?, provocando olerá¬
ceo nos scus' pregos internacionais
e. como consequcncia, igual com-
porianicnVó. nos pregos dos produ¬
tos industrializados. Introduziam.
ássim. as nagñr.s industrializadas,
urna componente lndescjávcl e te¬
mida dentro do sistema económi¬
co: ñ jiiflacáo. Dcfrontarani-se as

nacóes que Ijficram a econoniia
mundial com inusitados conflilos
internos o \ m iados craus de de-
soig.-.n.zacáo do sistema produtivn,
transferidos ans domáis países in¬
corporados aos precos dos bens
industrializados c provocando for¬
te pressáo i-iflacionária.

Se o qnadro económico mundial
a p:-c«cr.'.«i a síntomas preocupan¬
tes. o surgimento i a crise fio pc-
lro>&. no segundo semestre de
1973. contribuía d'ccisiv amonte pa¬
ra o scu asrsva'mento. A súbita
e!e\3c¿o nos pregos de fonte ener¬
gética vital vir a provocar acentua¬
do desequilibrio do intercambio ex¬
terno dos países dependentes de
petróleo ¡mpcrtado - - praticamcn-
'e 2 lotalidade dos paises indus¬
trializados c a grande maioria fias
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nagües cm " esenvolvlmente. Se os
reflexos nos batáneos de pagamen¬
to forana generalizados, as reper¬
cudes mais importantes foram re-
g'strad'as ñas economias ayancadas,
quer porque ss atividades inter¬
nos já amescnlavam dificuldades
pai a nianter um equilibrio que a in-
flncño precedente solapa\a. quer
porque lais regióos trm a extra-
ord'nsria capacidade de rc-fletir¬
se mutuamente nos periodos de in-
flagáo ? deuressáo. romo tambem
de a'asvrR- uo resto do muiv o os

proprins desequilibrios.
0 Brasil, emo r.áo on lia deixar

r,T ororror. f o i picaneado pelos
( fritos da crisc, colocando-se, des-
tarte. no limiar de 1H74. cm uní
n-no mundo, com o equilibrio de
sua "conomia sofrendo o impacto
He fatnres internos e externos. A
clrvacáo dos pregos de m^uiiiss
e c-quipamentos e dos insumos in¬
dustriáis requerí-Jos pela amplia¬
do da capacidade produtiva, alia¬
da ao alto custo da lmportacáo t>?
petróleo, rcpercutiu íortcmcnte no
dispendio de divisas ostrangp¡r3s.
Agravando a situagáo, surgiu maior
dificuldrde. em manter-se o fluxo
de receitas de exportagáo em fa¬
ce da instabilk'ade dos precos e
perda de dinamismo eos grandes
centros de consumo. Os reflexcs
ti o nivel de atividades internas
dccorrcram, sobretudo. de que a
economía nacional vinha operando
segundo um processo de crescen-
te abertura para o exterior e um
modelo de consumo de "bens mo¬

dernos". favoraveis ambos a am-

pliagáo do grau de interdependen¬
cia económica.
De íato, a industriali/^gSo bra-

si'-eira nos anos mais recentes se
diferencia totalmente do modelo
observado na decada de 50. com

mud3ncas qualitativas de funda¬
mental significancia, urna vez que
n« etapas agora alcangadas indi-
cam extrema dependencia cas im-
portacóes. Os suprimentos do ex¬
terior vinham se elevando, em va¬
lores rcais. a taxas duas a trés
v?zes superiores ao crercimcnto do
Troduto Interno e a estruturagáo
da producáo se- configurara de urna
manoir.a que fugia ao indispensa-
vcl equilibrio setorial e regional.

PRENUNCIOS DE
NOVA ORIENTADO

A irise do petróleo, de nutra
parte, teve urna consequencia ines¬
perada. rujo alcance aínda náo
so pele avallar convenientemente:
está determinando um movimento
que se poderia qualificar ce "to¬
rnada de conscicncia" em reía gao
á organizagáo e funcionamento das
economias racionáis e muñólaI. As
comcquencias eventuais da meti¬
culosa analise que se processa no
momento, sobretudo as que impor¬
ten! cm decisóes do política, ob¬
viamente sao de maior relevancia
para o Brasil e devem, a partir
r!e agora, merecer crescente aten-
gao do nossa parle e ser objeto
de nossas meditagóes e preocupa-
gtes-
Segundo se pode depreender do

pouco que se vem divulgando a res-
pcito. há cm curso, nos países de¬
senvolvidos, tanto nos circuios go-
vcniaméntais quanto no setor pri¬
vado. de parte do políticos, técnicos,
professores e empresarios, um pro¬
cesso de reexame e revisáo de con-
ceitos, conviegóes e atitudes no que
concerne aos problemas economi¬
ces. apesnr das declaracóes que dm-
xariam entrever intransponivel rn-
11 ¡ncbe'ramento na defesa do "sta*-
tus quo". Alcuns aspectos rlessa to
mada de conscicncia pelos países de
economía já consolidada podem ja
ser mencionados:

1 — A era do combustivel abun¬
dante e bar;» «o -<stá encerrada. o que

quevrrá o 'a iustamanto in>cdiato:
de toda a economía nmndial a es¬
sa inelutavel realidarle.

2 — Inicia se gigantesca operagáo
de pesquisa e desenvolvimento de
novas foutes de energía para subs¬
tituir o petróleo, mas nao se espe¬
ra que as mesmas possani ser apro
veitadas, em bases económicas, em
um periodo que \ai de um quinqué
nio a mais de quatro de seculo. se¬
gundo as características de cada
qual. As buscas, de modo geral vi-
sam ao aproveilaménto de recur¬
sos naturais disponiveis aos respec¬

tivos países ou a obtengan de mo-
lhorca rendimentos ñas exploraste»
já em curso.

3 — Esláo se reduzindo, rápida¬
mente. a< reservas de materias-pri¬
mas essenciais, inclusive as náo
substituiréis no atual estagio tecno¬
lógico. A ocorrcn.-ia determina pro-
videncins para a garantía do supri
mentó luturo das materias-prima»
escassas, quer airares da obtengáo
de dirritos de proprlrdade ou c.x-
ploragáo dos depósitos, quer me¬
diante entendimentos convencional»
e associatlvoa de longo prazo.

4 — 0 poder de de c isao cm re¬
ferencia ao petróleo, com o conse-
quente controle e coordenado da»
respectivas atividades, foi perdido
pelas companhias privadas de pe¬
tróleo a favor dos governos-

5 — Há um sentimento de que
os mecanismos com que contou a

empresa privada, de modo geral,
nao foram suficientes para- asseg-u-
rar o normal suprlmento de ener¬
gia e. por isso se reclama, mesmo
nos Estados Unidos, maior inte
vengáo do Poder Publico. por
meios que vao desde a simples a ti*
vidade reguladora até a assungáo
completa da respónsabllidade pela
administragáo do sclor- Medida si
milar ou equivalente é considera¬
da paia as materias-primas essen¬
ciais.

B — o poder financeiro. como
consequrncia da nova situagáo cria¬
da para o petróleo, d-eslocou-sc dos
centros tradicionais, nao havendo
tranquilidade sobre a mancira pela
qual ele será exerrido. Essa transfe
rencia de arca coincide.com a de-
terioragáo do Sistema Monetario
Internacional e o generalizado en-
fraquecimento das principáis moe-
das.
7-— Adqulre-se melhor conhcci-

mento da organizacáo e atividades
das empresas multinacionais e sp
amplia, em consequencia. o senti¬
mento da nccessidade de submeU--
las a um controle e supervisan
mais ampios e eficientes.

3 — Amplia se a impressáo d-e
que os mecanismos das econo¬
mias <lc mercado tai-vez nio
.imn suficientes* para fazer face
ás contingencias que a nova or-
dem económica determinará, pe¬
lo que a submissáo das econo¬
mías nacionais á disciplina de
um planejamento pelo Poder Pu¬
blico vem sendo requerida em
crescer.to numero de paises de
regime de livre iniciativa, inclu¬
sivo Esta ios Unidos-

9 — Em embargo dos sinais po¬
sitivos do recupcragáo das ativi¬
dades económicas m varios rai-
ses, há correntes de estudiosos que
consideram que o movimento as
rendente dos indicadores náo sig¬
nifica garbos definitivos e a con-
Bolidagáo oa situagáo em novos
níveis. A cris? seria estrulural,
euquanto as oscilagóes ñas ativi-
difits aínda que positivas, corres¬
ponde riam a fenómenos conjun-
turais.
!0 — A taxa de lucratividade da

ecr-nomin em geral estaría de¬
crescendo no ultimo decenio, com
efeitos sobre a • produtividade e o
aceJeramcnto da inflagáo. A rc-
riucáo de lucros provoca a insu¬
ficiencia de capitais proprios
para investimento e conduz as
empresas a um endividamento pe-
rigoso. As possibilidades o apli-
cacao de capital no exterior se
rvduzirian, assim. proporcional-
mente «ás limitadas disponibilida¬
des existentes.
F' fácil concluir, sem duvida,

que a política que se dclincia pa¬
ra o futuro se reveste de carac¬
terísticas cíe defesa das econo¬
mías nacionais e. consequentcmcn-
te, atuando em sentido contrario,
implicará cm ataque ou ameaca
a cutías economias. A formula
para evitar essa confrontado ou
minorar seu alcance é encontra-
da na br.rmonizacáo dos Ínteres-
sc.í mutuos por mcio de entendi-
mcr.to-. em rceala internacional
(pie estr.bclccam dirritcs e deve¬
res de coopcragáo para todas as
nagües.
Náo há mufla esperanga deque-

essa conjungáo de esforgo^, no
campo internacional, se concreli-
70 a curto prazo. visto que a po-
sigro int ansigente dos Estados

Unidos quanto á adogáo da Mía
fik-sofia de colaboragSo ó. compar-
tlibada por outros paises indus¬
trializados.
No ano passado já hávia mos

trai'o que as grandes tran forma
c6cj¿ ocorridas, dentro e. fora do
País, indicavam a nccessidade de
uní reajustamenlo da política de
desenvolvimento adotada pelo Bra
sil á imposigóes dá historia con
temporánea. Apontava. enláo, a
necessidad« de redugáo *da de¬
pendencia externa r do fortalecí
mentó <1o Poder Nacional.
Verificare, agora. que a es

trutura que no fina] \irá a pre
v ilecer para a economía interna-
éional requererá esse foitaleci-
mentó. \ nicnos que se vin« u'em
ns economias nacionais, dentro de
um sistema do mutua c éstreita
CM..il-oracán, os antagonismos i
crt'desce-ñn. o rodé-,- Nnrional
— permita-noc r#corder emboia
a nogáo se ja familiar necta cm o
la — é integrado pela rede dos
meios dé que dispoe a nagán pa
ra a ccnsecugáo dos seus objeti¬
vos de desenvolvimiento e segu
ranga. E' uno c indivisivel c a
forga do conjunto fica limitada
P"la nialhs mai? iraca.
Cabe mencionar, ainda que sucin¬

tamente, alguns dos setores cm
que a agáo do governo vem se
desenvolvendo c que, dircta ou in-
dirctamentc, contribuiráo para ele¬
var o poder de atuagáo da «cono-
mia nacional.

DESENVOLVIMENTO
INDUSTRIAL SETORIAL

n governo está determinando
lima serie do medidas para o de¬
senvolvimento e cerlos setores in
dustriais que. por diversos moti¬
vos, náo alingiram o mesmo gr.a-i

de evolugáo alcangados, e mane
ra geral, pelo parque manufa'urct-^
ro Nacional. Encontranr-se ne-.se
ra«o. pog exempln, as industrias d
bens de capital e as de insumos
básicos.
Além do suprimento a través de

empresa especializada instituida no
RNDE. recursos financeiros -lc:;ti
nados aos empreendimentos nesses
setores foram baixadas instrugoes
para que se reseñe ¿a industr'-i
brasileira parcela progressivamente
cresccnte e significativa dos forne-
cimcrtos de bens de produgáo re¬
queridos pelos grandes efnpreendi-
montos em curso. Assim, a partici-
pagáo da» iná'us'.ria nacional nos
programas para a expansáo da si¬
derurgia, petroquímica, comunma-
gócs etc. já e = tá assegurada.
Fortalecimento da Empresa Na

cional privada — A política adota¬
da em rclacáo a este aspecto tr.m
alcance mais profundo do que a
Idcia. que ocorre ao primeiro exa-
me do enunciado, de mera defesa
ou protecáo de investimentos do
empresário nacional. O que se vi¬
sa, em verdade, é assegurar que
as decisóes básicas no setor eco¬
nómico náo lescepem ao Foder Na¬
cional .

O ingresso de capitais estrancei-
ros na economia brasileira deve
ser considerado dentro da nova
perspectiva histórica. pois a sua
transferéncia se dá dentro do
contextos politico-economicos que
rxplieam. de uní lado, a niotiva-
cáo da imlgracáo dos recursos e
de oulro as proprins condigóe.- de
roceptivldadc. Bealmcnlc. a parti-
rlpacáo estranccira cm urna eoo-
nomi'a. prlncipalnrente se esta ain¬
da náo se consolido», pode náo
rorresponder á simples movimen-
tacáo de capitais em busca do
mclhnres rendimentos. mas sim
visar á transferencia, nelos incorpo¬
rado. de um modelo de desenvolvi¬
mento. Este, por sua vez, influen¬
ciaría a determinagáo da estrutu-
ra industrial e. portante, a orien-
tagáo da propria economía.
Estamos, pois, diante de nova

fase no desenvolvimento das ativi¬
dades dos capitais estrangeiros no
Brasil c, dadas as ¿uas cai'actcris-
tic-as do grandes empresas, de múl¬
tiplos interesses ñas mais diversas
partes do nrundo, e da efcíiva ca-
pacidado de interferir no processo
de desenvolvimento econon.ico. é

Indíspensavel quo fagamps perma¬
nentemente urna revisfio no qua-
dro de Intcr-relaclonamenlo com o

capi'al nacional, com os interesses
interno?, a fim de que a atuagáo <\->
investidor estr.mgeiro náo confli-
tc com os objetivos nacionais, mas,
ante* disso. c conjugue com a fi-
Insofia política que inspira um p -

dráo de desenvolvimento julgado
adcquarlo á nossa r«alidade, ás
nossas asphagócs e aos objetivos
'1? parbicipagáo mKis ampia nos
ganbo-. decorrnritc» do processo
Desenvolvimento Tecnológico

A d sp«»l¡cáo de teo-i. logia propria
ó c'msiderafla um dos clem^Plc
do poder eer,nnnii'co , s-'-bretud
pda- orjentacán que pode imprimir
á utilizagáo dos fatores de predu-
Cáo e o grau de vinculagáo e de-
pendciHi j que pede estab-eleger pa
ra urna economia. Busra-sc, conse-
qucntemenle, criar condigóe^ para
o surgi'n «ento. c expansáo e eonso-
lidacáo da tecnología nacional
quer alravés da absorgfio dt ex¬
periencia exogena. quer pelo esti
mulo á capacidade inovadora do
brasile-iro.

Com este objetivo, há reromen-
dacáo para que em programas de
iniciativa do governo ou que re-
cebem scu patrocinio se faca uso,
sistemáticamente, dos servigos cío
engenhariá de projetos bra«ileiros
Com o finaneiamento de estudos o

pesquisas, -tem-sc procurado cap»
ií'pt empresas nacionais de cor

sulloria a compe-tirem rom orga-
nizagóes estrangeiras que dispóem
de nvaiores recursos.

Incentivos — As ünhas de fi¬
naneiamento existentes ñas insti-
tuicóes de crédito oficiáis sao

complementadas por incentivos fis-
cais e tributarios concedidos ás
civ-vresas produtoras. Os criterios
para a concesráo desses incentivos,
on'tretánlo, 1cm sido modificad'**
com o objetivo de. orientar as ini¬
ciativas e os investimentos para
aqueles setores que o governo con¬
sidera prioritarios ou mais caren¬
tes de estímulos. Tem-se, também.
introrluzido inovagóes ncsle cam¬
po. como soja a cquiparagáo, em
crios rasos e para a obtencáo de
isongóes tributarias, a venda (ie
oquipamentos no mercado interno
á exportacáo. A economia nacio¬
nal. no scu conjunto, deverá be
nefiriar-sc cniru a aplicagáo das
novas diretrizc-s.

Distrjbuigáo de Renda -- Brnssc-
cuc adocáo ri° medidas que contri-
biiam para ampliar a rlisti ibuicáo
da renda entre a populagáo. .Sáo
de assinalar-se. alón? do aumento
do salario mínimo cm bases com

pensatorias da perda de poder
aquisitivo verificado nos últimos
tcmpns. a desvinculagáo da remu
ncragáo de contratos como Índice
para reajustamenlo de costos, o

que facilitará novas revisóos no
futuro.

C'umpre referir, ainda. que urna
serio de medidas vem sendo do-
lermin-'das no campo dt previdencia
o asistencia sociais e que podeni
ser consideradas como outras tan¬
tas suplemcnt agües á remunera-
gáo regular da forca de trabalho.
Ta's providencias vao desde a dis-
tribuigáo gratuita de wdic.a nimi¬
tos á antecipacáo da utilizagáo do
Tccursos de destinacáo especifica
para finí de finaneiamento de ha-
bit'-gáo.

j\>..*> ílc^ejo encerrar esta expo-
sicáo :-mi solicitar a atpncáo para
um «aspecto que ñora sempre é
levado em renta quando se consi-
deram os problemas vineu'ados "o
progresso económico. Quero rofe-
rir-me ao fato de que desenvolvi¬
mento cconomico náo tem necessa-
riamrnte conexáo positiva com o
fortalecimento do Poder Nacional.
I rlo contrario até. pois o alcance
dos objetivos estabelecidos para a
Nncáo pode ser comprometido por
certas distorgóe gerada pelo pro-
prio dinan.'ismo do processo; pola
atrofia de setores vitáis; pela po-
tencialidadc de confütos «ociáis
pi oduzidus pela concenlragáo de
renda ou polo ágravamento de um
tipo de intern'cpendenria externa
ic mutile a capacidade de deeidir-

mos sobre o n.nsso proprio dcstl-
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EMPRESARIOS HOMENAGEIAM
ESP- 8/8/75 SIMONSEN
Em banquete de 800 talheres. realizado no líolel Cidria, as classca empresarial!. tendo a frente a ConfederacSo Nacional da Inducirla,
preataram «t*niflcatlv, homenagem ao Ministro da Ka-onda. Profesor MArlo Hcnrique Simonsen. Na ocas.ao, o Presidente da Lonf^der""°dn
Nacional do Comérclo. Senador .lesa* Pinto Freiré, levantou o brlndede honra ao Presidente da Hepubnei. O Ministro Simonsen foi laudado
pelo Presidente da CNI. Dr. Thomás Pompcu de Souza Brasil Netto com o segúrate discurso:
Meus Senbores:
Senhor Ministro Mário Henri-

que Simonsen:
Receba Vossi Exceléneia esta

homenagem das Classes Empre¬
sa riáis do Bfai.il. B permita-nos,
preliminarmente, a expressáo di¬
reta, franca, sem atavíos ou

palavras inuteis.
É que nós, homens de empre¬

sa do Sul ou do Norte, do Cen¬
tro-Oeste ou do Nordeste, todos
marc:dos pelos problema* e pe¬
las singularidades que caracteri¬
zan! e definen! cada regiáo do
nosso País continental, aqui es¬
tamos. ixmo.nados pelo sentimien¬
to comum cía nacionalidade, para
manifestar nosraf inabalável con-

fianca na política económica-fi-
nanccira que Vossa Exceléneia
veni imprimindo á frente do Mi¬
nisterio da Fazenda.

Fácil, sem duvida^ homenagear
o timoneixo na hora cTa bonan-
ga, isto c, o administrador na
euforia do triunfo do crescimcn-
ío acelerado. Difícil, ó. aplau¬
dir o acertó das lideranc s quan-
do as circunstancias que for¬
man! a conjuntura se apresentam
monos favoráveis c o ritmo d"a
atividade económica declina de
lntcnsidade. Os homens efe em¬
presa do Brasil, através dos ói¬
gaos de representagáo que os
congrcgam, querera firmar, coni/
esta manifestagáo, urna tomada
de consciéncia e o reconhecl-
mento, de publico, de que a ex-
cegáo nao pode ser consideradla
como regra, pois, no caco brasi-
leiro, aa taxas de crescimento
económico, além de um certo
valor, dependem menos <To en>
pgnho . dos goveroantes, do que
dos fatores que moldam e re-
gem a economía internacional.
Nunca é demais relembrar que

o sistema do governo instalado
em marco de 1964, ao atribuir
ás exporta góes fiiD-gáo de ele¬
mento dinámico 4 propulsor de
nocsa economía, representou, no
plano económico, o rompimiento
com o esquema tradicional de
desei>volvimcnto (Ta América La¬
tina. Foi gracas á conjuncao da
demanda externa com a deman¬
da interina e a um desassombra-
do apelo á participacáo do capi¬
tal estrangeiro. que o país póde
presenciar mudangas de escala
na concepgáo dos seus projetos
e a nova cfimensáo que as-sume
a nossa economía. Evidentemen¬
te, a opgáo por este modelo en¬
cona um risco calculado, por-
quanto o ritmo de atividade eco¬
nómica interna depende de urna
aragem de ventos beirfazejos, so-
prados pela conjuntura de um
comércio mundial em expansáo.
Desaparecendo, temporariamen¬

te, essas circunstancias favorá¬
veis1, torna-se necessário enfren¬
tar a realidad© do ciclo econó¬
mico, em sua fas© de recesso.
quando os problemas inerentcs á
política económica de curto pra¬
zo assumem prevaléncia sobre os
esquemas que vlsam, no longo
prazo, mudar © mclhorar as es-
truturaa económlco-socials, atra¬
vés do desenvolvimiento. Náo ó
por outxo motivo que a questáo
do balando de pagamentos, a
baixa do ritmo de atividade in¬
dustrial, tendo a jusante a ati¬
vidade comercial e oí servigoa,
emergem como pontos destacados
da a tual conjuntura económica
brasileira. Para comprovagfio do
argumento, seja-nos permitida,
Senhor Ministro, urna referéncia
ao consumo total de energia
elétriea n-o elxo Rio-SSo Paulo, a
regjgo de maior dinamismo do
país, como Indicador, em primei-
ra ¿prosiataglo. da lntcnsidade
de nossa vida económica. No
primeiro semestre de 1973 e 1974,
esae consumo oresceu de 10,5 e .

I2.4rir, respectivamente. De Ja¬
neiro a Junho do corrente ano,
o ritmo de aumento contralu-se
para 4.570. Em que pesem os
ingentes eeforgos cíe nossas au¬
toridades da área económica pa¬
ra reduzir os efeitos de trans-
missáo de um recesso de ativi¬
dade mundial, ao plan-o Interno,
relagóes de troca súbitamente
adversas e • contragáo de merca¬
dos externos, registraram. tó¬
mente neste ano, de Janeiro a
Junho, urna penfa de reservas
cambiáis da ordem de 1 bilháo
e 200 milhóes de dólares. E va¬
le. a propósito, lembrar que
nao fóra a política agressiva de
exportacóes e a consequcnte
acumulagáo de reservas, duran¬
te a fase de prosperidad© mun¬
dial, o Brasil teria tido muito
maior dificuldacTe cm absorveT o
repentino e brutal reajuste do
prego do petróleo que precisa¬
mos importar.
Diantc d^ssa r^alidade é óbvio

que o dcclLnlo do ritmo de ati¬
vidade económica, hoje observa¬
do. se teria instalado ¿inda mais
cedo.
Nao é, ncm por sombra, in-

tengáo dos participantes deste
Eticontro utilizaren>se desta
oportunidade para levar Governo
e Dmpres<ariado a: um excrcicio
de auto-crítica. Nosso propósito
é simplesmente 'demonstrar o
amadurccimento da classe em¬
presarial brasileira, para o exa-
me das causas que levaram a
un* espisódico arrefecimento de
rvosso ritmo de atividade econó¬
mica e reassegurar a Vossa Ex-
ccléncia a mobllizagáo interna
de volitad© qu<» se está proccs-
gando como primeiro resultado
da recuperagáo da economía in¬
ternacional que já se comeca a
vislumbrar. Nao padece duvida
de que os instrumentos de po-
liUci económica de curto prazo
forem adecuadamente manejados,
o desempenho da economía na¬
cional. no segundo semestre do
ano, será significativamente me-
lhor que o da prlmeira metade
de 1975.
No plano internacional, a eco¬

nomía de varios países altamen¬
te industrializados denota posi¬
tivos sinais de recuperagáo, atra¬
vés da taxa de inilagáo, caindo
de intensidade em quase todas
as nagóes da OE C. D.; do me¬
canismo de mercado recompon-
do a constelagáo de pregos rela¬
tivos", e da reciclagem de petro-
dólarea e do ajuste da demanda
aos nóvos pregos do barril, tudo
levando ao reequilibrio do balan-
co das transagóes correntes. Nes-
«e sentido, Alan Greenspan. Pre¬
sidente do Conseibo de Assesso-
res Económicos do Governo dos
Estados Unidos, declarou bem re-
centemente que "as íorgas da
reccssáo acham-se exauridas".
Paralelamente, a grande queda
nos estoques da economía norte¬
americana deve desencadcar a
reativagáo das cncomendas á In¬
dustria e a demanda de materias
primas, antecipando a recupera-
gao do nivel d-o emprego.
Cremos firmemente que, aliado

o Impulso advindo da economía
mundial ás forgas da política
monetaria e fiscal de tipo com¬
pensatorio, cm boa hora posta
em marcha por Vossa Excelen¬
cia, com a redugáo de alíquotas
do imposto sobre produtos indus¬
trializados de largo consumo po¬
pular e um grau mals íolgado de
liquidez real da economía, o
Brasil deve preparar se para um
segundo semestre de atividade
mala intensa e um ano próximo
da retomada franca do proccsso
de rápida cxpcnsüo.
fixlstem» contado, para o em-

presiriado, alguna requisitos es-

scnciais que convirla ao Governo
ter presente, a fira de que as
classes produtoras possam parti¬
cipar ativamente dessa retomada
para que nSo venham a faltar
ao compromlsto inarredável de
promover e acelerar a expansáo
económica e consequente pro-
gresso social.

O primeiro requisito, dado o
valor crítico que o balango de
pagamentos do Brasil assume
agora para garantir a continui-
dade do desenvolvimento, é o da
climinagáo das contradigóes
existentes no Governo, geradas,
sobretudo, pela dicotomía entre
coneeitos e atitudes relativos á
participagáo do capital- estran-
Ciro para o desenvolvin.-ento.
Entendemos ser fundamental o

aporte de capital externo para
fechar o hiato de recursos na
conia de transagóes correntes.
Mais ainda: — parcce-nos neces¬
sário mudar a composigáo desse
influxo com proporgáo muito
maior de capital de risco compa¬
rativamente aos empréstimos.
Conscientes desse problema, os
Ministros da área económica
prestigiaran!, cora a sus presen-
ca em Salzburgo, — os esforgos
do setor privado para itrair es-
ses capitais e ampliar o nivel de
negócios cora o estrangeiro. Mas
tais esforgos serSo baldados se,
ao nívei das essessorlas e órgáos
técnicos governamentais, ainda
que fundada* ñas melhores in-
tengóes de urna aparente defesa
do interesse nacional, a reali¬
dad© do curso de agüo nao cor¬
responder ao conceito explicita-
do na formulagfto de política.
Nao há nada de mais volátil do
que o capital externo, se o cli¬
ma de confianga íor abalado pe¬
las contradigóei entre Governo
e Tecnocracia.
Reafirmamos a mesma opiniáo,

maniiostada em ocasiócs ante¬
riores, de que nao há porque
temer urna influencia malévola
do capital estrangeiro num país
em que a economía atingiu as
nossas dimensóes e o poder na¬
cional, suficientemente seguro
para neutralizar eventuais pres-
sóes de empresas multinacionais,
é também capaz de diversificar
a* fontes de aporte. E urna das
provas mai* recentes de nossa
forga como poder nacional ti-
vc-mo-la no legítimo ato de so-
benaria contido na assinatura do
Acordo de Cooperagáo Nuclear
Brasil-Alemanha.
Parece-nos que outra pré-con-

digáo para a desejada e efetiva
retomada da atividade económi¬
ca,, em paralelo com a partici¬
pagáo dq capital externo, está
no papel que o empresariado na¬
cional tem de desempenhar.
Os fatos demonstram que
há, também neste ponto, urna
contradigSo entre a palavra
e a agSo. NSo queremos nes-
ta hora reacender» urna vez
mals, o debate sobre a confi-
guragfio de nosso economía
numa repwtlgáo ideal de tarefas
entre setor publico e actor pri¬
vado. Pretendemos apenas dizer
a Vossa Exceléneia. Senhor Minis¬
tro, que o fortalecimento da Em¬
presa Nacional parece ter urna
via mais direta e efetiva ñas

emissóes de capital do que not
empréstimos para investlmenlo
concedidos pelo Sistema Bancá-
rio.

Faz-se imperativo mudar em
bom numero de empresas Indus¬
triáis e comerciáis, estratégica¬
mente situadas D3 economía em

seus cfcltos multiplicadores, a re-

iagáo capital prdprio|capital de
tcrcciros.
£ evidente que o Instituto da

corregí© monctária íol imagina¬
do sob E condlglo de la^ac de

inflagáo declinantes. Portanto,
ñas circunstancias atuals, impóc-
se acrescentar aos recursos dos
Bancos de Desenvolvimento dis-
poníveis para participagáo acio-
nária, fundos ÍLnanceiros prove¬
nientes de poupanga institucio¬
nal. Sabemos que existem vozes
que, invocando o caráter social
dessa poupanga, argumentam con¬
tra csse mecanismo de fortaleci¬
mento da empresa privada na¬
cional. preconizado Por figuras
do porte moral e intelectual de
Octávio Bulhóes.
Mas indagamos: haverá objeti¬

vo social mais legítimo que urna
política de recuperagáo da con¬
juntura com a consequente eleva-
cáo do nivel de emprego e me-
lhoria dos salários reais?
Atendidos e_ses pré-requisitos,

a imperiosa necessidade de pre¬
parar o país para reativagáo de
sua atividade económica, coloca,
evidentemente, os problemas eco¬
nómicos de curto prazo nunia po
sigáo prioritaria sobre as ques-
toes de estrutura e os problemas
do longo prazo. Nao se trata de
negar a importancia das políti¬
cas educacionais na melhoria do
elemento humano, ncm de rele¬
gar a lúa segundo plano a im¬
portancia de reduzir a dependen¬
cia de nossa economia da impor-
tagáo de matérias primas e insu-
mos básicos; ou retirar de cena
o dramático tema dos desníveis
entre economías, regionais, ao
qual emprestamos a maior rele¬
vancia; ou, aínda, diminuir a sig-
nificacáo de urna política cientí¬
fico-tecnológica para a sustenta-
gao do nosso desenvolvimento.

O que visamos acentuar, sem
invocar a táo repetida tirada de
Lord Kcynes, o grande analistz
dos fenómenos da dcprcssáo cfos
anos 1930, é que impertí menos,
neste instante, especular sobre a
configuragáo ideal que a socieda-
de económica brasileira teria em
1990, e os caminhos alternativos
para atingi-Ia. Inevitavelmente
os ciclos curtos se integram para
moldar os ciclos de longa dura-
gáo, na tendencia de expansáo
das economías. E é precisamente
por isso, porque as diretrizes da
política económica estáo ñas m&os
de Vossa Exceléneia; porque o
atuai Ministro da Fazenda é, pa¬
rante a Nagáo, o fiador das pro-
messas da taxas de inflagfio de-
elinantes* reajustes do balango do
pagamentos e reativagáo do ni¬
vel de emprego da máo-de-obra;
• porque confiamos, todos, na sua
mocidade, na sua inteligéncia, na
sua capacidáde criadora, na sua
formagáo de técnico e de mcslre,
e' no seu patriotismo, o empres*-
riado braslleiro, aquí reunido,
sauda Vossa Excelencia como
principal artífice da política de
retomada de um intenso ritmo de
expansáo económica.
Esteja certo. Senhor Ministro,

de que o empresariado de todos
oí setores nao há de faltar-llm
com seu apoio, entusiasmo c di
namismo para que o Governo
Geisel. do qual Vossa Excelénc.a
é ura dos seus mais eminentes
colaboradores, possa, apesar das
circunstancias mundiais até aqui
adversas, marcar sua presenga cm
nossa Ristória como um Governo
que, readaptando e transformando
nossa economía, cstabelega tima
nova era de progresso económico-
social e d© bem-estar de todos
©s brssileiros.
O Ministro da Fazenda respon¬

den aos ©mpresárlos com o se-
gninte prenunciamento:
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A RESPOSTA DO MINISTRO j£^^p^Q"f(jS ATUA/S DA

BRASILEÍRAECONOMIA
Dfaejo inícialmente agradecer

ai palavra* amigas d® 4auda<*o
do eminente Presiden!® da Con-
federacSo Nacional da Indústrla.
Dr. Thomaz Pompeu de Souza
Brasil Netto. Desejo Igualmente
agradecer a presenta de táo ilus-
tres representantes das classej
empresariais a este jantar que
emendo como urna homenagem á
equipe que trabalha coe.sa e- har-
müniosamente sob o comando do
Presidente Gciscl. Vivemos um
memento em que a conjuntura
internacional nos desafia a buscar
novas e imaginativas solugóes pa¬
ra os problemas efe transido que
tetemos que enfrentar nos pró¬
ximos anos. Esse momento exige
o mais ampio diálogo entre Go-
verno e empresariado, a fim de
que pc-ssamos, sem dispersáo do
esforgos, alcangar no mais breve
prazo possível o nosso destino de
grande potencia económica. O Go-
verno vem procurando, a todo
Instante, auscultar e compatibili-
zar as aspiragóes das elasses pro-
dutoras. É igualmente essencial
que estas últimas comprcendam
a moldura dentro da qual o Go-
verno é conduzido a tomar as
suas decisóes de política éconó-
mica.

Já se tornou trivial a afirmagáo
de que o mundo de 1975 é pro¬
fundamente diverso do mundo de
1973, quando a prosperidade in¬
ternacional chcgou ao scu ápice
histórico. Em 1973. o produlo real
dos Estados Unidos cresceu de
5.90c. o do Japáo 10,2%, o da
Franga 6.07c. o da Alcnianha
Ocidental de 3,3%, o da Italia de
6.3%, o do Reino Unido de 5,4%,
o do Canadá de 6,8%. Tonvando-
se em bloco os países desenvolvi¬
dos, a sua produgáo real aumen-
tou de 6-2%. Para 1975. as pro-
jegóes do Fundo Monetário In¬
ternacional sao de um crescimen-
to de apenas 2,3% no Japáo,
1.8% na Franga, 0.5% na Ale-
manha Ocidental e 0,8% no Rei¬
no Unido. E de urna queda do
produto real d® 0,7% no Canadá.
2.0% na Italia e 4,0% nos Es¬
tados Unidos. Para o conjunto
das nagóes desenvolvidas prevé-
bq um nivel médio de atividade
1,1% inferior ao de 1974.
A passagem abrupta da prospe-

ridade á recessáo íoi o resultado
inevitável da quadruplicagáo dos
pregos do petróleo, gerando urna
nova modalidade de desequili¬
brio para a qual nSo se conhecia
solugSo no receituáro clássico da
política anticícllca. A crise do
petróleo levou os países desen¬
volvidos a se verem a bracos
com um déficit no balango de
pagamentos em conta-corrcnte
■sem precedentes, no mesmo terr>-
po em que asslstiam h duplicagSo
das suas taxas de Inflagáo.
Para rcequilibrar o balango de

pagamentos e reduzir o ritmo d*
asccnsáo de pregos, esses países
apelaram para violentas medida»
de conlcngáo do consumo rit»
energía, da expansáo mr/netária
c. em nlguns casos, dos seus de
ficits fiscais. Essas medidas i es
tritiva» realmente conseguí) air
rcequilibrar os bniancos de paga
mcnlos dos países desenvolvido»
que jó no primeiro trimestre des
te ano apresentavam um superá¬
vit em conta correníe de 3.5 bi-
JMóes de dolares. Também deti-
veram apreciavelmonte. pelo me¬
nos em alguns países, a marcha
da inflagáo*. Mas o prego íoi o
do urna recessáo sem paralelo
desde a década de 1930, com as
taxas de desemprego chegando ?
terca de 4% na Franga, 5% na
Alemanha e 9% no» Estado» Uni-
dos.
Seria ülgénuo Imaginar que

pudessemos atravessar em bran¬
ca nuvem toda essas rcviravoiu
da economía internacional. Quall

tativamente* o inrpacto que sr,«-
fiemos a partir de 1974 foi o
mesmo que atingiu qualqucr na-
cáo Importadora de petróleo Ti-
vemos. em primeiro lugar, o' » al¬
to dos precos a um nove pala-
mar, elevando o ritmo infiacioná-
rio do ano passado a 34.5%. E a
Passagem de um balango tradi-
cion almente equilibrado para um
déficit de 4,6 biUióes de dóla¬
res.

O modelo de 5f.1uc,io adotado
Pelas naceos desenvolvidas, o de
usar a recessáo como remedio
paia a laflacau e para os dese¬
quilibrios do balance de paea-
nrentos, certamente Inspira a re-
Pulsa nacional, o que serve a
um pais com 4 ou 5 mil dota.
res de renda anual per caplta e
de pcpulacao quasc estabilizada
nao serve a uma tucáo de 800

^Cr capIU> tomeontinKcntes de máo-dc-obra a
emprecar e a Incorporar os
mercados, f: claro, no enlanto,
que a partir de 1974 nossa poli-

de descnvolvimcnlc passou >
ser condicionada por duas cqua-

j".?.' a icion;u3 de restricáoi umalite,na, referente á ncccssidade
na dinunuicao do ritmo inflacio.
Pino; outra, esterna. res„ita,„e
da impos'eao de se rcequilibrar
o bataneo de pagamentos. So'bre
esas restricóes valcm algún. Co-
mentanos.
A partir de 1964 o Blas» ai-

■uou.se para conviver táo Ü'ctr!.
cameme quanto possível eonr a

mí ihu0: I*1* an,pla Ed°eáo doinstituto' da correcáo mor.ctárm

biais Ptoiidcsvalorizagoes cara-oía s. Vanos desses dlsposi'ivo.

'«luaT'r '' í0,am aperfeitoados noatual Governo: o tra'amento fis¬
cal da correcáo monetário e a

capiuí riíaü- de "ianutenc5o deS,"1' erro adquirirara' maiorequldade e preclslo com o De-

dT o^m1'338" A B0vaae política salarial do lci 6.147

cU m5¡? ° ffetivo crcscimcntoda módia anual dos salários real»

DrnHnHv?? S0""1 03 cocDcienles deproduthidade. Esses neu'raliza-
riores de chstorgoes nao impeden?.

forte" qUG UJ"a "^agáoorte como a que tiremos em
'4 geie tensóos económicas o

sociais. A fórmula da lci 6.147
«MU a erosáo* do« salários reals
*o lonco do lempo, ma.s „¿0 po-
de impedir que 0 poder aquisj.
li*o oscile entre picos c vales
em cada intervalo de 12 meses.

J;« mesma imnei.j,, 0R empresa-
nos que se hav.am endivldrdc,'
íoiit correcáo monetaria sofreram
impacto imprevisto com a cor¬
lee;,o das ORTIJs no lereciru tri¬
mestre do ano passado, ónus que
f's bancos governamentais trata¬
ran) de aliviar dilatando o pra¬
zo para o respectivo pagamento.
Lases aspectos simplesmcnte mos-
tram que náo basta neutralizar
a maior parte das distorgóes cau-
sadas pela jnflagáo: é preciso
também combalé-la, reduzindo»a
gradualmente a um patairzar to-
Icrávcl. Estamos convencidos, por
oulro lado. d<* que a própria sis¬
temática de cálculo da corregáo
monetária precisa ser aprimora-
da. retratando as variagóes de
precos devidos aos focos infla-
cionários básiec^, mas nao as os-

cjlaeócs resultantes de acidcntcsclimáticos ou de impactos impre¬
vistos da conjuntura internaciO'
nal.

A segunda restricáo, a do ha-
lanco de pagamentos. é aínda
niai* Impositiva; nao podemos
deixar de pagar as nossas contas
externas. Por certo. eonro país
cm desenvolvimento. 6 natural
cue aposentemos Um déficit cm
conta-corrcnte a sor coberto pC'
lo Incrcsso de capitals externos
de empréstime,' e de risco4 Ncsse
nrocesso. porém. temos que res¬
ucitar certas relacAo* de equllí-

MARIO H.
lirio: para mantennos a citcHM-
lidade externa é neccssário que a
divida se mantenha bem escalo¬
nada e em propotgáo adequada
com as exportagóes; e que as re¬
servas se conservem cm nivel sa-
tisfatório. Iíiit déficit em conta-
eerrente exagerado, ou um cres-
cimento insuficiente das exporta-
cór<; pode levar á ruptura de*cns
rclacóes de equilibrio e acal.rr
forcando á mais drástica das so-

lugócs: o racionamento brusco
das importagóes, com o onse-
quentc cstrangulamento do's in-
vestimentos e de ir.umevos seto-
res da produgáo.

É es-scncial corrrprccndcr que
num momento cm que temos que
enfrentar trés grandes problemas,
o da sustentagáo do cre^cimento,
o do combate á Inflagáo e o do
rcequilíbrio do balango de paga¬
mentos, nSo podemos escapar a
solugóeS de compromlsso. Cer¬
tas proposigóes do ponto de vis-
ta do crescimcnto a curto prazo
podem ser dañosas para o balan-
co de pagamentos ou para a i.n*
flacáo. A fórmula mais simples
para corrigir o déficit comercial,
a mistura de desvalorizagñes cairr-
biais com restricóes de crédito,
antagonizaria agressivamente o
cresciinento da producán c do
emprego, e assim por diante. No
scu diálogo com o Governo. é es-

sencial que as elasses produtoras
enquadrem os seus pleitos seto-
riáis nossa moldura das macro-

restricóes. Um exportador que
pense apenas no scu problema na¬
turalmente desejaria urna apre-
ciável de«x'alorizagáo da taxa do
cambio. Mas é preciso pensar o
que is-so significarla de prejuizo
aos devedores em moeda estran-
geira e ao consequente lnteresse
em tomar empréstimoa no exte¬
rior, fora os rcflexo9 negativos
sobre a taxa d-a Inflagáo. Muitos
importadores devem estar sofren-
do o desconforto de cerlaj nli-
quotas flduanelras e do recolhi-
mento restitulvel recentemcnto
instituido pelo Conselho ^^onetá-
rio Nacional. Mas é mister lcm-
brar quáo mais penosas seriam, a

médio prazo, as consequéncias de
um desequilibrio no balango de
pagamentos que vles.se abalar um
dos mais preciosos ativos que
acumulamos nos últimos anos: o

alto nivel de credibilldade Inter¬
nacional.
Diante do quadro mundial eme

nos lnrpóe essas novas oquacóe»
de restricáo, o desempenho recen¬
te da economía brasileira pode
ser considerado amplamcnle i-a-
tisfatório. Medido de junho de
1974 a junho de 1975. o aumento
do índice geral de pregos fol de
24%, contra os 34,5% registra¬
dos durante o ano passado. E
é importante notar que rs«c dc-
clínio do ritmo inflacionário foi
conseguido ao mesmo lempo cm
que co recunerava significativa¬
mente o poder aqulsitivo dos as.
salariados. Nossas exportagóes
no primeiro semestre fornm 36.4r'c
.superiores M dos cois primeiros
meses de 1974. Ao mesmo tempo,
as importacóes eo continham na
média mcnsal de 1 bilháo de dó¬
lares, Inferior á registrada no nno
passado. Registramoi no primei¬
ro semestre cerca de 2.5 bllhócs
de dólares de ingresso líquido de
capital» de empré-stimo e de ris¬
co. Pedinidas as reservas, a nos-
sa divida externa nSo val além
de um ano e mcio fie exporta-
eóes. o que pode: ser considera¬
do excelente índice de go'vénela
internacional, particularmente t^n-
do em vista o adequado encalo-
namento das amortizacócs. No-1
proihito real continua rrc^ . i
a taxa significativa, eertamenl-
menos brilhante do que * a le an¬
eada no período 1968 al
vivamente satisfatórí"' ru

que se nrevé 1.1% de «iu

simonse; -s
• o prodM'o fias nar' OÍ ríccy■.
d-s F o qu« é mais lirpcit.rrr.
o excepcional creccimcnto da pro¬
ducán interna e das Importagóes
d* bens de capital demonstra que
estamos plantando aceleradamente
para o futuro, com a austentagáo
de alto nivel de Investimentos.
Em mais de um período de sua

História Económica o Brasil re*.

pondeu ao desafio das crises fie
balango de pagamentos com um
novo surto da industrializacáo
substitutiva de lmportacócs. Tal
ocorrcu na década de 1930. dian¬
te do impacto da Grande Reces¬
sáo. Tal veio a repetir-se. fies¬
ta feita rom ímpeto bem maior,
no período de 1948 a 1961. A aná-
licr da nossa estrutura industrial,
b?stan'e desenvolvida na p^nia
nr?s ai.ndn atrasada na base,
apon ta como prioridades naturais
para os próximos anos a substi-
tuicáo de importacóes nos cam¬

pos da siderurgia, da metalurgia
nao ferrosa, da producáo de bens
do capital, do petróleo, di indus¬
tria química e de fertilizantes,
dentro das diretrize» tragadas no
II PXD.

Num ponto, todavía, a estrate¬
gia a ser seguida nos próximos
anos terá que se diferenciar pro¬
fundamente da adotada entre 1930
e 1960. E' que desta feita le-
remos que nos preocupar nño ape¬
nas com a substituigáo de Impor¬
tagóes. max também com o con¬
tinuo »umento das exportagóes.
Várias razóes conduzem a essa

cícíinigSo de política, Em prinvcl-
ro lugar, o processo de substitui¬
gáo de importagóes n5o produi
resultados imediatos. Há o Inter¬
valo de maturagáo dos Investimen¬
tos c, nesse período, aumentam
a.s aquislgóes externas de máqui¬
nas e equipamentos. Nefsa eta¬
pa. a melhorla do balango comer-
rial, como está ocorrcndo cm
1973, deverá ser o resultado do
aumento das exportacócs e náo
da diminuigáo das compras no
exterior. Em segundo lugar, por
pinito tempo o Brasil deverá com¬
plementar a poupanea interna po-
la ab'orgáo de capitais estrapg i-
•os de empréstimo e de rmco.
Maiore-j capitais r.xtcnv s. toda¬
vía. slgnif'eini, ao longo do t*»m-
po. crcscentes encargos de amor'i-
Zicóes,.lucros e rcmessas d? divi¬
dendos. A única maneira de per¬
mitir que esse aumento do en¬
cargos se processe de maneira f¡-
nanceiramenle sadla consiste enz

alargar a base do scu pagamento,
ou soja, o volume de exporta¬
góes. Na rcalidnde, a capacidad®
de absorgáo de capitais cstran-
Brtiros por um país cm dcsenvol-
vimenlo depende fundamental¬
mente da rapidez com que crcs-
ccm suas vendas ao exterior. O
aumento do endividamento ex¬
terno brasileiro aos últimos anos
sé so tornou vlável porque as
nossas exportagóes mais do que
quadruplicaram entre 1968 e 1974.
Tor ultimo, num prazo inais
longo é desejável o cresclmen-
to das exportagóes ao ponto de
financiar uma pauta de com/pra»
ao exterior bem n>ais elástica do
que aquela que temos atualmcn-
te. Uma das difieuldades que es¬
tamos sofrendo no processo d*
ajuste de balango de pagamento»
resulta da grande inelasticidad®
das nossa.? Importagóes, ond®
.poneo posam os lions supérfluo»
o dispensávcls onde se concen-
tram macicamcnte as matérl«s
primas e os bens do capital. Tor-
nar-nos-emos bem menos vulnerá-
veis a uma crise externa no día
em que nossa paula de írrvcria
góes aprcscntnr maior índice de
on>piessibilidaíe. Náo so ti. ta

objetivo * alcangar cm pon¬
eos anos, mas que deve acr p-:
s ido pa'a um futuro in

A fnfase no mercado e\tc
j
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nos leva a duas Ilnhas de apáo:
de um lado, á contlnuicSo dos
nossos esforcos de aíirmagáo co¬
mo exportadores de manufatura¬
dos; de outro lado, num mundo
amcagado pela escasees do ali¬
mentos e matérias primas, é na¬
tural que voltemos as nossas
prioridades para a desooberta de
novos recursos minerais, para a
ocupagáo dos espacoa vazlos e pa¬
ra a modernlzacáo da agricultura.
No modelo braallelro» mercado

externo e interno deven* ser en¬
carados como complementos e
r.áo como alternativas, ü merca¬
do interno há que se expandir
pi•«dativamente ao longo do
lempo como resultado do au¬
mento do produto real, « da ex-
tensáo dos beneficios des*0 crcs-

cimmlo a todas ns carnadas da
populacño. Mas a expansáo do
mercado interno, por si só, nao
nos ajuda a resolver os proble¬
mas de balaneo do pagamentos.
1 la quem imagino erróneamente
que o Brasil, a partir do 1968,
procurou extroverter a sua eco-

non ña para compensar a debili¬
dad© do poder interno de com¬
pra da sua populac&o. Ocorro
que países que assin* proccdcm
passam a exibir lim superávit
em sua conta-corrente, ao contrá-
rio da nossa, quo compre se
manteve deficitária. Na realida-
de, a cxtroversSo brasileira se

deveu apenas á necessidade do
pagar o adicional de importa-
eóes e d<? viabilizar a tomada do

empréstimos redamados pelo da*
senvolvlmento.
Na gigantesca tarefa que temos

pela frente precisamos contar
com a colaboracSo barmonioia
dos capitais privados nacional*,
dos capitais estatais o dos capi*
tais estrangeiros. Trava-se, no
momento, intenso debato sobro
o problema da estatlzac&o na eco*
nomia brasileira- maa a Vendado
é quo o Governo do Presidente
Geisel mala talvea do que ne<
nbum outro, tem procurado criar
mecanismos de fortalecimento da
empresa privada nacional! no

campo fiscal, balxou-se a inci¬
dencia do I. P. I. «obro Intime-
ros produtos industrializados; eli-
minaram-se incidencias do impos¬
to de renda ñas transferéncias de
lucros entre empresas; pennitiu-
se que a manutencáo do capital
de giro fosse inteiramento dedu-»
zida dos lucros tributáveis. Pro-
jeto de Leí em tramltagSo no
Congresso prevé, além disso, que
as empresas publicas e socieda¬
des de economia mista flcaráo su-

jeitas ao imposto de renda ñas
mesmns condigdes da empresa
privada. Na área do mercado do
capitais foram criadas «ubsldiá-
rias do B. N. D ,E. para tomar
participagóes minorltárias em
agóes preferenciais em empresas
privadas nacionais; foram reser¬
vadas também para o actor pri¬
vado faixas prcfcrenciaia nos
Fundos 157 e ñas Sociedadea do
invcslimento criadas pelo Deere-

to-Lci 1401; ao mesfó
piolbiu se que, no coFront*
as empresas governamenUdJ
ninipr prestigio na Bolsa «Ugaa-
spn> poupangas de mercado atra«
vés de novas subscricóes. No
campo crediticio, criou-se o rtfl-
nanciamcnto compensatorio, o
qual. alcm de fortalecer os ban¬
cos comerciáis, normalizou defini¬
tivamente a liquidez no sistema
económico; expandiram-se a altas
taxas es empréstimos ao aetor
privado, particularmente & agri¬
cultura; abriram-se novas faixas
de financiamento ás exportaedes»
á pequeña e á media empresa.
Na esfera administrativa, prol-
biu-se a criagSo de qualquer no¬
va subsidiárla de empresa esta¬
tal sem autorizagáo expressa do
Presidente da República. Isso
sem contar com a maciga lnjecSo
de recursos governamentais para
recuperar empresas que, no li-
vre jogo de forqas de mercado,
estariam condenadas k faléncia.

Já se tem observado depetidaa
vezes que o crescimento da par-
ticipagíio do Estado na economia
brasileira deveu-se- menos a

qualquer prcconceito ideológico
do que á necessidade de evitar
espagos vazios. O desejo do atual
Governo é que o setor privado
ocupe maiores espagos. e sabe¬
mos que o ponto crucial para
tanto reside no fortalecimento
dos mecanismos do capitalizacáo

da empresa privada nacional. Es-
ses mecanis-ims. todavía, náo po-
derSo provlr de um tratamento
paternalista para um pequeño
grupo de eleitos. mas do desen-
volvimento de um novq espirito
associativo dos empresários entrt!
si e com a poupanga popular. O
grande capitalismo nüo se oons-
tról com unidades estanques, ©
o empresario sebumpeteriano J4
nfio pode dispensar a colaborado
do administrador profisslonál.
Fol dentro desst espirito qua o
Governa lanqou ao debata com
as classes produtoras o novo an¬
te-projeto de leí das Sociedades
Anónimas. Ao íixár a' tese da
protegáo dos minoritarios n§o te¬
mos apenas cm mira Uro objetivo
ético, rretendemos também. com
bastante pragmatismo, construir
Uit> modelo de empresa em que
ncm todos insistam cm ser ma-

joritários. Úm modelo que per-
ivñta assim, pela assoclagáo de
pjupancas. que a dlmensao da
empresa privada nacional nao fi-
que limitada á capaeidade finan-
■ceira de um único grupo. O de-
senvolvimento desse novo mode¬
lo é mais um dos grandes deca-
fios que tomos p?la -frente. Es-
tou certo de que o empresaria-
do brasileño, com seu dinamis¬
mo e imaginagáo, © no seu espi¬
rito d2 coopcragáo com o Gover¬
no saberá responder a esse tr a
outns desafios que teremos que
enfrentar nos próximos anos.

O Jogocruzado' - LISANEAS APOIA SEVERO

TC i -. ira futrara n? <J"rla-
r.T;ó<-a <lo Ejsaiicng Maciel:

"O ministro da Industria
p do Comércio, Severo Go¬
mes, vem sofrendo, última¬
mente, sob o fogo cruzado
de ataques mais ou menos
frutificados na área entre-
guista. Ainda esta semana
um membro desta Casa, da
Arena pauiista, superiu ao
ministro Severo Gomes que
se nlinliasse a seus co¬

legas senhores Reís Vel¬
loso e Simonsen, que. es¬
tes sim, segundo o dipu¬
tado. eonliecem mais as ver¬
dadera» necessidade? e an-
seins da economia e da so-
ciedade brasileiras. Quando
do recente o rumoroso
ca=o da Cónsul, fo! o mi¬
nistro atacado pela grande
imprensa de nosso Pais —

a mitiga imprensa chama¬
da sadia —- por supostamen-
te ter des-ferido violento gol¬
pe contra os principios da
iniciativa privada no Brasil.

Que estaría fazendo o mi¬
nistro Severo Gomes para
incorrer na ira de agentes
trio poderosos na formagáo
de nossa opinián publica?
Seria ele um xenofobo, vis-
eeralmente contrario ñ par-
ficipagáo do capital estran-
¡relro lia eroiiomia nacionnl?
Estaría promovendo a sith-
versfio da ordem 011 da mo¬

ral publica, distnreendo
prioridades de governo? A
segunda bipótese na atitu-
de-de nni conservador in¬
dustrial pruüsta. cx-niinis-
tro de outro governo pós-
1061. pareen suficientemen¬
te ridicula e implausfvel pa¬
ra ser abandonada sem

maiores exames. Fica-nos
aínda a questáo: que pen-
sa o ministro a respeito do
capital estrangeiro? Pare-
ee-nos estar aqui a raíz da
grita que vem sendo levan¬
tada contra a gestáo do ilus¬
tre ministro da Industria e
do Comércio.

TtOlS CASOS

O exame de apenas duas
sitnaqoes seria suficiente pa¬
ra mostrar os Interesses que
Sua Excelencia vem tenrio a

coragem de arrostar. Inte¬
resses poderoslssimos, que
nao arredam pé na sua ten¬
tativa de creseer á eusta dos
interesses nacionais. O pri-
meiro caso cm que Severo
Gomes resolveu adotar urna

linha de defesa dos interes¬
ses nacionais foi a questüo
dos contratos de assisténcia
técnica, um dos itens mais
onerosos na conta de servi-
qos em nosso balaneo de pa¬
gamentos, pelo qual só no
ano passado despendemos
perto do 300 milhóes de dó¬
lares.

Que liaverla de errado nes-
ses contratos? Acaso o Bra¬
sil nao necessitaria importar
tecnología estrangeira? Nao
é esta a questáo. O que o
ministro Severo Gomes vem

tentando minimizar é a im¬
patriótica irracionalldade de
que se revestem alguns des-
ses contratos. Vejamos a in¬
dustria automobillstica. Se¬
rá que o Brasil deverla alu¬
do p3gar por tecnología
num setor em que esta nao
é dinámica "de ponta" e.
alcm do mais. está já pev-
feitamente incorporarla h ca¬

paeidade industrial do Bra¬
sil? Nao seria mais lógico e
patriótico reservar-nos re¬

cursos em moeda estrangei¬
ro para a compra de tecno¬
logía em setores em que o
I'afs é carente? Afinal de
contas, um dos elementos
mais citados pelos teóricos
e defensores do capital es¬
trangeiro é que este traria
um aporte tecnológico que
países como o Brasil seriam
incapazes de gerar interna¬
mente a curto prazo; mas
nao parece razoável que se
tenha de pagar indefinida¬
mente por essa tecnología,
quando ela já foi inteira-
niPiite dominada e incorpo¬
rarlo pelos produtores brasi-
lelros.

NA FOIÍMA, A QLKSTÁO

Entretanto, mesmo dei-
xando-so de lado cssa ques¬
táo preliminar e admitindo-
se que o Brasil deva pagar
a firmas estrangeiras por
urna tecnología já dominada
por nús como a automobilis-
tica, o que o ministro vem
tentando coibir é a forma
esdruxula e lesiva aos inte¬
resses nacionais, como esses

pagamentos por contratos de
assisténcia técnica vém sen¬
do feitos. Em depoimento á
CPI das multinacional e do
capital estrangeiro ,o sr. Gui-
lherme Hatab, presidente do
Instituto Nacional da Pro-
prledade Industrial (INPI),
órgáo subordinado ao MIC,
esclareceu a aberragáo que
se vem pratlcando con¬
tra os interesses nacionais.

Expllcandp meilior: os

ESP- 23-8-75
contratos de assisténcia téc¬
nica sao usualmente pagos á
base de urna percentagem
sobre o faturamento da em¬

presa, num limite máximo
de cinco por cento. Ocorrc,
portanto, que o pagamento
náo é feito sobre o valor
agregado pela empresa, ou
seja, pela contribuicáo que
ela efetivamente presta á
economia nacional e ao cres¬
cimento do produto nacio¬
nal, mas sobre o seu fatura¬
mento total.

Assim, um autoniovfl que
custe, a pregos da fábrica,
30 mil cruzeiros, pagando,
digamos, trés por cento de
assisténcia técnica, estará
custando para o exterior
cerca de 900 cruzeiros; se

o contrato for á base de

qtiatro por cento, a remessa

seria o equivalente a 1.200
cruzeiros em moeda estran¬

geira. E aqui se encontra o

paradoxo, o absurdo: a in¬

dustria automobilísíiea é

apenas montadora de pegas
íornecidas pelo sétor de au¬

to pegas, 110 qual também
existem firmas que celebram
contratos de assisténcia téc¬
nica com firmas estrangei¬
ras.

Dessa forma, srs. depu-
tados, sr. presidente, esta¬
mos pagando, no setor au-

tomobllístico, a assisténcia
técnica náo apenas urna

vez, mas duas, trés ou mais
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vezes. Por querer discipli-
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nnr essa orgia de reraessas,
lira o ministro severo do¬
mes sem abrigo dos ataques
'los que se dizem defensores
da 1 ivre iniciativa, do .liste¬
ra á de mercado, mas poden»
estar, consciente un incons¬
cientemente, na primeira II-
nha de defesa de nina polí¬
tica do capital estrangeiro
que promove a espoliaeño
dos táo escassos recursos na-

cionais.

O CASO DA C'O.NSVIi
O segundo caso que me¬

rece exorne é o da tentati¬
va de transferencia do con¬

trole acionário da empresa
de refrigeradores Cónsul
para urna empresa estran-
geira. Impedindo essa afáo,
caiu o ministro muís unía
vez no desagrado de pode¬
rosos setores de nossa socic-
dade: editoriais foram es¬

tampados ñus mais impor¬
tantes órgáos da imprensa
brasileira, contra o quo se¬
rla urna investida de sua ex-

c.elíncia cin afronta aos

principios da Iniciativa pri¬
vada .

Alas examinemos a qnes-
táo fríamente. Insistem os

defensores do capital es¬
trangeiro nos tres as-pecios
que seriara as contribui-
cocs fundamentáis por el»

prestada ao desenvolvimen-
to nacional: 1) recursos fi-
nanceiros; 21 aporte tecno¬
lógico; 3) tecnología per-
feitaineutu adequada a sua

produ(áó e de administra-
(.tlo rcconliccidamente com¬
petente, seria adquirida por
uní grupo estrangeiro com
recurso já existente no
País, Nao se criaría empre-
eudimento novo, nem se

configura qualqucr das tros
possiveis te disculfveisl
conUibuicócs trazidas pelo
capital estrangeiro. Assim,
na defesa dos ¡nteresses na -

ciouais, usando da mellior
iseni'áu e de liom sonso foi
a transado impedida.

Ocurre ainda, como agra¬
vante, que a Embraco —

empersa ássoeiada á Cónsul
e que produz para esta os
compressores das gcladci-
ras — es'tava sob termo do
compromisso junto ao Con-
seliio de Dcsenvolvimento
Industrial (COI), no senti¬
do de nao ter seu controle
acionario alterado sem pre¬
via consulta a esse orgao.
Ambas as empresas, a Cón¬
sul e a Embraco, haviam
recehido incentivos fiscais e

credit ir-ros do govérno e,
além das razoes já apresen-
tadas — de ticnlutma vanta-
gem para a economía nacio¬
nal no negocio — julgaram
as autoridades do ministe¬
rio da Industria e do Co¬
mercio que nao seria justo

nem razoavel transferir es-
ses incentivos a empresa
es! ra nucí ra (ul'qniren'i-.

\OVOS TEJIDOS
Aiguns- engajados defep-

suies da Iniciativa privada,
conceito que manipulam a
vonlade, de acordo com os

interesses do momento, se
esquecem que mesmo os

economistas mais liberáis
— desde que serios — acei¬
tan! o argumento levantado
pelo economista Lizt no

seculo passarlo, era defesa
do que ele eliamou de "in¬
dustria infante". Mesmo
antes de Lizt, já Aiexandre
Ifaniiltou, um dos fundado¬
res da patria norte-america¬
na. no final do seculo VIII
defendía urna política pro-
teeionista, temió a cons-
ciem-ia clara de tj u r seu
pats nao se industriali¬
zarla se r-eus produtores
tivpssem de enfrentar a

concorreiK'iá da. Inglalerra,
pais onde a revulugfio In¬
dustrial já ororrera e que
podia fabricar scus árticos
mais barato que qualqucr
outro. f: claro que no nos-
so caso nao se trata da mes-
ma coisa, pviis quo esses
ilustres pensadores estavam
falando de liurreiras alfan-
degarias, que, elevassem os
preqos dos produtos impor¬
tados para permitir o dcsen¬
volvimento dos produtores
locáis.

Os lempos mndaram. A

concurrencia dos grandes
produtores capitalistas con¬

tra os produtores locáis, do
países menos desenvolvidos,
nao se faz boje apenas atra-
ves da ex portar; fio de scus

pi'.xlutos para esses países.
Filiáis de suas grandes
empresas : se instalara m
em países sulidesenvolvido?,
que d|vem dar a empreeu-
dimentos efetivamenle con¬

trolados por scus nai ionais
a prole',-So necessaria ¡ -ira
que se possam desenvolver,
ljvres da coiicorrencia des¬
leal e predatoria dos gran¬
des grupos monopolistas in¬
ternacional* .

(litando o cupi al estran¬
geiro efetivamente traz ve-
curro?. aiirp novas ativi.da-
dcs económicas, contribuí
para o (lesrnvolvimento na¬

cional. pude ser benvindiS
de si]" que devid.t mente ern-
iiohifln e direciotvado se¬

gundo os inte esses nacic-
li.-is. Parece-nos ser esta a

visfio esclarecida do minis¬
tro Severo (imites, (pie do-
s:ja que o capital estrangei¬
ro soja culocudo a servil,-o
do nosso desenvolviniento. e

n fio a nossa economia a

acrvii,-!! do dosenvolviiiKii-
to do capital estrangei-
im. A sua excelencJa, soli¬
cito o apnlo dos niembros
dista casa, bem como de to¬
dos os patriotas e liomeus
de bem de nosso País,"

Alutapeloscapitais europeos!nftrnp ind- - -,,lli i J 1 _ - r- t < . 1/irfa II .Ia .1- «a-- m :A pesar de toda a pubücidade. oSeminário Internacional de In-
vestimentos no Brasil, em Salzburgo,
Austria, provavelmente nao resultará
de ¡mediato num substancial aumento
do fluxo de capitais externos para o
país: o amadurecimento de promo-
qóes desse tipo depende de tempo e
trabalho complementar.
As autoridades brasileiras, por seu
lado, procuraram garantir o máximo
de prestigio e rendimento ao encon¬
tró. Além dos ministros da Fazenda,
Planejamento e Agricultura, do secrc-
tário-geral do Ministerio da Industria
e C'omércio. Paulo Belloti, e de vá-
rias autoridades económicas de alto
escaláo. como os presidentes do Ban-
cp do Brasil e Banco Central, esteve
em Salzburgo urna deiegagáo com
mais de trezentas pessoas, constituida
de técnicos govemamentais e quase
duremos representantes de empresas

privadas. A principal finaiidade da
dolce.izáo foi realizar contatos com
es participantes estrangeiros, para in¬
forma-íes e assessorá-jos sobre pos-
sibiiidadés de negocios.
No pressuposto de que as autori¬

dades económicas brasiíciras, no ca¬
so, sao partes interessadas, os orga¬
nizadores, do seminário adotaram
íntica de valer-'se da colaboracáo de
representantes de grandes empresas
c^trangciras já em operazáo no Brasil,
para convencer os invesiideres poten¬
ciáis das vantagens de aplicar no país,
Alcuns nemes: Umbcrto Agneilí, da
Fiat, Gactáno Cortesi. da Alfa Ro¬
meo, Toni Schmücker, da Yolkswa
gpn. íoachin Zahn. da Daimler-Benz,
Rogcr Martin, da Saint-Gobain, Fran-
cis M3son. do Chase Manhattan Bank,
Ralph Young. do Bank of America,
e Fierre Liotard-Vogt, da Nestlé.

Seus depoimentos, de um modo
geral, foram objetivos. A entusiástica
intervengáo de Luís Schuler-Vohit, da
L. Schuler gmbh. que terminou sua
palestra com a expressáo "Deus é
brasileiro". foi urna excc?áo. Do mes¬
mo modo, também foi isolada a con¬
tundencia da palestra de Franz Lu-
terbacher, da Brown-Boveri, que apre-
sentou tres criticas básicas ao Brasil:
"Em primeiro lugar, empresas co¬

mo a Brown-Boveri cresceram tanto
no Brasil que <-cria razoavel, do pon¬
to de a isla tanto económico quanto
político, que se associ.isscm firme¬
mente a capitafs nacionais. Estamos
prontos para cooperar nerse sentido,
desde que grupos financesros brasilci-
ros o queirain c seiam autorizados a
fazé-lo. Embora o Governo venha
p'omovcndo os cmprcendimentos in¬
di'.triari em gcral, sentimos que exis¬
te urna certa discrimina^áo contra
empresas de capital estrangeiro ma-
joritáriO. que náo tcm. de fato, as
mesmas oportunidades no mercado
financciro do país. Além disso. a ini-
porta(;ño de maquinas está sujcita a
impostes sobre investimientos de ca¬
pital. Segundo: em oposigáo a outros
tipos de industria, o suprimento con¬
tinuo de nevos elementos técnicos e

científicos é absolutamente necessário
no caso de urna empresa que fabrica
produtos de tecnología sofisticada.
Náo hasta transferir o kivm-how de
produ^áo a unía subsidiaria para lhc
dar o máximo de independencia.
"A Brown-Boveri, por c.xcmplo. na

construyo de grandes gcr3dores, pre¬
cisa sempre de knan-ho*' atualizado
para aplicar em novas instalares.
Qualqoer que seja a cstrutura finan-
c>ira e o controle acionário, o con¬
tinuo oíerecimento de know-how e o

Viséo, 9 de junho de 1975
seu pagamento representam um pro¬
blema importante para todos os en¬
volvidos. Em lercciro lugar, ainda
com respeito á transferencia de tec¬
nología, há um panorama bastante
dcsapoutador. Se náo forem tomadas
medidas para permitir a transferencia
de tecnología com baixos impostes,
o prógresso de empreendimentos co¬
mo o nosso se verá em pengo Que¬
remos citar o exemplo do Japáó. O
mundo lodo admira o fantástico cres-

cimento da sua industria, mas todos
sabem que o Japáo importou gran¬
des quantidades de tecnología c que
eslava disposto a pagar o pre>;o."
Durante esse depoimento. a situa-

qáo das autoridades brasileiras pre¬
sentes tcrnou-sc particularmente in¬
cómoda, porque a platéia de investi-
dores potenciáis por trés vezes inter-
rompeu o orador com fortes salvas
de palmas. Embora Paulo Lvra
Paulo Beiloli. logo a seguir, e Simon-
sen. no día scguinle, rcplicassem a
Luterbachcr. csclarccerido a Icgisla^ao
brasileira. as palmas do plcnário ti-
vciam a utilidade de rcssaltar o tipo
de desconfianza que evcntuais inves-
tidores estrangeiros cultivam em rela¬
zan ao Brasil.

CONSUL-PHILIPS

«yuerei' concorrer hoje
coni grandes grupos é
utopia». W. Freitag.

Visáo. 18 de agosto de 1975
A intervenzáo do Estado (cip) re-

duziu drásticamente os lucros da em¬

presa; com baixa rentabilidade. a em¬

presa recorreu ao crédito, que ¡he roí
dificultado pela intervenzáo do Loa¬
do (BN'df): vendida a empresa, o E<-
tado intervém para proibir a rr.;n>a-
?áo — sem qualqucr amparo dedal,
mas quem desafiaría as ordem do
Estado na nossa economia?

O caso Consu!—Philip1; ocorrea a -

sim. prcjudicando profundan-ente a
empresa nacional e causando arena?-

ccntraJcmpos á multinacional. a Con
sul continua na situapáo que a lev;
á venda, enquanto a Philips pode
tar entre comprar outra empreñe, con
sultado o Governo.- e abrir 'ua r -

pria fábrica, para a qual já tem "cr
reno comprado em R;o Ciar iá-
Paulo. So resta siber. agora. ,j que
será feito do contrato :osinado ni¬
dia 1.° de julho. em Sáo Pauiu. relo
qual a Philips adquiría 65r\ d.-,s acce •

ordinarias c das prefercnciáis.da
Cónsul por 76 milhóes de cru7? ros
Os propriclários da Cónsul. W
e Egon F reitag. ms:s!t;m na •. „ 1 • J.:
da transazáo. "F perfcítamcrite '.eg •!
náo fere nenhuma !cg:sl;.zñb"

ma Wjttich FreM.tc. "Qual o cruf-e

que se está c»■>mcten^Jo., Que se
te ordo ele es(,í " O Mfñ'ístcr-,• j:

Indústria e di) ( t-«incrL!o que • :
autoriznzáo ao negocio i um.! j ¡; -

zaqáo que. pelas Icis bras:ieirjs -
é neccssária os propriet inos ju C -
sul tém o direito lega! de \ ;-re¬
firma). náo aponía o cr-me n »(.
linhas de seu comunieaJo. náo c' .c

sequer a dizer em que dispoinvo c
gal se hascou.

Os problemas da Cónsul corn.c.¡-
ram há algum te'nipo. ar.izas -j ¡mri
azáo corrcta de sua dirczáo: nciu hc-
nestanicntc. enviando ao C«*nse!b-'i
Interministerial de Prcqos a cstruiura
corrcta de scus custos e pcd.nJo ape¬
nas os aumentos efetivamente nece¬
sarios. Conseqíicncia, scgurulo c Jor¬
nal da Tarde, de Sáo Paulo; o cip.
acostumado com os empresarios que
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""^rpedsm auincitos excesivos. ticii o Ibóes de cruzeiros, coi» os quais abr.pud

habitual descontó aos pedidos da Cón¬
sul — e derrubou a rentabilidade da
empresa, abrindo caminhn para sua
ab*or£áo por grupos cstrangeiros.
Efctivamente. a lucratividadc da

Cónsul caiu sensivclmcnie de '973
para 1974: enquanto o faturamento
aumentava. o lucro liquido sobre o
faturamento dc=cia de 0.1 \rc para
O.OTCó ; o lucro liquido por empreña¬
do caía de 11.03 para S.22 cruzeiros,
sem descontar a ¡nflacáo O irúvzc de
liquidez seca baixou de 0.83 para
0.K7. e o de liquidez córreme, de ¡,4(j
para I A 5.
Outrcs problemas atingiram a fir-

rui: o mcicaoo de refrigeradores em
tecessáo < 1.4O menor que cm 19731;
a baixa lucrasividade do setor (os lu¬
cros líquido-, subiram apenan. 17.2^,
menos que a ¡nflagáo); e um antigo
clicn"». a Philips. preparava-ce para
deixar de comprar da Cónsul e iniciar
a concorréncia no setor de refrigera¬
dores. Era nccessário diversificar a

produgáo, e a Consvil. com a renta-
hilidárie comprometida pelo cir e nc-,
lo mercado em dccliiiio. solicilou ao

Banco Nacional do Desenvolvimiento
Económico um emprestime de 80 mi-

ria novas Itnhas de produtos.
"a Ibrasa (subsidiaria do eNjm»)

nos nianifesttui o cnipenho de que o
coiurole da industria continuarse aquí,
e nos ofereceu o emprestimo com pra-
zo entre otio c Jez anos", diz Wittich
Freitag No entnnto. exigió o aval
pcssoal dos dtatores; Na id .de eni
que nos encontramos. dar as al pcs¬
soal para unía operado nesse nrazo
nao dá certo. Nao temos sucesores
c náo pretendemos usar como aval o
teto de nos* a familia. Isso c um ónus
muito pesado. Alem disso. as garan
tías ofercctrias pela empresa cqbrir'iam
pérfc'taniente a operag.io pretendida
e nao havia motivo para garan lias
pessoais subsidiarias, nosso patrimo¬
nio familiar construido com muito
sacrificio ao longo de nossá vida."

Sem novas opcóes. os irmáos Frei¬
tag venderam entáo o controle acio-
nário á Philips. "O .Governo', disse
Wittich Freitag. "tcm de parar de
considerar que todos os empresarios
sao ladróes. Quando precisávanios de
aumentos de presos, chcgamos a co¬
locar á disposigáo do cip passagens
para que seus representantes viessem
analisar a situagáo da empresa, e

cíes nos ignoraram. Ora. mais de 10
mí! pessoas depender» diretamerite de
nossa empresa e isso nao pode ser
ignorado."
Quanto ao Governo, informa que

suas restngóes á venda da Cónsul a
Philips ocorrcram em virtude da ati-
tude da firma brasileira, que náo o
informou oficialmente das negocia¬
res. "Os empresarios nacionais. quan¬
do descjiirem ou tivcrem nccessidade
de transferir o controle acionário de
suas empresas", diz o ministro da In¬
dustria e do Comercio, Severo Gomes,

"devem procurar
soluqóes dentro do
país."
Dentro dessa li-

nha, sempre segun¬
do informares ofi¬
ciáis. a Ibrasa ofe-
recsu-sc inicial-
mente para em¬
prestar o dinheiro
necessário para a
expansáo da firma,
com aval pessoal
dos diretores; pos¬
teriormente, teria
pedido prazo de

trinta días aos ir*
máos Freitag para
encontrar compra¬
dor nacional para
sua empresa; os
proprietários da
Cónsul rejeitaram
ambas as propostas
e concluíram a

venda da empresa para a Philips.
E agora.' Agora, há um contrato

assinado. de um lado; há a falta de
autorizacáo do Governo. de outro; e
há a Philips, que assinou o contrato
e mais tarde pediu autorizado ao
Governo. Difícilmente a muliinacio-
nal desafiaría as ordens do ministro
Severo Gomes; segundo o jornal ca¬
rioca O Globo. o Governo oricnlaria
seus úrgáos de fomento no sentido
de conceder tratanicnto normal, náo
prefercncial. á Cónsul; e poderia exi¬
gir que a Philips ofereccsse a todos
os acionistas o mesmo pre^o que pa-
gou pelas n<;óes dos irmáos Freitag
— o que quadruplicaria o preco da
compra.

'Parece", diz Wittich Freitag. "que
o que elev querer» mesmo é arruinar
a Cónsul."

U£KI£ os
CONTRATOS
LE RISCOS
O ministro Shi;eak¡ Ueki, das

Minas e Energía, distribuiu no¬

ta oficial, ontem, em Brasilia,
paar declarar que "o governo

náo estuda e nem cogita de mo¬

dificar a política nacional do
petróleo, posto que a Petrobrás
vnem cumprindo e tem condi-
5¿es crescentes de cumprir, a

risca, a letra e o espirito da leí
2.004, de 1953"'. A nota divul-
gada pelo Ministerio das Mi¬
nas e Energía é a seguinte, na

integra:

"Com referencia a noticias

veiculadas pela imprensa sobre
a possibilidade de a Petrobrás
celebrar contratos de risco pa¬

ra a explorado de petróleo no

País, cumpre prestar os se¬

guinte esclarecimentos:
'

1) Em reuniáo com os ¡lus¬
tres membros da Comissáo de

Minas e Energía do Senado Fe¬
deral, tive a oportunidade de
tecer algumas considerares
sobre o assunto, com a finali-
dade de esclarecer a natureia

dos referidos contratos, sem

assumir posigáo oficial a res-

peito; e

"2) Dentro desse entendimen.
to, parece oportuno aduztr que
o governo náo estuda nem co¬

gita de modificar a politica na¬
cional do petróleo, posto que a
Petrobrás vem cumprindo e
tem condigóes crescentes de
cumprir, á risca, a letra e o
espirito da lei 2.004, de 1953 '.

Pela manha, ao chegar a 5áo

Paulo, o ministro já demons-
trava grande preocupado pe¬
los debates provocados por
sua tese favoravel aos contra¬
tos de risco, Insinuando que
suas declaragóes haviam sido
destorcidas. Expllcou, entáo
que a sua posi;áo fot "simples-
mente pessoal, sem qualquer
intengáo de Iniciar urna campa-
nha de ámbito nacional, visan,
do a sua concretizagáo".

"Mas — continuou —, diante
do rumo que os debates estáo
tomando e diante de algumas
distorsóes que estáo sendo fel¬
fas, ¡ulgo prudente encerrar o
assunto. O Ministerio das Mi¬
nas e Energía e a Petrobrás
continuaráo trabaihando inten¬
samente na busca de novas re-

servas petrolíferas, com o ob¬
jetivo de aumentar nossa pro-
dudo, seguindo o atual mo¬
delo politico adotado para esse
setor".

No Rio, durante almogo no
Clube dos Repórteres Políticos,
o ministro Reis Veloso confir.
mou as paiavras de Ueki, di
zendo que o governo mantera
inalterado o monopolio estatal
do petróleo e a lei 2.004. Disse,
também, que a assinatura de
contratos de risco entre a Pe¬
trobrás e empresas privadas
para a explorad® do petróleo
"náo está na agenda do gover
no, para efeito de decisáo".

Técnicos, contra

Entre os técnicos da Petro¬
brás, entretanto, prevalece a

opiniáo de que a contratado
de empresas esfrangeiras pa¬
ra a realizado de pesquisas sob
contratos de risco náo acelera
ria o programa exploratorio
em curso, nem determinarla no¬
vas e importantes descobertas
no Pais. Todas as importantes
bacias sedimentares, segundo
explicáram, estáo atualmente
sendo objeto de pesquisas, em
térra e no mar. Descobrir p®-

troleo, afirmam os especialis-
tas, e apenas questáo de lem¬
po e de maior numero de per-

Petrobrás vem obtendo resul¬
tados positivos ñas regióes em
que opera, dentro da media
das grandes companhias Inter,
nacionais.

A posigáo de Shlgeaki Ueki,
defendida tambem pelo minis¬
tro Mario íimonsen, da Fazen-
da, voltou a ser de igual for¬
ma, duramente criticada, na
Camara dos Deputados e no
Senado Federal, no dia de on¬
tem, indistintamente por par.
lamentaros da Arena e do MDB.
O deputado Nunes Leal (Are-
na-RS), por exemplo, afirmou
aue náo concorda que "se cor¬
ra o risco de abertura de bre-
cbss na formidavol conquista
que toi o estabeiecimento do
monopolio estatal de petróleo".
E Antonio Carlos (MDB-MT)
declarou que as afirmagóes do
ministro Ueki "ferem frontal-
mente os principios nacionalis¬
tas do povo brasilelro e náo
podem, por isso, merecer o
apoio pleiteado".

No Senado, o vlce-lidor ca

Arena, Jarbas Passarinho, dis¬
se náo concordar com os con¬
tratos de risco e que "de na.
da adlantará o dinheiro estran-
geiro na acelerado da deseo-
berta do petróleo". Já o eme-

debista Marcos Freire estranha-
va a poslcáo ossumida por Ueki

e Simonsen, ao mesmo tempo
em que o senador Virgilio Tá
vora, enfatizando a sua quali-
dade de líder do governo, ga¬
rantía que este "náo pretende
quearar o monopolio, seja da
forma direta, seja de forma dis¬
forzada".

O único a manlfestar-se fa
voravelmenfe á assinatura dos
contratos de risco foi o sena
dor Luiz Cavalcanti (Arena-
AL). Depols de afirmar que
ninguem e mais nacionalista

que ele próprio, o senador
alagoano afirmou que "a con¬
juntura mundial alterou-se e,
mesmo em alguns países que
defendem posigóes nacionalis¬
tas radicáis, as pesquisas petro¬
líferas foram abertas aos con¬

tratos de risco". Mas o depu-
taoo uysaner.s maciei i/vhjb-

RJ), presidente da Comissáo de
Minas e Energía da Camara,
advertlu: "No momento em que
se confirma a existencia ine¬
quívoca e cada dia mais pro-
mlssora do petróleo em nosso
subsolo e a tendencia mundial
é de preservado das matérias-
primas, no Brasil aventa-se es-

53 participado estrangelra, que
nada mais é que o inicio da
quebra do monopóllo sobre a

matéria-prima mais importante,
que é o petróleo". I

CONTRATOS DE_RISCO
Soberanía náo
está em

jogo desta vez
DECLARA ALBUQUERQUE LIMA

VEJA —- Mas até que ponto unía
abertura para o capital e a técnica es
Irangeiros na explorado do petróleo po
derá enfraquecer ou reforjar a base na¬
cional para o desenvolvimento?
ALBUQUERQUE LIMA — Em si.

o capital e a técnica sao neutros. O Es¬
tado é soberanamente forte. A P"t~o-
brás é, hoje, urna empresa de grande

furagóes. Na sua opiniáo, a porte. Possui um excelente corpo téc-
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nico, que teria
condigóes de acom-
panhar e fiscalizar
os contratos ela¬
borados para a
prospecgáo e ex¬
piaragáo de nosso
petróleo sem pre-
judicar de qualquer
forma o interesse
nacional. Desde
que a decisáo nao
saia das máos na-

riqnais náo há por
que temer qualquer
enfraquecimento.
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Indefinfeoes: a queixa dos empresáriosUvisíío, 23 de junho de 1975
A principal queixa dos empresários

brasileros deve-sc a urna maior defi-
r.:gáo de urna política industrial de
longo prazo. Assim, no período 1964.
—74. um estudo de Maria Helena T.
Taques Hora, do Instituto de Pesqui¬
sas do ipea, mostra que a política de
incentivo á formagáo de capital,
orientada pelo Conselho de Desen-
volvimento Industrial (cdi), se cons¬

tituí essencialmente de estímulos á
redugáo do custo do capital impor¬
tado. Entretanto, a definido dos se-
tores prioritarios era lio geral que
foram concedidos incentivos (isengáo
de rmpostos de importagáo, icm e
ipi) indiscriminadamente.
Paralelamente, cm termos de ne-

ccssidadcs de financiame-nto do setor

industria], a reformulagáo do sistema
financeiro privado veio apenas refor-
gar o suprimento de crédito para ca¬
pital de giro e o volume de recursos
á comercializado dos bens duráveis
de consumo. Os créditos de lougo
prazo continuara sendo supridos qua-
se exclusivamente por agencias pú¬
blicas e bancos oficiáis: embora te-
nham crescido muito, sao ainda in¬
suficientes, principalmente porque, es-
gotada a fase de crcscimcnto através
da utilizado da capacidade instalada,
passou o setor a depender de aumen¬
tos substanciáis dos inveslimentos. *
O setor de bens de capital cresceu.'

entre 1966 e 1970, a urna taxa me¬
dia de 8.8% ao ano e, cm 1971—
73, a urna taxa media de 22,6% ao
ano. Mas. paralelamente, verificou-se
um acréscimo substancial das impor¬
tares de bens de capital que, entre
1970 e 1973. cresceram. em média
31,6% ao ano, aumento que nao po¬
de ser atribuido á incapacidade de
rea¡;áo interna aos estímulos da de¬
manda mas, sim, a um conjunto de
fatores que contribuíram para des¬
viar para o exterior urna parcela sig¬
nificativa da demanda, que poderia
ter sido atendida internamente.
De fato, só a partir de 1973 o se¬

tor ce bens de capital comegou a de¬
monstrar sintomas de plena utilizagáo
de capacidade, mas pouco ampliou
a capacidade instalada; dados dos re¬
latónos do cdi mosiram que, do va¬
lor total dos inveslimentos aprovados,
apenas 2.6% em 1971, 6,4% em
1972 e 5% em 1973 se referiam a

projetos desse setor. '
Dentre as coodicionantes deste

comporiamento incluem-se a própria
orientado da política económica e
as dificuldades de se consolidaj um

setor de bens de capital quando se
depende da importagáo e da adapta¬
do de tecnología do exterior. De for¬
ma desagregada, é possível identifi¬
car alguns elementos que concorreram
para inibir a expansáo da produgáo
interna de equipamentos:

1) A política industrial de incen¬
tivo á formagáo de capital .na indus¬
tria. que redundou no desestímulo á
compra de bens de capital produzidos
internamente. Ainda que eliminado
em pane, em 1970. peia concessáo
ao comprador de bens de capital na-
cionais de crédito do ipi e pela de¬
preciado acelerada do equipamento
no cálculo do imposto de renda, per-
maneceu a desvantagem do icm, do
qual o produto importado está isento.
2) Utilizado, de forma crescente,

de recursos externos para financiar a
expansáo da economía, o que contri-
buiu para desviar para o exterior par-
celas consideráveis da demanda de

equipamentos. visto que os créditos
dos fornecedores estáo obviamente
vinculados as importagóes, ao passo
que os concedidos pelo bid e pelo
bird, aínda que prevendo a concor-
réncia internacional para a compra
dos equipamentos, exigem a pré-qua-
lificagáo do concorrente. criando,
assim, um círculo vicioso: "A em¬

presa nacional nao tem condigóes de
ganhar a concorréncia por nao ter
tradigáo de mercado, e nao tem tra¬
digáo de mercado por nao ter condi¬
góes de vender seus produtos".
3) A insuficiencia de engineering

se somou a sua dcsarticulagáo com a
industria de bens de capital. Obscr
va-se que, quando o projeto é desen¬
volvido no exterior, muitas vezes as

especificagócs sao tais que obrigam
á importagáo, nao por faltarem ás
empresas nacionais condigócs para
fornccé-lo, mas sim pelo tipo de cs-
pecificagáo que consta nos projetos.
4) Ausencia de unía (política de

compras de equipamentos das empre¬
sas do Governo com o objetivo de
estimular a produgáo nacional, pois,
em conjunto, elas sao o maior com¬

prador de bens de capital. Daí a im¬
portancia de urna programagáo con¬
junta das políticas de compra dessas
empresas, tendo em vista a garantía
de demanda regular e crescente. A
ausencia dessa garantía, que permiti¬
ría ao fabricante nacional pelo menos
amortizar os custos. de implantagáo
oa ünha de fabricagáo (acordos de
licenciamento), dcsestimula-o, tornan-'
do o risco de novos investimentos ex¬
tremamente elevado.
Assim, grande parte das pressóes.

por importagóes financiadas origina¬
se de empresas do setor público que
tém no financiamento das importa¬
góes a complementagáo dos recursos
internos necessários a seus projetos
de expansáo. Evidentemente, da com-

posigáo do financiamento decorre
urna composigáo de compras, internas
e importagóes inferior á capacidade
de atendimento da indústria nacional,
desviando-se para o exterior parcela
considerável da demanda.
Adicionalmente, a ausencia de urna

atuagáo orientadora por parte do cdi
no dimensionamento adequado do
setor de ínstimos básicos (nao fer¬
rosos, fundidos e forjados, e fertili¬
zantes) teve como conseqüéncia a
reduzida capacidade de oferta desses
setores. Como resultado, as pressóes
da demanda de curto prazo sobre
esses insumos foram atendidas cres-
centementc com importagóes, que, em
face da alta dos pregos desses produ¬
tos no mercado internacional, impli-
cam forte pressáo sobre o balango
de pagamentos.

Portanto, a indefinigáo de urna po¬
lítica industrial, com o objetivo de
orientar, a medio e longo prazo, a
expansáo da indústria, deu lugar a
soluqóes de curto prazo, essencialmen¬
te calcadas ñas importagóes. Tal
comportamento foi em boa porte via-
bilizado pelas grandes facilidades que
caracterizaram o financiamento dos
déficits em conta cúrrente e pela di-
versificagáo das expertagóes.
Esses fatos encobriram a neces-

sidade da procura, a longo prazo, de
urna estfutura industrial mais equili
brada entre bens de consunto e bens
de capital, reduzindo-sc, conseqüen-
temente, as nccessidades de importa
gao pelo crescimento do produto. Só
partir da deflagragáo. da crise do

petróleo, com a quadruplicagáo de
seus pregos, se acentuaram as pres¬
sóes sobre o déficit, já bastante agra¬
vado pelo pagamento do servigo da
divida. Paralelamente, a crise inter¬
nacional. a diminuigáo da liquidez,
as políticas protecionistas dos países
importadores," etc., reforgaram a ne-
cessidade de promover a indústria in¬
terna de bens de capital, bent como
acelerar a implantagáo e o incremen¬
to da produgáo de nao-ferrosos e fer
tilizantes. Mas a definigáo de urna
política económica adequada requer
nao apenas o rcmanejamento de flu-
xos financeiros a favor da formagáo
de capital, como também medidas que
anuíem a vantagem das importagóes e
promovam o fortalecimcnto dos seto-
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res domésticos produtores de in?.u
mos lásicos e bens de capital.
De qualqucr forma, pode-se ¡den

tificar na linha de atuagáo da políti¬
ca económica, no ámbito do cde,
urna tentativa de orientar os fluxos
financeiros a favor da formagáo de
capital, com énfase especial quanto
aos equipamentos e insumos básicos,
com o objetivo explícito de assegurar
a esses setores urna maior participa-
gáo na oferta. Assim, cresceram
recursos do bnde, que, alcm dos
meios próprios e de novas dotacócs
orgamentárias, passou a contar com
os fundos do pis e Pasep, que deve-
ráo. ate 1976, atingir 24,5 bilhóes de
cruzeiros, ampliando sua participagáo
no financiamento ao setor industrial
principalmente em créditos de longo
prazo. Para racionalizar a atuagáo do
bnde criaram-se tres linhas de eré
dito, sob a forma de empresas subsi-
diarias, sendo a maior parcela do ca¬
pital integralizada pelo próprio banco
A Embramec — Mecánica Brasi-

Icira S.A; tem como objetivo princi¬
pal participar acionariamente da im¬
plantagáo ou expansáo de emprecn-
dimentos no setor produtor de bens
de capital, propiciando desta forma a
diversificagáo das lontcs de recursos
destas empresas e a recomposigáo de
suas estrúturas de endividamento.
Adicionalmente, tais projetos conta
riam ainda com financiamentos do
bnde, mediante a utilizagáo de suas
diversas linhas de crédito. A atuagáo
da Embramec exigirá grande esforgo
de coordenagáo setorial, scndo-lhe
atribuidas as fungóes de indicar ás
empresas do setor os grandes projetos
governamentais, orientar prioritaria¬
mente. para o mercado interno as
aquisigóes de equipamentos por par¬
te dessas empresas, prover apoio fi¬
nanceiro á criagáo de empresas dedi¬
cadas á projegáo de equipamentos e
incentivar a formagáo de sociedades
incumbidas das vendas, do projeto e
da colocagáo de subcontratos de fa¬
bricagáo de pegas e sua agregagño.
A Fibase — Financiamento de In¬

sumos Básicos S.A. tem por finali-
dade suprir de capital de risco e de
financiamentos complementares as
empresas produtoras de insumos bá¬
sicos, principalmente metáis náo-fe'r-
rosos, feitilizar.its e fundidos e for¬
jados, c¿;a rap*c¡dade de oferta nao
se ampliou nos níveis adequados.
A Ibrasa — Investimentos Brasilei-

ros S.A. foi constituida para apoiar
a empresa privada brasilcira, estando
excluidas de suas operagóes a*: empre¬
sas públicas c as controladas pi ;
pita! estrangeiro. Suas aplicagócs as-
sumiráo a forma de participagáo so
cietária minoritaria e/ou subscrigáo
de debéntures conversíveis em agóes.
em projetos de implantagáo ou
pansáo de empresas de porte medio
ou que se destaquem como empresas
líderes, setorial ou rcgionalmcntc.
Alcm dos recursos do bnde, e

Embramec, a Fibase e a Ibrasa po-
deráo ainda mobilizar recursos junio
aos intermediarios financeiros priv
dos, tendo cm vista ampliar sua área
de atuagáo. Espera-se que essa nova
forma de atuagáo do bnde, mais
intengáo de fortalecer a atiudade da
Finame — Agencia Especial de Fi¬
nanciamento Industrial S.A. no supri¬
mento do financiamento á comercia-
lizagáo de bens de capital, permita
elevar o poder de barganha dos gru¬
pos privados nacionais frente ás em¬
presas multinacionais, evitando no se¬
tor de bens de capital e de insumos
básicos o que houve ni reeém-im-
plantado setor petroquímico. onde há
hegemonía do capital estrangeiro.
Outro item importante que pr.*cisa

sofrer modificagóes refere-se ás nor¬
mas do cdi, pois o sistema atual ou
elimina a protegáo ou eventualmente
a superestima, porém nao possibilita
que se pratique urna política que ga¬
ranta ao produtor nacional condigóes
de compelirivjdade com o produto im¬
portado. Além de medidas de incen¬
tivo á compra de bens de capital no
mercado interno, seria imprescindív.el
também a revisáo das medidas de es¬

tímulo á importagáo de equipamen¬
tos, nao só tornando mais seletivos
os criterios adotados na concessáo de
isengáo de tarifas, como também es-
tabelecendo claramente os limites de
protegáo á indústria nacional. E, pa¬
ra nao criar impacto na formagáo
bruta de capital fixo, poder-se-ia pen¬
sar numa redugáo gradual das iseD-
góes, até se chegar á aplicacáo inte¬
gral da tarifa.
Entretanto, mesmo com maior in-

tegragao do crescimento industrial e
fortalecimcnto dos setores de bens de
capital c insumos básicos, asseguran-
do-se também a raaior participagáo
de capitais nacionais (públicos e pri¬
vados) em associagáo com os grupos
internacionais detentores de tecnolo¬
gía moderna, nao se pode esperar, a
curto prazo, que se eleve suhstancial-
mente a participagáo da produgáo na¬
cional na oferta interna, pois tais pro-
ietos tem longos períodos de gestagáo.

1975:
4%e

PIB entre
6%

N o decorrer das duas últimas sema¬

nas, as autoridades da área econó-
nuco-financeira comegaram, com certa
desenvoltura, a Iangar sobre a mesa as
cartas que permitem compor um quadro
mais definido a respeito do comporta
mentó da economia brasileira até o fim
deste ano. E possibilitam, inclusive,
e.xercício da imaginagáo para fixar
provável taxa de crescimento do produto
interno bruto (PIB) em 1975. De. fato
nos contatos com empresarios e em en¬
trevistas colctivas. o ministro da Fazcn-
da, Mário Henrique Simonsen, vem dis-
cutindo amplamentc os problemas do
balango de pagamentos, do nivel de en¬
dividamento externo e da perda de re¬
servas cambiáis pelo país. £ o que está
fazendo também o ministro-chefe da
Secretaria do Planejamento, Joáo Paulo
úos Reis Velloso. Na segunda-feira da
semana passada, em conferencia na Es¬
cola Superior de Guerra, no Rio, Velloso
exibiu dados estatísticos que mostram
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ter a economia. "após um primeiro tri¬
mestre pouco brilhante", ingressado em
fase de recuperagáo. Com efeito, alguns
setores industriáis conseguirán! romper
o círculo de rccessáo no qual estiveram
confinados, em certos casos, até o mes
de maio passado.

O ministro-chefe da Secretaria do
Planejamento admitiu, contudo, que até
1977 "os problemas de balango de paga¬
mentos limitaráo a expansáo da econo¬
mia". O que implicaría reconheccr, de
modo bastante pragmático, a impossibi-
lidade de urna taxa semelhaníc áquela
observada no periodo 1968/73 — com
média anual de 10% —, pelo menos nos
próximos dois anos. £ o que antecip3m.
desde já, o comportamento, no primeiro
semestre deste ano, da indústria, que au-
mentou a sua produgáo só em 2.4%, e
da agricultura, 4,6%.

Resistencia —- Certos dilemas — con¬

trole da inflagáo e equilibrio do balango
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de pagamentos — continuam se ¿pre¬
sentando com toda a sua forja., parti¬
cularmente na segunda metade deste
ano. Depois de acusar, até julho, nm
aumento de 16,47c, já na primeira se¬
mana de agosto o custo de vida no Río
de Janeiro teria subido cerca de 37c, po-
dendo fechar o mes com urna alta de
4%, o dobro do que se vinha verifican¬
do nos seis meses anteriores. Mantida
essa tendencia, a inílajáo do ano poderá
chegar até 30%. Simonsen, quin'a-feira
passada. no Rio, admitiu de fato que "o
pico da inflajáo deverá ocorrer em agos¬
to". No cntanto, ressalvou que "isso nao
significa urna retomada da escala infla-
cionária. mas apenas um acidcnte".

De qualquer modo, para enrrigir o
desvio de rota da inflajáo, o governo nao
estari3 pensando em reduzir substancial-

ALTERNATIVAS DE CRESCIMENTO EM 1975

mente os meios de pagamento (depósitos
a vista nos bancos, mais dinheiro em po-
d¿r do público). Pois urna freada brusca
na expansáo monetaria, se de um lado
reduz os prejos, também pode acarretar
a recessáo económica, como explica Si¬
monsen. Parece, portante, que a preo¬
cupado atual consiste em reaquecer a
economia, mesmo á custa de urna infla¬
do anual ligeiramente superior aos
25% inicialmente previstos. Mas, ainda
assim, existem outras barreiras á reati-
vajáo da economia: restringindo as im-
portajóes, na busca do equilibrio no ba¬
lando de pagamentos *, o governo é le¬
vado a inibir esse desejado crescimento.
Por cssa razáo, os empresarios conside-
ram que o ritmo de expansáo do crédito
ao setor privado será daqui por átente
mais lento do que se verificou no pri-

.neiro semestre. Em outras palavras, se
a oferta de crédito ao setor privado con¬
tinuar aumentando na mesma velocidade
de maio e junho, perderáo sentido as
medidas adoiadas pcio governo para res¬
tringir as importares e impedir a pro-
gressiva perda de reservas cambiáis pelo
país.

Dificuídades — Na terja-feira da se¬

mana passada em Brasilia, durante o
Seminário de Atualizajáo de Empresá-
rios Americanos organizado pelo Conse-
Iho das Américas, o secretario geni do
Ministério da Fazenda, José Cortos Frei¬
ré, indicou claramente as dificuldadci no
balanjo de págamelos este ano. Ñas
duas projejóes feitas por ele, sobre a
evolujáo das rclajóes económicas 'e fi*-
nanceiras do Brasil com o exterior, figu¬
ra urna perda de reservas cambiáis enfm

| | HIPÓTESE A

1EH HIPÓTESE B

■i HIPÓTESE C

F-onte: Estimativas de VLJA. Secundo <;j dados dispoimeis. u aqruahuta representa ¡4.6.17o da 1
produio interno bruto (PID). a industria 32.73%, o comercio 17.457o e transponte e comunica- I
fcto 5,377c. Forara esses pesos considerados para se estimar a cspanu'to da economia cite ano. I

ENDIVIDAMENTO EXTERNO
EM MILHÓES DE DÓLARES

\V \
1971 S 622 1 723 4 899

1972 9 521 4 183 5 338
1973 12 572 6416 6 416
1974 17 166 5 276 11 899

1975' 21 485 3 209 18 106
Estimativa de VEJA, bastante próxi¬
ma da anunciada pelo secretario se¬
na! do Ministério da fazenda. José
Carlos Freiré.

Vr.tj: Banco CtWrj! di/ Brasil.

700 milhóes e 2.1 bilhóes de dólares, em
1975. Além disso, tais estimativas nao
levam em conta a possibilidade de um
novo aumento nos prejos do petróleo,
com a qual a Organizado dos Países
Exportadores de Petróleo (OPEP) aceña,
na sua rcuniáo prevista para 24 de se-
tembro em Viena.
Maior prejo do óleo bruto — cujas

importajóes pelo Brasil sao estimadas
em 3 bilhóes de dólares este ano —

contribuiría para elevar o défict da ba¬
lanza comercial além dos 2,5 bilhóes de
dólares estimados pelo governo. Para se
alcanjar essa meta sem levar em conta
um novo prejo do petróleo, é indispen-
sável que a receita media mensal de 700
milhóes de dólares das exportajócs no
primeiro semestre possa, a partir de ju¬
lho, passar para os 950 milhóes de dó¬
lares. A melhora na cotajáo internacio¬
nal do café e da soja ajudou, em parte,
a desfazer as preocupajóes oficiáis, mas
a lenta recuperajáo das economías dos
países industrializados se mantém como
principal obstáculo á rápida expansáo das
exportajóes brasileiras. E essa situajáo
deverá perdurar por mais algum tempo.
Num relatório recente, o First National
City Bank afirma que "é provável que
sejam necessários tres anos para que a
economia americana volte a utilizar,
plenamente, sua capacidade de produjáo
e forja de trabalho".

Conexáo — Difícilmente se poderá
dissociar as atuais dificuídades da eco¬

nomia brasileira da recessáo mundial.
Mas logar a responsnbiüdude de iodos
os males da economia brasileira sobre os

problemas internacionais seria um excr-
cício pouco eficaz de simplificado.
Mesmo sem clcs. seria extremamente di¬
fícil "crescer a 10%conforme salienu
o 11 Plano Nacional de Dcsenvolvimcn-
to. "com a mesma estrutura de produjáo
e de demanda" criada praticamente nos
fins dos anos 50 e mantida até hoje sem
transformares qualitativas importantes.
Desde meados do ano passado, segundo
o economista Edmar Bacha, "constatou
se urna desacelcrajáo pronunciada no
ritmo de expansáo industrial do país".
Na explicajáo dessa queda, Bachu lanja
a hipótese de que, em 1974, a economia
bateu no teto de expansáo. "Seguí r-se-á,
nos próximos tris ou quatro ano¿, urna

etapa de relativa desacelerajáo »-e cres¬
cimento do produto", pondera ele.
Entretanto, na opiniáo do economista

José Maria Gouveia Vieira, da Funda-1
jáo Getúlio Vargas, é extremamente di¬
fícil determinar com precisáo se os fa-
tores de declínio na expansáo da eco¬
nomia brasileira sao duradouros ou pas-

sageiros, "por falta absoluta de dados".
Afirmando que a queda no ritmo de
crescimento tende a provocar reducáo

setor industrial terminar o ano com um

índice de crescimento superior ao dobro
do resultado obtido no período janeiro/
junho. Realísticamente, a segunda hipó¬
tese se assenta em bases mais sólidas,
porque considera que a industria vai me-
íhorar sua posijáo neste segundo se¬
mestre, mas nao de maneira a inverter.
totalmente, as tendencias de um ritmo
menor ñas atividades, registradas desde
o ano passado. Peji>rn>sU, a tfceira

EXPANSAO DAS EC0NQ7MS INDUSTRIALIZADAS
EM PORCENTAGEM

'JOS
Canadá 5.8

6,2
6.8 3,7 -0,7

Estados Unidos 5,9 -2,1 -4,0

Japáo 8,7 10,2 -1.8 2,3
13Franqa 5,7 6.0 3,9

Alemanha Ocidental 3,4 5.3 0,4 0,5
Italia 3,1 6,3 3,4 -2,0

Grá-Bretanha 3,4 5,4 0,3 0.8
Outros países industrializados 4,7

5,7'
4,2 2,7 1.1

Média OCED" 6.2 -0.2 -1.1

*" Organizando para Cooperando Económica
Ponte: Conferencia do ministro da Fazenda.
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r. Desenvohtmen'o.
Hcnriaue Simonsen. na Escola Superior Je

no nivel de emprego e a limitar a eleva-
jáo dos salários reais, o que geraria re¬
cessáo. Gouveia Vieira explica — citan¬
do o economista canadense Jacob Viner
— que "se a tendencia a depreciar a
moeda para corrigir um desequilibrio no
balanjo de pagamentos náo for susten¬
tada pela política ce combate á inflajáo,
cssa depreciajáo aumentará ainda mais
o desequilibrio" (o cruzeiro, este ano,
se desvalorizou 11,35% em relajlo ao
dólar até agora).
Quadro — Ao mesmo tempo que

acompanhava os debates sobre a situa-
jáo da economia. VEJA procurou con¬
sultar. em Brasilia, Sao Paulo e no Rio
de Janeiro, economistas e empresários,
para tentar definir as repercussoes das
atuais limitajócs internas e externas
sobre o PIB deste ano. Na base desse
levantamento, fot posstvel estabelecer
tres hipóteses alternativas de expansáo
do produto interno bruto este ano: fi-
xando os limites entre 5,8% e 3,8%
(veja o gráfico) Na verdade, a pri¬
meira hipótese é ligeiramente otiraista,
jorque »e btwia ná possibilidade de o

hipótese praticamente atribuí á industria
um índice de expansáo bastante
Dróximo daquele alcanzado no primeiro
semestre.

Quanto ao balanco de pagamentos,
toram igualmente fi.xadas tres hipóteses.
todas cías concluindo por um déficit e,
conscqüentemente, a perda de reservas
cambiáis pelo país: 900 milhóes de dó-
dólares. 1,6 bilháo e 2.6 bilhóes de dó¬
lares. A primeira possibilidade é exce¬
sivamente otimista. £ importante, entre¬
tanto. verificar que a divida externa
líquida (vide tabela de endividamento
externo) poderá ating;r o montante de
18 bilhóes de dólares: o servijo da di¬
vida (juros e amortiz? oócs) poderá re¬
presentar este ano para o país de.spesas
em torno de 3,7 bilhóes de dólares, con¬
tra 2,6 bilhóes do ano passado. No cn¬
tanto, apesar de todas as reais dificuí¬
dades, tanto internas como externas, era
comparajáo com os países industriali¬
zados (veja a tabela), a economía bra¬
sileira, quanto á taxa de crescimento,
este ano se encontrará numa situajSo
¿mmmms&ak:
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Unidade Ministerial
esp-3i/e/7s

Com menos de um me* de funcionamentn
do >eu Governo. o Presidenle Ca-ulo Bramo
niudou o Ministro da Agricultura. A alguém que
llie pedia explica rao para o gc>to. responden
que o demitido nao ¿oubera trabalbar ern equi¬
pe. O zelo pelas prerrogativas pretddenciais. num
regime pre-ideneialista de forte ronteúdo corre-
tivo e re-ponsaliilidade reformadora, mractcri-
zou-se naquele período por divprsas alterarocs
jminiíteriais (litadas pelas circunstancias polí¬
tica?.

Preparada e competente que seja pe>?oal-
mente. figura de Governo tem de revelar qua-
lidndes indispensáveis de ajustamento. Quauclo
o feitio pessoal deixa de nianife.-tar-se na re^pon-
sabilidade conjunta mi «ó ressalta em divergen¬
cia com o Governo. um Ministro de Estado pre?.
ta desscrvico. A perda de unidade no plano mi¬
nisterial é fator negativo de ampias consequén-
cias em qualquer regime.

Os Governos seguintes buscaram a conti-
nuidade com o mínimo de mudanzas em scu
nivel ministerial. O recesso parlamentar cm
1969, o unticlímax eleitorál <lecorrenle das su-

cessoes indiretas nos Estados, a longu permanen¬
cia da cen-ura as informaróes. reduziram o

nivel da crítica dentro e fora do Congresso. A
técnica do impacto no lancninento dos progra¬
mas governarnenlais, o predominio da Ver.-áo
oficial sein o clima de debate, nao impedirán!
porém a necessidade de reeompor o Ministerio.

Tamberu sol) a forma de imparto o Gover¬
no Médici inudou seu Mini?tro da Industria e

do Comercio. Sr Eábio Yaxuda. por divergencia,
como ocorre agora na me-nia área. A SulMitui-

ráo do Ministro da Agricultura, pela niesnia ra-
záo. decorrcti da neces.-idade de preservar a uni¬
dade de Governo. embora a censura tenha im¬
pedido o confiecimcnto público da divergencia
apresentada em carta pelo Sr Cirne Lima.

0 atual Governo quer fazer do debate o
motor de tnaior participará© das áreas respon-
sáveis da vida brasileirn. O debate in?talou*?e.
alia-, dentro do próprio Governo. rom reper-
cussáo e conseq.uénria no setor privado.

A única maneira de collier proveuo de tal
situarán implica, porém. mudanca de atitude
no Governo. Tornar-se receptivo e sensível as

opinióe? manife-tadas aléni dos limites burocrá¬
ticos nao enfraquece o principio da autoridade.
Mudar para mclhor a composieáo do primeiro
nivel ministerial é iniciativa política que gera
novas forras e reanima a coníianca. A busca de
unidade aumenta o rendimento e fortalece os

Governos.

A experiencia político-administrativa do
Governo Geisel, ao longo de ano e nieio. acumu¬
la alguns desgastes resultantes da divergen¬
cia sentida ern escala interministerial, com rr-

pcrcussóes já assinaladas no segundo esealáo. Em
ra záo desse debate interno, alvorucam-se os téc¬
nicos que ambiciónala lideranca política nos ní-
veis inferiores de responsabilidade. Inibem assiui
as manifestaeñes do «etor privado. Parece chega-
da a liora propicia á avaliacáo governamental dos
resultados e dificuldades. tendo em vista restau¬

rar a unidade e compor um organismo sensível
aos ¡nteresse* brasileiros e sempre atento as re-
prmiíióc* reveladas no debate nacional.

AS LICOES DA CRISE
EXAME. AGOSTO 1Í75

Adroaldo Maura da Silva é
doulor em economía

pela Univerudade de
Chicago e

pro/essor da Universldade
de Sao Paulo

Do ponto de vista do empresario
(privado, é claro), como enfrentar e

superar com galhardia, mesmo que
com pequeños arranhóes, as dificul¬
dades provenientes da queda na taxa
de crescimento da economia?

Para o empresário, o que real¬
mente interessa é a materializa9áo
de suas expectativas de lucros. Cri-
ses conjunturais frustram estas ex¬

pectativas e podem mesmo, se
acompanhadas e/ou engendradas
por bruscas mudanzas ñas regras do
jogo — a exemplo do que ocorreu
em 1974 com a crise internacional e
o petróleo, mais a apreensáo domés¬
tica quanto aos novos rumos do país
—, provocar mudanzas no clima de
otimismo espontáneo" que acompa-
nhou o recente "boom" da econo¬

mia brasileira e infíuenciou as deci-
sóes sobre ¡nvestimentos de longo

prazo.
A queda no ritmo de crescimento

em fins de 1974 foi, em termos pura
mente quantitativos, táo acentuada
quanto, por exemplo, a verificada
em fins de 69 e comeaos de 70. Ñas
duas oportunidades houve frustra-
9áo das expectativas, o que provo-
cou redu9áo no ritmo das ativida
des. A diferen9a entre os dois
momentos parece residir, digamos,
no "estado de espirito" da classe
empresarial, o que, por sua vez, con¬
diciona a velocidade com a qual a
economia retoma seu ritmo normal.

Em 70, vivíamos num clima de
"otimismo espontáneo", com rápida
expansáo da economia mundial,
combinada com grande estabilidade
política no "front" doméstico. Em
1975, vivemos numa atmosfera um

tanto pessimista: crise mundial as-
sociada com certas apreensoes polí¬
ticas, decor-entes da busca de novas

regras insti'ucionais.
Em 70, aquele "otimismo espon¬

táneo" formava o background ideal
para as dccisoes de investimento de

longo prazo. De 1975. infelizmente,
náo se pode dizer a mesma coisa.
De modo algum se deve identificar
esta posipao com qualquer tipo de
saudosismo. Ai estáo os fatos. E a

julgar pelos resultados das elcÍ9Óes
do ano passado, aquele "otimismo
espontáneo" carecía, certamente, de
bases reais.

Desta forma, urna crise conjun-
tural num quadro pouco otimista
quanto á atmosfera política e social
a prevalecer no futuro pode condu-
zir a urna situa9áo particularmente
difícil. Superar as dificuldades
atuais requer, náo só, urna bem arti¬
culada política económica — o que,
diga-se, parece ser o que estamos
conseguindo em 1975 —, mas tam-
bem, o que c mais importante, que
tenhamos confian9a no futuro, a fim
de que possamos construir urna
sociedade democrática e rica.

Indecisóes hoje, quanto aos pla¬
nos de investimento a longo prazo,
certamente criaráo os chamados
"espa90s vazios": o habitat natural
da empresa estatal.
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O debate propiciado pela distensáopolítica comega a crcscer de im¬
portancia na medida cm que se es-
praia das manifestagóes teóricas de
juristas e parlamentares para expres-
sar. de modo nítido, que o empresa-
riado nacional deseja retomar os ins¬
trumentos de influencia e poder a que
havia renunciado a partir de 1964 c.
mais acentuadamente, desde 1968. Se
puder prosseguir, csse debate tenderá
a fortalecer os partidos e o Congrcsso.
rccompondo seus vínculos naturais
com o empresariado, em beneficio da
transigáo democrática do regime.

Essa observagáo ocorre quase na¬
turalmente a quem acompanha com
atengác os fatos políticos, em face de
alguns pronunciamentos recentes —

os quais. por sua vez. sao iluminados
pela conslatagáo de que os governa-
oores que aliam vocagáo política á
formagáo liberal sao os que mais se
empenham em praticar a distensáo.
Nao. será por acaso que entre csses
governadores se destacam os de Sao
Paulo. Minas Gerais e Rio Grande do
Sul, justamente os Estados (rcssalva-
do o caso singular do Rio de Janei¬
ro) onde é maior o peso do empresa¬
riado nacional. Como nao terá sido
por acaso, nem para afirmagáo de
teses políticas abstraías, o discurso
com que o senador Magalháes Pinto
ftáo bem sucedido na política quanto
na atividade empresarial) agradeceu
em Belo Horizonte, há poucos dias, a
medalha do mérito industrial, que Ihe
foi conferida pela Fedcragáo das In¬
dustrias de Minas Gerais. Será lícito
supor até que os industriáis minciros
lhe prestaram a homenagem neste
momento para que ele pudesse repe¬
tir sua prcgacáo num ambiente capaz
de produztr melhor ressonáncia e
maior forga do que o plenário do
Congresso e, ao mestno tempo, de de¬
monstrar a consonancia do intcrcs.se
do empresariado nacional com as
idéias liberalizantes por que claman
os homens- de maior expressáo no
Parlamento.

Magalháes Pinto comegou seu dis¬
curso por subordinar o "poder arma¬
do" ao comando civil da
sociedade. "O Congres-
so", disse. "segundo ve-
lho conceito, é o poder
desarmado. Este dizer é
inadequado, pois o poder
das armas é o exclusivo
servigo da nagáo como
um todo, social-económi-
co, político e institucio¬
nal. devendo estar, como
sempre. também a servi-
go do Poder Legislativo.
Este, sejain quais forem
suas deficiencias e suas

inaptidóes, é a sede do
diálogo maior da nagáo
consigo mesma, assim
como do debate, táo cla¬
ro e vivo quanto possí-
vel. das corrcntes de
idéias c opinióes que a iluminam e
pcrcorrcm "
"Urna nagáo sem correntcs de

idéias c opinióes", argumentou o pre¬
sidente do Senado, "sem varicdade de
visóos políticas, sem diálogo* c deba¬
tes, sem. enfim. a liberda le demo¬
crática de expressáo é urna nagáo
sob o jugo do obscurantismo ou a seu
caminho."

A inevitável dissensio

A ncccssidade de ordem c disciplina
social, bem como o resguardo da se-
guranga interna e externa do país, nao
pode ccrccar ou impedir — advertiu
Magalháes Pinto — "a existencia de
urna ordem democrática nítida, táo
pléna quanto possível á realidade do
humano y iver?. Sem "paz democráti-

forga. a violencia, a injustiga
e a perversáo seráo tanto mais gra¬
ves, pois o corpo social, "por mais
que assim aspircm as deformadas
mentes totalitárias, nao será jamais
urna colmeia padronizada, no scio da
qual nao reste nunca a possibilidade
de dissensóes, originalidades e iniciati¬
vas renovadoras".
Verifico-se, portanto, que o desti¬

no político do país vai sendo clara¬
mente examinado á luz das necessi-
dades. dos interesses e dos conflitos
em curso no campo económico. É,
aliás, o que já se ressaltara da con¬
ferencia pronunciada reccntemente
pelo embaixador Delfim Netto. O
atual representante brasileiro em Pa¬
rís. que cxecutou durante tantos anos,
como poderoso ministro da Fazenda
de dois governos revolucionários, a
tutela cconómico-finánceira sobre o

país, faz agora a defesa enfática do
liberalismo político e económico (ver
página 47).
A conferencia de Delfim Netto al-

cangou grande repercussáo no Con¬
grcsso, onde ningucm duvida da vo-
cagáo política c da correspondente
ambigáo do ex-ministro da Fazenda.
Assinalou-se ali. em primeiro lugar,
que sua nova atitude se ajusta á orien-
tacáo do presidente Ernesto Geisel,
para quem o desenvolvimento é um
processo integrado, a exigir equilibrio
entre os setores económico, político e
social, pois o descaso num deles com¬
promete os demais, levando ao retro-
ccsso. Em segundo lugar, observou-se
que o embaixador nao atravessaria o
Atlántico apenas para proferir o dis¬
curso: seria mais lógico imaginar que
ele tenha iniciado manobra para si-
tuar-se no quadro da política interna.
Houve quem advertisse o mdb para

a hipótese de que a vinda de Delfim
tenha representado o passo mais im¬
portante no sentido de urna ampia
composigáo na política de Sao Paulo,
em que ele estaría táo interessado
quanto o governador Paulo Egydio
Martins (com quem manteve longa
conversa) e o próprio Governo Fe¬
deral. O éxito da distensáo depende¬
ría muito da uniáo do esquema polí¬
tico oficial e da confianga e do
apoio do empresariado. Para a uniáo
política, até o mdb sabe que será
mantido o expediente das sublegen-
das, de modo que a Arena possa
ter na sucessáo estadual de 1978
(que se pretende seja por clcigáo di¬
reta, como prevé a Constituigáo), os
mais fortes candidatos que suas prin¬
cipáis correntcs sejam capazcs de
oferecer. Seria nccessário, porém, que
desde já se pacificassem essas corren¬
tcs, compondo-as em torno dos gover¬
nos estaduais e adestrando-as na con¬

vivencia, para que, na hora da cam-
panha eleitoral, elas nao se combatam
mas se completem e se ajudem. Ora,
raciocinam dirigentes da oposigáo.
Delfim Netto seria, a um só tempo.
o principal e.xpocnte de um setor do
esquema paulista e um elemento d\
rara valia para a mobilizagáo do
apoio empresarial.
Na Comissáo E.xccutiva Nacional

do mdb, Visáo ouviu que o sistema
político oficial iniciará da melhor for¬
ma seu refortalccimcnto se conseguir,
efetivamente, articular urna composi¬
gáo ampia em Sao Paulo. E que o
comando oposicionista deveria consi¬
derar o sinal desse esforgo como um
excmplo a seguir, para fazer ccssar
logo a prematura disputa entre os se¬
nadores Franco Montoro e Orestes
Quercia, seus possívcis candidatos ao
Governo desse Estado.

Mas o que o mdb registrou com
maior excitagáo nos últimos dias foi
a "contradigáo flagrante" entre a mis-
sao desempenhada cm Salzburgo.
Austria, pelos ministros da Fazenda e
do Planejamento, que lá foram em
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busca de novos íluxos de capitais es-
trangeiros. e decía ragúes feitas no Re-
cife pelo ministro da Industria e do
Comercio, Severo Gomes, sustentando
urna política de rigoroso controle do
capital estrangeiro. A oposicáo. que
aplaude o ministro Severo Gomes, en-
tende que difícilmente o Executivo po-
derá chegar a urna definigao conci¬
liatoria entre as duas atitudes. E o

senador fluminense, Roberto Saturni¬
no, afeito as questóes económico-fi-
nanceirn.s, chegou a afirmar aos seus
companheiros que se avizinha "a ba-
talha decisiva, de que dependerá o
dominio definitivo das multinacional
ou a afirmagáo do desenvolvimento
autónomo, na linha do melhor intc-
resse nacional".

Falando no Seminario de Tropico-
logia da Universidade de Pernambu-
co. Severo Gomes declarou que "o
investimento estrangeiro no país nao
traz apenas sua tecnología, mas urna
experiencia de desenvolvimento com¬

pletamente alheia á realidade em que
vivemos: com o investimento estran¬
geiro. estamos trazendo para dentro
do Brasil métodos que sao feitos fora
dele, empobrecendo a experiencia
brasileira e desnaturando o sistema
nacional de desenvolvimento".

O modelo, segundo Severo

Afirmou ainda o ministro que "o
simples crescimcnto económico nao
traz consigo o bem-estar das popvla-
gocs; apesar de se. obter um rápido
desenvolvi-nento económico com ca¬

pitais e.strangeiros. o país estaría uti¬
lizando um modelo falso que. além
ae perverso. acentúa a má distribui-
gár Je renda". E mais: "O investi¬
mento estrangeiro, seja qual for, nao
acabará com as desigualdades rcgio-
nais. mas aumentará o perigo de que,
utilizando modelos de desenvolvimen¬
to económico de fora, o Brasil perca
sua identidade e sofra urna erosáo
cultural".

De volta a Brasilia. Severo Gomes
reafinnou o que dijera no Recife.
proclamando ser "correto e intlispen-
sável que fagamos, permanentemente,
urna revisáo no quadro do inter-rela-
cionamento das empresas multinacio¬
nal com o capital nacional e com os
interesses internos, a fim de que a
atuagáo do investidor estrangeiro náo
conflitc com os interesses nacionais
mas, antes disso. se conjugue com a
filosofia política que inspira um pa-
dráo de desenvolvimento julgado ade-
quado á nossa realidade. as nossas as-

piragóes e aos objetivos de participa-
gáo mais ampia nos ganhos decor-
rentcs do processo".
Severo Gomes manifestou o rcco-

nhccimento do scu Ministerio á con-

tribuigáo do capital estrangeiro. "quer
no reforgo da poupanga interna, uuer
na transferencia de tecnología e de
capacidadc gerencia!", mas advertiu
que "a omissjo do Estado, que en¬
volvería o dcsconhecimento dos inte¬
resses do capital nacional e dos pro-
dutores e consumidores em geral. em-
bora possa aparentar urna política de
conciliagáo. porque evitaría eventuais
choques, náo-atonde, em realidade. a
nenhuma das partes, pois a historia
cohlém indicios de que cm tais situa-
góes se acumulara os . riscos poten¬
ciáis, impcdindo. quando a conlengáo
já se torna impossível, qualquer tipo
de convi\¿ncia mais pacífica".

De qualquer maneira, cnou-se in¬
tensa expectativa. E o partido da
oposigáo considera que, de um modo
ou de outro, deve insistir na pregagáo
com que defende urna politica de
desenvolvimento voltada para a ex-
pansáo do mercado .interno e de am¬
paro ao capital nacional.

BONIFACIO :$ei5£L
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m ÜSTOtóÉJ
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O presidente da Repúbli¬

ca nunca promincion a pa¬
lacra "distensáo" que llie ó
atribuida e nao pretende
revogar o AI-5. segando
afirmou outem na Camara
o líder da Arena, deputado
José Bonifacio, seguidamen¬
te aparteado pelos represen¬
tantes da oposicáo.

O líder do governo comp¬
ren sen pronunriamento
lenrlo a nota divulgada pela
Secretaria de Imbrensa <la
Prr.sidén'-in da República,
desmentindn a mánchete do
'Torreio Braziliense". inti-
tulada: "(ieisci manifesta¬
re contrario ao Al-.""
"O País — salk-ntou Bo¬

nifacio — tem lido noticias
surgidas de todos os lados,
afirmando que estamos ea-
minliando para unía abertu¬
ra, para urna distensáo, co¬
mo se tivessemos tensáo. A
opiniáo publica, ante esse
noticiário. acaba por eonsi-
derá-Io real e a. admitir que
o pesidente está tomando
esta linha. este itinerario,
esta estrada. O presidente
nunca disse essa palavra.
mas todos iba atribueni. A
opiniáo publica passa a su¬
por que o presidente incide
em incoeréncia. porque se
quer a distensáo e. de re¬

pente. vem dizer que náo
quer revogar o AI-5. pare¬
ce rVgistrar-sn efetivamente
oposicáo entre urna palavra
e outra. entre urna atitude
e outra. O ideal seria que o
AI-5 fosse desnece.ssário, co¬
mo ideal seria também que
fossem desnecessários o Có¬
digo Penal, as penas e as
¡numeras restricoes que es¬
tamos sofrendo".

Segundo o líder arenista.
o governo entende que o
AI-3 é necessário "para que
se possa mantel- a tranqui-
lidade de que iñegavelmen-
te estamos gozando, para
permitir oportunidade de
trabalho e evitar que o Bar-
si! sofra as graves p gran¬
des agitacoes que existrm
em outros países sul-ameri-
canos".

Bonifacio leu o discurso
pronunciado a 311 de dezem-
bro peto presidente (!e¡.«-|
cm que este afirmou náo
pretender relegar os ins¬
trumentos de exceqáo c, sim,
usá-los sempre que fosse ne¬
cessário para garantir o de-
senvolvfmento político. "Is-
to — frisou o líder — por¬
que o presidente náo enga¬
ña ninguém. .Já cm dezem-
liro assim o entendía e ho-
je. quando ele faia, através
de miuha nota, mantém a
mesma postura. O povo ti¬
ca na iliisáo de idéias com-
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pletamente diferentes das
enunciadas e peusa que o
presidente estabelere um
recuo que seria condenávcl".

Segundo Bonifacio. ha
unía diferenga entre a Are¬
na e o MDB: "O MDB en-

tende a distensáo como a

revogagáo pura e simples
<lo Al-5. A Arena, nao. Com-
preende-a como unía serie
de atos que o presidente
tem realizarlo ou inspirado,
como a remuneracáo dos ve¬
n-adores. a faeuldudr da
volta ao iraliallio do ¡ipo-

• sentado, seui perda da apo-
Kcptadoria".

tclia (que disse que o governo
nao abriria máo dos atos ex-

ccpcionois) c de Bonifacio (pa¬
ra quem Geisel nunca falou cm
distensáo), o senador alagoano
comcntou: "As definigúes sao
setupre uteis e necossárias,
principalmente rm política. Ca¬
rla um já se ricfiniu".

VILClfí - JúHll-

FACIO^PORTCLW
£.se-lz/£/jj\

Por 6tta vez, declarando que '
nao eslava "nada preocupado''
cont as declarares de Petró-
nio Portella e José Bonifacio
sobre a reaberturo, o senador
Tcotónio Viiela confirmou que
voltará a falar sobre a disten-
sao política no Senado. Anali-
santio as declaragñes de Por-

pflttífl m msurisM
yiSÁO -23/C/7Ó

H onve um stop nn marcha da dis¬tensáo, que já perderá o ritmo
untes que o presidente da República
itsasse o ai-5, cm abril, para resolver
um problema político de menor re¬
levo no distante Estado do Acre. A
intervengao na Prefeitura de Rio Bran-
co fora recebida como advertencia —

um ato de cxcmplaridade que con¬
vencería os afoitos de que o general
Ernesto Geisel nao hesitaría em invo¬
car os instrumentos de excegáo ao
seu dispor para resguardar o processo
revolucionário. Com urna agáo, agora
nao só com palavras, avivava-se a
lembranga de que tudo o que se ob-
tivesse no curso da distensáo estaria
sob a crosta blindada da Revolugáo

e poderia ser esmagado pelas contra-
pressóes que ai se suscitassem. Mas
as contrapressóes, que já erant evi¬
dentes desde que o mdb insistirá em
indagar sobre a questao dos direitos
humanos, nao deixaram de crescer,
ainda que o mdb recuasse, e culmi¬
naran! por produzir urna explicagao
do Governo, tornada altamente no¬

civa para sua política de transigao
lenta e gradual, já que o porta-voz
oficial se apressou em negá-la, pe-
remptoriamente e por completo.
Nao é aconselhável, e talvez nent

seja possível. examinar em conjunto
as contradigoes que se assinalam no
terreno político e as que estalam no
campo económico-financeiro, urna vez
que, embora possam expressar os mes-
mos conflitos fundamentáis, se produ-
zem numa contingencia revolucionária
que gera interesses e engendra agoes
muito singulares e fechadas. De qual-
quer maneira, nao será demasiada a

observagáo de que as diretrizes eco-
nómico-financeiras em confronto no
seio do Ministério tenderáo a fixar e

ampliar fidelidades políticas, de mo¬
do a tornar mais difícil, no futuro,
urna solugáo de consenso.

maro am¡ moma n mmñii
"Qttando os efeitos positivos e negativos sao cui

dudosamente ponderados, é justo concluir que os ris¬
cos da liberalizacáo sao riscos aceitaseis, se pesados
contra os perigos de perversao inerentes a regimes
autoritarios — uestes últimos, írequentemente, atrás
da fachada tranquila palpitam ondas de descontenta-
mento que levam súbitamente da estagnacáo á explo-
sáo política. Além disso, as institiiicñcs económicas bra-

Do lado positivo, poderla-
utos alistar os seguintes e f e i -
tos favoráveis da abertura
política:

1) corregáo da falta de
Insumos críticos e infornta-
eloiiais. unía fallía inerente
n Hxecutivos supercentrali-
zados;
") redugáo do gran de ar-

liitrariedade na tomada de
dorisoes * contengan ita des-

necessária violencia na re-

pressáo da disciplina social;
3) redugáo da probaltlli-

dade de corrttpgáo, perlgo
sempre presente em regimes
políticos fechados;

4) criagáo de lealdades
sistémicas, que tornam a es-
tabilldade política menos de-
rendente de legitimagáo con¬
tinua pelo sucesso;

■I) alargamento do prn-

CSP- 13/7/7S
sileiras adquiriram suficiente realismo e maturida-
dc para resislirem ao ataque da demagogia. Parece,
portanío, que a decisño do presidente Gciscl de ini¬
ciar um processo de gradativa e prudente liberaliza-
cao — processo de dcscomprcssáo controlada — dcsti-
na-se justamente a proteger os éxitos do passado, pre¬
servando, ao mesmo lempo, a flexibilidade para o fu¬
turo".
cesso de selegáo de lideran-
Ca.

I)o lado negativo, arro-
lam-se os seguintes efeitos
possíveis:

1) decrc.scimo do nivel de
raeionalidíuta na gestáo eco¬
nómica e na aplicagáo de re¬
cursos;

" l pressücs dislributivis-
tas croseentes em favor de
grupos e regióos, pressñes

essas ipir. se exageradas ou
mal dirigidas, podem reduzir
a taxa de rresciinento eco¬

nómico;

3) eiifraquecinienlo
disciplina dé trabalho;

da

41 reforgo da tendéncia ft
proliferagáo de partidos,
desfrutado a coesáo do base
política de apota aos pro¬
gramas p o ver n n ni en tais.

MDB QUER FORMAR FRENTE
Reconlicccndo que a disten¬

sáo polilica já venecu quatro
elapas, o deputado Ulysses Gui-
roaráes declarou ontem que o
MDB está disposto a formar,
¡mediatamente, com o presí¬
dante Ernesto Geisel e a Are¬
na, urna frente comum para
mobilizar todos os setores re¬
presentativos do País para a
elaboragáo de urna nova Cons-
ütuigáo "que contcnba as su¬
premas definigóes políticas, so¬
cáis, económicas e de jusliga,
necessarias ao povo brasileiro".

A afirmagáo está contida no
documento "Reforma com de¬
mocracia", que reúne as obscr-
vagóes e sugestóes do parla¬
mentar para a reforma consti¬
tucional como nova etapa da
distensáo politica.

CONSTITUICAO

"O Brasil — ressalta — pre¬
cisa do unta Constituigáo em
que o povo seja o fundador,
por delegagáo dircta, dp gover¬
no e da lei, participe da tarefa
adtnihistrativa o legislativa, co¬
mo seu informante e beneficiá-

rio, pelas pressóes populares
através das entidades de clas-
se dos trabalhadores, estudan-
tes, empresarios, das mulhe-
res, da imprensa, rádio e tele-
visáo, das instituigoes como a
Ordem dos Advogados do Bra¬
sil, dos economistas, da Confe¬
rencia Nacional dos Bispos".

Direitos Humanos
Analisando o problema dos

direitos humanos, o presidente
do MDB ressalta que o Brasil
deve estabelecer a sua prece-

ESP-22-6-75
dencia, que consta também das
Conslituigóes da Alemanha Oci-
dental, Franga, Italia e Japáo.
Segundo a documentagáo que
cita, esses países declaram, so-
lenemente nos primeiros arti¬
go® de suas Cartas os djreitos
e garantías individuáis de seus
cidadáos.
Deíendendo a tese de que o

Brasil precisa dar maior des¬
taque aos direitos humanos,
Ulysses Guintaráes formula
urna serie de pooderagóes e
sugestóes para o debate da re¬
forma constitucional:
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1 — Renuncia á guerra de
agressáo e á ameaga ou ao uso
da forga para resolver litigios
internacionais.
2 — Igualdade perante a leí

e igualdade de oportunidades.
S — O homem e a mulher

teráo igualdade de direitos.
4 — Compromiso de libertar

o homem de necessidades in-
eompatíveis ocm sua dignida-
de, como a fome, a doenga, a
Invalidez, o analfabetismo, o
desemprego.
5 — Dlstribuigáo de rendas

e distribuigáo de bens sob cri-
térios democráticos, como edu-
cagáo, remédios, esportes, ha*
bitacáo, acesso do trabalhador
ao patrimonio acionário da em¬
presa em que trabalha.

6 — A violagáo do salário
mínimo será punida com prl-
sáo. Quem sonega imposlos de-
ve ser preso. "Nao deverá sel¬
lo — pergunta Ulysses — quem
sonega o salário que a lei ta¬
cha de mínimo e, com este
crime, ameaca a sobrevivencia
de milhóes de homens, mulhe-
res, criancas e velhos?",

7 — Liberdade de imprensa,
rádío, televisáo, cinema e ñas
artes. "Deus — assinala o do¬
cumento — deu ao homem a li¬
berdade de pemsamento e a pa-
lavra. Nao Lhe deu a verdad».
A censura pode, temporaria¬
mente, impedir que a verdade
seja defundida, mas como isso
nao a elimina. A censura nao
é a verdade. E' a intolerancia".
O abuso do direito de informa*
cao será punido com penas co¬
mo a apreensáo e pecuniárias,
além de outra®. Ma6 a censu¬
ra prévia será sempre proibi*
da.

8 — Proibir os maus tratos
físicos ou mentáis e a tortura.

9 — Sem mandado lega!, ne-
nhuma detengáo, inspegáo ou
busca podorá ser diligenciada.

10 — O acusado tem direito
a rápido e publico julgamento
e ninguém é obrigado a teste-
munhar contra si proprio, sen¬
do nula a confissáo obtida por
violencia, tortura, ameaca ou
após prolongada detencáo.

11 — Inadmissibilidade de
qualquer tribunal extraordina¬
rio para que ninguém possa
ser removido da jurisdigáo co-
mum e legal.

12 — Ninguém será privado
do seu "status" legal ou da ci-
dadania por razóos políticas.
"Vale dizcr — salicnta — sáo
banidas as cassacóes do man¬
datos, suspensáo de direitos
póliticos. inclegibilidades dis-
cricionarias, riemissáo ou rcmo-
Cáo de servidor publico por
motivos políticos".

13 _ Reabilitacáo do habeas
corpus.

14 — Liberdade de cnsino,
ciencia e artes.

15 — Prolbicáo de organiza-
Cócs rom fins políticos, aínda
que. indiretos, de carater mili¬
tar, paramiltlar ou secreto,

16 — Conccssáo de asilo eos
perseguidos políticos.

17 — Os tratados e acordes
internacionais, depois de rati¬

ficados e aprovados, deveráo
se incorporar ás leis federáis,
sobre as quais teráo preceden¬
cia.

18 — A legislacáo proporcio
nará aos filhos ilegítimos as
mesmas oportunidades dadas
aos legítimos.

19 — A crianca nao poderá
ser explorada.

20 — A mié terá o direito ao
cuidado e protecáo da comu-
nidade.

21 — 0 voto é igual. "Igual
— frisa Ulysses — para o ho¬
mem e para a mulher, para o
brasileiro nato e o naturaliza¬
do, para o empregador e o ern-
pregado, para o branco, o pre-
to e o amarelo, para o religio¬
so e para 0 agnóstico. Igual
—inclusive, para o alfabetiza¬

do e para o analfabeto".
0 deputado faz urna enérgi¬

ca defesa do voto do analfabe¬
to, lembrando aínda que o en-
táo presidente Castello Branco
ehegou a enviar mensagem ao
Congresso propondo a medi¬
da. Ulysses salienta que "o
analfabeto constituí familia, pa¬
ga imposlos e orienta a educa-
Cáo. dos filhos". E, portanto,
também deve ter o direito de
votar.

Destaca ainda, ao propor a
liberdade de ensino, que o de¬
creto 477 é urna "aberracáo",
frisando que as escolas sáo o
centro de formacáo politica de
liderancas.
Analisaudo a situacáo atual

do Legislativo, Ulysses Guima-
ráes observa que ele se encon-
tra atrofiado. Referindo-se aoS
Capítulos VI e VII da Constitui-
Cáo de 69, frisa: "Ali está es¬
crito, como regra, nao o que o
Congresso pode fazer, e sim o
que o Congresso nao pode fa¬
zer. E' declaragáo de incompe¬
tencia, nao de competéncia, des-
trutiva, ao invés de construtl-
va".

Para valorizar o poder de Ini¬
ciativa das leis, Ulysses sugere:

1 — Ela deve ser partilhada
entre o Executivo e qualquer
membrtí do Congresso Nació-
sal.

2 — Será exclusiva do Con¬
gresso (Nacional nos casos clás-
«icos definidos na Constituigáo.

3 — Admitir a iniciativa po¬
pular por meló de projetos
apresentados ao Legislativo
oom a assinatura de, no míni¬
mo, 50 mil eleitores.

4 — As Assemblcias Legisla¬
tivas também participaráo da
iniciativa das leis junto ao Con¬
gresso.
5_0 presidente da Repú¬

blica poderá encaminhar emen.
das de sua autoria a rnensa-
gens suas cm tramitagáo no
Congresso.
6 _ Náo será admitida a

aprovagáo por decurso de pra-
zo. As mensagens do Executl¬
vo, após 45 dias de tramitagáo,
se houver pedido de urgéncia,
encabecaráo a ordem do di»,
déla náo podendo ser retira¬
das até decisáo final.

Anislia
Ulysses reivindica a devolu-

góo da prerrogativa de conces-
sáo de anistla ao Congresso.
"A privaticidade — destaca —

nacional

governamental da iniciativa pa¬
ra que possa haver anistia
configura outro exemtplo de
crise e confusáo no dicionário
jurídico da nagáo. Confunde
anistia com o direito da gra¬
ta, anistia com indulto (arti¬
go 81, inciso XXII) todos de¬
pendentes da vontade do pre¬
sidente da República. Anistla,
a próprla etimología ensína, é
esquecimento, é fazer evapo¬
rar sangóes, como se nunca ti-
vessem existido. Tanto que
sáo riscadas dos prontuários,
náo corporificam antecedentes,
para agravamento de penas.
,Tá indulto é graga, perdáo e
pressupñe e reconhece a prá-
tica do ilícito. Mas como viabi-
lidade de conccssáo ambos os
Institutos, pela Carta de 1969,
tém no Executivo o único ar¬
bitrio. A anistia é compromis-
ro moral e de pacificagáo do
programa do Movimento De¬
mocrático Brasileiro".

DELEGACÁO DE PODER
0 deputado reconhece que a

Constituicáo de 46, feita após
a restauragóo democrática, pá¬
ticamente ¡mpediu a delega-
Cáo de poderes ao Estado
Executivo. No entanto. Ulys-
fes condena a existencia dos
decretos-ieis. considerando, po-
rem. aceitável e defensável, a
existencia de leis delegadas,
previamente aprovadas pelo Le¬
gislativo.
Analisando a defesa do Es¬

tado. o presidente do MDB as¬
sinala que ela é "a defesa da
Constituigáo, que se baseia na
ordem".
Analisando a reformulagác

do Poder Executivo, Ulysses en-
fatiza: "Sua reformulagáo fun¬
damental será ungl-lo com a
autoridade popular pelo voto
dos cidadáos, entendido como
o sufragio direto, pessoal, o
voto inalienavel e inelidivel".

JUDIC! ARIO

Ulysses sugere para a refor¬
mulagáo do Judiciorio na nova
Constituigáo:

1 — Restabelecimento das
garantías dos juizes.
2 — Revisáo da incensurabi-

lidade dos atos do governo,
estabelecida pelo artigo 181 da
atual Constituigáo.

3 — Diversificagáo da provo-
cagáo da inconstilucionolidade
das leis. A Ordem dos Advoga-
dos poderia requerer junto ao
Supremo Tribunal Federal a
declaragáo de inconstitucionali-
dade.
4 — A íatalidade da pena.

Ampliagáo das multas.
5 — Debate sobre a supres-

sáo da habibtagáo judicial da
policía.

6 — PermLssáo de procedí-
nrentos especiáis aos Estados.

7 — Extcnsáo do mandado
de seguranga ao Direito Priva¬
do.

8 —- Restabelecimento do ba¬
beas corpus.

Socio-cconomia
Ulysses aprésenla as seguin-

tes sugestóes para o Capitulo
da Ordem Económica e Social:

1 — O salario náo pode ser
exclusivamente monetário. Há
de ser calculado no contexto e

no pressuposto de servigoS co-
letivos como transportes, educa-
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gáo, saude e habitagáo. Sua es-
truíuragáo deve ocorrer por in¬
dicadores sociais.

2 — Reconhecitnento do sala¬
rio produtiviriade.

3 — As grandes empresas,
principalmente as multinacio-
nais, deveráo ter seu poder con-
tido pelo Estado para que náo
administren! os pregos, mani-
pulem o mercado, havendo ain¬
da sobre elas o controle de
produgáo e consumo.
4 — A e.xpansáo das empre¬

sas medias e pequeñas será in¬
centivada para assegurar aos
trobalhadores maior oportunida-
de de empregos.

5 — Justiga distributiva e co¬
municativa.
"A democracia económica —

salienta o deputado — é con¬
sectaria da democracia politica.
Náo há regime aborto com- eco¬
nomía fechada. Sem abertura
politica, náo há abertura eco¬
nómica. A liberdade de concor¬
rencia é corolario da liberdade
de Iniciativa e a economía de
mercado é a face económica da
democracia. O lucro Justo é
respeitado como filho do traba-
iho, do talento, da imaginagáo,
da lideranga do sacrificio ao la-
zer e ás vigilias".
"O Brasil — observo — é

urna República quase unitaria,
apelidada de Federagáo, com a
indicagáo dos governadores pe¬
lo presidente da República e a
cas6agáo do autonomía das ca-
pitais e de dezenas de muni¬
cipios. A autonomía dos Esta¬
dos e municipios, com eleigóes
diretas, iivres, secretas e sem
discriminagóes, é a única for¬
ma de viabilizar, politicamente,
a Federagáo. Autonomía, des-
centralizagáo e suficiencia fi-
nanceira sáo os componentes
do federalismo real e náo for¬
mal".

Ulysses ainda ressalta que
"sem autonomía política náo há
Federagáo, os autoridades re-
gionais ou locáis náo dependem
do povo porque sáo nomeadas".
"No Brasil — enfatiza — po¬

derosas bombas de suegáo dre¬
nara recursos económicos e tri-
butários dos municipios para
injetá-los fora. Obra dos ban¬
cos, Caixas Económicas, Lotería
Esportiva, além do contrato leo¬
nino do fisco, em que a Uniáo
e os Estados se apropriam, em
sua quase totalidade, da recei-
ta extraída dos municipios".
Ulysses defende ainda a tese

de que a administragáo muni¬
cipal deve ser co-responsabiil-
dade de associagóes esponta¬
neas, como as sociedades ami¬
gos de bairros: "O municlpalis-
mo é a perticipagáo dos cida¬
dáos ñas- solugóes dos proble¬
mas do lugar onde moram e
trabalham".

"O Movimento Democrático
Brasileiro — acentúa o depu¬
tado — ouvirá a Nagáo sobre
a alternativa política, motivan¬
do o debate, suscitando o diá¬
logo ccm suas forcas represen¬
tativas. É o objetivo do pre¬
sente convite á colaboragáo e i
discussáo pelo coletividade, pa¬
ra a elaboragáo grave e com¬
petente da obra política Jndis-
pensável para tranquilizar e
preservar o futuro deste Pafs".
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A missao de um As Litfts M ViflíEM
governador
A distensáo é o pássaro azul da polí¬tica brasileira: existe, mas permane¬
cí ¡nvisiyel aos olhos de quem perdeu.
con- os últimos vestigios de íé demo¬
crática. o proilcgio de énxergá-la. Na'
semana passada. esse póder de mime-;
tisnvo mostreo ser a melhoi garantía del
stia sobrevivencia. No evato momento
cm que seos inimigos naturais saíam a
cugá-la até mesmo no man inviolável
relució onde se aninhara -- a- páginas
de um discurso do presidente Ernesto
Geisel —. a distensáo se cnrpoleirava
tranquilamente na sala de reecpcóes do
Palacio da Libcrdadc. cm Belo Ho
rizcntc.
t ali. cm lugar seguro, cía se duxou

tratar, por toda a manhá de segunda-
lc'ra. pelos governadores Paulo Egydio
Martins. de Sao Paulo. Synval Guazclli.
do Rio Grande do Stil. e Aureliano Cha¬
ves. o anfitrifio. de Minas Gerais.

Pois. de ludo o que se haveria de falar i

pelo resto da semana a respeito desse en¬
contró. a sentenga mais reveladora seria
justamente de um dos participantes. Pau¬
lo Hgydio Martins. "O obvio", disse ele.
"nao c tao obvio assim." Tanto que to¬
das as especulares deixaram escapar a
evidencia mais significativa da rcuniáo
de Belo Horizonte: é que, um ano de-
pois de langada por Gciscl. oficialmente.
Como a principal meta de scu governo.
a pacificado política deixou de ser urna
abstraía ligura de retórica a alimentar
discussócs no Congresso Nacional. Ela
incorporou hábitos novos á vida na¬
cional.
Scquer se preocuparan"! os governa¬

dores cm fazer segredo de suas convic-
gócs c idéias sobre o momento político
brasiieiro. Se o alniego cm palacio, na
segunda-feira. foi estritamente reservado
aos tres ficara acertado que logo após
a sobt entesa • '— eles dariant
urna entrevista cóletiva. E. de fato. nao
regatearam informagóes.

Primeiro, apareceram Guazclli e Cha¬
ves. E o gaucho logo dcclarou a preo¬
cupado política mais ¡mediata a inspi¬
rar o encontró: o desgaste da Arena.
"O importante agora", ele afirmou, es-
colhendo palavras, cauteloso e sorriden-
te, "é o fortalecimento da agáo parti¬
daria e os governadores devem fazer o
possível para que isso acóntela. Só as¬
sim estará garantido o bom éxito do pro¬
jeto político do presidente Geisel."

O modelo — Em contraste com a
postura rígida e a pouca loquacidadc de
Aureliano Chaves. Paulo Egydio Mar¬
tins. moito á vontade. assumiria defini¬
tivamente o papel que lhe parecía ca¬
ber desde que Geisel selecionou o atüal
elenco de governadores. Ele é unta
pécie de modelo do novo estilo em que
essa equipe foi cunhada. Assim, coubc
lhe oferccer á imprensa a melhor parte
das revelad"2*- "

Rctomou, a principio, a linha aberta
pelo governador gaucho: "Sem a deci¬
siva agáo dos governadores é impossível
acreditar no revigoramento da Arena
disse ele. Prestou continencia, como bom
comandado, ás ressalvas colocadas pelo
presidente Geisel aos limites em que po¬
de avanzar a distensao: "O Al-5 é um
instrumento de urna revolugáo que tem
caráter, cubendo portante só a ela jul-
gar até quando será necessário". Em
compensado, em suas resposlas.
pressóes e contrapréssóes" denunciadas
por Geisel contra seu programa político
jamais haviam sido personificadas com
tanta clareza. "Os empresarios brasilei-
ros. de urna maneira geral". acusou Mar¬
tins. "sao contrarios á abertura." E fez
mais. Quando lhe perguntaram dircta
mente sobre as resistencias á distensao.
langou um desafio: "Como governador
de Sao Paulo, jogo toda a forga e o
prestigio de meu Estado em favor da
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política, atual oti futura, do presidente
Geisel. seja ela qual for. Isso significa,
de m.meira insofismável. apoio total ao
projeto político do presidente. Quem
pensa o contrario de\e experimentar, pa¬
gue para ver". Mais tarde, fajando a
VEJA, seria ainda mais cntálico: ' Quem
for a favor do totalitarismo, que venhu
abertamente implantá-lo. Quero ser
quem aparece".
Previsóes sombrías — LJai em di.inte,

as versees do encontró ficariam ao en¬
cargo das preocupares políticas de cada
intérprete. Já na terga-feira. o habitual-
mente mais ponderado presidente do
MDB, Ulyssés Guimaráes, divulgava em
cinco laudas um áspero protesto contra
a pretensáo dos governadores de pror¬
rogar os mandatos dos atuais prefeitos.
no esforgo de salvar a Arena de um fias¬
co cleiloral em 197b. Como de hábito,
os raciocinios cuntidos na nota do depu-
tado oposicionista cram perleramente
coerentes. No caso, lalha era a premis-
sa inicial. "Simplcsmente porque cin nc-
nhum momento quulquer de nos men-
cionou a idéia". garantiría mais tarde
Guazelli. "Nossa perspectiva foi a de que
a Arena deve se fortalecer dentro das
regras que estáo ai vigentes, sem expe¬
dientes de óutra natureza."
Quem nao precisou sequer esperar os

resultados do encentro de Belo Horizon¬
te para reacir foi o líder da Arena na
Cámara, José Bonifácio Lafuvette de
Andrada. E. ainda na segunda-feira, aos
primeiros sinais de distensao. passou ao
ataque: "Os governadores nao podem ter
tratado de assuntos políticos, devem ter
discutido apenas problemas administra¬
tivos de scus Estados". Estava comple-
tamenle engañado, o que nao o inibiu
de voltar ao assunto no dia seguinte:
"Eu nao disse? Nao houvc qualquer de-
finigáo política". Ainda mais assustado
ficou o senador Diñarte Mariz. enrqucm
só o AI-5 foi capaz de despertar, ao fim
de urna longa carrcira parlamentar de¬
velada a intrigas paroquiais, alguma vo-
cagüo legislativa. Agourento, ele subiu á
tribuna quinta-feira á tarde, depois de
ter anunciado "o cometo do fim" e que
Geisel "já abandonen esta ideia de dis¬
tensao". para discursar sobre seu tema
predileto: vém ai os atos de excedo pa¬
ra recolocar todas as coisas cm scus dc-
vidos lugares.

Os amigos de Geisel — Sem dúvida,
Diñarte Mariz foi quem chegou mais
perto de levantar a litva atirada por Pau¬
lo Egydio Martins. Mas houve outras
tentativas, ainda mais despropositadas.
Em Porto Alegre, sutis inteligencias po¬
líticas investigavam ainda. no fim da se¬
mana, se o governador S\nvul Guazclli
tem, realmente, um cunhado de nome
Homero Fernandos residíndo cm Belo
Horizonte.' E, na sexta-feira. a terccira
página do jornal Diario de Noticias es-
tampava, "a pedido de um grupo de
amigos do eminente presidente Ernesto
Gciscl e revolucionarios auténticos de 31
de margo de 1964". urna curiosa diatribe
contra o* governadores. assinada pelo
colunista J. Thadeo Onar. Nao satisfeito
em chamar Martins. Chaves e Guazelli
de "bison'nos e incautos". Onar publi-
cava ainda a carta do tcncnte-coroncl re¬
formado da Aeronáutica, Carlos M. de
Assis, "a propósito do fora que deram,
impensadamente, os tres governadores".
Tudo para acusá-los de estarem assumin-
do missóes políticas que nao Ihes esta-
vam reservadas. Esquecido, possivelmcn-
te, de que nao somonte a esses trés. mas
a todos os governadores, o presidente
Ernesto Geisel pediu expressamente. nu-
ma reuniáo em Brasilia no dia 20 de
fevereiro, que cuidasscm de recuperar a
Arena para as próximas eleigóes.

Recém-saído do encontró de
Belo Horizonte, com os gover¬
nadores Aureliano Chaves c

Synval Guazzeli, Paulo Egydio
eslava capitalizando um novo
avango na política do presiden¬
te (íeise!, considerado por al-
guns parlamentares como o
mais importante depois da rea-
lizagáo das. eleigóes de 15 de
novembro, embora a reuniáo
dos trés -lenha recebido inter-
pretagóes c manifestagóes das
mais conlraditorias.

Alein disso, o general Gqí-
bery, principal assessor prosi
dencial, estava c está afastado
do proeesso, enquanlo a Are¬
na. confusa, nao corresponde
á imaginagáo criadora, no de¬
bate parlamentar. De um lado
o senador Teotonio Vilela, lan-
gando campanha para urna no¬
va Conslituigáo e. de oulro, o
senador Diñarte Mariz, profe¬
tizando o fechameiito do Con¬
gresso.

Depois de avistar-se duas ve
zes com o presidente Geisel,
com quem conversón por mais
de 9 horas, e de encontrar-sc
duas vezes com o ministro Ar¬
mando Falcáo, da Justiga, o go
vernador Paulo Egydio pare
ceu responder ao Congresso.
Básicamente, na entrevista que
concedeu em Brasilia, Paulo
Egydio confirmou o caminho a
ser seguido: os debates devem
continuar, nao há o que temer;
c, a preocupagáo nao deve ser
com o vocabulo distensáo, mas
com a vivencia e a agáo que a

palavra significa.
.Se de um laclo Paulo Egydio

pareceu confiante no andamen¬
to do processo, repelí ndo se¬
guidamente que "tudo está
tranquilo", nao conseguiu afas-
tar os temores causados em

parlamentares paulistas. logo ao
desembarcar cm Brasilia. De-
fendeu. entáo, de maneira in¬
cisiva, a manutengáo do AI-5
e negou-se a comentar a refor¬
ma constitucional proposta pe¬
lo senador Teotonio Vilela.

Embora evidencie essa con-
tradigáo, Paulo Egydio parece
acreditar no fim natural do
AI-5, pelo desuso, e numa re¬
forma constitucional a medio
prazo, depois de ampio deba¬
te, juntamente com urna nova
visáo partidaria, firmada a par¬
tir de reestruturagáo c eons-
cienlizagáo das bases, munici-

pais e regionais.

Sem precisar exatamente no
que implica essa ideia, em¬
brionaria, do futuro modelo po¬
lítico brasiieiro (bu!ros ou no¬
vos partidos?i, o cerlo é que
¡'aulo Egydio manifcslou-se
coulra o atual criterio de es-
colha de liderangas da Arena,
alegando que o forlalecimerito
e a reforma só seráo efetivos
quando se levarcm em conta
as diferengas regionais, as im-
plicagóes administrativas na
formagáo política e a partici-
pagáo das bases.
Sem duvida, as afirmagóes do

governador paulista deixaram
indicios de que há interesss
nos meios governamenlais de
se alterar a regra do jogo. Res¬
ta saber se será antes de 1976,
depois de 1976 e antes ou de¬
pois de 1978.
Quanio ao andamento do pro¬

cesso de distensáo, Paulo Egy¬
dio admiliu deseontcntamentos
na arca empresarial. Ao mesmo
tempo, disse que o governo náo
abre máo do enfoque social da¬
do ao II PND e langou lima
advertencia aos setores contra¬
rios a essa política, afirmando
que, se há deseontcntamentos,
a tendencia é de que eles au-
mentem, pois náo se pretende
fazer alteragóes nesse campo.

Ao contrário, depois de trés
meses de governo, Paulo Egy¬
dio parece convencido de que a
rca'idade social do Estado é
mais grave do que a apresenta
da nos relatónos das equipes
técnicas, que servirant de base
para iangamenlo da estrategia
governamental. Em reiaeáo -io
movimento refratário á política
de distensáo, o Palácio dos Ban-
deirautes apurou tratar-se de
minoria de empresános que,
corrí a aiuda de aleuns milita¬
res, chegou a distribuir panfle¬
tos nos quartéis de Sao Paulo.
Mas, o clima de tranquilidade

transmitido por Egydio cm Bra¬
silia, depois dos cnconlros que
manteve com o presidente da
República, com o ministro da
Justiga e mesmo com os ehefes
militares ligados ao sistema de
Informagóes leva a erer que
tais manifestagóes náo chcgam
a preocupar as autoridades e,
por serem inexpressivas, náo
devem inlerromper o processo
de distensáo.

FGMCEU-SÉ 0 PJíTfXTO
CARLOS CHAGAS

Se havia inquietagáo nos
meios revolucionarios, temero¬
sos dos efeilos da distensáo,
faltava aos seus radicáis o es

topim em condigóes de defla¬
grar a contramarcha. Faltava
o pretexto capaz de sensibili¬
zar as áreas ■ afins em favor
da estagnacáo institucional e
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da perpetuagáo dos tragos ca-
pitais do regime — de excegáo.
Faltava o bode expiatorio.
Desde domingo, no cnlanlo,

náo falta mais. Ao absolverWil-
son Campos, o Senado apresen-
tiu-se irremediavelmente manic-
do c pronto para, levando a
Camara de roldáo, reccber ago¬
ra a pecha da inslituigáo cap¬
ciosa e aferrada á defesa de
scus próprios interesses, de
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zgáo entre amigos a cujos 1»
legrantes falta a capacidade de
colocarem os negocios de Es-
lado acima de seus negocios
particulares.
E será a esse Congresso que

a Revolugáo permitirá condu¬
cir política e institucionalmen-
te o processo de distensáo?
Por isso se dizia, ontem, ha-

ver passado a época das ilu-
sóes. Distensáo será episodio
passado e ultrapassado. O pró-
prio presidente da República,
maior interessado no aprimo-
ramento do regime, acaba de
perder o principal argumento
em prol do objetivo cada vez
mais irrealizável. Como conti¬
nuar sustentando junto ao seu
paño de fundo a conccssáo de
um crédito de confianza á
classe política, como avalizar
urna promissória a um toma¬
dor que, de publico, acaba de
se demonstrar insolvente com

as próprias conías? Se o Ccti-
gresso sequer dispós de meios
para corrigir, no seu ámbito,
nina distorgáo evidente, de que
forma supor que possa condu-
zir. com firmeza, as muito
maiores distorgóes institucio-
nais do momento?
As perspectivas, agora, sao

de mais Revolugáo. Muito mais
Revolucáo, e nao aqucla que
veio apoiada pela opiniáo pu¬
blica, como necessidade nacio¬
nal, mas oulra, inimiga ferre-
nha da distensáo. Ainda que,
improvavclmentc, o governo

nao aplique o Ato Institueio
na! n.o 5 sobre Wilson Campos
(e outros), a ligáo a tirar do
episodio domingueiro é negati¬
va cm todos os aspectos, esta¬
mos, mais urna vez, em crise.
Magalháes Pinto, presidente

do Senado, e Petronio Portel-
la, líder do governo e presiden¬
te da Arena, deixaram clara a
opeáo: se o Senado nao eondí
nasse o indigitado representan¬
te pernambucano, a Revolucáo
o íaria. E, mesmo que nao o
faga de pronto as consequen-
cias políticas, parlamentares e
jurídicas seráo as piores pes-
síveis, como frisou o líder do
MDB, Franco Montoro. Até
que enfim, identidade de pon¬
tos de vista entre os coman¬
dantes partidários. Mas com um
senáo: seus comandados os re-

pudiaram por igual, preferindo
outros caminlios.

Se as provas e evidencias
nao bastavam para a condcna-
gáo de Wilson Campos, jurídi¬
camente, estava mais do que
clara a questáo politica. Fa-
zendo, porém, as vezes do aves¬
truz em meio á tempestade, o
Senado demonstrou nao dis-
por de sensibilidade politica.
Há que descer mais ao tundo

do popo. E, na descida, identi-
ficam-se os acordes de Diñarte
Mariz e sua orquestra, ínteres-
sados na retomada do processo
revolucionário de puniciies e
cassagóes. O senador potig'uar

e seus adeptos votaram pela
absolvigáo com um proposito
definido e quase declarado, se
deitar gasolina ao fogo. Quan-
to pior, melhor. Se absolvigáo
representava acirramento dos
ánimos e quebra definitiva ñas
expectativas disteiisionistas, a
solugáo seria — como foi — vo¬
tar a favor do réu.
Surpreendente, também, o

comportamento do MDB. A
maioria de seus senadores ja¬
máis duvidou da culpabilidade
de Campos ou dos perigos que
sua absolvicáo acarretaria. Mes¬
mo assim, aferraram-se ao rue¬
do das consequéncias de urna
punigáo politicamente justa:
para eles, condenar um compa-
nlieiro por má condula moral
ou ética seria abrir as portas
para que, no futuro, seus ad¬
versarios condenassem outros
senadores, por acusacóes de
subversáo ou contestacáo. O
precedente foi ser argumento.
A premissa transformou-se em
ccnclusáo.

O MDB, tentando evitar o in¬
cendio de amanliá, submeteu-se
ao fogo de boje. Os oposicio¬
nistas nao poderáo impedir
que o Alo Institucional n.o 3,
laucado sobre Wilson Campos,
venha a atingi-los com a mes-
ma intensidade. Raciocinaram
que melhor seria salvar os
ancis, entregando os dedos. E
terminaráo sem estes ou aque¬
les.

O clima em Brasilia, ontem,
era Critico. Ainda nao alar¬
mante, porém, bastante próxi¬
mo do paroxismo que o reces-
so parlamentar náo consegui¬
rá evitar, Como, sempre, os
boatos cruzavam os ares do Pia-
nalto, vindos ou indo para o
litoral: as listas, estariam pron¬
tas, atingindo Wilson Campos e
mais 12 parlamentares. Líderes
revolucionários já teriam pre¬
parado exortacóes a respeito
da necessidade de o Sistema
isolar-se da elasse politica. O
AI-5 seria aplicado lias próxi¬
mas horas, de forma ampia. O
general Geisel estaría possuido
de grande irritacáo diante do
íracasso de seu comando poli-
tico no dominio das bancadas
arenistas. Petronio Portelia re¬
nunciaría esta semana á presi¬
dencia da Arena.

Ainda que nada disso acon-
tega, náo liá como fugir da
conclusáo: quem se anima, ago¬
ra que o bode-expiatorio se Ca-
racterizou lio Senado, lio Con¬
gresso e na classe politica, a
arriscar um tostáo furado na
eficácia o ñas possibilidades da
distensáo? Afina!, distensáo
quer dizer o poder politico-re-
presentativo gradativamente
reassumindo suas prerrogativas
e preparando-se para o cxerci-
cio pleno do poder. E teráo os
políticos se mostrado á altura
de sua niissáo futura, de modo
a tranquilizar os revolucioná¬
rios propriamente ditos?

Aplausos á cassagáo
yusfo-zilv/vs

Se houve setor em que os atos assinados
pelo presidente da República, liqüidando
o chamado "caso Moreno", repercutiram bem
foi o da oficialidade jovem. As punigóes
decretadas demonstraram que os canais de
comunicagáo vém funcionando entre os diversos
escaldes das Forgas Armadas e que as
tendencias que se fazem sentir junto aos
comandos sao detectadas sem demora pelo
Palácio do Planalto. Do ponto de vista do
Governo, a utilizagáo do AI-5 náo significa
mudanga de rumo na distensáo política, pois
esta jamais se fortalecería se tivesse por prego
a permissáo á prática da corrupgáo.
Mais: encerrado o episodio, nada impede que o
esforgo em favor da distensáo prossiga
— e alcance bons resultados.

ZfíDlCAIS
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BRASILIA — C»s setores revo
lucionário.i mais ortodux-s,
sondados c visitados por seus
ehefcs nos últimos meses, pa
recem fixar-so em tres aspec¬
tos <ia realidade nacional quo
náo desejariam ver alterados,
l'ara eles, o Ato Institucional
n.° 5 deve continuar sem pra-
7os e sem limites; o aparellio
de r-epressáo ao terrorismo e
aos subversivos náo pode ser
colocado no banco dos réus o
a anistia aos cassados e pu¬
nidos pela Hevolugáo é inad-
missíve).
Ainda que em nenhum mo¬

mento se eoloquem em con¬
fronto com a política de dis¬
tensáo ou aperfeicoamento do

regime, desenvolvida pelo pre¬
sidente Geisel, lais setores da
ortodoxia revolucionaria en-
tendein que o Moviniento de
(¡t estaría comprometido caso
um desses tres pontos sofres-
se solugáo de eontinuidade ou
fosse, mesmo gradativamente,
sendo modificado. E julgam
estar o chote do governo ple¬
namente identificado com tais
necessidades, nao devendo, em
seu pronunciamiento deste rr.es
ou em qualquer acáo futura,
modificar ou permitir niodifi-
cagóes no quadro. Distensáo e
aperfeigoamento do regime,
para eles, sáo metas que náo
passam pela dissolugáo ou ero-
sáo dos tragos capitais do Sis-
tema vigente. E a noticia,
boje, é esta: o chamado Siste¬
ma náo admite maiores evolu-
toes no rumo do que se con

vcncionou chamar de democra-
tizagáo, caso para tanto se tor¬
ne necessário alterar as estru-
turas institucionais e ;jurídicas
do momento, do AI-5 ao com¬
bate á subversáo e á negativa
da anistia.

Continuam os

chamados revolucionários au¬

ténticos temerosos de que a
revogagáo do Alo reacenda ve-
lhas paixóes e ressentimentos.

Por outro lado, náo
admitem que possa ser coloca¬
do em xeque ou na defensiva
o aparelho responsável pelo
combate á subversáo, hoje pie
namente vitorioso. Reconlie-
cem ter havido excessos, aquí
e ali, no «imprímenlo dessa
tarefa, mas permitir-se devas-
sas e inquéritos no setor sería
enfraquecé-lo e ibtimidá-Io,
ex'pondo-se lodo o País ao re-
crudescimento da agáo subver¬
siva. E sustentam, ainda, que
a anistia aos cassados represen¬
taría a negagáo do próprio Mo-
vimento de 64. com a abertura
de um perigoso flanco no Sis¬
tema .

Urna reforma institucional
ampia, destinada a,aprimorar o

regime, no cntanto, náo se fa¬
lda sem a revogagáo da legis-
lagáo excepcional c arbitraria,
aínda que, 110 bojo da Consti-
tuigáo, se inserissem artigos de
defesa do regime. O mesmo
se dá coin respeito á repres-
sác: caso continuem nüo os ex.

cessos havidos anteriormente,
mas simples perspectivas de
que possam ocorrer sem con¬
sequéncias para os seus promo¬
tores, difícilmente se Imagi¬
nará o regime aprimorado.
Quanto á anistia, será talvez o
obstáculo mais remoto.

HEVAGAIL,
PARAR FR

VISA0--21/7/?-!'
A rigor, seria dispensável o discur¬

so do general Ernesto Geisel sobre
a situado política, táo claro foi o
assessor de Imprensa do Palácio do
Planalto, Humberto Esmeraldo Bar-
reto, quanto aos pontos básicos do
pensamento presidencial. Justifica-se
a necessidade da manifestad0 pela
conveniencia de tornar-se nítida a d¡-
retriz do Governo, turvada por urna
onda de "noticias desencontradas e

especuladles sem qualquer fundamen¬
to" sobre altera^óes no Ministério,
reforma da Constituid0 e recompo-
sifáo do quadro partidário. Mas o
porta-voz oficial foi enfático e taxa¬
tivo ao anunciar o pronunciamento
do presidente, para o qual ainda náo
havia data marcada.

Se a instabilidade é o dado mar¬
cante da conjuntura, o Governo en-
tende que a melhor maneira de man-
ter o equilibrio consiste em adotar
unía atitude de imobilismo político,
resguardando o projeto de distensáo
como um propósito destinado a rea-
lizar-se quando e se for possível evi¬
tar o confronto com as forgas que
reagem á liberalizado do regime. No
fluxo e refluxo da expectativa, cau¬
sados exatamente pela instabilidade,
volta-se á situad0 que se observava
antes da reuniáo dos governadores de
Sáo Paulo, Rio Grande do Sul e Mi¬
nas Gerais. Quer dizer, náo se pode
vislumbrar qualquer passo importante
no sentido da transtc&o do regime.
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para atingir o cjnc o siste¬

ma revolucionario conccitua como democracia plena,
e se traduz pelo bcm-cstar social de todo o'povo,-iden¬
tifica a seguranza nacional com o desenvolvimento eco¬

nómico c entende que somonte a conjugaban de am¬
bos os tatures levará aos objetivos pretendidos.

Com base cm tais funda¬
mentos da doutrina da Re¬
volugáo, preocupam-se os di¬
rigentes militares, em nivel
de otieiais-generais, com a
denominada "cocsáo inter¬
na", ou seja, conjunto de
preceilos a serení ativados
por iiderangas capacitadas
e ideológicamente in.suspei-
tas. tendo como finalidade
elevar o Pais á condigno de
grande potóucia iium perio¬
do nao suiierior a 20 anos.
Este o sentido da observa-
gáo do presidente da Repú¬
blica cm sua meusagem de
00 de dezembro ultimo,
puando se referiu ao fato do
nue o Brasil, "lioje ainda
em busca de scus altos des¬
tinos, será, próximamente,
uní país diferente, dccolati-
do, em seguranza, para o
lilano das naooes mais de¬
senvolvidas". Analistas mi¬
litares lembram que. na-
tiuela hiesma oportunidade,
o eliefe do governo frisou
nao cogitar abrir mño dos
instrumentos de exceríio,
manifestando a disposigüo
de "acioná-loe sempre, quan-
do isso venba a impor-se pa¬
ra garantir a marcha quo
já empreendemos para o de¬
senvolvimento político, efi¬
caz e sadio, do nosso pais".

Tais analistas procuram
Identificar nestas coucei-
tuaqües do presidente da
República unía linha de
coeréncia com seu anteces¬
sor, Emilio Médici, quando
em aula inaugural na Esco¬
la Superior de Guerra, em
margo de 19 70. afirniou:
"O Estado revolucionario
durará o tempo indispensá-
vel á implantagáo das cs-
truturas política, jurídica,
administrativa, social e eco¬
nómica, capazcs de promo¬
ver a íntegragáo de todos os
brasileiros a uiveis mínimos
de bem-estar". Aqueia defi-
nigáo do ex-presidente, con-
tudo, segundo setores mili¬
tares mais jovens, contra-
riou couceitos por ele mes-
mo expedidos cm diversas
oportunidades, nos dois pri-
nieiros meses de seu perio¬
do administrativo. Em tais
oportunidades, a tónica de
sua fala foi pelo restabeleoi-
mento pleno da democracia,
sem adietivacócs pu condi-

cionnmentos,
mandato.

ao final de sen

Exatamente por esta ra-
z5o, cbservam tais oficiáis
que o presidente Ernesto
Geisel, ainda que sem assti-
mir compromissos formáis
com aberturas democráticas,
vem, na prática, agindo de
tal maneira que mesmo o
litáis desatento dos observa¬
dores concluirá que este é
o seu propósito. Por out.ro
lado -—• ainda segundo os
mesmos oficiáis — Geisel
em nenhum momento se re¬
feriu á duragáo indetermi¬
nada do processo revolucio¬
nario (nao confundir com
os objetivos da Revolugáo),
enibora tivesse sido explíci¬
to ao frisar que ainda nao
cliegou o momento em que
se possa prescindir do AI-u.

Como pontos de afinida-
de entre os dois gover-
nos. observou-se que tan¬
to um como outro uño
se afastaram de um mes¬

mo modelo nacional de
desenvolvimento, cuja fina¬
lidade é a preservagáo
c fortalecimento do Poder
Nacional, resultante da con-

jugagáo dos poderes polí¬
tico, militar, económico e
psicossocial. A f'iifase do
sistema revolucionário em

seu atual estágio — e que
seria a ultima etapa antes
do se alcangar o "status"
de potencia — consiste,
segundo analistas milita¬
re";, na obteneño do desen-
volvimento auto-siistentáve!.
Em. consoquencia, estaría
criada urna economía mo¬

derna. competitiva, dinami¬
ta. capaz de realizar a de¬
mocracia económica, social
e política.

Isso prcssupóe a disseml-
ínK-ño dos resultados do
progresso económico - - lio

governo Geisrl. paralela¬
mente á criacáo de rique¬
za — alcanqando. todas as
classes de renda e todas as

regider. e transformacóes so-
ciáis para modernizar as

instituirües, proporcionan¬
do a justa distribuigáo de
renda e a manuteneáo de
tima sociedade aberta cm

todos os sentidos. Como re¬
sultado de tais conquistas,
se operaría a estabilidade

política sob o reginio de¬
mocrático

CONCILIAR.iO
N'este íiioiiiento. no en¬

tender de a 1 snns setores
da nficialidade. o grande
despfío enfrentado polo
«residente da República
consiste em conciliar o an-

seio natural de reaberturas
democráticas com unía filo
sofia de governo que, em¬
boca fortpíllente influencia¬
da por sua marca pessoal,
neni por isso deixa de ter
raizes no pensamentó do
Sistema, como um todo, do
qual ele é o intérprete
maior. Isto significa, se¬
gundo analistas cm nivel
do Estado-AIaior, que den¬
tro de prazo relativamente
curto poderáo surgir defini¬
eses sobre até que ponto
n chamada "distensño poli-
tica" trará como eopse-
quenria o restabeleeimento
do Estado de Dircito.
Existe o entendimiento

predominante na cúpula
militar de que nlguus dos
objetivos nacionais — en¬

tre os quais a democracia,
a pi'pservaráo dos valores
moráis e espirituais da nn-
cionalidade e a paz social
— encontraiii-se sob perma¬
nente impacto da pressáo
de grupos contra-revolucio-
nários. que buscam a sua

destruigáo. Este n motivo
pelo qual as Forgas Arma¬
das ainda liño pudernm
abandonar sua partioipacño
ativa no processo político,
retornando a sous deveres
eslritamente profissVmnis.
Este peiisamento foi refle-
tido por uní generai-de-
Exéroito já na reserva

Augusto Cesar NT ou iz de
Aragáo — que, ero. mensa-

geni dirigida aos jovens
oficiáis a .11 de margo ul¬
timo. disse que "no atua!
processo revolucionário, ini¬
ciado em 31 de marco do
19G4, ao contrário do que
ocorreu anteriormente ñas

graves e perigosas crises da
evolugáo política da Nagáo
brasileira. as Forgas Ar¬
madas nao se arredaram,
ron serva ra m-se presentes,
vigilantes e indormidas, por
exigencia de condigoes.no-
vas da defesa da I'átria.
docoirentps das constantes
p multiformes agressóes
da guerra ideológica". Ofi¬
ciáis nao investidos de co¬

mando observara m. entre¬
tanto, que o pensamento das
Forgas Armadas, ueste par¬
ticular, é acentuadamente
dividido, em-bora liaja, na
cupula das corporagóes mi¬
litares, rtm consenso so¬
bre a conveniencia da pre-
senga militar como fator

de dissuasáo de radicalis¬
mo políticos. Esta presenga
representarla, inclusive, a
conveniencia dp dar os go-
vernos revolucionários o
necessário respaldo para a
nianuleiicfio dá legislagño
de cxcccáo, enquanto ola
for considerada necessária.

Foi ieiiibrado que um ex-
clicfe do Estado-Maior do
Exército, general Sonto Ma-
lan, ao deixar aquelas fun¬
gues, em 1971, pronunciou-
se em favor de "um retor¬
no aos quartéis", para evi¬
tar o inevitável desgaste
da imagem militar, em fun-
cüo de seu já longo envol-
vimento na política.

NIDIt E SICKSS.iO

Enquanto os ofiieais mais
graduados, de um modo ge-
ral. véem no crescimento do
MDB urna ameaga latente á
seguranga da Revolugáo —

por sua insistencia na revo-
gagáo do AI-5, das leis de
imprensa e de seguranga, do
decreto-Iei 477 e em favor
de urna anistia ampia e to¬
tal — há setores (com me¬
nor influencia ou poder de
decisáo) que identificam
mais pontos de afinidade do
que atrito entre a doutrina
da Revolugáo, diretameute
influenciada pela Escola
Superior de Guerra, e o pro¬
grama oposicionista. Argu-
nientaiii os defensores desta
tese que nao lia divergen¬
cias incontoruáveis ñas nie¬
tas de anillos, nos setores
social e económico, iimitan-
do-se as defasagens existen¬
tes ao campo político, mas
uño uecessariamente quan-
to aos objetivos pretendidos.
Os que pensatn desta forma
diferem dos setores mais
radicáis, pois enquanto es.tes
contestan o estilo de opo-
sigáo desenvolvida pelo
MDB, sob o fundamento de
que esta, náo raro, vulnera
os conecitos de seguranga
nacional, aqueles se situam
nos limites da observagáo
feita pelo general Rodrigo
Octavio ao assumir seu car¬

go. O superior Tribunal Mi¬
litar. em outubro de 1973.
Na época, o pronunciamiento
daquele general foi inter¬
pretado por líderes dos dois
partidos como um recado á
classe política, no sentido
da inconveniencia de se ten¬
tar iuduzir o general Geisel
— entáo já escoiliido candi¬
dato á Presidencia — a

queimar etapas no processo
de redenioeratizacáo do
Paí?. Isto porque tal atltn-
de seria irrealista e desagra¬
daría ao Sistema, dificultan¬
do o retorno da classe po¬
lítico á co-participagáo ñas
decisóes de governo.
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0 DISCURSO DE GEISEL
ESP-2/8/75
"Brarileiros: Decorrido já al-

gum tempo desde o pronuncia-
meato que fiz em fins de 1974
e após a mensagem ao Congres-
so, de l.o de marco ultimo, por
ocasiáo da abertura da nova

sessáo legislativa, pareceu-me

oportuno trazer á Nagáo infor-
magócs essenciais atualizadas,
rclalivamcnte á agáo govcrna-
menUl com vistas ao desenvol-
vimento e á seguranca.

No que se refere ao dcsenvol.
vimeDto económico, há tres pre-
ocupagócs fundamentáis que
decorrem de nossas condicóes
internas e, também e acentua¬
damente, dos fortes reflexos
que sofremos da crise exlerna.
Essas preoeupacóes referem-se
ao crescimento acelerado da
economía, á redugáo da infla-
Cáo e ao equilibrio do balango
de pagamentos.

Quanlo ao crescimento da
economía, temos conseguido
náo só evitar a recessáo e o de-
semprego anormal, que boje
ocorrem em países industrializa¬
dos, mas aesegurar ura razoável
crescimento do Produto Interno
Bruto, embora seguindo laxa in¬
ferior ás registradas nos últi¬
mos ano6. Foram feitos extraor¬
dinarios esforcos para desen¬
volver o crescimento industrial
e a produeáo mineral e, par¬
ticularmente, racionalizar e ex¬
pandir a agropecuária. Apoiou-
se significativamente a estes se»
torea, principalmente com o
fortaíecimento da empresa pri¬
vada e atengáo especial para a
de pequeño ou medio porte.
Deti-se prioridade ás industria»
de bens de capital e de produ-
tos essenciais ao País, tais como:
petroquimlcos, fertilizantes, ce-
iulose, siderúrgicos e de metáis
nao ferrosos. Prosseguiram os
trabalhos de infra-estrutura nos
setores das comunicagóes e dos
transportes, inclusive com pro¬
gramas especiáis — entre eles
o ferroviario e o de construgáo
naval, que estáo em plena exc-
cugáo. O programa energética
— de natureza vital para o Pais
— foi intensificado, nao apenas |
quanto ao aproveitamento do
carváo e da energía hidráulica
— cm que, ao lado de multas
outras obras cm andamento, se
destaca o inicio dos trabadlos
de Itaipu e de Tucurui — mas
principalmente na area rio pe.
troleo, em cuja cxploragáo a
Petrobrás esiá obtendo resulta¬
dos promissores, com frutos a
screra. colhidos nos próximos
anos e que nos dáo maior tran-
quüidade quanto ao suprimcnlo
futuro de táo essencial materia
prima. Por ultimo, esse progra¬
ma energético recebeu decisivo
Impulso na arca da energía nu¬
clear, com as negociagdes que
arabam de ser ultimadas e que
nos permitiráo realizar no Pais
todas as fases de urna industria
nuclear te-tegradí compreen-

- t de Agosto de 75
Mendo o ciclo do combustivcl
— desde a prospeceáo e extra-
gáo do minerio de uranio alé o
reprocessamento do conibusti-
vel Irradiado — c a produgáo
de realores e outras instalagóe»
nucleares, bem como de seus
componentes.
Por outro lado, estáo sendo

concretizados, e em inicio de
implantagáo, os importantes
projetos regionais — Polonor-
dcste, Polamazonia e Polocen-
tro.

A par das devastagóes cau¬
sadas pelas chuvas no Nordes¬
te, prcocupam-nos, sobremodo,
os efeitos das recentes geadas
no Paraná, Sao Paulo c Sul de
Mato Grosso, que destruirán!,
alcm de outras culturas, gran¬
de parte de nossos cafezais e
reduziram, substancialmentc,
as perspectivas de produgáo de
trigo. Com forte espirito de lu¬
la contra a adversidade, esta¬
mos todos empenhados cm re¬
cuperar cssas regieres, evitar o
desemprego e reassegurar, táo
cedo quanlo possiveí, a posi-
gáo do Brasil como maior pro-
dutor mundial de café.

No combale á inflacáo, foi
contido o surto registrado no
inicio de 1974. A comparagáo do
aumento dos índices do custo
de vida no Rio de Janeiro, de
dezembro de 1973 a dezembro
de 1974, de um lado, e de ju-
nho de 1974 a junho de 1975,
de outro, permite-nos registrar,
num periodo de 12 meses, urna
queda desse aumento de 33,8
por cento para 25.5 por cenlo.
Re a comparacáo dos aumentos
do mosmo Índice for íeita em

relagáo aos primeiros semes¬
tres de 1974 e 1975, num perio¬
do de seis meses, a redugáo
passa a ser de 20,3 por cento
para 13,5 por cento. Com es-
ses resultados, embora as la¬
xas de inflagáo que aínda sub¬
sisten! náo sejam satisfatorias,
podemos considerar que nossos
esforgos tiveram éxito e que já
estamos claramente na fase des¬
cendente do processo inflacio¬
nario.

O balango de pagamentos no
Exterior c outra de nossas

grandes preocupagóes no setor
da economía. Em dceorrencia
do aumento excepcional das im-
portagóes, em boa parte pela
desmesurada alta dos pregos do
petróleo, e apesar do forte in¬
cremento das exportagóes, que
se elevaran! a quase 8 bilhóes
de dolares.

Rcgistrou-se em 1974 elevado
delirit que pode ser financiado,
na sua quasc lotalidade, com o
ingresso de espitáis de cm-
prestimos c de risco. Essa si-
tuagáo pode ser tolerada num
ano de transigió, roas náo po¬
de sor repetida por anos con¬
secutivos, sob pena de o Pais
endivldar-se cxccssivamenle.
Por isso, para o corrente ano,
adotaram-se múltiplas medidas
novas, algumas recentemenle,
ten do em vista substituir c con¬
tar as importagoes c incremen¬

tar as exportagóes. Apesar da
difícil conjuntura mundial e da
neccssidade de náo se deter o
ocsenvoivimento do Pais, os re¬
sultados do l.o semestre sao
animanores e atestam a valida-
de da política que vera sendo
praticada relativamente aos va¬
lores do l.o semestre de 1974,
as exportagóes cresceram de
36.4 por cento c as imporla-
gócs apellas de 8,1 por cento.
Por outro lado, cstima-se que,
no 2.o semestre, tradicional-
mentc mais favoraveis para as
exportagóes, o déficit se redu-
?a ainda mais.

££P££SSftO
j política exterior dccor-
/\ reu normalmente. Como

aqóes de maior destaque,
apresenlou, além do acordo so¬
bre energía nuclear com a Re¬
pública Federal Alema, já refe¬
rido, a adesáo do Brasil ao Tra¬
tado da Antártida e a assinatu-
ra, cm Rivera, do tratado da
amizade, cooperagáo e comercio
e oulros instrumentos com a

República Oriental do Uruguai.

Quanlo á seguranga, mantc-
vc-se a ordem e a tranquilida-
de em todo o País.

Os órgáos de seguranca
prosseguiram ñas medidas pre¬
ventivas contra as artieula-
gócs, inclusive preparatorias,
que possam concorrer para a
s.ubvcrsáo interna. Em diversas
regióes tém sido presos c sub-
metidos a inqucrilos policiais e
a posterior acáo judicial, como
incursos na Lei de Seguranga.

Os servigos de informagóes
acompanham atentamente a in-
filtragáo comunista cm órgáos
de comunicacáo, órgáos de clas-
sc, na .idministragáo publica,
parlicularmente na área do cu-
s:no e também nos partidos po¬
lítico5.

Comprovou-se a participacáo
de agentes subversivos ras dc-
predacóes ocorridas ultimameu-
ic cm trens de suburbios do
Rio de Janeiro, examinando-se
a provávcl hipótese de que ai
so tenham praticado atos de
sabotagem. Rcgistrou-se tam¬
bém a agáo desdes elementos
por ocasiáo da recente inunda-
Cáo cm Recifc, veieulando a
falsa noticia de ruptura da
barragem de Tapacurá, e que
provocou pánico na populagáo.

Mcus senhores.

Após esta longa e possivel-
mente fastidiosa exposigáo de¬
sojo ainda, anies de concluir,
abordar tema polilico relacio¬
nado com o que se vem cha¬
mando de "distensáo".

A palacra está no final do
discurso de 29 de agosto de
1974, aos dirigentes da Arena.
Nele me referi á mlssáo
que cabe ao governo de pro¬
mover o máximo de dcscnvol-
vimento possivel e, a propósi¬

to, aludí ao processo de lenta,
gradativa e segura distensáo
requerida.

A partir de cntáo, e princi¬
palmente depois das eleigóes
de 15 de novembro. muito se
tem publicado c discutido so¬
bre a "distensáo", atribuindó-
se ao governo e, Botadamente,
ao presidente da República, in-
tencóes, objetivos, avances, re-
cuos, subtui.ssáo e prcssóes. etc.
que — uns e oulros — absolu¬
tamente náo corresponden! á
realidad?, mas eonslitucm fru¬
to da imaginagáo e, por vezes,
a'ém. do que contém do intri¬
ga e de agáo negativisla, rc-
presentam apenas o desejo. in¬
timo de seus autores.

A "distengáo", é'ai apresen-
tada com a conolacáo exclusi¬
vamente política, visando, pe¬
lo que se diz, ao indlspensavel
reslabelecimento do chamado

"Estado de Dircito", medíanle
a pura c simples suprcssáo do
Al 5 e. complementarmenic. a
revogucáo do decreto-leí 477,
a revisáo da Lei de Seguranca,
a concessáo de ampia anisth.
Prcconiza-se. também. í-oforma
da Consiituigáo, com a r.cdu-
Cáo dos poderes do Exeeutivo,
considerados excessivos, o a
ampliacáo das atribuigñrs do
Legislativo. Sente-se. uessas
proposigóes, um indisfargavel
saudosismo pelo passado náo
muito remeto, em que ampias
disposigóes livres consUvam
do papel, nele cstavam escritas,
obedeciam ao aspecto teórico
e. formal do sistema, mas, de
falo, iludiam a boa íé de.muí-
tos, pois náo erad! pralicadas,
servindo, ao inves, apenas aos
apetites e ao poderío de pon¬
eos, em detrimento dos vorria-
deiros interesses da Nagáo, que
so debatía na pobreza e na
iesordem porque aquetas dis¬
posigóes cstavam dissuciáUias
da rer.lidado.

Acredito que, em mcugoverno, muito já se
fez no sentido de urna
distensáo na própria

área política. Para comprová-
lo, basta ver o clima em que
se exercem a atividade dos
partidos e o fundonamento do
Poder Legislativo, em toda a

parte, e ler os ¡ornáis e outros
órgáos de divulpagáo, com a
volumosa matéria política que
publicam.

Mas a distensáo náo deve
ser apenas politiza, nem predo¬
minantemente política. O que
almejamos para a Nagáo —

conforme tive oportunidade de
salientar em mensagem que
dirigí «o Congresso Nacional
— é um desenvolvimento inte¬
gral e humanístico, capaz,
portanto, de combinar, orgáni¬
ca e homogéneamente, todos
os setores — político, social e
económico — da comunidade
nacional. Com esse desenvolvi¬
mento é que alcanzaremos a
disiensío, Hte ó, a atenuagáo,
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te nio etiminagáo, das tcntóes
multiformes, sempre renova¬
das, que tolhem o progresso
da Naga» e o bem-estar do po-
vo.

Ds fato, constituí distensáo a

acáo que te realizó na área so¬
cial. As metas do II PND tra-
duzem, em suma, urna política
de distensáo. Sao expressóes
de distensáo — perdoem me a
énfase em repetl-lo — a desvin-
culacáo do salario mínimo de
implicacóes monetarias, pro-
¡ro-cionandolhe majoragáo de
a3co, rste ano; a criado de es-
quemes para a casa própria aos
brasileiros de menor nivel de
renda; a distribuigio gratuita
de remedies ao mais necessita-
dos, as lado de outras provi¬
dencias do malor alcance no
ámbito do INPS; a reestrutura-
cie do PIS e PASEP, de for-
ma a propiciar mais um salá-
rio-minlmo anual aos que per-
cebem até cinco salárlos-míni-
mos.

E' distensáo o conseguir se a

regularizarás do abastecimen-
to da popularlo em géneros
alimenticios, nao mais havendo
as Irritantes filas que, por
anos, constituíram vexatório
espetáculp na$ nossas cidades.

Constituí distensáo o encaml-
nhamento da soluráo dos pro¬
blemas crónicos e crescentes
das regióes urbanas, notadamen-
te das metropolitanas. Consti¬
tuí distensáo o acesso de mslor
numero oe |ovens ao entino

superior. Pratica, o governo fe¬
deral, distensáo ao atribuir par¬
te substancial de suas rendas
aos Estados e Municipios, aten-
dendo ás necessidades dos me¬

nos desenvolvidos, nao obstante
as diflculdades económicas da
hora presente.

Reitero, urna vez mais, os pro¬
pósitos de perseguir o desenvol¬
vimiento político, sem compro-
missos de especie alguma com
fórmulas ultrapassadas e, com-
provadamente, inadequadas á
realidade brasileira.
Volto a exortar aos políticos

• a quantos tenham contri-
buigáo a oferecer ao aperfel-
coamento das ¡nstituicóes, a
que prestem o seu concurso,
atentos acs imperativos dos
tempos aluais, que impóem vi¬
gilancia em defcsi dos valores
espirituais e moráis de nossa
cultura democrática, aineaca-
dos até mesmo ñas sociedades
mais desenvolvidas. Náo bas¬
tarlo as meras abstragóes, des-
providas de operacionalidade,
pols, atrás das vistosas aparén-
das, geralmenle se escondem
os síntomas das contradicóes e
Impasses insanáveis. As formu-
lacóes anacrónicas servem mul¬
to mais ás investidas subversi¬
vas do que ás boas práticas do
regime democrático. Minando
as ¡nstituicóes pelo ataque so¬
lerte, os inimigos da democra¬
cia terminam por destruida.

O útil trabalho de construcáo
política deve incluir, sembré, a
lucida previsáo dos resultados,
numa conjuntura internacional
marcada por desconcertantes
desequilibrios e tumultos. . O

constante e progressivo apér-
teícoamento do regime é o Idea,'
que obstinadamente buscamos
sem acodamentos contraprodu¬
centes. Por isso, o governo n3o
abrirá máo dos poderes excep¬
cional de que dispóe, nem ad¬
mite, sob quaisquer disfarces,
pressóes de faecóes ou grupos
de Interesses visando, artificial¬
mente, a queimar etapas no pro-
cesso do desenvolvimiento' poli-
tico — que se requer, ao con¬
trario, lento, meditado e pro¬
gressivo para que seja seguro,
realmente duradouro, conSfputi-
vo e socialmenfe iusto.
Que se queira e se saiba'unlr

esforcos, dedica;óes e vontades,
despidos todos de motivacóes
egoístas, Intencóes subalternas
ou propósitos demagógicos, pa¬
ra que solidárlos possamos, cU
dadáos de todos os quadrántcs
do territorio patrio e de todos
Os setores da sociedade brasi¬
leira, impulsionar decidida¬
mente este grande e promissor
Pais nos altos destinos que Ihe
estáo reservados. AssinV'aju-
de-nos Deus'."

NOTAS E 1MOiniACOES; • doiCRvoHimcnto político sem con;
esr-3/s/7ó-
A íala do

presideule

Urna viriúde, por ccrto,
nao se negará ao presi¬
dente Ernesto Gcisel: a üu

coeréncip, associaMa a

pertinacia com que oerse-

gue os seus objetivos. Dessc ponto de vista, nafta h'i
a estranhar na ultima íala presidencial. S. exa. con¬

tinua, como sempre, fiel no scu programa inicial: de¬
senvolver o País e cimentar as bases em que há de
assentar.a seguranca nacional. Desde, n«.rcn, que da
cocréncia externa se passe á análi.se do conteudo, o

observador náo se pode furtar a um sentimento de
melancolía, estimulado, tnlvez, pela conviccao de que
as esperarcas que se nutriam no passado eram meras

ilubñcs, tanto .neis que a cocréncia c a pertinacia do
presidente da República náo deixam ver a ré^tia indi¬
cativa do ponto de e.iconlro da Revolucáo com o Es¬
tado de Direito.

A anáiise atenta da fah pxcsidcncial leva a crer

que o objeto das preoaupacócs ü Piannlto só pode ex-
^ressar sua realidade e sua existencia pelos caminnos
cuc o Poder Revolucionario lhe trac-bu; em outras pa-

fovras, que, náo se trndo conseguido chcgar ao fim
do precesso de eliminacáo das tensecs e estando a sub-
¿crsáo infiltrada em leda a parte, só prescir.dindo do
Estado de Direito pederá o País alcancar a maioridade
pretendida.

A distancia que separa os dois universos semán¬
ticos torna difícil um diálogo fecundo entre governan-
tcs e governados. Nao que se pretenda dizer que o
listado, isto ó, o Poder Révolucionário — que. trans-
parece claro do discurso, o presidente Gei>cl encar¬
na em sua totalidad*: :—. e a Nacáo estüo tul confuto.
O que de fato existe sño interlocutores que usam as
mesmas palavras para definir coisas diferentes. En-
quanto o presidente reitera, "urna vez mais. os propó-

romisscs.de especie alguma com fórmulas ultrapas
sadas e, comprovadamente, inadequadas á realidade
[brasileira o todo racional busca csse dcscnvolvimen-
to pelo Estado de Direito. única via que a historia
patria lhe ensincu sor vái da. Se as formas em que
o ideal liberal-democrático tcntou exprinir-se se mos¬
traran! militas vor.es inadequadas .para atingir o equi¬
librio económico e social, deve-e buscar adaptá-las á
realidade, mas náo condenar o ideal, suprimindo com
a mauutcncáo integral ríos instrumentos excepcio-
nais a possibilidade de ele vir a realizar-se. Po>s to-

É por tudo isso que falávamos. no inicio, na me¬
lancolía que a icitura da fala presidencial inspira.
Dentro das categorías do presidente Geiscl, seu dis¬
curso c unía peca ci«: cucrcneia inteirica. Será difícil,
situando-nos no scu ponto de vista, encontrar urna fa¬
llía no raciocinio que leva s. exa. a reafirmar que o
"governo náo abrirá máo dos poderes excepcionais de
que dispóe'1 e que náo admitirá, ''sob quaisquer dis¬
farces, pressóes de faecóes ou grujió.;, visando artifi¬
cialmente a queimar etapas 110 processo de dcsenvol-
vimento político". Mas, para quem faz do procc'sso do
dpscnvolvimento político urna conccpcáo mais agóni¬
ca, isto é, mais humana, as propnslcóes de s. exa. sao
decepcionantes. Como o presidente Ernesto Gcisel,
tambern nós repudiamos as fórmulas artificiáis, as so-
lucóes abstraías e de gaiiinete com que muitus niem-
bros do partido oficial, inclusive delegados do Poder
Revolucionario, pretendein remover o impasse polí¬
tico a que estamos lentamente clicgancio. Ao contra¬
rio de s. exa., perón!, julgamos que n igualdade de to¬
dos perante a leí c a incxisténcir. do arbitrio indivi¬
dual ou coictivo como j 11 iz das acües iiumarias c que
permitirán um descnvwlvimento político "que seja se¬
guro, realmente duradouro, construlivo e socialmen-
te justo".

Enínn, para o presidente, a disten.-áo c o que ai
está. Do.sfcilas as ilusócs. resta-nos consignar o fato
consumado e esperar que mu día germine a semen¬
tó plantada sob a n»*\c por todos e cada um de nós,
es liberáis de pensaintnlü c íortnacáo.

Ñ REÑCÑO DO MDB
E' fl seguinte,.na integra, a

neta distribuida ontem por L'Iys-
ses Guimaráes:

"Confirmou-sc o proverbio
francés: mais isto minia, mais
é a mesma coisa.

A fala presidencial, espero
que momentáneamente, mudou
a diregáo do transito. "Disten¬
sáo" nao é o ramo para a de¬

mocracia, mas a conlinuidade
do Al-5, do decreto-lei n.o 477,
a inaceitabilidade da anistia.
Surpreendidos pela inversáo do
sinal, os que pensavam que
trafegavaro para a liberdade, fi-
carem. á conlramáo e ameaga-
dos de penas furibundas.

O Eslado de Direito passou
a ser "o chamado Estado de Di¬
reito", duas vezes apelidado: pe¬

lo
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"chamado" c pelas aspas.

Náo é saudosismo e sim dog¬
ma de direito publico, forjado
pela experiencia dos povos, a
verdade de que só existe demo¬
cracia onde há divisáo, separa-
gáo e independencia de Pode¬
res. Isto porque só o poder po¬
de conter o poder. "E" a classi-
ca e indesmentida formularán,
que levou Slontesquieu a vali¬

damente advertir: "Todo lio-
mem que detitn o poder é le¬
vado a dele abusar".

Mil exemplos — as duas ulti¬
mas guerras mundiais fdnieccni
os mais trágicos — documéntala
o perigo do poder indiviso pa¬
ra a Humanidade c para os ri-
dadáos, exorcisado pelo genial
girondino.

No Brasil atual,-a presidente
da República exercé "o-pider
Exectilico, do e sobre o Poder
Legislativo, dispóe dos pode¬
res de cassar mandatos outor-
gados pelo povo; colocar em re-
cesso o Parlamento; proscrever
"ad acternunr" brasileiros da
vida publica pela "suspensáo"
de seus direitos políticos; legis¬
lar desempedidamente nos hia¬
tos congressuais por ele proprio
decretados e pela via dos da-
crelos-leis e da delegacia legis¬
lativa; absorver praticamente a
competencia da iniciativa das
leis; responder, se e quando
quisér, os pedidos parlamenta¬
res de informagóes ou náo ía-
zé-Io; e finalmente, se assim o
entender, emudecer pela cen¬
sura o Congresso e a discordan¬
cia perante a nagáo. Ainda do e
sobre o Poder Judiciario,
acumula os poderes de cassar
cargos e direitos políticos dos
juizes, inclusive os do Supremo
Tribunal Federal, subírair da
apreciagáo judicial procedimien¬
tos com base nos Atos Institu-
cionais e Complementares (art.
181 da Constiluigáo Federal de
1969', bem como instancias da
seauranga de superporcm, anu-
lando-o na especie o babeas cor-

pus, em casos de violencia, coa-
gao, prisóes indeterminadas ou
suas ameagas.

Crin a devida venia, náo se
trata de "redugáo dos poderes
do Execulivo". como .denuncia
o honrado chefe da nagáo, mas
da devologáo de competencias
alienadas a seus legítimos titu¬
lares ou da erradicagáo de
institutos antidemocráticos,

E quem os considera "exccs-
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sivos" náo é somente a oposi¬
gáo, é o que universal e se
cularmente se entende como re-

gime nao (lo arbitrio unipessoa!,
mas da vontade gerel da leí.
Inclusive pela Revolugáo, quan-
do reiteradamente promete e
adia o retorno á "normalidade
democrática".

O MDB tem diagnósticos e
até formulagáo precisas, era
seu programa, na campanha
que tem desenvolvido, com o
endosso da maioria do povo
brasileiro após o testemunho de
15 de novembro. Em nome da
oposigáo, convidei o governo e
a Arena para um diálogo fran¬
co e de boa fé, oferecendo ao
debate teses e sugestóes con.
cretas para a reforma politica,
inexequivel sem a reforma da
Constituigáo de 1969. O coDCei-
to de "ultrapassado" nao pode
atingir os regimes de países
que lideram no mundo a eco-
.nomia, a justiga social, a cultu¬
ra e a inteligencia, coinciden-
temente nagóes democráticas.
Foram aventadas concepgóes

modernas, consubstanciadas em
constituigóes recentes da Fran¬
ja, Italia, Alemanha Ocidenlal,
Japáo, Suecia, além de outras,
E' obvio que a oposigáo nao

iria importar o modelo adota¬
do por Idi Amin Dada, pois na-

, da mais ultrapassado do que o

governo baseado na forja.
Se edificantes e recentes

exemplos de outros povos nao
servem, se as propostas políti¬
cas da oposigáo sao inaceitaveis
e "passadistas", o que presta
entáo? Afirmem á nagáo e á
oposijáo, mas afirmem. Quera
quer o fim, dá os meios.
Creio que desserve a todos

a indefinicáo e hibridez que se
arrastam por onze anos, o equi¬
voco em que o Pais esta meti¬
do, o perigoso caminho do im¬
passe. Apesar do reconheci-
mento, tácito ou ostensivo, até
por parte da situafáo, quanto
á precariedade e autoritarismo
do Aló, do decreto-lei 477, da
subalternidade do Legislativo •
do Judiclario, da violagáo impu¬
ne das libertades publicas, há
a obstinagáo pela permanencia
Imprevisivel dos instrumentos
do arbitrio. A oposicáo recu-
sa-se a crer que a imprescin-
dibilidade do AI-5, mais do que
necessaria para combater a sub-
versáo, que se apregoa injugu-
lada, se destinfe a conter artifi¬
cial e compulsoriamente a situa-
gáo social, que aínda náo en-
controu re9postas justas e hu¬
manas por parte das adrainis-
tragóes post 1904.
O recurso á ironía e a mere-

pagóes pejorativas aos interlo-
cutores que convocam para um

dialogo essencial ao Brasil con¬
figuran! formas de escapismo
que náo iiudem nem conven-
cem. Mesmo entre nos, no Es¬
tado Novo, a luta pela liberda-
de tinha invectivas do tipo "vo¬
to náo enche a barriga* e "a
lei, ora a lei...", fácil vereáo
atual para "a Constituigáo, ora
a Constituigáo..."
Pelo MDB falou, com a se-

n^dade, eoragcm e equilibrio
que Ihe sáo peculiares, o sena¬
dor Roberto Saturnino, ao rei¬
terar nossos compromissos
com a democracia, registrados
no programa e na ágáo parti¬
daria e parlamentar, advertin-
do, contudo, contra o risco do
espantalho do comunismo esti¬
mular a ofensiva de repressáo
brutal e iníquia contra cida-
dáos, ressuscitar o "mackar-
tismo" e a "caga ás bruxas".
A oposigáo, mais urna vez,

comparece perante a opiniáo
publica nacional e estrangeira
para afirmar, com nitidez e
sem subterfugios: a revogagáb
do AI-5 e reforma da Consti¬
tuigáo de 1969 sáo premissas
inafastáveis para a implanta-
gáo do Estado de Direito no
Brasil. Assumindo a responsa-
biüdade de prosseguir na lu¬
ta, aguarda o diálogo, o esca-
lonamento em etapas, se isso
for riquiáito para a emancipa,
gao final, a proposta substitu-
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tiva de mecanismos de defesa
do Estado, que náo impliquem
em irresponsabilidade e em
ameagas á vida, á liberdade, á
integridade física e ao patri¬
monio dos cidadáos.
As eleicoes de 15 de novem¬

bro, a distensáo na censura aos
meios de comunicagáo e os con¬
tatos com o meio político, cir¬
cunscritos á situafáo, sáo eta¬
pas democráticas que o Pais
deve ao presidente Geisel, bra¬
sileiro patriota e de tem.
A oposigáo sabe que o po¬

der sempre tem problemas
com sua estrutura e com con-

trádigóes internas. Sem a pre-
tensáo de procurador da his¬
toria, para passar atestados
em seu nome, o JIDB, constru-
tivamente, aínda náo perdeu o
alentó de que o governo Gei¬
sel nela ingresse pela estraíé-
gia fina!, apesar da frustragáo
de alguns episodios, promoto¬
ra do reencontró da N'agáo
com o Estado.

Tal esperanga desaconselha
a oposigáo a dizer como Gior-
dano Bruno, filósofo italiano
do século XVI, frente á Inqui-
sigáo e aos monarcas absolu¬
tistas da época: "Que ingenui-
dade a minha, ao pedir aos
donos do poder a reforma do
poder". Disse isso e nada mais
disse. Porque foi queimade".

MIUTRRE5
A impressáo predominante

cm sclores militares de Bra¬
silia, sobre o recente discurso
do presidente da República, é
a de que mais do que em
qualquer oportunidade ante¬
rior — tomando-se como base
a sua posse a 15 de margo de
1974 — o general Geisel optou
por buscar um apoio cada vez
maíor junto aos quaríéis. Ele
terla partido da- constatagáo
de que, diante de urna oposi¬
gáo em fase de crescimento e
com tendéncias radicalizantes,
e de um partido do governo
em processo de esvaziamento,
difícilmente teria outras alter¬
nativas.

Negam os • observadores mi-
litares, porém, que o presi¬
dente lenh-a cedido a pres¬
ides e imprimido novos rumos
ao processo político apenas pe¬
lo estreitamento das perspec¬
tivas de se apoiar num parti¬
do político e tornar viável o

principio do máximo de desen¬
volvimiento com o mínimo de
seguranga, conforme acentuou
em oportunidades anteriores.
Eutendem setores militares
que, se o presidente Geisel re-
tificou diretrlzes de agáo — e
arimiíeni que o fez —, isto de-
correu de realidades emergen¬
tes que náo poderiam ser igno¬
radas polo chefe da governo.

DBTHCflM RERLI5MQ DE GEISEL
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OTa — observoú-se — a partir
do momento em que o presi¬
dente reconhece em discurso á
Nagáo que o movimento comu¬
nista -internacional vem dando
demonstragdcs de vitalidade
com tentativas, algumas bem
sucedidas, de infiltragáo em se-
tores-chave da vida nacional,
inclusive nos partidos .políticos,
as consequéncias mal podem
deixar de se fazer sentir. Nu-
ma relagáo de causa e efeito
entre o antecedente e o conse.-
quente, afígura-se aos militares
como perfeitamente lógica a
orientagáo fixada por Geiset
de dizer náo aqueles que se
propóem a investir contra o
AI-5 e o Decreto-Lei 477, em
favor de lima anistia ampia e
gcral, e aos que pretendetn,
sob justificativas as mais di¬
versas, fazer incursóes de na-
tureza política nos setores li¬
gados á seguranga nacional.

COINCIDENCIA
É atribuido a urna simples

coincidéncia o fato de a orien-
tagáo recém-fixada pelo presi¬
dente da República ir ao en¬
contró des termos do denomi¬
nado (oficiosamente) "protoco¬
lo dos generáis", documento
cuja existencia é admitida nos
círculos políticos, e que feria
surgido há cerca de quatro
meses, por ¡nspiragáo de ofi-

ciais-generais do Exército de¬
fensores de urna orientagáo
concorde com aquela que foi
fixada por Geisel em seu dis¬
curso. Para os que defendem
esta tese, pretender Identificar
a retificagáo de diretrizes de
inteira e exclusiva responsabili¬
zado presidencial com pres-
feóes militares, constituí tática
divisionista dos iftimigos da
Revolugáo, a qual náo produ-
duzirá os resultados dos pre¬
tendidos por seus autores. E
mais: Geisel náo mudou sua

estratégia de afáo, guardando
linha de coeréncia com pro-
nunciamentos anteriores. Sim-
plesmente, f adaptou-a a novas
situagóes.
Julgam influentes setores mi¬

litares de Brasilia que a clas-
se politica — Arena e MDB
— deixou passar o melhor mo¬
mento para sua valorizagáo e
afirmagáo ao longo do primel-
ro" semestre deste ano. Reno¬
vado o Congresso, frustaram-
se as expectativas em. face do
que a área castrense identifi¬
ca como um duplo malogro pa¬
ra a política de distensáo, no
campo estritamente político: a
infiltragáo subversiva no par¬
tido de oposigáo e a inepcia
do partido do governo como
instrumento de sua sustenta-

pao política, o que ficou evi-
denciado de maneira mais ní¬
tida com o episodio Wilson
Campos.
Desta fonua, julgam os mi¬

litares que os políticos de um
modo geral, por agáo ou omis-
sáo, recebeiam urna espécie
de mogáo de desconfianga do
presidente da República que,
em várias oportunidades, ¡lies
abriu créditcs que náo soube-
ram_ ou náo quiseram aprovcl-
tar. Á interpi etagáo emtíora
subjetiva e náo senao unáni¬
me, dá urna idéia do pensa-
trento de militares com poder
de decisáo no ámbito das res¬

pectivas corporagóes. Como
desdobramento deste racioci¬
nio, observou-se que o descom-
passo ocorrido entre as inten-
góes presidenciais e o compór¬
tamento da área política náo
conduz, necessariamente, ao
temido impasse institucional, a
se confirmarem as previsóos
de vitórias oposicionistas ñas
eleigóes de 1976 e, principal¬
mente, 1978. Segundo urn ana¬
lista militar "muita água aín¬
da vai rolar até lá", expres-
sáo que náo autoriza a qual¬
quer concluwo, incluiíive
quanto á possibilidade ce al-
teragáo eleitorai e partidaria.

E.P.

Interrompe-se o
diálogo

Ilntcrrompeu-se o diálogo discretomediante o qual o Governo e oposigáo
procuravam urna base para a^ agáo
comum de garantir a transigáo do

Visáo, 18 de agosto de 1975
lronto entre a oposigáo e o Gover¬
no", mencionado pelo presidente
Ernesto Geisel em seu último discur¬
so como prova de que se verificou
"maior vitalizagáo partidéria". Aín¬
da que. tenha ocorrido que os parti¬
dos do Governo «. d*

ram intensivamente, com plena liber¬
dade". esse tipo de debate náo pro-
duzirá consequéncias enquanto náo
se cumprir urna primeira etapa em
que o Poder Executivo viabilize a

realizagáo das reformas indispensá-
veis. O que se interrompeu foi a ten¬
tativa de cumprir a etapa preliminar
pelo cuidadoso trabalho de aproxi-
magao, desarmamento dos espíritos,
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que o deputado Ulysses Guimaráes,
presidente do mdb, chamou de iden-
tificagáo das coincidencias.

De repente, pcrcebeu-se que esse
trabalho, se náo se iniciara prematu-
i ámenle, produzira manifestagóes pú¬
blicas que os círculos revolucionários
aínda náo poderiam absorver. O dis¬
curso do presidente da. República ti¬
nha um indisfargável Ursa de réplica.
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oposigáo vive a elogiar os propósitos
do Governo?", indagava o deputado
Tancrcdo Neves, tres dias após a fala
de Geisel. A resposta viria no dia
seguintc. lerga-feira, 5, com a nota
distribuida por Ulysses Guimaráes.
Era a fréplica. Sem que as partes o
desejassem, travava-se urna polémica
entre o chcfe da oposito e o chefe
do Governo. Ela era fácilmente per-
ccptívcl. com toda a carga de amca-
gas que i media lamen te se pós. trazen-
do ao Congresso momentos de rara

inquietado.

Disposto a negociar
Da mesma forma que Geisel íora
levado a responder a Ulysses — em-
bora com quarenta dias de atraso —.

o presidente do mdb, viu-se forja¬
do a fazer contestado imediata ao
discurso do general. O erro do diri¬
gente oposicionista nao foi criticar o
discurso do presidente, mas avaliar
mal a oportunidade de apresentar, no
dia 20 de junho. a "carta motivado¬
ra" com que oferecia os votos dos
180 senadores e deputados do mdb
para o quorum necessário á "refor¬
ma com democracia". O problema
comegou ai. Ulys¬
ses certamcnte esta
va possuído da mes¬
ma "certeza mo¬

ral" que tem o pre¬
sidente da Cáma¬
ra, deputado Celio
Borja, de que Gei
•sel deseja condu
zir o país a um re-
gime democrático

E nada autoriza
dizer que já nao
esteja, posto que

final de sua

tréplica ele afirma
que a oposito
ainda nao perdeu

alentó de que
o Governo Geisel,
pela estrategia fi¬
nal, ingresse na
historia

Quando preparava a "carta moti-
vadora", o deputado via "perspecti¬
vas estimulantes", o que se explica-
va como resultado de entendimentos
mantidos por representantes do co¬
mando oposicionista e interlocutores
do Executivo. Ele devia estar muito
seguro para engajar seu partido na
"opgáo da distensáo" e proclamar
que o mdb "quer a normalidude de¬
mocrática e. como decorréncia, par¬
ticipará ¡mediatamente com o presi¬
dente Geisel e a Arena de um jront
conium para mobilizar e ouvir os
setores representativos do país, para
a claboragáo de urna Constituigáo
democrática, que contenha as supre¬
mas definigóes políticas, sociais, eco¬
nómicas e de justiga necessárias ao
povo brasileiro". O mdb renunciava
expressamente ao "método de devo-
lugáo instantánea á nagáo de seu di-
reito de se nutodeterminar", que con¬
sistiría na pronta revogagáo do Ato
Institucional n.° 5, esse "inimigo ju¬
rado da democracia".

Convite ao engajamento
Áquela -altura, os círculos políticos
já falavam do "protocolo dos gene¬
ráis" (referido por O Estado de S.
Paulo, edigáo de 7-8-75). documen¬
to sem existencia oficia] ou sequer
formal mas que. de qualquer modo,
acentuava a ressaiva sempre repeti¬
da por Geisel de que nao abrir! máo
dos instrumentos de exccgáo até que
se erijam mecanismos cc-nstitucionais
eficaze* para a defesa d2 seguranca
nacional. Em face disso, náo se pode
^'upor que Ulysses estivesse iludido
quanto á possibiiidade de "queimar
etapas". Ele náo imaginaria, por cer-
to, que o Governo pudesse atender,
a curto prazo. ao "Convite ao engaja¬
mento" para "identificar as coinci¬
dencias e corporificá-las cm etapas
objetivas da chamada distensáo". O
convite era feito como manifestaglo
eloqüente de boa vontade. através da
qual o mdb se declarava disposto á
conciliagáo e já apresentava os pon¬
tos básicos de urna plataforma a par¬
tir da qual negociarla, obviamente
para transigir. O mdb r.áo esperava
urna resposta do Governo. ou mes-
mo da Arena, que fosse além daque-
¡as declaragóes genéricas feitas por
Cilio Borja e pelo governador Paulo
E-gydio. Ulysses fez sondagens quanto

á oportunidade de proclamar a dts-
posigao de seu partido e o que pre¬
tendía, com a aprovagáo de persona-
lidade supostamente autorizada, era
animar o debate. Ele náo quería mui¬
to, apesar de o tom de sua fala dar
outra imprcssáo: "O presidente Ernes¬
to Geisel é um brasileiro honesto,
rcsponsivcl e corajoso. Embora eu
opte pela cirurgia, como a indicada
para extirpar tumores, ponho fé na
distensáo. com endosso honrado e
responsável de seu passado. para que
sem delongas a nagáo se reencontré
na justiga, ría paz e na liberdade, no
bem-estar popular, na auto-sustenta-
gáo de sua economía, na democra¬
cia enfim".

Esse ardor náo comprometía o Go¬
verno. mas amparava sua estrategia,
que era entáo nítida. Mas náo se
contava com a possibiiidade de que a
ausencia do ministro Golbery do
Couto e Silva, que problemas de saú-
de afastaram da chefia do Gabinete
Civil, pudesse propiciar maiorcs alte-'
ragóes no equilibrio intra-rcvolucio-
nário. De fato, a situagáo mudou nos
quarenta dias que medeiam entre a
"carta motivadora" do deputado e
o discurso de Geisel. A propósito
desse discurso e mencionando o

"protocolo dos generáis", O Estado
de S. Paulo registrou a opiniáó de
"observadores militares", segundo os
quais "pretender identificar retifica-
gáo de diretrizes de inteira respon-
sabilidade presidencial com pressóes
militares constituí tática divisionista
dos inimigos da Revolugáo. . . O pre¬
sidente da República náo mudou sua
estratégia de acáo, guardando linha de
coeréncia com pronunciamcntos ante¬
riores. . . simplesmente, adaptou-a a
novas situagóes".

Parece evidente que tais situagóes
novas se compuseram ou se tornaram
inarredáveis durante a ausencia de
Golbery, que funcionava como cata-
lisador e pára-raios da distensáo, tal
como essa política era compreendida.
Em conseqüéncia, a distensáo se
transformou, ganhando üma dimen-
sáo que a ^iluiu e reduziu o seu
conteúdo essencial — político. Na
medida em que mudaram as situa¬
góes, colocou-se para Geisel, como
chefe revolucionario, a necessidade
de tradu.iir, assumindo-as, as "reali¬
dades emergentes que náo poderiam
ser ignoradas", de que fala O Estado
de S. Paulo
noticia referida. O
passar do tempo
— quarenta dias'
— aumentou a ne¬

cessidade de espan¬
tarse a idéia de
urna reforma cons¬

titucional negocia¬
da, ainda que por
etapas, conforme o
gradualismo a que
expressamente ade-
riu o mdb.

Por mais franca

que fosse a mani-

Yestágáo de boa
vontade do mdb,
sua plataforma es¬
tá muito além do
admissível, por hi-
pótese, pelos guar-
diáes do sistema
dominante. Se o
tempo dificultava a
percepgáo de que
Geisel reajustara
sua estrategia para
responder a "carta
motivadora". a tré¬
plica náo deixou
qualquer dúvida:

- Quando a re2lidade mtra-revolu-
cionária superou a primeira tentati¬
va de colaboragáo, o chefe do Go¬
verno e o chefe da. oposigáo foram
levados a reafirmar suas posigóes. nu-
ma polémica náo declarada que nin-
guém desejava e que náo teria como
prosseguir sem grave retrocesso na
situagáo política. Pós-se a nu. entáo.
a fragilidade desse penoso processo
de transigáo: a última palavra nác
poderia ficar com o presidente do
mdb mas com o1 chefe do Governo.
o qual, tendo falado também no tom
mais alto, só poderia retrucar, agora,
por ato. Estabeleceu-se no Congresso
um nervosismo quase pánico em fun-
gáo da irntagáo tornada ostensiva pe¬
lo poder real e cuidou-se de encon¬
trar cm interlocutor para encerrar a
polémica, ao mesmo tempo em que
se articulava urna agáo destinada a
impedir que a controversia ganhasse
os plenários da Cámara e do Senado.
Por sorte, o diretório nacional da

Arena realizava urna reuniáo de ro-

tina: o presidente do partido, senador
Petrónio Portclia, fez enérgica mani-
festagáo, declarando a nota de Ulys¬
ses "injuriosa e insultuosa" e "urna
concessáo aos radicáis do scu parti¬
do", após o que foi aprovada megáo
de solidariedade ao que disse o chefe
do Governo. Assim, a questáo caiu
para o ámbito dos partidos

O episodio marcou o definitivo fra-
casso do primeiro ensaio de entendi-
mento e a interrupgáo de um diálogo
que ninguem sabe se c quando pede¬
rá ser retomado. No cntanto. tran¬

quillo. Ulysses comenta que. em polí¬
tica, o que parece impossivel hoje se
realiza amanhá.

VAMOS TOCAR
UM TANGO
ARGENTINO
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FERNANDO PEDREIRA

As diretrizes Iniciáis do ge¬
neral Ernesto Geisel, hoje pos¬
tas em banho-maria, pareceram
a muitos dos seus proprios
companheiros civis e militares
náo só demasiado ousadas mas
até imprudentes. Por um lado,
o general declarou-se decidido a
promover a liberalizagáo gra-
dativa, mas firme, do regime.
Por outro, ele estava igualmen¬
te resótvido a alargar as bases
sociais do sistema, distribui¬
do aos. que vivem de salarios
urna falia menos magra (ou
mais gorda) do bolo.

Essas diretrizes equivaliam,
como de fato equivaieram du¬
rante os últimos dez ou doze
meses, a urna significativa e
auspiciosa cornegáo de curso. O
que náo ficou ¿asíante claro
Cesde o inicio, entretanto, é
que o objetivo dessa corregáo
de curso era fortalecer o atual
regime burocratico-militar e
náo abrir caminho para modi-
ficagóes mais profundas que
atingissem a sua esseneia e os
seus fundamentos antidemocrá¬
ticos.
Náo há, na verdade, indicios

solidos de que o general esti¬
vesse mal satisfeito com o sis¬
tema vigente, propriamente di¬
to, e disposto a promover ou
a forgar a volta ao "chamado"
estado de dlrcito. Nesta ponto,
os paralelos entre o general e
seu antigo chefe, o marechal
Casteio Branco, revelaram.se
improprios.
Tempos atrás notei que o

atual governo brasileiro podía
ser definido como neocastalls-
ta e que o ncocastelismo era o
castelismo temperado pelo a-
margor da derrota político-mi¬
litar de 1965456, ocasiáo em que
o marechal foi forgado, a con-
tragosto, a editar o AI-2 e a
admitir a escolha do seu mi¬
nistro da Guerra como seu su-
cessor.
Talvez seja mais correto, en¬

tretanto, classiíicar aquiio que
hoje temos como um castelis¬
mo náo só temperado, mas
depurado peli derrota. Náo ha¬
de ser lrrelevante o fato de
que os homens que ora nos
conduzem sejam exatamente
aqueles que, no governo Cas-
telo Branco, nespondiam pela
seguranca, tal como a entende
o sistema revolucionario: o

chefe da Casa Militar, Eraes-

to Geisel, e o chefe e criador
do Servigo Nacional de Infor-
magoes, Golbeiy do Couto e Sil¬
va .

Homens como Milton Cam¬
pos, que representavam a ou¬
tra face do espirito do mare¬
chal Casteio (e certamente mui¬
to mais do que lsto), ficaram
para trás. Campos deixou o
governo na hora da edigáo do
AI-2. Mais tarde recusaría o
STF c, ainda antes de morrer,
teria a tristeza de ver o seu

amigo e companheiro politico
de toda a vida, Pedro Alc-ixo,
sumariamente despedido da vi¬
re-presidencia da República
por urna Junta Militar. Tem¬
pos bicudos.

II
Mas náo se terá dito nem a

metade das coisas se náo se
disser que mesmo este proje¬
to graduallsti do general Er¬
nesto Geisel contou, e conta
ainda, apenas com o apoio da
fragáo mais esclarecida e mais
lucida do País. Os intransigen¬
tes e os radicáis dos dois ex¬

tremos combatem-no. O gros-
so do establlshment brasileiro,
e talvez mais ainda o civil que
o militar, vé com urna boa do-
se de reserva e até de hosti-
lidade o seu proposito de libe¬
ralizar o regime e alargar-lhe
as bases sociais.
Toda essa gente, que consti¬

tuí afinal a massa de apoio do
sistema, eslá inquieta e assusta-
da com o que acontece em Por¬
tugal, intranquila com os ob¬
vios riscos que a conjuntura
económica das vacas magras
acarreta para a seguranga e a
prosperidade de cada um. Náo
Ihe parece que seja hora de sa¬
cudir o barco. Afinal, para
que mexer num regime que pa¬
recía funcionar táo bem?
i Os últimos atos e palavras do
general Ernesto Geisel mos-
tram-no mais receptivo do que
se poderia imaginar a esse ge¬
nero de ponderagóes. Na ver¬
dade, depois de onze anos de
Revolugáo, o País está mais des¬
preparado do que nunca para
urna marcha acelerada no ru¬
mo da democracia e as dificul-
dades, mesmo para um avango
gradual, sáo considcraveis.
Marcar passo, entretanto, é

apenas adiar por mais lempo
medidas indispensaveis que se
váo tomando cada vez mais di-
ficeis de screm tomadas, en-
quanto o regime se afunda no
pantano politico que ele pro-
prio criou. O que há de mais
epavorante na escolha deste
novo presidente da Arena, com
eíeito, é constatar que as alter¬
nativas posáveis náo eram mui¬
to melhores e também náo re-
solveriam coisa nenhuma, em¬
bora pudessem guardar ura
pouco mais as aparéncies.
O sistema atual é construido

de tal modo que o presidente
pode escolher quem quiser,
mas simplesmente nao tem
mais quem escolher. E este
vazio em torno dele irá cres¬
cendo incxoravelmenle, á me-
dida que o tempo e as circuns¬
tancias forem dissolvendo os

restos do quadro que se for-
mou antes de 64 e de 68.
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FRAGOSO
JUSTIFICA
AI S e 477

A o falar ontem na EscolaSuperior de Guerra, o
general Augusto Fragoso,
ministro do Superior Tri¬

bunal Militar, defendeu a inclu-
íáo dos "chamados crimes de
corrupcáo" no ámbito da le¬
gislagáo de seguranga nacio¬
nal, sem prejuizo das outras
medidas da a-dministragáo pu¬
blica, como o sequestro e o
confisco de bens.

Citando Ruy Barbosa varias
vezes em sua conferencia aos
alunos da ESG, o general Fra¬
goso se mostrou também fa-
vorável a que as autoridades
responsáveis nao vacilassem em

entregar "á publicidade inexo-
rável os vorazes ladrees pú¬
blicos, pequeños, medios ou
grandes que, assim agindo, es-
tariam concorrendo para o
descrédito da República e des*
moralizagáo da nagáo".

Segundo o ministro do
STM, "a preservagáo dos valo¬
res espirituais e moráis da na-
cionalidade é um objetivo na¬
cional permanente, esteja ou
nao expressamente incluido no
rol desses objetivosi constantes
do "Conceito Estratégico Na¬
cional".

No entender do general, "se
a preservagáo é o fortalecimen-
to do senso moral do País é um

objetivo nacional, certo é, por
igual, ser a corrupcáo atenta¬
toria á moral da nagáo, atenta¬
toria também á seguranca do
Pais".

ATOS

O general Augusto Fragoso
disse que o primeiro Ato Insti¬
tucional da Revolugáo já esta-
belecia o afastamento sumario
dos servidores públicos que hou-
vessem "atentado contra a pro-
bidade da administracáo publi¬
ca, sem prejuizo das sangóes
penáis a que estivessam sujei-
tos".

"O Ato Institucional seguinte
— disse — de outubro de 65,
definiu como crime de respon-
sabilidade contra a probidade
da administracáo publica a apli-
racáo irregular, pelos prefei-
tos, da cota de Imposto de Ren¬
da recebida da Uniáo. No AI-5,
a "luta contra a corrupcáo "fi-
gurava, no preámbulo, como um
dos quatro pilares do regime
que a Revolugáo porfiava em
dar ao Pais. E, no artigo 8, ins¬
tituía o confisco de bens de to¬
dos quantos tivessem enriqueci¬
do ¡licitamente no exercicio de
qualquer cargo ou fungáo pu¬
blica, "sem prejuizo das sangóes
cabiveis". O Ato n.o 14, de 5 de
«elcmbro de 1969, deu nova re-
dagáo ao parágrafo 11 do arti¬
go 150 da Constituigáo de 1967,
Introduzindo a pena de confis¬
co e maniendo a pena do per-
dimento de bens, por danos cau¬
sados ao erario ou no caso de

enriquecimento ilícito no exer¬
cicio de fungáo publica".

Na opimiáo do general Augus¬
to Fragoso, "dessa forma, pa¬
rece justifjcar-se a sugestáo
que, para ficar melhor ressal-
tada ,será o fecho desta confe¬
rencia: a de que se examine a
conveniencia — que, em princi¬
pio, aceitamos —• de incluir os
chamados crimes de corrupcáo
no ámbito da legislagáo da se-
guranga nacional, sem prejuizo
das medidas de dafesa da admi¬
nistracáo publica contra alcan¬
ces de seus servidores: o se¬

questro, o perdimento e o con¬
fisco de bens que sao, confor¬
me ensina Hely Lopes Meirel-
les,' providencia cautelar a pri-
meira e medidas definitivas, res¬
paldadas no artigo 153 parágra¬
fo 11 da Constituigáo, as duas
ultimas.

• mestna palestra, o ge¬
neral dividlu es criti¬
co* do Ato Institucio¬
nal n.o 5 em duas ca¬

tegorías: "Oe otlmistas, since¬
ros sem duvlds, que julgam
ter sido desencessária a edlgáo
deiso Ato em dexembro- de
1968, argumentando que ot
instrumentos ' previstos na
Constituigáo — o altado de si¬
tio e as medidas coercitivas
complementares — nao ehega
ram a ser experimentadas na
ocasiáo, e os malévolos, "me¬
ros oposicionistas ou contesta-
doras encapugados".
Estes, segundo o general

Fragoso, "defendem agora

N

revogagáo pura e simples do
AI-5, sem que medidas, da mes
ma Índole das que ali Se con
tém, sejam injeridas na Leí
Magna ou na legislagáo ordlná
ría, como se a cessagáo desse
ato devesse ser o passo inicial
da distensáo no campo político
e nao, como é evidente o lógl
co, o alvo a atingir ao fim da
marcha, segura e progressiva,
no rumo da democracia plena,
adequada á hora presente, que
concille a seguranga do Esta¬
do i—■ ou, melhor dizendo — a
seguranga nacignal —, com
seguranga dos direltos huma¬
nos.

Em outro trecho de sua con-

feréncia, o general ' Augusto
Fragoso fez a defesa do de-
creto-lel 477. "A despeito de
Imperfeigóes técnicas — afir-
mou — que podem ser-apon-
tedas no seu texto — e algu
mas, decerto, ¡i teráo sido —
essas imperfeigóes, inerentes a
qualquer obra humana, nao
elldem i real posigáo do DL
477, que há de ser Interpreta-
do náo como pega ¡solada,
corpo estranho a permanecer
ameagadoramente sobre a área
•studantil, mas sim como me¬
dida inspirada visando assegu-
rar tratamento excepcional, do
todo favorável, os que labutam
nessa área, parte componente
de um complexo jurídico, bem
mala ampio e indispensável na
hora presente, quando a «mea-
ga totalitaria e subversiva pai¬
ra sobre a vida das democra¬
cias".
O general Fragoso disse tam¬

bém que, eo contrário do que
iquitos supíem, "ojj dio moa-

tras de supor", náo foi o de-
creto-lei 477 que vedou aos ór-
gáos de representagáo esto-
dantll qualquer agáo de caráter
político-partidario no ámbito
das escolas, "ou e agáo de inci¬
tar, promover e «polar" au¬

sencias colativas aos trabalhos
escolares". "Tais proiblgóes,
primeramente — afirmou —
vieram contidas na leí aprovi-'
da pelo Congresso Nacional,
em 9 de novembro de 19é4, a
lei n.o 4.464, precisamente o
artigo 14, posteriormente reite¬
radas pelo decreto-lei 228, de
28 de fevereiro de _1967".
Durante a palestra na ESG,

o general Augusto Fragoso ci-
tou repetidas vezes os discur¬
sos do presidente Ernesto Gei-
sel, especialmente o do dia l.o.
Ao mesmo tempo, depois da
orientagáo do presidente, visan¬
do á "tarefa renovadora da
institucionalizagáo objetiva e
realista do ideário da Revolu¬
gáo de 64". Ele se referiu ao
discurso do senador Teotónio
Vilela, da Arena, em abril pas¬
eado, e á sérle de reportagens
de "O Estado de S. Paulo", sob
o titulo "O problema institucio¬
nal", publicada entre 11 e 20
de maio paseado. E acrescen-
tou: "Ao lado de tantos ¡do-
neos e construtlvos pronuncia-
mentos sobre o problema da re-
construgáo constitucional do
Pais, multlpllcaram-se pressóes
e campanhas indevidas, preten-
dendo forgar, no quadro poli-
tico, "mudangas e revisóse in¬
convenientes, prematuras eu
Imprudentes", divisando-se por
trás destas pressóes e campa¬
nhas "a permanente e estéril
agitagáo de conhecidas mino¬
rías subservivas ou dos já bem
Identificados beneficiários da
subversáo, os quais, pela con-
testagáo, esperam criar o clima
de Intranqullldade e desordem
em que soem prosperar" — tal
como bem djsse o presidente,
em discurso de 29 de agosto do
ano ultimo".

Renovaqao esp
é relativa
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Como ier a carta

de Luiz ^ iana Fiiho
Brasilia -- En-panio c neve do Sr

Frar.celivo Pereda tai senio cssimilcdo
pela oplniáo púbhcs "a base do vasto
noticiário que normalmente se dedica á
pessoa e ás atividadcs do um noto d'n-
aente partidario. os maos políticos con-
tir.uam sem entender as raides da esec¬
illa jaita pelo Presidente ría República.
Em Sao Paulo, o Sr Paulo Eoirí o per-
gur.ta: "Qitem él". Em Drasilia mamo
o Ministre da Fazcr.ría. intrigado, inter¬
roga: "De (¡ven se trata?" O Cerera'.
Ernesto Gclscl terá querido ¡azer urna
experiencia nota

Seo necessariamente renovadora,
mas sua a'ecisño mergulha evi terreno
trío insondávcl que muitos políticos es-
peculam se riño se traía de urna delibe¬
rada manifestando de desaprcco peles li-
derancas tradiciones, snbrevinda a de-
i'beracáo do Senado no Caso Moreno.

Mas coube a um c'os lide'es iraSf-
clonáis do Partido, o Senador Luír Via-
na Fiiho, tido como um dos candidatos
naturais ao posto, manifestar ríe modo
indireio mas bastante cáustico a reacio
dos diriaentes naturais da Arena ¿ esco¬
lia do Presidente da República. Em car¬
ta an Senador Petrónin Pórtela, na qval
ríd suas sugestñes para renovacáo do
programa partidário, declara que o jar
no momento em que a Arena "a'nda se
ressente do maior e mais inequ'noco re¬
vés da sua breve existencia" e pretende
que sua contribuido ajude a ,esixtuir
ao Partido a conjiar.cr. "infelizmente
desaparecida de nossas file iras". Sugcre
a convocacco de figuras exponenciais
que, pelo prestigio, tradicao, cultura e
respeitabilidade estejam em condicócs
ríe prestigiar e popularizar a Arena "O
invtável". diz ele. atirando diretamente
no alvo, "é um Partido que náo logre se
comunicar com a Xacáo atracos de pes-
soas que ela conheca, nes quais acre¬
dite".

O Senador Luiz Viana FiV'o deten-
de para a Arena urna posicc.o autónoma
em relacáo ao Govemo, a comccxr pelo
programa. O programa da Arena deve
ser um e o do Govemo outro. Para ev:-
ter que o Partido scia um conglomera¬
do artificial, "dominado pela mediocri¬
dadcf. diz que "a condicáo primeira é o
Partido poder viver libremente, de modo
a que, dentro de urna competicáo nor¬
mal. se atirmem as suas lidcrancas na¬
turais". E cecínente: "Partido enfeuda¬
do é Partido em decadencia". Aínda bem
que o Senador baiano funda o sen axio¬
ma na própria experiencia, pois teve
tcrr.po, como membro eminente da .Are¬
na, de sentir os prcjvízos que o enfeu-
damento do Partido Ihc tem causado.
Sem pretender contribuir para agravar
"notorias e graves dissensóes" sugere
urna análise profunda para "completo
conhecimento do que ocorre com presti¬
giosos correligionarios, alouns. secundo
é corrente. já inclinados a abandonar as
agruras da vida partidaria". Insinúa o
missivista que um desses cqrrcligioná-
rios é o Senador Daniel Krieger.

Assegura preconizar profunda mc-
diiicacáo na acáo vartidária da Arena,
que deverá ser o grande estuario das as-
piracces dos traba'hadores, pequeños
comerciantes c industriáis, comerció¬
nos. funcionarios, bcv.cários. nrhtares.
aqriculiores, jornclistns, advogados. mé¬
dicos. engenheiros e quantos meas vi-
vam de salarios ou pequeños rendimen-
cos. A Arena sena, no sen desejo. o
grande Partido da classe media brasilei¬
ra Seu sonho, se se roncrctizar, toda¬
vía. a marcem do seu ccticismo. será
transformado em rcalidode sob a baiu-

RIO — Com a escolha, pelo
presidente Ernesto Geisel, do
deputado Francelino Pereira
para suceder ao senador Pe;
tronio Portella na presidencia
dá Arena, o Sistema jeafirma
algumas das suas jnvariaveis
diretrizes políticas, fundadas
em pressupostos rígidos, em
prevengóes teimosas e inflexi-
veis. Assim 6 que o governo
ratifica a indisfargavel origem
udenista, prátieamente reduzin-
do a íaixa de selegáo de pre-
tendentes a postos de diregáo
política aos remanescentes do
extinto partido do brigadeiro
Eduardo Gomes.
Mas também ficou fiel a urna

preocupagáo renovadora, embo-
ra sem aprofundá-la para lima
revisáo de métodos e proces-
sos «-«onUntando-ee com o- ¡jo-
go -das aparenciaa.
O deputado Francelino Perei¬

ra significa urna renovagáo- de

qUBÁ2S Tr !}3 ta do Deputado Francelino Pereira emedida em que o governo fo, n¿erts j¿ inclinados a abando-pinga-Io lia discricao de um nar ^ cgrvras da vida partidaria. Bitcomportamento correto muí wni crítica, wna Anconforjnidad*
sem grandes lances blograficosj^^ im prnies.to. - Cocunq.GQ
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MLEEIKO CONVOCA tf/UfM*
SILENCIOSA COIfTRA O

e.s?"¿?/e
d« vista nltldamanta jurídico, aO ministro Allomar Balealro

declarou ontem qua caba k
maloria sllanciosa do País, na

aua oplniio nltldamanta demo¬
crática, presilonar no sentido
da normalizacáo Institucional,
pois "nao se deva esparar qua

aqueles qua sáo beneficiarios
do AI-5 dele abram máo, espon¬
táneamente". Para ale, nao 0
posslvel conservar-se Indefini¬
damente a vigencia de um "ato
que permita o arbitrio puro o
simples",
Almogando no Cluba dos Re¬

pórteres Políticos, o ministro
aposentado do STF defendeu a
necessldade de que se faca um

diagnostico realista o objetive
da realldade política para, a

partir dai encontrar-se a tera¬
péutica adequada. Recomendou
entretanto "julio eos políticos",
observando que nao há de ser
com exemplos como o do des¬
fecho do "Caso Moreno" e al-

guns episodios que marcaram
as convencóes de domingo que

se poderí obter a normaliie
Cáo. "Sáo erros como esses —

advertiu — que poderáo justi¬
ficar o A1-5".

Acha Baleeiro que, do ponto

revogacio do AI-5 pode caber
tanto ao presidenta da Repú¬
blica quanto ao Congresso, sen-
de que este deverla agir de
forma lenta e trabalhosa por
vía das reformas constitucio¬

nal. Para ele, este segundo ce-
minho i o mala viavel, pois nao

há exemplo de alguem que es¬

pontáneamente abra máo dos
Instrumentos excepclonals que

possui. Para que laso ocorra,
terá de haver pressóes, que po-
dem ser endógenas ou exoge-
ñas.

Esqulvou-se o antlgo parla¬
mentar udenlsta de propor for¬
mulas que vlabillzem a norma-
llzácio, lembrando que a ques-
táo no momento i política o só
depois de resolvida devem, ser
examinadas as formulas jurídi¬
cas.

Voltando a abordar a neces¬
sldade de urna acáo dos repre¬
sentantes políticos em favor da
normallzacáo (i contra a ex-

pressáo classe política, que Ihe
dé Idéla de "um corpo fecha¬
do, elitista e náo representati¬
vo"), inslstiu em sua crenca
de que a excepcionalldade náo
deverá perpetuar-se, até por
que "náo há nfnguém que con¬
siga enfrentar o povo e «por-
se á sua vontade".

está em condiqóes de assegurar n posse
dos eleitos, ainda que a Opostean eleja os
governadores de Estados como o Rio
Grande do Sul, Sáo Paulo e Rio de Ja¬
neiro.

*lv£ñú6ncms
imoloúicas no
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BRASILIA — Das 48 horas

que precederam a composigáo
dos novos diretoríos nacionais
da Arena e do MDB resultaram
fato.s importantes. Mas
parece ter surgido de" urna
conversa informal do senador
Magalháes Pinto eom alguns
correligionarios o evento de
maior transcedéncia ou, pelo
menos, o comentário destinado
a maiores repercussñes. Anali-
sando as possibilidades de a
Arena se recuperar — ñas
quais acredita —, disse o presi-
dentc do Congresso sor intei-

ramente contrario 4 nova

translormacáo do sistema de
eleigóes para governedor. Em
seu entender, cías devem con¬
tinuar diretas, dispondo a le¬
genda governista de ampias
condigóes para a eleigáo de
seus candidatos. E complelou
com o que se destina a ganhar
as especulagóes futuras: "Se o
sistema de eleicáo do presi¬
dente da República fosse dire-
to- e se o meu partido porven-
tura me langasse, náo tenho
duvidas de que sairlamos vito-
riosos na próxima sucessáo".

Bonifacio deu
boas noticias

Brasilia — Quarenta e cito horas de¬
pois de ter anunc.ado que será oportuna¬
mente revista a ¡eptslacáo eieiioral e par-
iidár.a, o aue indicara tendencia para
mudanca das regras do jogo cóm vistas
ao pleito de 1978. o Sr José Bonifacio vol-
tou aos iornáis com novas dcclaracócs,
de irrecusável importancia, para dizer,
em sintese, o seguíate: 1) A Constituiqáo
náo será alterada, isto ¿, a eleicáo de go-
vernadores será ámete; 2) os Partidos
náo serio disseivides (o que nao impede
aue a alteraqáo da Leí dos Partidos jaci-
lite a oroavhacio de outros Partidos);
3) o Governo cumprirá o calendario elci-
toral, isto é. depois da eleicáo de 1976,
haverá a eleicáo de 1978; Ajo Governo

O Sr José Bonifacio é o líder do Go¬
verno. ou seja, o porta-voz do Presidente
da República na Cámara dos Reputados
Sua palacra, qualqui. que. .teja o estilo
em que esteja plasmada, é a paiava do
Presidente da Répúbl'ca e suas tieciara-
qoes políticas, principalmente as que iaz
espontáneamente, deiem ser entendidas
como um recado ou urna vicvsagcm do
General Ernesto Geisel aos representan
tes do poro. Sua entrevista foi recudida
alvissareiramente pela Oposicño. sen: em¬
bargo de que elas nao revogam as ante¬
riores sobre revisáo das I.cis Eieiioral e
dos Partidos, mediante a quai possam ser
introríuzidos no processo eieiioral salva¬
guardas do sistema oficial, como tal en¬
tendida, por exemplo. a c.docüo ao voio
distrital que, num primeiro momento,
prejudicaria o MDB. a Arena, tanto
quanto o MDB, tomará suas dccisócs erro
convenqóes partidarias, no scio das quais
as lideranqas se afirmando na busca de
interpretar os anscios do eleitorado. A
Arena se enriquecerá vessa procura de
autenticidade. nesse reencontró das suas
vastas bases municipcis com suas lide¬
ranqas conhecidas.

Sób esse aspecto, a iniciativa do
Deputado estadual mineiro, Sr Scuza
Cruz, de laucar a candidatura do Se¬
nador Magalháes Pinto a Governador de
Minas antecipa efetivamente urna mo-

bilizaqáo a que se entregará em todo o
país o Partido do Governo na tentativa
de se unir em torno de candidcins que
tenham condicóes de disputer a Governo
ao MDB e de frustrar as espcrancas da
Oposicáo de alcancar a prazo médio o co¬
mando da política nacional. O Senador
Passarinho disputará com o Sr Alacid
em convenció liare a condiqáo de candi
dato a Governador do Pari. O Sr Sarneij
poderá ser a senha da Vitoria no Mara-
nhio, o Sr Virgilio Távora no Ceará e até
o Sr Diñarte Mariz no Rio Grande do
Norte. O Sr Antonio Carlos Magalháes
testará, sua popularidade candidatando-
se ao Governo da Bahía e assim por dian¬
te. t obvio que a manutencáo do proces¬
so e a garantía da sobrevivencia dos Par¬
tidos e do cumplimento do calendario
eleitoral animam ambos os Partidos e re-

vigoram as esperanqas de normalizaban.
Claro que facilidades criadas para

formaqáo de novos Partidos introduziráo
no quadro elementos novos. assim como
o voto distrital unmominal, que o líder
do Governo sugere, assc.gurará ao siste¬
ma a maioD.a do Congresso a ser elcito
em 1978, logo, resguardará para o siste¬
ma no Poder a condicáo de cleger o su-
cessor do sucessor do General Geisel. O

processo revolucionario entrará em com-

posiqáo com o sistema político numa
transicáo aue, se for be ir. conducida, po¬
dará resultar na eietiva distensáo que vi-
niia sendo pregada, parcialmente realiza¬
da mas que de repente caira num im¬

passe.

O Sr José Bonifácio finalmente foi
portador de boas noticias. Convém toda¬
vía aguardar conjirmacáo pois há a hipó-
tese de que surja a clássica ressalva se¬
gundo a qual os líderes que transmitem
mensagens experimentáis jalam por si e
náo pelo Governo, quando a nensagem
cai mal no centro de decisóes.

Carlos CaslelLo Bronco

crise aberta, ou reaberta,
no MDB náo é nova, nem se¬
rá a ultima. Pelo menos tres
fatores principáis podem ser
apontados como responsáveis
pela cisáo: a divergencia ideo¬
lógica, a luta pelo comando do
partido e a preocupagáo de
que o governo náo mude as
regras do jogo, para que mui
tos líderes oposicionistas, lioje
em evidencia, possam amanhá
superar eventuais restrigóes
internas e externas, dispulan-
do governos estaduais e man¬
datos de senador, em 1978.
Enquanto na Arena a desa-

gregagáo tem mais implicagóes
paroquiais, na afirmagáo da 11-
deranga que só sobrevive á
sombra dos palácios, no MDB
a amplitude é outra. Usláo
abrigadas na legenda oposicio¬
nista as mais variadas corren-

tes, formando urna "confede-
ragáo de oposigóes" na luta
pelo poder — hoje restrito a
prefeituras importantes mas
com as atengóes voltadas para
os governos estaduais.
0 MDB só pode continuar

aspirando a tornar-se poder
ou conquistar outras parcelas
de poder — se conseguir so-
breviver unido, se conseguir
assegurar a convivencia, em
seus cuadros, de homens e de
líderes de principios e forma-
gao diversos. Eles sáo conser¬
vadores e socialistas, acomoda¬
dos e ¡maturos, homens de di-
reita, de centro e de esquer-
da, defensores da empresa pri¬
vada e defensores da empresa
publica. Se extintos os doie
partidos, o quadro que vira se¬
rá outro, desconhecido. e por¬
tante ainda nao analisável.

Se o quadro
mudar antes das eleigóes de
78, Arena e MDB entraráo no
desconhecido. Dát o recejo de
muitos líderes credenclados
oom as táo ápregoadas mudan-
cas políticas a curto prazo.
Náo é sem razáo que cresce
na Arena o movimento pela re¬
visáo partldária. Se muitos
acham inviável a convivencia
dos contrários, há os que de-
fendem a revisáo partldária
após 78 para evitar o impasse
de 78, se mantidas as regras
do jogo e o ritmo de crescl-
mento do MDB.
A luta agora consolidada no

MDB parece reforgar o argu¬
mento dos arenistas que defen-
dem a revisáo partidaria. "Se a
Arena mostra-se Inviável, o
MDB, depois que cresceu, es¬
tá se tornando tambóm Inviá¬
vel, e com mais gravidade: sua
lula interna tem conotacóes
ideológicas", comentam varios
líderes governistas.

E no MDB, ao lado da prco-
cupacáo com a cisáo, ressurgiu
com a divisáo ideológica o re-
ceio de o partido se transfor¬
mar em "esquerd'sta", para
uns. e para outros, mera
subiégenda da Arena, compon¬
do tranquilamente a moldura
do quadro e agindo Como a
"oposigáo consentida", com um
olho no eieitorado e outro no
AI-5,
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Brasilia — O Senador Marcos Freiré
tamou a v.uctna de restabclezer con-tactos con: o D-.v,atado Ulisses Guima¬
ráes, runa tentativa de catar que oM >B caca "pelo despeniiadeuo". Sáot a sugestoes concretas para saida do
impasse, rías determinacáo dos auténti¬
cos de impedí' que o Partido se encami-
nhe para urna Convencdo de '.uta, na
qual se rcpctiriam, agravadas, as ca.as
que caiacicntarani a Convencdo flumi¬
nense. Sáo há ¡cquer indicacáo legal deso'.ucóes, c-"io o adiamento da Conven¬
ga o ou a *fabertura de pravo para iris-miedo de chañas, Qualquer aecisáo forada prevista em leí e nos estatutos terá de
surgir da cr.acúo da Justica Eleiioral
para ei 'dar a acejalia do secundo Par¬
tido. O preso que se esqctava ontem á
meiu-noite era para exame de recursos
contra o registro de chapas. A chapa úni¬
ca tora regularmente registrada, desse
registro nao houte recurso e a desistén-
cti. de alnuns miembros da lista foi o úni¬
co expediente que acud'.u d imagingeáod.i advocado Leerte Vieira. apontado co¬
mo.chcic da reacio contra o acardo entre
moderados e renovadores. Ent principio, asolarán sr-ria manter o registro dcsistrn-
do da desistencia os dcsistentes. ■ Para
'finta, o Smador Marcos Freirc assegu-
rou-se da sondanedade das seus correli¬
gionarios pa-a negociar com o Sr Ulisses
Guimaráes ou quem. entre os modera¬
dos, esiiver en condicóes de negociar.

Qv.anto ás causas da ruptura do
acorde há dundas sobre a expontanei-
dade da reacio entre os moderodos con¬
tra os entenáwicntos realizados pelos Srs
L'lissc.s Cuimardes e Tales Ramalho com
"os renovadores. Em todo o caso, anotase
que a luta pela unidade. até a semana an¬
terior, era da iniciativa do grupo dirigen¬
te. engríante os auténticos se mostravam
infesos a r.egociacóes. Essas sámente jo-
ram retomadas com possibilidades de éxi¬
to a partir do momento em que o presi¬
dente do Part'do vrocurou pessoalmcnte
no Hotel Brasilia Palacc, o ex-DeputarioFrancisco Pinto para solicitar sua inter¬
ferencia iunto aos covipanheiros em fa¬
vor da unidade do Partido. Reconhecia-se
assim vina especie de lideranca do Sr
Francisco Pinto em seu grupo e apelava-
se para sua autoridade partidaria a fimde obier-se soiucáo pela qval lutava a di-
recáo do Partido. O exr-Deputado baiano
tudo 1c: pela concüiacño. encontrando
amparo ñas ac. tóes jd em curso do sena¬
dor Atareos Frarc e do Dcpntado Alencar
Furtado. Muitns resistentes se renderam
gracas a prcsenca persuasiva do Sr Fran¬
cisco Pinto nos neoociacóes.

Se o Sr Ulisses Guimaráes nao póde
sustentar um acordn realizado por inter-
med'acño que ele solicitara, algo deve ter
acontecido alcm de urna rebeliáo coman¬
dada por liornas da sua intimidade e da
interna con nanea do Sr Tales Ramalho.
Admitc-se que íiouve sngestóes externas
relativas a urna possivel mconformidade
revolucionaria com a inc'vsáo do Sr
Francisco Pinto na Ercrutiva, para a
qual tora há tempes convidado pelos dois
chc'es da ala moderada. Se náo houve
tais sugestóe*. tcrri havido pelo menos o
modo de que a mconformidade viesse a se
maniicrtar a qualcuer momento. Só um
fater pánico aerar,a a reacáo inesperada
dos moderados, segundo se acredita do
lado dos auténticos.

Procura-sc ríe qvolquer forma pas¬
tar por cima dense e de cutios problemas
e encontrar nina soiucáo de unidade, sein
a qual o MDB náo sobrevivirá co¬
mo forca importante na política nacional.
Os auténticos cstáo na disposicáo de ce¬
der, certas de que mais cedo ou mais tar-'
de chegará o scu día. Fies térn tempo e
podem esperar. Esse o estado de espirito
que os conducía na tentativa de reabrir
oí negociagóet.coluna do castelte • J
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Saturnino só reforma une MDB
l Brasilia — O Senado: Roberto Saturni- J j

Brasilia — O Senado: Roberto Saturni¬
no Braga »MDB-RJ» afirma que náo tem
uina fórmula no bolso para salvar 3 unida-
de de scu Partido, mas acredita no ent.-r.cíi-
niento, pois náo pode crer que horuens res-
ponsávpls e competentes d:s dois lados da
mesa deixeni uní Partido que condiairam á
Vitorias brilhantes chegar no día 21 de se-
tenibro sem realizar sua Convengo Nacional.

Partido de ccntro-esquerda
A revisáo do programa, a criacáo da Fun¬

dadlo Alberto Pasqualini. a caracter.zacáo do
MDB como um Partido de ccntro-esquerda sáo
os pontos mais importantes e promLssoiv.s de
um trabalho altamente riiotivador, segundo o
parlamentar fluminense.

— E náo só para o Partido. E' a propria
revitalizacáo da democracia e da vida polí¬
tica co país que está ex:gmdo ó aparccimen-,
to de um forte e amadurecido Partido de c?n-
tro-esquerda. E só o MDB tem condicóes de
preencher essa lactina, comprometida que es¬
tá a Arena com anos e anos ce dócil apoio a
um modelo socioeconómico que precisa ser
mudado.

— Tai ve/ até por desojo — acentou — náo
acredito na irrc-veistbilidude do rompimento
no caso prcácn'te. Mas. náo só por desejo — a
crise é r^mpie urna oportunídade para a re-
ílexáo e o amadurccimento. Houve arranhóes.
sem dúvida; alguno graves: mas. houve tam-
bém manifestaQóes de equilibrio e re^preendl-
mentoí e há aínda margcm e tempo para que
essas maniíestaQóCo venham a se afirmar e o
bem senso volte a se impor sobre a exaltaqáo.

— Acredito, c acredilo firmemente. Ma.s,acho tambem que náo ariiantaria acelerar
se process o de n\s fruirá cao se ni a con > trucó ode-, unía solida base cor.aensual a resucito tíomodelo polítito. social r económico a ser im¬plantado. Em oulras palav.as, de nada va'.e-rá revogar o AI-5 e votar unía nova Constitui-?áo se náo houver por tras dessas dcc.súcs.
um firme propósito de todos os lados de acatar
e de respeitar as novas instituicóes.

— Dai por que acho que a tarefa maior
dos dp boje — líderes civis e milita¬
res — náo é a d? agitar-se e mobüizar para
um conironto. náo é a de apiofundar as divi-
rsóes existentes, mas, ao contrário. é a de bus¬
car e identificar os objetivos comuns, é a de
construir aquela base ccnsensual indispensá-
vel — disse .o representante onosicioniota._ -• •
-<• QbséVtfou- que. analisando detidamente as
jduas principáis posicóes confrontantes, acre¬
dita nessa possibilidade. E adianta:

— Quais sáo essas posiqoes que se confron-
tam hoje no Brasil?

— Vejo, de um lado, a preocupagáo gover-
namcntal com a seguranza interna, com o
combate á subversáo. importada ou náo. capaz
de ameaqar a nossa tradicáo ocidental, rcee-
andó que a abertura política completa possa
reproducir o quadro 63/64 ou mesmo situa-
qóes ainda mais graves que se obsrrvam em
países multo próximos. D.c outro lado. nos. os...
emedebístas. que achamos que a preocupacáo^
dominante com a seguranca estancou comple¬
tamente a circulaqáo das demandas políticas,
deu ongem a abusos de poder e resultoií um
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quadro social cruel e injustificávcl de favor.;-
cimento das classes ricas do país, e um modelo
económico correlato, baseado no c o n s u m o
conspicuo de poucos. consumo copiado das na-
cóes líderes modrlo esse que fatalmente le¬
va ao predomir.'o. á imnortancia-e^cessiva
das grandes empresas mult'macionais.

Arcas comuns

— Analizando mais atenlnniente e.-^c
quadro — írisou — sera que náo há grandes
arras comuns nrssas dí as n«r^poetivas, aín¬
da que ocultadas por um radicalismo lamrn-
tável? Será que náo há grande cOmciden-
cias entre os ubietmos da seguranca com os
da je.stiea social c os .-da formuiaeáo de um
modelo racional?

— S.^ra que ambas as partes náo c'ncga-
r.Jm a um arurdo eni que o Ciescimcu'to ecvauo-
ntlco é um objetivo Importante, mas náo o
mais importante!1 Será que de ambos os la¬
dos nao haverá urna disposi.cáo ce reforcar
os valores moráis e espirituais da nossa cut-
turax renovar esses valores com conceitos
mais nítidos de equidade e harmonía social,assim como de preservacáo do meiD-ambicn-te e dos nossos recursos naturais. e colocá-los
num plano pelo menos táo respeitávcl quan-to o do crcscimcnto do PIB?

— Francamente .éu acho que sim. Acredi¬to fiimemente que sim. E vejo na dc-mon.s-tracáo dessa viabilidade a grande tarefa dospolilicos brasileiros de hoje. E acho que oMDB tem um extraordinario papel a desem-penhar nesse pra^esso. Essa tarefa especificanáo seria um trabalho para os líderes maiscombatidos tanto do Governo quanto da Opo-slqáo. E. me parece, muito mais urna obra
para ser conduzida pelos nossos horneas de
fiutoridade moral, ¿e animo conoiliador esensíbilidade política.

— Temos, felizmente, muitos d°les, d°ambos os lados, e acho que é chegada a suahora.
— Sem arriscar nenhuma fixacdo de

prazos. e sem querer menino formular urnaordenacáo rigorosa, vejo como principáis eta •
pas a percorrer: ampliacáo e consolidacáo dalibcrciadc de imprensa; caracterizacáo e fnr-
talecLmento do MDB como o grande Partido
bia.úleiro de centro-esqucrda: reiormulacáo
e funeionamento pleno do Conselho ele Direi-
tos Humanos: restabelecimcnto cas prerrcg-.\-tivas do Poder Judiário e do babeas corpu.s:prosscguiniento .e Jiprofundamento da. chama¬
da dUtcnsáo política, com a Imnicmentaeeo
de medidas realmente efioazés na redi.-tri-
bu.icáo da riqueza; mudanca do inedelo eco¬
nómico no sentido do diminuir a imnortancia
da empresa multinacional: di.-cussáo ampia,do problema de compailbilizncáo do reg.me
democrático com os objetivos da- .seguranca
interna, 'mecanismos cficazes de deírsa do
Estado contra a subversáo•: e. finaim.cn!r.
construida a indispcnsável ba.se cor.scn.mal.
elabecacáo de urna nova e duradouia Ccr.s-
tituicáo.

_

Oposiqao pensa em 1978
\J MDB gaucho, argumentan¬

do que a oposigáo náo poderá
ordenar e desenvolver a cam-
panha de 1978 a partir exclusi¬
vamente das falhas do atual
overno, "sob pena de arriscar

o esvaziamento de sua cnensa-
gem", aprovou, para ser enca-
minhado á convencáo nacional,
um programa mínimo de trés
pontos com vistas á campanha:
claboracáo de nova Constítui-
gáo; formulagáo de novas di-
retrizes para a política econó¬
mico-social do Pais; e reestru-
turafáo do partido a nivel na¬
cional. Aa sugestóes' do MDB
gaucho estío contidas num do¬
cumento intitulado "O MDB
aproximando o futuro".

O documento do MPB g«u-

cho, com 16 laudas, analisa oa
resultados

. politico-partidariosdas ultimas eleicóes e faz con-
siderasóes sobre a formulafáode modelos próprios para a
oposicáo, visando a "dotar o
partido de verdadeiras marcas
de jdenlidadé peranle a opiniáopublica". Focalizando a ques-tío Institucional, lembra que é
colocada e náo resolvida há 11
antis, sempre girando em tor¬
no da existencia de.urna Cona-
tituicáo legitima.
Argumenta que, cojpo niofoi 'Ecqito e«q chamaraento no-bVe é áberto" do presidentenacional dé partido, tylisses

Guimaráes, pedindo a unlio da
Arena e do «Dp na elaborapáocoiijunU de era prajeto de re-.

esP-#6y<P
forma constitucional, entende
a oposicáo gaucha que "sabe
ao MDB elaborar, desenvolver
e submeter á Nacáo, sob sua
conta e risco, o seu projeto de
reforma constitucional, do qual
deveráo constar obrigatoria-
mente os dtrelto» e garantías
individuáis, assint como os dl-
rellos ¿coletlvos". A reforma
consl^pclonal, precedida de
«mplo debate, deve coqduzlr o
Pais. a urna «al$a pata d Im¬
passe em. que áe enconara, de
obter, a qualquer preco; a pa-
clflcafáo da familia bresilelra,
de escudar a 'estatólidade do
regteup pdütleo sem que, no
su corpo, permstsecam, arbi¬
trariamente inserido?, es "atol
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Esta é • IntOfra i» discurra da

Silveirii
"Tem ura trae-5» significado yi¬

ra mita filar .loa íenhor»,. por
ocasiio da las! ;.i,clo da Centra
an Documenta: í t robre a Ameri¬
ca Latina, da UnireraMade de Slo
Paulo. Como oa senhores aabem.
desde os prlmeíros momentos do
scu governo. o presidente Ernesto
Geissl destacou a Importancia es¬
pecial da America Latina como
cenarlo para a política externa
do Pais. B e Ministerio des Se-'
iacócs Exteriores, como principal
executor da política externa, vem
fielmente cumprindo essa dlretrii,
dando atécelo prioritaria ao :.bojn
desenvolvimento Au ralacSet con¬
tinental»'
Podtr.»e-I« pensar que easa aten-

Cio prioritaria para a problemáti¬
ca dea rolacSea cem a America
Latina serta ama consequencla na¬
tural do nossa proprJa posic'o
geográfica no Continente, E, do
falo, nunca o Brasil se pordeu
da perspectiva hemisférica- que
Ihe i fundamental. O que. o pre¬
sidenta Geisel salientou, porém.
fol a neeessidado de reavallacio
de nossa política externa, k lux
do progreráo nacional realizado o
das mudanzas ocorridas em países
do Hemisferio, e em outrea qua-
drantea do mundo, que reauits-
ram num novo alaterna de poder
relativo no> Continente • nema no¬
va pericio da America Latina na.
cenarte mundial.
t)e fato, o extraordinario eres-

cimento económico do Brasil nos
últimos dea anos havia projetido
o raía em escale nunca vista no
cenarlo latino-americano. Com laso,
aumentaram notaos interesses o
nossas responsabilidades na area.
InevlUvelmentei eaaa presenta

maior do Brasil afeta tanto a nos¬
sa política externa quanto a do»
demais palles do Continente. '■
Como o Brasil., outros países la¬

tino-americanos passaram por
transforro&coes Que aumentaram
substanclaimenta seus interesses
regional! o sua Capacidad» ' da
atúselo externa.
Por outro lado, o cenarlo mun¬

dial sofreu Importantes modifica-,
Cóes no curso dos Ultimos anos,'
com lnavitaveia ropercuasSes sobra
o relaclonamento dos psises do
Continente com o resto do mun¬
do e entro eles proprlos. A emer¬
gencia de novoa focos de poder
económico no plano mundial, de
que participaba paisei menos de¬
senvolvidos. inclusive naedes, lati-
no-amerlcanas, tem levsdo a urna
redefinicio daa relacdes entre os
paises desenvolvidos o suMesen-
volvidos que afeta, também, a evo-
lucio das relíete» lntra-contlnen-
tals na» America». A reacio norte-
americini Is novas rcalida lea de
distribulclo lo poder económico e
político no plano mundial tem
imedlatas repereussóes na política
hemlaferiea pelo proprio peso es-
pectflco daquel» país no Conti¬
nente. A propria "deUnU en-
quinto representa, sobretodo, urna
tentativa de aooroodacío entro a»
superpotencias, nlo deixa de in¬
fluir no curso <4as relactes rnte-
ramerieanas. *' característico, nes-
ae sentido, que a grande materia
das naetes que patrocinaron o
levantamanto das sánete» contra
Cuba — recentomento efetivado
em Costa Rica r- tenbem esgri-
mllo em favor de «as tese* ai>
aumentos bascados na detento"
o nlo no exame estrilo daa re-
lacóes interameriemes • n0» **■
peetoa Jurídicos e pbuticoa da
questlo no ámbito esdurivo do,

tranaformaclo Importante,
do cenário poUtlco-econfimieo mun¬
dial _ » esta do impacto direto
na regido latino-americana — é o

Iaurgimento al do noves atores <mshojo «• perfllam a» Jado do Ta-
tidtoíiaclo. Refiro-mo *s corpora.
pifes • -¿nsnadonito — ^ «ate

DISCURSO DO MIN. EXTERIOR AZEREDO SILVEIRA
.inda algo mlateriome a cuja am-
blguidado o prssidonto Celsel «J»ditx «m um dos seus primeiro» ***•ÍSiXionto. 1 Nado.
«na atada nlo noa era dado saber

presenc» ncreaclda v»"rílacRea internaclonala a» fari*
«enttrtelto» -p.« ® >"'t, ¿Ver para o mal". Obviamente, oInameno do empreaa» com opera-etea^ransnacionala, tncluaive noae'or da producio n.o O P.cuUjrdesta faae em que vivemos, n nao
cabo aquí recapitular como toda
a evolucionas modernas economía»
de mercado a» lea almultaneamen-
te com o é«tabel«clmento de urna

tr.?rTn«loTrirMar"°lnd,;!cuUvoV
tade, que os taveatimentos talerna-
ctenils se expandiram onormemen-
te o penetraran) em actores ta» «
mn os da producto do manufatu-
ras o da tatítmedlaclo flnanceira.,
ata há pouco reservados», em f®r-»í dondntnte. ao» rar11.1» n*eio.
nsis

,

Na America Latina, o impacto
desse novo fendmeno é Particular»
mente sentido. Por um lado, a re»
giJo é uma das que tem-recetado
miior aporte de técnicas e de ca
pitáis, com todos os seus "tle*
positivos nss expovtactes. no nir
vel de emprego e no Pr6P"°
cimento económico de cada país.
Por outro, é também um fato que
a manotea como operara multas
trtnsnaclonais tem sido razio de
atritos entre govemos de patees^réeiio e daqueles do onde ao orígS muiU. de.s.. emPr.s»., com
v-«fií>^os oara o conjunto das reía

SSara»rx
tTterqU^toím™tao^r.^»odestea novo» agente», aeje etravei
, .jm pAdigo de conduta, seja
atravéa de um conjunto de normas
indicativas negociadas e Uvramí
t» acordadas entre govemos.. Co,1 os senhores sabem, «ra este

r/ou^r^^SSSS^'^SSSvsíá

Sí rS«erais Tenho a esperanqa de <JU»
n "Diálogo" com OS Estados Uni¬
dos da América aei« retemadoao
nivel formal que

to¬rio Kissinger e que a postete¿o-
Cp°o- aec ¿^ ' Por
aquelft país.
As-adet tai Z

,dénClAnlS^rXo el» reper-temactonais e^cOTO ^ autro
C,«ra d^n^osobieUvo, básico.
do Brasil na regUo, para poder,
em seguida, mostrar como ^« »concretizam cm •filíal e*cas. tanto no plano Wlaterai
no no multilateral.
üm rata rtaaqtea «loba» co« •

amarice Latina, o Brasil » moviao
por algumai preocupactea fund»-
mensais ligadu ao seu deecnvol-
Timento e a sua aeguranc».
Tima déla» — comtmr. altes. »

maioria doa. palaea "^^^oossi-i a de que, na ouo"veL nlo ee altere o stetus q
territorial. O Continente tem «■-
tado razeavelmente Uvre de eon-SSo» armados em razio de sitepu

tais de fronteiras. Para o Brasil,
país com dez vlzlnhos • uma das
mais vastas íronteiras terrestres
do mundo» é importante que esas
situaefio nfio se modifique. Isso
nSo quer dlzer que debíamos de re-
conh'écer a lefitimidade de certas
pretem&es de inequívoco significa,
do político para tod0 o Continen¬
te. nem que deixamos de dar o
uosso apoto 4s aspiracOcs do popu¬
lacho do Continente k llberdade
contra a presenca colonial. Dra
qualquer hipoteco, porém, nosso in-
teresse é o de que essas mudan-
vas ocorram «través da negocia
do e do entendimeoto • nSo de
eonflitos armados.
Quanto ka disputas entre Este-

dos americanos pela soberanía so¬
bre territorios contestados» nossa
posicio segue sendo a de oferecer
e exemplo brasileiro de haver re.
•olvido problemas semelhantes sem
pre pela via da concUtoeSo e do
arbitramento. Temos procurado
exercer a nossa acio nesca senti¬
do e. pelo menos num caso» come
também o fizertm outros países vl-
Kinhos» servimos de instrumente
para a reaproxlnrag&o entr® doto
paisec. com problemas de frontei-
ra: o chUe « ■ BollvJa. J
Da mesma mancira, espera o Bra-.

sil que a evolugáo política interna
de cada país ee processe por vías
pacificas» com o mínimo de radl-
calizacfio e de violencia» para que
nlo se perturbe o clima de coope-
racSo indispensavel a0 progresso
ordeiro da regifio. Nesse sentido,
nossa atuagfio junto aos demais go¬
vemos tem de ser, necessariamen-'
te, a raais cuidadosa. Recusare é
Itrasií a interferir nos «siuntos in¬
ternos dos aéus vizinhos por con-
viecóes éticas e por caber quSo"
ilusorio é o equilibrio resultante
de prpssfies externas. A énfase de
nossa política éxtetna no' quadro
Utinó-americano é, asalto» coloca,
da no e8f°rCo convencimento
de que a* rejales de colaborac&o
sáo mals eficientes do que as de
antagonismo, para oa flus do pro-
gresso material e social de todos.
Uma tercelra prcocupacho da nos-

ca diplomacia é a de evitar que
credominem na America Latina ten.
dencias para a aglutinado cub-regio-
na! em nodulos de países com es-
pitrito confrontstlvo ou asplragSes
de rivalidade. Para nós, os ele¬
mentos comuns entre os diversos
países da regifto predomlntm e
devem prevalecer sobre os de dl-
itrenca ou divergencia. Longe d»
oos sentirmos separados dos nos-
sos vlzinHos pelas características a
nós peculiares, a eles, a cada um
deles, nos sentimos unidos pelas
inuméras coincidencias raciais. cul¬
turáis. socio-economicas e muilas
óuíras. ou pela convergencia de in¬
teresses nacionais. Esse espirito
que domina nossas relacbes bilate-
rais com cada país» procuramos In¬
fundir ka reiagóes continentals co¬
mo um todo. Para cultivá-lo, fej
o Brasil objetivo principal de sua
política externa na area criar com
cada vizinho. individualmente, •
com todos» coletivamente, vínculos
reals de Interesse económico que
tornem >• boas relactes um Impe¬
rativo e *ío uma contingencia
Distemos, no~fiIcto. qué * mes-

mo espirito que anima as nossas
relactes bilaterato procuramos in¬
fundir lis relactes mulülaterais no
Continenté. N«o regateamos, poto,
nossa pertlcipaclo ñas iniciatiras
latino-americanas com vista» k eo-
operacSo totra-regionaL Pelo con-
trário, as apelamos e procuramos
e elas dar o melhor de nossa con-
trJbuic*o. /
A recente eriacio do Sistema

Económico Latino-Americano, o
SELA, é um exemplo em pauU.

Cerapreendemos as rantes pro¬
funda» que conduzirsm ao surgi-
mento da Sdéla do SELA. Os pal-
gbs Satino-americano» reconhecem,
pada vez com mato nitidez, que a

cooperacfo hémtoférioa tm assun-
tos económicos tem encontrado
Inversas barrelras ao PMaar do pla¬
no Intencional para 4 rea!. laso
os leva a pretender fetorcar os
mecanismo» do coopefaefio econó¬
mica ao nivel sub-reglonal latine
americano.
Até eefto ponto, o SELA é o re¬

sultado da frustraefio latino-ameri¬
cana com o insucesso do esforco
de coopera?So continental a que
se denomlnou de "Novo DI4Joio'\
pal porque ee pensou que o SELA
pudesse surgir com intuitos de
confrontado com relacho ao par-
cetro dq diálogo lnterrompido. Na
verdade» nem o diálogo está te«^
minado nem o congracamento latt-
no-americano pretende mjb«tltuHo¿
Esta» reflexóes nos le a me¬

ditar sobre o sentido qu tende¬
rte á tomar no futuro as rt láctea
entre a América Latina e os Esta-
dos Unidos da América. Muitos f*t.
lam de crlse nessas relacóes, com
a conotacho negativa que té coa-
turna emprestar a esta palavra. Pa¬
ra mlm» o concelto de crlse é emi¬
nentemente positivo, e carrega
consigo, conforme sua etimología»
as ldéias de distlncho. de «scolha,
de deciste e de solucho. Nesse
contexto, a "crlse" ñas relactes
interamericanas nho é aenho o re-
eultado de um longo processo «tra¬
vés do qual a Apiórica Latina pro¬
cura afirmar a sua maturidade e
a sua capacidade de dialogar com
os Estados Unidos da América co¬
mo um parce1ro cuja autonomía e
especificidade de Interesses se de-
ve respeitar, A essa realidade dto-
tinta, precisa, deve córresponder o
reoonheclmcnto de que novas for¬
mas de relaclonamento hemisféri¬
cos té imptem.
Diálogo é aquí a palavTa chave.

Por detrás de todas as suas ma-
nlfestacóes de Insattofaclo» pode-
fe 1er o desejo da América Latina
de entreter com os Estados Unido»
da América um relaclonamento
mals construtivo. Es»» relaclona¬
mento, ee pressupte pontos de vis¬
ta diferentes, nfo os estima neces¬
ariamente confutantes. O secretá-
rio de Estado Kissinger »oube. a
certa altura, apreender esse esta¬
do de espirito.. A rea$ho favorárel
da América Latina á rua propo>
ti de forjnalizacfio de um novo
eiquema de relactes, na forma
que chamou de "Novo Diálogo"
demon«trou clarimento que nlo
prevalecía no Continente o espiri¬
to de confrontaclo. fi do lamen¬
tarse que tho fugazmente 6# te-
nha esbatldo o que. por um mo¬
mento, se chamou de "o espirito
de Tlatelolco". Nho devemoa per¬
der as esperanzas, porém, de que
será posalvel retomar o diálogo na
totalidad» d« sua» totenctes origi¬
náis.

O Continente latino-americano 4
e se sente parte da comunidade
de nactes que reparte a crence
nos valores fundamental» da clvi-
lizacho ocióental. Como país maie
poderoso do Continente, os Esta¬
dos Unido» da America tém \ima
responsabüidtde screscldar na con¬
ducho das suas relacóes com os
demais países do Hemisferio, pa-
ra que sejam realizadas as aspira¬
rte» dominantes dos países da re-
giio, derivadas daqueles mesmos
valores que slo o nosso patrimo¬
nio comum. Ao se transformarem
era realfóade, essa» -aspirasoes te-
ího de significar para todos os
países oportunidades creseente» do
deienvolvimento económico, e so¬
cial, maior capacidade de atuacho
no plano Internacional para a 4e-
fesa dos interesses nacionala, o a
possibiiidade de projetar-se no. fu¬
turo com a certeza da paz • a es¬
peran ca da concordia.



con,juntura brasileira - política exterior

Abertos créditos á Bolívia
BRASILIA -— O pre-i-

flen'e Geisel assinoii ontem
otos administrativos que au¬
toriza m 0 Banco Central do
Brasil a abrir dois créditos
no valor tota! de 60 milliOes
<1" dólares em favor da Bo-

iivia, previstos no chamado
"Aeordo do Gris"', firmado
peios presidentes dos . dois ,

pai-es, ora malo do ano pas-

sad'\.
l'm crédito de 30 milhóes

de dólares se destina ñ cons¬

tituí! ño dp utti fundo nacio-
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nal de desenvolvimento na

Bolivia e um outro, de 10
milhóes de dólares, ao fi-
nanciainento de estudos so¬

bre programas e projetos in¬
dustriáis no polo de desen¬
volvimento que o governo
boliviano pretende instalar
no Sudeste do País.

K-isn.s projetos inelueni a

pxploraráo do gás natural
que. polo aeordo assinado em

niaio de 1974. o governo bo¬
liviano ?e compronieteu a

vender ao Brasil.

COMUM DOSSILVEIRA PEDE ACAO
SUBDESENVOLVIDOS

JB-I/9/75
Nova Iorque —- Buscar um denominador co-

mum entre as reivindicacoes e posicoes dos países
em desenvolvimento, nao permitindo que elas se di-
luam no conflito dos interesses particulares envol¬
vidos ou se percam nos múltiplos foros em que vém
sendo debatidos com as nacSes industrializadas, é o
sentido básico da proposta que o Brasil vai apresen-
tar hoje, pela palavra do Chanceler Azeredo da Sil-
veira, na abertura da sessáo especial da ONU.

BRASIL AMPLIA O INTERCAMBIO
COM A NIGERIA «P-9/7//5

Um porta-vez da Embaixada
da Nigeria informeu ontem que
o Brasil Instalará urna retina¬
rla nesse país, do aeordo com
entendimentos mantidos com a
Petrobrás e com a Braspetro.
Essa decisáo foi definida após
a visita que o vice-ministro de
Minas e Energía e presidente
aa empresa estatal nigeriana
de petróleo, Phillip C. Asiodu,
fez recenteménte ao Brasil.
O Brasil pretende atender ao

apelo teito pelo vice-ministro
de ampliar a quantidade de pe¬
tróleo importado da Nigeria,
que é de excelente qualidade e,
por isso, mais caro.
tm sequencia dos entendi¬

mentos mantidos entáo, o Bra¬
sil comprará produtos petro-
químicos, querosene e outros
derivados de petróleo na Nige¬
ria. Foram mantidos contatos
com a Petrobrás para definir
posstveis areas de coopera-

?áo" no setor petrolífero, pre-
vendo-se resultados concretos a

curto praio.
A Nigeria defende a tese de

que os presos do petróleo de-
vem ser garantidos e as recei-
tas provenientes das vendas
proiegioas contra a Intlacao.
Esse país entende que todos os
deoates a respeito de petróleo

devem incluir todas as ou .

materias-primas, a fim de p o-
teger as nafóes que nao pré-
duzem petróleo.
O Brasil está montando ut

sofisticado esquema de tefeeo
munica;óes na Nigeria e Inau¬
gurará, brevemente, urna agen¬
cia bancaria particular na ci
dade de Joz. O comercio entre
os dois países também está
sendo estimulado, com urna se¬
rie de convites ao empresaria-
do brasileiro, especialmente o
paulista, para que visite a Ni¬
geria e "localize os sefores em

que poderiam colocar seus pro¬
dutos e contribuir para o rápi¬
do desenvolvimento qut o país
está experimentando".
A Nigeria admite que os

produtos brasileiros teráo que
entrenzar urna difícil concor¬

rencia com- outros paises, no
mercado nigeriano, mas espera
que na próxima Feira Interna¬
cional de Comercio, que será
realizada em Lagos, os indus¬
triáis brasileiros avaliem as

possibilidades de demanda des-
se país africano.
A Nigeria também está inte-

ressada em receber equipamien¬
tos de terraplenagem e obter
apoio na construcáo de estra-
das e na industria siderurgica.

Companheiro
Angelo Pezzuti Silva (WD

Presente!
No dia 11 de setembro passado morreu num aci

dente o companheiro Andelo Pezzuti Silva.
0 companheiro Angelo iniciou suas atividades políticas no movimen

to estudantil logo após o golpe de 64. Militante da P0L0P em 1965,
é um- dos responsáveis pelo trabalho junto aos estudantes que naquele
momento constituiam um dos centros mais ativos de oposig&o a ditadure

Em 1967, após a cisho da P0L0P passa a ser um dos dirigentes do
grupo de Minas que posteriormente se transforma na COLINA, destacan-
do-se por sua total dedicagSo a militáncia. Escreve alguns artigos,
entre eles "0 Marxismo na America Latina".

Preso no comego de 1969 ó selvagemente torturado, resistindo com
um comportamento exemplar que se transformou num estímulo a seus ca-
maradas. No ano seguinte incentiva e participa da feitura de um docu
mentó dos prisioneiros denunciando os métodos de tortura. Divulgado
no Brasil e no exterior, o texto transíorma-se num requisitório con¬
tra a ditadura.

Libertado junto com 59 outros prisioneiros em troca do embaixador
alem&o, Angelo vai para o Chile onde continua sua militancia e traba
Iha como médico, até o golpe de setembro de 1973. Refugiado na Fran-
ga, trabalhava na clinica psiquiátrica de Laborde.

Sua morte brutal emocionou todos aqueles que o conheceram, espe¬
cialmente os que com éle conviveram e sentiram de perto seu compa -

nheirismo e sua firmeza militante. Seu corpo foi incinerado no dia
18 de setembro numa cerimbnia no cemitério Pbre-Lachaise em Paris.
Suas cinzas deverSo ser levadas para o Brasil.

COMPANHEIRO ANGELO PEZZUTI - PRESENTE !
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